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INTRODUÇÃO 


A paralisia da crítica: Sociedade sem oposição 


A ameaça de uma catástrofe atômica, que poderia exter¬ 
minar a raça humana, não servirá, também, para proteger as 
próprias forças que perpetuam êsse perigo? Os esforços para 
impedir tal catástrofe ofuscam a procura de suas causas poten¬ 
ciais na sociedade industrial contemporânea. Essas causas ainda 
não foram identificadas, reveladas e consideradas pelo público 
porque refluem diante da ameaça do exterior, demasiado visível 
— do Oriente contra o Ocidente, do Ocidente contra o Oriente. 
É igualmente óbvia a necessidade de se estar preparado, de se 
viver à beira do abismo, de se aceitar o desafio. Nós nos sub¬ 
metemos à produção pacífica dos meios de destruição, à perfei¬ 
ção do desperdício, a ser educados para uma defesa que defor¬ 
ma os defensores e aquilo que êstes defendem. 

Se tentamos relacionar as causas do perigo com a forma 
pela qual a sociedade é organizada e organiza os seus membros, 
defrontamos, imediatamente, com o fato de a sociedade indus¬ 
trial desenvolvida se tornar mais rica, maior e melhor ao perpe¬ 
tuar o perigo. A estrutura da defesa torna a vida mais fácil 
para um maior número de criaturas e expande o domínio do 
homem sôbre a natureza. Em tais circunstâncias, os nossos 
meios de informação em massa encontram pouca dificuldade em 
fazer aceitar interêsses particulares como sendo de todos os 
homens sensatos. As necessidades políticas da sociedade se tor¬ 
nam necessidades e aspirações individuais, sua satisfação pro¬ 
move os negócios e a comunidade, e o conjunto parece consti¬ 
tuir a própria personificação da Razão. 
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Não obstante, essa sociedade é irracional como um todo. 
Sua produtividade é destruidora do livre desenvolvimento das 
necessidades e faculdades humanas; sua paz, mantida pela cons¬ 
tante ameaça de guerra; seu crescimento, dependente da repres¬ 
são das possibilidades reais de amenizar a luta pela existência — 
individual, nacional e internacional. Essa repressão, tão dife¬ 
rente daquela que caracterizou as etapas anteriores, menos desen¬ 
volvidas, de nossa sociedade, não opera, hoje, de uma posição de 
imaturidade natural e técnica, mas de fôrça. As aptidões (intelec¬ 
tuais e materiais) da sociedade contemporânea são incomensurà- 
velmente maiores do que nunca dantes — o que significa que o 
alcance da dominação da sociedade sôbre o indivíduo é inco- 
mensuràvelmente maior do que nunca dantes. A nossa socie¬ 
dade se distingue por conquistar as forças sociais centrífugas 
mais pela Tecnologia do que pelo Terror, com dúplice base 
numa eficiência esmagadora e num padrão de vida crescente. 

A investigação das raízes de tais fatos e o exame de suas 
alternativas históricas são parte do objetivo de uma teoria crí¬ 
tica da sociedade contemporânea, uma teoria que analisa a 
sociedade à luz de suas aptidões utilizadas e não-utilizadas ou 
malbaratadas para aprimorar a condição humana. Mas quais os 
padrões para tal crítica? 

Sem dúvida, os julgamentos com base em valores têm um 
papel. A maneira estabelecida de organizar a sociedade é com¬ 
parada com outras maneiras possíveis, maneiras que se consi¬ 
deram oferecer melhores possibilidades de suavizar a luta do 
homem pela existência; uma prática histórica específica é com¬ 
parada com as suas próprias alternativas históricas. Assim, 
qualquer teoria crítica da sociedade defronta, logo de início, com 
o problema da objetividade histórica, um problema que surge 
nos dois pontos em que a análise implica julgamentos de 
valores: 

1) o julgamento de que a vida humana vale a pena ser 
vivida, ou, melhor, pode ser ou deve ser tornada digna de se 
viver. Este julgamento alicerça todo esforço intelectual; é aprio- 
rístico para a teoria social, e sua rejeição (que é perfeitamente 
lógica) rejeita a própria teoria; 

2) o julgamento de que, em determinada sociedade, exis¬ 
tem possibilidades específicas de melhorar a vida humana e 
modos e meios específicos de realizar essas possibilidades. A 


análise crítica tem de demonstrar a validez objetiva dêsses jul¬ 
gamentos, tendo a demonstração de se processar em bases 
empíricas. A sociedade estabelecida dispõe de uma quantidade 
e uma qualidade determináveis de recursos intelectuais e 
materiais. Como podem ser êsses recursos utilizados para o má¬ 
ximo desenvolvimento e satisfação das necessidades e faculdades 
individuais com o mínimo de labuta e miséria? Teoria social é 
teoria histórica, e história é a esfera da possibilidade na esfera 
da necessidade. Portanto, dentre as várias maneiras possíveis e 
reais de organizar e utilizar os recursos disponíveis, quais ofere¬ 
cem a maior possibilidade de ótimo desenvolvimento? 

A tentativa de responder a essas perguntas exige uma série 
de abstrações iniciais. Para identificar e definir as possibilidades 
de ótimo desenvolvimento, a teoria crítica deve abstrair-se da 
organização e utilização práticas dos recursos da sociedade, bem 
como dos resultados dessa organização e utilização. Tal abs¬ 
tração, que se nega a aceitar o universo de fatos dado como o 
contexto final da validação, tal análise “transcendente” aos fatos 
à luz de suas possibilidades, captadas e negadas, pertence à 
própria estrutura da teoria social. Ela se opõe a tôda metafísica 
em virtude do caráter rigorosamente histórico da transcendência. 1 
As “possibilidades” têm de estar ao alcance da respectiva socie¬ 
dade; devem ser metas definíveis da prática. E, por sinal, a 
abstração das instituições estabelecidas deve expressar uma ten¬ 
dência real — isto é, sua transformação deve ser a necessidade 
real da população básica. A teoria social se interessa pelas 
alternativas históricas que assombram a sociedade estabelecida 
como tendências e forças subversivas. Os valores ligados às 
alternativas realmente se tornam fatos quando transformados em 
realidade pela prática histórica. Os conceitos teóricos terminam 
com a transformação social. 

Mas aí, a sociedade industrial desenvolvida confronta a 
crítica com uma situação que parece privá-la de suas próprias 
bases. O progresso técnico, levado a todo um sistema de domi¬ 
nação e coordenação, cria formas de vida (e de poder) que 
parece reconciliar as forças que se opõem ao sistema e rejeitar 
ou refutar todo protesto em nome das perspectivas históricas de 


1 Os têrmos “transcender” e “transcendência” são usados em todo êste livro 
no sentido empírico, crítico; designam tendências na teoria e na prática que, numa 
dada sociedade, “ultrapassam” o universo estabelecido do discurso e ação no que 
concerne às suas alternativas históricas (possibilidades reais). 
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liberdade de labuta e de dominação. A sociedade contempo¬ 
rânea parece capaz de conter a transformação social — transfor¬ 
mação qualitativa que estabeleceria instituições essencialmente 
diferentes, uma nova direção dos processos produtivos, novas 
formas de existência humana. Essa contenção da transformação 
é, talvez, a mais singular realização da sociedade industrial 
desenvolvida; a aceitação geral do Propósito Nacional, a política 
bipartidária, o declínio do pluralismo, o conluio dos Negócios 
com o Trabalho no seio do Estado forte testemunham a inte¬ 
gração dos oponentes, que é tanto o resultado como o requisito 
dessa realização. 

Uma ligeira comparação entre a fase de formação da teoria 
da sociedade industrial e sua situação atual poderá ajudar a 
mostrar como as bases da crítica foram alteradas. Em suas 
origens, na primeira metade do século XIX, quando elaborou 
os primeiros conceitos das alternativas, a crítica da sociedade 
industrial alcançou concreção numa mediação histórica entre 
teoria e prática, valores e fatos, necessidades e objetivos. Essa 
mediação histórica ocorreu na consciência e na ação política das 
duas grandes classes que se defrontavam na sociedade: a bur¬ 
guesia e o proletariado. No mundo capitalista, ainda são as 
classes básicas. Contudo, o desenvolvimento capitalista alterou 
a estrutura e a função dessas duas classes de tal modo que elas 
não mais parece ser agentes de transformação histórica. Um 
interêsse predominante na preservação e no melhoramento do 
status quo institucional une os antigos antagonistas nos setores 
mais avançados da sociedade contemporânea. E a própria idéia 
de transformação qualitativa recua diante das noções realistas 
de uma evolução não-explosiva proporcionalmente ao grau em 
que o progresso técnico garante o crescimento e a coesão da 
sociedade comunista. Na falta de agentes e veículos de trans¬ 
formação social, a crítica é, assim, levada a recuar para um alto 
nível de abstração. Não há campo algum no qual teoria e prática, 
pensamento e ação se harmonizem. Até mesmo a análise mais 
empírica das alternativas históricas parece especulação irreal, 
e a adesão a ela uma questão de preferência pessoal (ou grupai). 

Não obstante, cabe perguntar: essa falta refuta a teoria? 
Em face de fatos aparentemente contraditórios, a análise crítica 
continua insistindo em que a necessidade de transformação 
qualitativa é tão premente quanto em qualquer época. Neces¬ 
sária a quem? A resposta continua sendo a mesma: à sociedade 
como um todo, para cada um de seus membros. A união da 


produtividade crescente e da destruição crescente; a iminência de 
aniquilamento; a rendição do pensamento, das esperanças e do 
temor às decisões dos podêres existentes; a preservação da mi¬ 
séria em face de riqueza sem precedente, constituem a mais 
imparcial acusação — ainda que não sejam a razão de ser desta 
sociedade, mas apenas um subproduto, o seu racionalismo 
arrasador, que impele a eficiência e o crescimento, é, em si, 
irracional. 

O fato de a grande maioria da população aceitar e ser 
levada a aceitar essa sociedade não a torna menos irracional e 
menos repreensível. A distinção entre consciência verdadeira e 
falsa, entre interêsse real e imediato, ainda tem significado. Mas 
a própria distinção tem de ser validada. O homem tem de vê-la 
e passar da consciência falsa para a verdadeira, do interêsse 
imediato para o interêsse real. Só poderá fazê-lo se viver com a 
necessidade de modificar o seu estilo de vida, de negar o posi¬ 
tivo, de recusar. É precisamente essa necessidade que a -sociedade 
estabelecida consegue reprimir com a intensidade com que é 
capaz de “entregar as mercadorias” em escala cada vez maior, 
usando a conquista científica da natureza para conquistar o 
homem cientificamente. 

Ap defrontar com o caráter total das conquistas da sociedade 
industrial desenvolvida, a teoria crítica fica desprovida de fun¬ 
damento lógico para transcender essa sociedade. O vácuo 
esvazia a própria teoria, porque as categorias da teoria social 
crítica foram criadas durante o período no qual a necessidade 
de recusa e subversão estavam personificadas na ação de forças 
sociais eficazes. Essas categorias eram essencialmente negativas, 
conceitos oposicionistas, definindo as contradições reais da socie¬ 
dade européia do século XIX. A própria categoria “sociedade” 
expressava o conflito agudo entre as esferas social e política — 
a sociedade antagônica ao Estado. Do mesmo modo, “indivíduo”, 
“classe”, “família” designavam esferas e forças ainda não inte¬ 
gradas nas condições estabelecidas — esferas de tensão e con¬ 
tradição. Com a crescente integração da sociedade industrial, 
essas categorias estão perdendo sua conotação crítica, tendendo 
a tornar-se têrmos descritivos, ilusórios ou operacionais. 

A tentativa de recuperar o objetivo crítico dessas categorias 
e de compreender como o objetivo foi cancelado pela realidade 
social parece, logo de início, uma regressão da teoria ligada à 
prática histórica para o pensamento abstrato e especulativo: da 
crítica da Economia Política para a Filosofia. Esse caráter 
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ideológico da crítica resulta do fato de a análise ser forçada a 
partir de uma posição “externa” às tendências da sociedade, tanto 
positivas como negativas, tanto produtivas como destrutivas. A 
sociedade industrial moderna é a identidade penetrante dêsses 
opostos — é o todo que está em questão. Ao mesmo tempo, a 
teoria não pode ser meramente especulativa. Deve ser um ponto 
de vista histórico no sentido de dever basear-se nas aptidões da 
sociedade em questão. 

Essa situação ambígua envolve outra ambigüidade ainda 
mais fundamental. A Sociedade Unidimensional oscila, do prin¬ 
cípio ao fim, entre duas hipóteses contraditórias: 1) a de que 
a sociedade industrial desenvolvida seja capaz de sustar a trans¬ 
formação qualitativa durante o futuro previsível; e 2) a de que 
existem forças e tendências que podem romper essa contenção 
e fazer explodir a sociedade. Não creio que possa ser dada 
uma resposta clara. Ambas as tendências existem lado a lado — 
e até mesmo uma dentro da outra. A primeira tendência é 
dominante, e quaisquer condições prévias para reversão, possi¬ 
velmente existentes, estão sendo usadas para preveni-la. Talvez 
um acidente possa alterar a situação, mas, a não ser que o 
reconhecimento do que está sendo feito e do que está sendo 
impedido subverta a consciência e o comportamento do homem, 
nem mesmo uma catástrofe ocasionará uma transformação. 

A análise é focalizada na sociedade industrial desenvolvida, 
na qual o aparato técnico de produção e distribuição (com um 
crescente setor de automatização) não funciona como a soma 
total de meros instrumentos que possam ser isolados de seus 
efeitos sociais e políticos, mas, antes, como um sistema que 
determina, a priori, tanto o produto do aparato como as opera¬ 
ções de sua manutenção e ampliação. Nessa sociedade, o aparato 
produtivo tende a tornar-se totalitário no quanto determina não 
apenas as oscilações, habilidades e atitudes socialmente neces¬ 
sárias, mas também as necessidades e aspirações individuais. 
Oblitera, assim, a oposição entre existência privada e pública, 
entre necessidades individuais e sociais. A tecnologia serve para 
instituir formas novas, mais eficazes e mais agradáveis de con¬ 
trole social e coesão social. A tendência totalitária dêsses con¬ 
troles parece afirmar-se ainda em outro sentido — disseminando- 
se pelas áreas menos desenvolvidas e até mesmo pré-industriais 
e criando similaridades no desenvolvimento do capitalismo e 
do comunismo. 


Em face das particularidades totalitárias dessa sociedade, a 
noção tradicional de “neutralidade” da tecnologia não mais pode 
ser sustentada. A tecnologia não pode, como tal, ser isolada do 
uso que lhe é dado; a sociedade tecnológica é um sistema de 
dominação que já opera nor conceito; e na elaboração das 
técnicas. 

A maneira pela qual a sociedade organiza a vida de seus 
membros compreende uma escolha inicial entre alternativas his¬ 
tóricas que são determinadas pelo nível de cultura material e 
intelectual herdado. A própria escolha resulta do jôgo dos 
interêsses dominantes. Ela antevê maneiras específicas de utilizar 
o homem e a natureza e rejeita outras maneiras. É um “projeto” 
de realização entre outros. 2 Mas, assim que o projeto se torna 
operante nas instituições e relações básicas, tende a tornar-se 
exclusivo e a determinar o desenvolvimento da sociedade em seu 
todo. Como um universo tecnológico, a sociedade industrial 
desenvolvida é um universo político, a fase mais atual da reali¬ 
zação de um projeto histórico específico — a saber, a experiência, 
a transformação e a organização da natureza como o mero 
material de dominação. 

Ao se desdobrar, o projeto molda todo o universo da palavra 
e da ação, a cultura intelectual e material. No ambiente tecno¬ 
lógico, a cultura, a política e a economia se fundem num sistema 
onipresente que engolfa ou rejeita tôdas as alternativas. O 
potencial de produtividade e crescimento dêsse sistema estabiliza 
a sociedade e contém o progresso técnico dentro da estrutura de 
dominação. A racionalidade tecnológica ter-se-á tornado racio¬ 
nalidade política. 

Na discussão das tendências comuns da sociedade industrial 
desenvolvida, raramente faço referências específicas. O material 
se acha reunido e descrito na ampla literatura sociológica e 
psicológica sôbre tecnologia e mudança social, gerência cien¬ 
tifica, empreendimento corporativo, transformações no caráter 
da mão-de-obra industrial e da classe trabalhadora etc. Há 
muitas análises não-ideológicas dos fatos — tais como The 
Mndern Corporation and Private Property, de Berle e Means, 
os relatórios do Comitê Nacional Temporário de Economia do 
76.° Congresso dos E. U. A. sôbre Concentração de Poder 


2 O têrmo “projeto” acentua o elemento de liberdade e responsabilidade na 
determinação histórica: liga autonomia e contingência. Neste sentido, o têrmo é 
usado na obra de Jean-Paul Sartre. Para uma análise mais minuciosa, ver 
capítulo 8, adiante. 
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Econômico, as publicações da AFL-CIO sôbre Automatização e 
Principais Transformações Tecnológicas e também as análises 
de News and Letters e de Correspondence, de Detroit. Desejo 
frisar a importância vital do trabalho de C. Wright Mills e de 
estudos que são com frequência menosprezados por causa da 
simplificação, do exagêro ou da facilidade jornalística — The 
Hidden Persuaders, The Status Seekers c The Waste Makers, de 
Vance Packard, The Organization Man, de William H. Whyte, 
e The Warfare State, de Fred J. Cook,* pertencem a essa catego¬ 
ria. Na verdade, a falta de análise teórica dêsses trabalhos deixa 
cobertas e protegidas as raízes das condições descritas, mas, 
deixando-se que estas falem por si, elas o fazem suficientemente 
alto. Talvez a evidência mais reveladora se possa obter simples¬ 
mente vendo a televisão ou ouvindo o rádio durante uma hora 
inteira por alguns dias, sem desligar nos momentos dos anúncios, 
.piudando-se vez por outra de estação. 

A minha análise é focalizada nas tendências das sociedades 
contemporâneas mais altamente desenvolvidas. Há grandes 
setores dentro e fora dessas sociedades nos quais as tendências 
descritas não prevalecem — eu antes diria que ainda não pre¬ 
valecem. Destaco essas tendências e apresento algumas hipóteses 
— nada mais. 


SOCIEDADE UNIDIMENSIONAL 


• De Wright Mills encontram-se editados em português os seguintes livros: 
As Causas da Próxima Guerra Mundial, A Verdade sôbre Cuba, A Imaginação 
Sociológica e Poder e PolUiCa, todos publicados por Zahar Editores. Serão publi¬ 
cados em futuro próximo Os Marxistas e A Xo\a ( lasse Média também por Zahar 
Editores. Os livros de Packard foram publicados em português pela Ibrasa, sob 
os títulos de A Nova Técnica de Conxencer, A Conquista do Prestígio Pessoal e 
A Estratégia do Desperdício. O livro de Fred J. Cook foi publicado pela Civilização 
Brasileira com o título de O Estado Militarista. 
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AS NOVAS FORMAS DE CONTROLE 


Uma falta de liberdade confortável, suave, razoável e demo¬ 
crática prevalece na civilização industrial desenvolvida, um 
testemunho de progresso técnico. De fato, o que poderia ser 
mais racional do que a supressão da individualidade na mecani¬ 
zação de desempenhos socialmente necessários, mas penosos; a 
concentração de empreendimentos individuais em organizações 
mais eficazes e mais produtivas; a regulamentação da livre com¬ 
petição entre sujeitos econômicos desigualmente equipados; a 
redução de prerrogativas e soberanias nacionais que impedem 
a organização internacional dos recursos? O fato de também 
essa ordem tecnológica compreender uma coordenação política 
e intelectual pode ser acontecimento lamentável, mas promissor. 

Os direitos e liberdades que foram fatores assaz vitais nas 
origens e fases iniciais da sociedade industrial renderam-se a 
uma etapa mais avançada dessa sociedade: estão perdendo o 
seu sentido lógico e conteúdo tradicionais. Liberdade de pensa¬ 
mento, liberdade de palavra e liberdade de consciência foram — 
assim como o livre empreendimento, que elas ajudaram a pro¬ 
mover e proteger — idéias essencialmente críticas destinadas a 
substituir uma cultura material e intelectual obsoleta por outra 
mais produtiva e racional. Uma vez institucionalizados, êsses 
direitos e liberdades compartilharam do destino da sociedade da 
qual se haviam tornado parte integral. A realização cancela as 
premissas. 

As liberdades que pertencem a um estado de mais baixa 
produtividade perdem seu conteúdo anterior desde que a liber¬ 
tação da necessidade, substância concreta de tôda liberdade, 
se torne uma possibilidade real. Independência de pensamento, 
autonomia e direito à oposição política estão perdendo sua função 
crítica básica numa sociedade que parece cada vez mais capaz 
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de atender às necessidades dos indivíduos através da forma pela 
qual é organizada. Tal sociedade pode, justificadamente, exigir a 
aceitação dos seus princípios e instituições e reduzir a oposição 
à discussão e promoção de diretrizes alternativas dentro do slalus 
quo. A êsse respeito, parece fazer pouca diferença o ser a cres¬ 
cente satisfação das necessidades conseguida por um sistema 
totalitário ou não-totalitário. Nas condições de um padrão de 
vida crescente, o não-conformismo com o próprio sistema parece 
socialmente inútil, principalmente quando acarreta desvantagens 
econômicas e políticas tangíveis e ameaça o funcionamento suave 
do todo. Na verdade, parece não haver razão alguma, pelo 
menos no quanto estejam compreendidas as necessidades da vida, 
para que a produção e distribuição de mercadorias e serviços 
se dêem por intermédio da concorrência competitiva das liber¬ 
dades individuais. 

A liberdade de empreendimento não foi de modo algum, 
desde o início, uma vantagem. Quanto à liberdade de trabalhar 
ou morrer à míngua, significou labuta, insegurança e temor para 
a grande maioria da população. Se o indivíduo não mais fôsse 
compelido a se demonstrar no mercado como um sujeito eco¬ 
nômico livre, o desaparecimento dêsse tipo de liberdade seria 
uma das maiores conquistas da civilização. Os processos tecno¬ 
lógicos de mecanização e padronização podem liberar energia 
individual para um domínio de liberdade ainda desconhecido, 
para além da necessidade. A própria estrutura da existência 
humana seria alterada; o indivíduo seria libertado da imposição, 
pelo mundo do trabalho, de necessidades e possibilidades alheias 
a êle; ficaria livre para exercer autonomia sôbre uma vida que 
seria sua. Se o aparato produtivo pudesse ser organizado e 
orientado para a satisfação das necessidades vitais, seu controle 
bem poderia ser centralizado; tal controle não impediria a auto¬ 
nomia individual, antes tornando-a possível. 

Trata-se de meta ao alcance das aptidões da civilização 
industrial desenvolvida, o “fim” da racionalidade tecnológica. 
Na realidade, contudo, opera a tendência oposta: o aparato 
impõe suas exigências econômicas e políticas para a defesa e a 
expansão ao tempo de trabalho e ao tempo livre, à cultura 
material e intelectual. Em virtude do modo pelo qual organizou 
a sua base tecnológica, a sociedade industrial contemporânea 
tende a tornar-se totalitária. Pois “totalitária” não é apenas uma 
coordenação política terrorista da sociedade, mas também uma 
coordenação técnico-económica não-terrorista que opera através 


da manipulação das necessidades por interêsses adquiridos. Im¬ 
pede, assim, o surgimento de uma oposição eficaz ao todo. Não 
apenas uma forma específica de Govêrno ou direção partidária 
constitui totalitarismo, mas também um sistema específico de 
produção e distribuição que bem pode ser compatível com o 
“pluralismo” de partidos, jornais, “podêres contrabalançados” 
etc. 1 

Atualmente, o poder político se afirma através dos seus 
podêres sôbre o processo mecânico e sôbre a organização téc¬ 
nica do aparato. O govêrno de sociedades industriais desenvol¬ 
vidas e em fase de desenvolvimento só se pode manter e garantir 
quando mobiliza, organiza e explora com êxito a produtividade 
técnica, científica e mecânica à disposição da civilização indus¬ 
trial. E esta produtividade mobiliza a sociedade em seu todo, 
acima e além de quaisquer interêsses individuais ou grupais. 
O fato brutal de o poder físico (somente físico?) da máquina 
superar o do indivíduo e o de quaisquer grupos particulares 
de indivíduos torna a máquina o mais eficiente instrumento 
político de qualquer sociedade cuja organização básica seja a 
do processo mecânico. Mas a tendência política pode ser inver¬ 
tida; essencialmente, o poder da máquina é apenas o poder 
do homem, armazenado e projetado. O mundo do trabalho 
se torna a base potencial de uma nova liberdade para o homem 
no quanto seja concebido como uma máquina e, por conseguinte, 
mecanizado. 

A civilização industrial contemporânea demonstra haver 
alcançado a fase na qual a “sociedade livre” não mais pode ser 
adequadamente definida nos têrmos tradicionais de liberdades 
econômica, política e intelectual, não porque essas liberdades 
se tenham tornado insignificantes, mas por serem demasiado 
significativas para serem contidas nas formas tradicionais. Novas 
modalidades de concepção se tornam necessárias, correspondendo 
às possibilidades da sociedade. 

Essas novas modalidades só podem ser indicadas em têrmos 
negativos porque importariam a negação das modalidades 
comuns. Assim, liberdade econômica significaria liberdade de 
economia — de ser controlado pelas forças e relações econô¬ 
micas; liberdade de luta cotidiana pela existência, de ganhar a 
vida. Liberdade política significaria a libertação do indivíduo da 
política sôbre a qual êle não tem controle eficaz algum. Do 
mesmo modo, liberdade intelectual significaria a restauração do 

1 Ver p. 63. 
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pensamento individual, ora absorvido pela comunicação e dou¬ 
trinação em massa, abolição da “opinião pública” juntamente 
com os seus forjadores. O tom irreal dessas proposições não 
indica seu caráter utópico, mas o vigor das forças que impedem 
sua realização. A mais eficaz e resistente forma de guerra contra 
a libertação é a implantação das necessidades materiais e inte¬ 
lectuais que perpetuam formas obsoletas da luta pela existência. 

A intensidade, a satisfação e até o caráter das necessidades 
humanas, acima do nível biológico, sempre foram precondicio- 
nados. O fato de a possibilidade de se fazer ou deixar de lado, 
gozar ou destruir, possuir ou rejeitar algo ser ou não tomada por 
necessidade depende de poder ou não ser ela vista como desejável 
e necessária aos interêsses e instituições sociais comuns. Neste 
sentido, as necessidades humanas são necessidades históricas e. 
no quanto a sociedade exija o desenvolvimento repressivo do 
indivíduo, as próprias necessidades individuais e o direito destas 
à satisfação ficam sujeitos a padrões críticos predominantes. 

Podemos distinguir tanto as necessidades verídicas como 
as falsas necessidades. “Falsas” são aquelas superimpostas ao 
indivíduo por interêsses sociais particulares ao reprimi-lo: as 
necessidades que perpetuam a labuta, a agressividade, a miséria 
e a injustiça. Sua satisfação pode ser assaz agradável ao indi¬ 
víduo, mas a felicidade dêste não é uma condição que tem de 
ser mantida e protegida caso sirva para coibir o desenvolvimento 
da aptidão (dêle e de outros) para reconhecer a moléstia do 
todo e aproveitar as oportunidades de cura. Então, o resultado 
é euforia na infelicidade. A maioria das necessidades comuns dc 
descansar, distrair-se, comportar-se c consumir de acordo com os 
anúncios, amar e odiar o que os outros amam e odeiam, per¬ 
tence a essa categoria de falsas necessidades. 

Tais necessidades têm um conteúdo e uma função sociais 
determinados por forças externas sôbre as quais o indivíduo não 
tem controle algum; o desenvolvimento e a satisfação dessas 
necessidades são heterônomos. Independentemente do quanto 
tais necessidades se possam ter tornado do próprio indivíduo, 
reproduzidas e fortalecidas pelas condições de sua existência; 
independentemente do quanto êle se identifique com elas e se 
encontre em sua satisfação, elas continuam a ser o que eram 
de início — produtos de uma sociedade cujo interêsse dominante 
exige repressão. 

O prevalccimcnto dc necessidades repressivas é um fato 
consumado, aceito na ignorância e na derrota, mas um fato que 


deve ser desfeito, no interêsse do indivíduo bem como no 
daqueles cuja miséria é o preço de sua satisfação. As únicas 
necessidades que têm direito indiscutível à satisfação são as 
necessidades vitais — dc alimento, roupa e teto ao nível alcan¬ 
çável de cultura. O atendimento a essas necessidades é o requi¬ 
sito para a realização de tôdas as necessidades, tanto das subli¬ 
madas como das não-sublimadas. 

Para qualquer percepção e consciência, para qualquer 
experiência que não aceite o interêsse social predominante como 
a lei suprema do pensamento e do comportamento, o universo 
de necessidades e satisfações estabelecido é fato a ser questionado 
— discutido em têrmos de veracidade e falsidade. Esses têrmos 
são totalmente históricos, e sua objetividade é histórica. O 
julgamento das necessidades e sua satisfação, nas condições 
dadas, envolve padrões de prioridade — padrões que se referem 
ao desenvolvimento ótimo do indivíduo, de todos os indivíduos, 
sob a ótima utilização dos recursos materiais e intelectuais à 
disposição do homem. Os recursos são calculáveis. “Veraci¬ 
dade” e “falsidade” das necessidades designam condições obje¬ 
tivas no quanto a satisfação universal das necessidades vitais e, 
além disso, a suavização progressiva da labuta e da pobreza 
sejam padrões universalmente válidos. Mas, como padrões his¬ 
tóricos, não apenas variam de acordo com a área e o estágio 
do desenvolvimento como também só podem ser definidas em 
(maior ou menor) contradição com os padrões comuns. Que 
tribunal se poderá invocar autoridade para decidir? 

Em última análise, a questão sôbre quais necessidades 
devam ser falsas ou verdadeiras só pode ser respondida pelos 
próprios indivíduos, mas apenas em última análise; isto é, se 
c quando êles estiverem livres para dar a sua própria resposta. 
Enquanto êles forem mantidos incapazes de ser autônomos, 
enquanto forem doutrinados e manipulados (até os seus próprios 
instintos) a resposta que derem a essa questão não poderá ser 
tomada por sua. E, por sinal, nenhum tribunal pode com justiça 
se arrogar o direito de decidir quais necessidades devam ser 
incrementadas e satisfeitas. Qualquer tribunal do gênero é 
repreensível, embora a nossa revulsão não elimine a questão: 
como podem as pessoas que tenham sido objeto de dominação 
eficaz e produtiva criar elas próprias as condições de liberdade? 2 


2 Ver p. 55. 
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Quanto mais racional, produtiva, técnica e total se torna 
a administração repressiva da sociedade, tanto mais inimagináveis 
se tornam os modos e os meios pelos quais os indivíduos adminis¬ 
trados poderão romper sua servidão e conquistar sua própria 
libertação. Sem dúvida, a idéia de impor a Razão a uma socie¬ 
dade inteira é paradoxal e escandalosa — embora se possa 
discutir a correção de uma sociedade que ridiculariza essa idéia 
enquanto transforma sua população em objetos de administração 
total. Tôda libertação depende da consciência de servidão e o 
surgimento dessa consciência é sempre impedido pela predomi¬ 
nância de necessidades e satisfações que se tornaram, em grande 
proporção, do próprio indivíduo. O processo substitui sempre 
um sistema de precondicionamcnto por outro; o objetivo ótimo 
é a substituição de falsas necessidades por outras verdadeiras, o 
abandono da satisfação repressiva. 

A particularidade distintiva da sociedade industrial desen¬ 
volvida é a sufocação das necessidades que exigem libertação — 
libertação também do que é tolerável e compensador e confor¬ 
tável — enquanto mantém e absolve o poder destrutivo e a 
função repressiva da sociedade afluente. Aqui, os controles 
sociais extorquem a necessidade irresistível para a produção e 
o consumo do desperdício; a necessidade de trabalho estupefa¬ 
ciente onde não mais existe necessidade real; a necessidade de 
modos de descanso que mitigam e prolongam essa estupefação; 
a necessidade de manter liberdades decepcionantes como as de 
livre competição a preços administrados, uma imprensa livre que 
se autocensura, a livre escolha entre marcas e engenhocas. 

Sob o jugo de um todo repressivo, a liberdade pode ser 
transformada cm poderoso instrumento de dominação. O alcance 
da escolha aberta ao indivíduo não é o fator decisivo para a 
determinação do grau de liberdade humana, mas o que pode ser 
escolhido e o que é escolhido pelo indivíduo. O critério para 
a livre escolha jamais pode ser absoluto, mas tampouco é intei¬ 
ramente relativo. A eleição livre dos senhores não abole os 
senhores ou os escravos. A livre escolha entre ampla variedade 
de mercadorias e serviços não significa liberdade se êsses serviços 
e mercadorias sustêm os controles sociais sôbre uma vida de 
labuta e temor — isto é, se sustêm alienação. E a reprodução 
espontânea, pelo indivíduo, dc necessidades superimpostas não 
estabelece autonomia; apenas testemunha a eficácia dos controles. 


A nossa insistência na profundidade e eficácia dêsses con¬ 
troles é passível da objeção de que superestimamos grandemente 
o poder de doutrinação dos “meios de informação” e de que as 
pessoas sentiriam e satisfariam por si as necessidades que lhes 
são agora impostas. A objeção foge ao âmago da questão. O 
precondicionamento não começa com a produção em massa de 
rádio e televisão e com a centralização de seu controle. As 
criaturas entram nessa fase já sendo de há muito receptáculos 
precondicionados; a diferença decisiva está no aplanamento do 
contraste (ou conflito) entre as necessidades dadas e as possíveis, 
entre as satisfeitas e as insatisfeitas. Aí, a chamada igualação 
das distinções de classe revela sua função ideológica. Se o 
trabalhador e seu patrão assistem ao mesmo programa de tele¬ 
visão e visitam os mesmos pontos pitorescos, se a datilógrafa 
se apresenta tão atraentemente pintada quanto a filha do patrão, 
se o negro possui um Cadillac, se todos lêem o mesmo jornal, 
essa assimilação não indica o desaparecimento de classes, mas 
a extensão com que as necessidades e satisfações que servem 
à preservação do Estabelecimento é compartilhada pela popu¬ 
lação subjacente. 

De fato, nos setores mais altamente desenvolvidos da socie¬ 
dade contemporânea o transplante de necessidades sociais para 
individuais é de tal modo eficaz que a diferença entre elas 
parece puramente teórica. Os meios de divulgação em massa 
como instrumentos de informação e distração dos mesmos 
poderão ser distinguidos como agentes de manipulação e doutri¬ 
nação? Entre o automóvel como conveniente e como inconve¬ 
niente? Entre os horrores e as comodidades da arquitetura 
funcional? Entre o trabalho para a defesa nacional e o trabalho 
para o lucro corporativo? Entre a satisfação pessoal e a utilidade 
comercial e política compreendida no aumento do índice de 
natalidade? 

Defrontamos novamente com um dos aspectos mais pertur¬ 
badores da civilização industrial desenvolvida: o caráter racional 
de sua irracionalidade. Sua produtividade e eficiência, sua capa¬ 
cidade para aumentar e disseminar comodidades, para trans¬ 
formar o resíduo em necessidade e a destruição em construção, 
o grau com que essa civilização transforma o mundo objetivo 
numa extensão da mente e do corpo humanos tornam questio¬ 
nável a própria noção de alienação. As criaturas se reconhecem 
em suas mercadorias; encontram sua alma em seu automóvel, 
hi-fi, casa em patamares, utensílios dc cozinha. O próprio 
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mecanismo que ata o indivíduo à sua sociedade mudou, e o 
controle social está ancorado nas novas necessidades que ela 
produziu. 

As formas prevalecentes de controle social são tecnológicas 
num nôvo sentido. Na verdade, a estrutura e eficiência técnicas 
do aparato produtivo e destrutivo foram um meio importante 
de sujeitar a população à divisão social do trabalho estabelecida, 
durante todo o período moderno. Mais ainda, tal integração 
sempre foi acompanhada de formas de compulsão mais óbvias: 
perda dos meios de sustento, a distribuição da justiça, a polícia, 
as forças armadas. Mas, no período contemporâneo, os con¬ 
troles tecnológicos parece serem a própria personificação da 
Razão para o bem de todos os grupos e interêsses sociais — a 
tal ponto que tôda contradição parece irracional e tôda ação 
contrária parece impossível. 

Não é, portanto, de admirar que, nos setores mais desenvol¬ 
vidos dessa civilização, os controles sociais tenham sido intro- 
jetados a ponto de até o protesto individual ser afetado em suas 
raízes. A negativa intelectual e emocional de “prosseguir” 
parece neurótica e impotente. Êsse é o aspecto sócio-psicológico 
do acontecimento político que marca o período contemporâneo: 
o desaparecimento das forças históricas que, na fase anterior 
da sociedade industrial, pareceu representarem a possibilidade de 
novas formas de existência. 

Mas talvez o têrmo “introjeção” não mais descreva o modo 
pelo qual o próprio indivíduo reproduz e perpetua os controles 
externos exercidos pela sociedade. Introjeção sugere uma varie¬ 
dade de processos relativamente espontâneos pelos quais um 
Eu (Ego). transfere o “exterior” para o “interior”. Assim, 
introjeção subentende a existência de uma dimensão interior, 
distinta e até antagônica das exigências externas — uma cons¬ 
ciência individual e um inconsciente individual separados da 
opinião e do comportamento públicos. 3 A idéia de “liberdade 
interior” tem aqui sua realidade: designa o espaço privado no 
qual o homem pode tornar-se e permanecer “êle próprio”. 

Atualmente, êsse espaço privado se apresenta invadido e 
desbastado pela realidade tecnológica. A produção e a distri- 


3 A modificação na função da família desempenha aqui papel decisivo: 
suas funções “sociali/adoras 1 ' são cada vez mais tomadas por grupos e meios de 
informação externos. Ver o meu livro Eros and Civilization (Boston: Beacon Press, 
1955), pp. 96 e segs. (N. do E.: Traduzido para o português e publicado sob o 
título Eros e Ci\ iiizução, Zahar Editores, Rio, 1968.) 


buição em massa reivindicam o indivíduo inteiro e a psicologia 
industrial deixou de há muito de limitar-se à fábrica. Os múltiplos 
processos de introjeção parecem óssificados em reações quase 
mecânicas. O resultado não é o ajustamento, mas a mimese: 
uma identificação imediata do indivíduo com a sua sociedade e, 
através dela, com a sociedade em seu todo. 

Essa identificação imediata e automática (que pode ter sido 
característica das formas primitivas de associação) reaparece 
na civilização industrial elevada; contudo, sua “imediação” é 
o produto de uma gerência e organização complicadas e cientí¬ 
ficas. Neste processo, a dimensão “interior” da mente, na qual 
a oposição ao status quo pede criar raízes, é desbastada. A 
perda dessa dimensão, na qual o poder de pensamento negativo 
— o poder crítico da Razão — está à vontade, é a contrapartida 
ideológica do próprio processo material no qual a sociedade 
industrial desenvolvida silencia e reconcilia a oposição. O im¬ 
pacto do progresso transforma a Razão em submissão aos fatos 
da vida e à capacidade dinâmica de produzir mais e maiores 
fatos do mesmo tipo de vida. A eficiência do sistema embota 
o reconhecimento individual de que ela não contém fato algum 
que não comunique o poder repressivo do todo. Se os indivíduos 
se encontram nas coisas que moldam a vida dêles, não o fazem 
ditando, mas aceitando a lei das coisas — não a lei da Física, 
mas a lei da sociedade. 

Acabo de sugerir que o conceito de alienação parece tornar- 
se questionável quando os indivíduos se identificam com a 
existência que lhes é imposta e têm nela seu próprio desenvolvi¬ 
mento e satisfação. Essa identificação não é uma ilusão, mas 
uma realidade. Contudo, a realidade constitui uma etapa mais 
progressiva de alienação. Esta se tornou inteiramente objetiva. 
O sujeito que é alienado é engolfado por sua existência alienada. 
Há apenas uma dimensão, que está em tôda parte e tem tôdas 
as formas. As conquistas do progresso desafiam tanto a con¬ 
denação como a justificação ideológicas; perante o tribunal 
dessas conquistas, a “falsa consciência” de sua racionalidade se 
torna a verdadeira consciência. 

Essa absorção da ideologia pela realidade não significa, 
contudo, o “fim da ideologia”. Pelo contrário, em sentido 
específico, a cultura industrial avançada é mais ideológica do 
que sua predecessora, visto que, atualmente, a ideologia está 
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no próprio processo de produção. 4 Esta proposição revela, de 
forma provocadora, os aspectos políticos da racionalidade tecno¬ 
lógica prevalecente. O aparato produtivo e as mercadorias e 
serviços que êle produz “vendem” ou impõem o sistema social 
como um todo. Os meios de transporte e comunicação em massa, 
as mercadorias casa, alimento e roupa, a produção irresistível da 
indústria de diversões e informação trazem consigo atitudes e 
hábitos prescritos, certas reações intelectuais e emocionais que 
prendem os consumidores mais ou menos agradàvelmente aos 
produtores e, através dêstes, ao todo. Os produtos doutrinam 
e manipulam; promovem uma falsa consciência que é imune 
à sua falsidade. E, ao ficarem êsses produtos benéficos à dispo¬ 
sição de maior número de indivíduos e de classes sociais, a 
doutrinação que êles portam deixa de ser publicidade; torna-se 
um estilo de vida. É um bom estilo de vida — muito melhor 
do que antes — e, como um bom estilo de vida, milita contra a 
transformação qualitativa. Surge assim um padrão de pensa¬ 
mento e comportamento unidimensionais no qual as idéias, as 
aspirações e os objetivos que por seu conteúdo transcendem o 
universo estabelecido da palavra e da ação são repelidos ou 
reduzidos a têrmos dêsse universo. São redefinidos pela racio¬ 
nalidade do sistema dado e de sua extensão quantitativa. 

A tendência pode ser relacionada com uma evolução no 
método científico: opcracionalismo nas Ciências Físicas, beha- 
viorismo nas Ciências Sociais. A característica comum é um 
empirismo total no tratamento dos conceitos; o significado dêstes 
é restringido à representação de operações c comportamento 
especiais. O ponto de vista operacional está bem exemplificado 
na análise do conceito de comprimento de P. W. Bridgman: 5 

Sabemos evidentemente o que queremos dizer por comprimento se po¬ 
demos dizer o que seja o comprimento de todo e qualquer objeto, nada 
mais sendo necessário ao físico. Para determinar o comprimento de 
um objeto, temos de levar a efeito certas operações físicas. O conceito 


4 Theodor W. Adorno, Prismen KuUurkritik und Gescllschajl. (Frankfurt: 
Suhrkamp, 1955), pp. 24 e sep. 

5 P. W. Bridgman, The Logic of Modem Phvsics (Nova York: Macmillan, 
1928), p. 5. A doutrina operacional foi desde então refinada e qualificada. O 
próprio Bridgman ampliou o conceito de “operação” para incluir as operações 
de "Iápis-e-papel” do teórico em The Validution of Scientific Theories, de Philipp 
J. Frank [Boston: Beacon Press, 19541. cap. 11. O impulso principal continua 
inalterado: é “desejável” que as operações de lápis-e-papel “sejam capa/es de 
um contato eventual, embora talvez indiretamente, com as operações instrumentais”. 


de comprimento fica estabelecido quando as operações pelas quais o 
comprimento é medido ficam estabelecidas: isto é, o conceito de com¬ 
primento comprende apenas e nada mais do que o conjunto de operações 
pelo qual o comprimento é determinado. Em geral, por qualquer 
conceito nada mais queremos dizer do que um conjunto de operações; 
o conceito é sinônimo do conjunto de operações correspondente. 


Bridgman viu as amplas implicações dêsse modo de pensar 
para a sociedade em geral: 6 


A adoção do ponto de vista operacional abrange muito mais do 
que a mera restrição do sentido no qual compreendemos “conceito”, 
porém significa modificação de grande alcance em todos os nossos hábitos 
de pensar pelo fato de não mais nos devermos permitir usar como 
instrumentos de nosso pensamento conceitos para os quais não possamos 
dar uma justificativa adequada em têrmos de operações. 


A predição de Bridgman se tornou realidade. O nòvo modo 
de pensar é hoje a tendência predominante em Filosofia, em 
Psicologia, em Sociologia e em outros campos. Muitos dos 
conceitos mais sèriamente perturbadores estão sendo “elimi¬ 
nados” pela demonstração de que não se pode encontrar para 
êles justificativa adequada alguma em têrmos de operações ou 
comportamento. A chacina empírica radical (examinarei nos 
capítulos 7 e 8 o direito desta ao empirismo) garante, assim, 
a justificativa metodológica para a desmoralização da mente 
pelos intelectuais — um positivismo que, em sua negação dos 
elementos transcendentes da Razão, forma a réplica acadêmica 
do comportamento socialmente exigido. 

Fora do estabelecimento acadêmico, a “modificação de 
grande alcance de todos os nossos hábitos de pensar é mais 


séria. Serve para coordenar idéias e metas com as que sao 
reclamadas pelo sistema prevalecente, para incluí-las no sistema 
e para repelir as que sejam irreconciliáveis com o sistema.^ O 
reinado de tal realidade unidimensional não significa o domínio 
do materialismo e que as ocupações espirituais, metafísicas e 
boêmias estejam desaparecendo. Pelo contrário, há bastante 
promoções do gênero “Worship together this week”, “Why not 
try God”, Zen, existencialismo e estilos exóticos de vida. Porem 
tais formas de protesto e transcendência não mais são con^gi-^^^ 
tórias ao status quo e não mais são negativas. Sãtyí^Ç A C/q* 


6 P. W. Bridgman, 


The Logic of Modern 


Physics, loc. cit., jVq-^l 
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parte cerimonial do behaviorismo prático, sua negação inofen¬ 
siva, ràpidamente digerida pelo status quo como parte de sua 
dieta salutar. 

O pensamento unidimensional é sistemàticamente promovido 
pelos elaboradores da política e seus provisionadores de infor¬ 
mação em massa. O universo da palavra, dêstes e daqueles, é 
povoado de hipóteses autovalidadoras que, incessante e mono- 
polisticamente repetidas, se tornam definições ou prescrições 
hipnóticas. Por exemplo, “livres” são as instituições que operam 
(e são operadas) nos países do Mundo Livre; outras formas 
transcendentes de liberdade são, por definição, anarquismo, co¬ 
munismo ou propaganda. “Socialistas” são tôdas as invasões 
da livre emprêsa não-realizadas pelo próprio livre empreendi¬ 
mento (ou por contratos governamentais), como o seguro de 
saúde universal e amplo ou a proteção da natureza contra a 
comercialização arrasadora ou a criação de serviços públicos que 
possam ferir o lucro privado. Essa lógica totalitária de fatos 
consumados tem sua correspondente no Mundo Comunista. Aí, 
liberdade é o estilo de vida instituído pelo regime comunista, 
e tôdas as outras formas transcendentes de liberdade são capita¬ 
listas, revisionistas ou sectarismo esquerdista. Em ambos, as 
idéias não-operacionais são não-behavioristas e subversivas. O 
movimento do pensamento encontra barreiras que parece serem 
os limites da própria Razão. 

Tal limitação do pensamento certamente não constitui novi¬ 
dade. O racionalismo moderno ascendente, tanto em sua forma 
especulativa como empírica, mostra um contraste gritante entre o 
radicalismo crítico extremado no método científico e filosófico, 
de um lado’, e, de outro, um quietismo não-crítico na atitude 
para com as instituições sociais estabelecidas e em funcionamento. 
Assim, o ego cogilans de Descartes se destinou a deixar os 
“grandes órgãos públicos” intatos, e Hobbcs era de opinião 
que “o presente deve ser sempre preferido, mantido e levado 
mais cm conta”. Kant concordava com Locke em justificar a 
revolução se e quando ela tenha alcançado êxito em organizar o 
todo e em impedir a subversão. 

Contudo, os conceitos acomodadiços da Razão foram 
sempre contestados pela evidência de miséria e injustiça dos 
“grandes órgãos públicos” e pela rebelião eficaz e mais ou menos 
consciente contra êles. Existiram condições sociais que provo¬ 
caram e permitiram a dissociação real do estado de coisas 


existente; estava presente uma dimensão tanto privada como 
política na qual a dissociação podia tornar-se oposição eficaz, 
pondo à prova seu vigor e a validez dos seus objetivos. 

Com o fechamento gradativo dessa dimensão pela socie¬ 
dade, a autolimitação do pensamento adquire maior significação. 
A inter-relação entre os processos científico-filosóficos e sociais, 
entre a Razão teórica e prática, se afirma “por trás” dos cien¬ 
tistas e filósofos. A sociedade barra todo um tipo de operações 
e comportamento oposicionistas; consequentemente, os conceitos 
a êles relativos são tornados ilusórios ou sem sentido. A trans¬ 
cendência histórica se apresenta como transcendência metafísica, 
inaceitável pela ciência e pelo pensamento científico. O ponto 
de vista operacional e behaviorista, praticado como um “hábito 
de pensamento” em geral, se torna a visão do universo estabe¬ 
lecido da palavra e da ação, das necessidades e aspirações. A 
“finura da Razão” funciona, como frequentemente fêz, no inte- 
rêsse dos poderes existentes. A insistência nos conceitos opera¬ 
cional e behaviorista se volta contra os esforços para libertar 
o pensamento e o comportamento da realidade dada e para as 
alternativas suprimidas. A Razão teórica e prática e o beha¬ 
viorismo acadêmico e social se encontram em campo comum: 
o de uma sociedade avançada que transforma o progresso cien¬ 
tífico e técnico em instrumento de dominação. 

“Progresso” não é um têrmo neutro; encaminha-se para 
fins específicos, e êsses fins são definidos pelas possibilidades 
de melhorar a condição humana. A sociedade industrial desen¬ 
volvida se aproxima da fase em que o progresso contínuo exigiria 
a subversão radical da direção e organização do progresso 
predominantes. Essa fase seria atingida quando a produção 
material (incluindo os serviços necessários) se tornasse automa¬ 
tizada a ponto de tôdas as necessidades vitais poderem ser 
atendidas enquanto o tempo de trabalho necessário fôsse redu¬ 
zido a um tempo marginal. Daí por diante, o progresso técnico 
transcenderia ao reino da necessidade no qual servira de 
instrumento de dominação e exploração, que dêsse modo limitava 
sua racionalidade; a tecnologia ficaria sujeita à livre atuação das 
faculdades na luta pela pacificação da natureza e da sociedade. 

Tal estado é visualizado na noção de “abolição do trabalho” 
de Marx. A expressão “pacificação da existência” parece mais 
apropriada para designar a alternativa histórica de um mundo 
que — por meio de um conflito internacional que transforma 
e suspende as contradições no seio das sociedades estabelecidas 
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— avança à beira de uma guerra mundial. “Pacificação da 
existência” significa a luta do homem com o homem e com a 
natureza sob condições nas quais as necessidades, os desejos e 
as aspirações, competidores, não mais são organizados, por 
interêsses adquiridos, na dominação e escassez — uma organi¬ 
zação que perpetua as formas destrutivas dessa luta. 

A luta atual contra essa alternativa histórica encontra firmes 
bases de massas na população subjacente e acha sua ideologia 
na orientação rígida do pensamento e do comportamento no 
universo de fatos dado. Validado pelas conquistas da ciência 
e da tecnologia, justificado por sua crescente produtividade, o 
status quo desafia tôda transcendência. Defrontando com a 
possibilidade de pacificação com base em suas conquistas 
técnicas e intelectuais, a sociedade industrial madura se fecha 
contra essa alternativa. O operacionalismo se torna, na teoria e 
na prática, a teoria e a prática da contenção. Por trás de sua 
dinâmica óbvia, essa sociedade é um sistema de vida inteira- 
mente estático: automotriz em sua produtividade opressiva e 
em sua coordenação benéfica. A contenção do progresso técnico 
caminha de mãos dadas com o seu crescimento na direção esta¬ 
belecida. A despeito dos entraves políticos impostos pelo status 
quo, quanto mais a tecnologia parece capaz de criar as condições 
para pacificação, tanto mais são a mente e o corpo do homem 
organizados contra essa alternativa. 

Os setores mais avançados da sociedade industrial ostentam 
completamente êsses dois fatores: a tendência para a consumação 
da racionalidade tecnológica e esforços intensos para conter essa 
tendência no seio das instituições estabelecidas. Eis a contradição 
interna dessa civilização: o elemento irracional de sua raciona¬ 
lidade. É o totem de suas realizações. A sociedade industrial 
que faz suas a tecnologia e a ciência é organizada para a domi¬ 
nação cada vez mais eficaz do homem e da natureza, para a 
utilização cada vez mais eficaz de seus recursos. Torna-se 
irracional quando o êxito dêsses esforços cria novas dimensões 
de realização humana. Organização para a paz é diferente de 
organização para a guerra; as instituições que serviram à luta 
pela existência não podem servir à pacificação da existência. 
A vida como um fim é qualitativamente diferente da vida como 
um meio. 

Tal forma qualitativamente nova de existência jamais poderá 
ser visualizada como o mero subproduto de transformações eco¬ 
nômicas e políticas, como o efeito mais ou menos espontâneo 


das novas instituições que constituem o requisito necessário. A 
transformação qualitativa também compreende uma transfor¬ 
mação na base técnica em que repousa essa sociedade — a que 
sustenta as instituições econômicas e políticas pelas quais a 
“segunda natureza” do homem como objeto agressivo de admi¬ 
nistração é estabilizada. As técnicas de industrialização são 
técnicas políticas, como tal, prejulgam as possibilidades da Razão 
e da Liberdade. 

Na verdade, o trabalho tem de preceder a redução do tra¬ 
balho, e a industrialização tem de preceder o desenvolvimento 
das necessidades e satisfações humanas. Mas como tôda liber¬ 
dade depende da conquista de necessidade alienígena, a realização 
da liberdade depende das técnicas dessa conquista. A mais alta 
produtividade do trabalho pode ser usada para a perpetuação 
do trabalho, e a mais eficiente industrialização pode servir à 
restrição e manipulação das necessidades. 

Quando êsse ponto é atingido, a dominação — disfarçada 
em afluência e liberdade — se estende a tôdas as esferas da vida 
pública e privada, integra tôda oposição autêntica, absorve tôdas 
as alternativas. A racionalidade tecnológica revela o seu caráter 
político ao se tornar o grande veículo de melhor dominação, 
criando um universo verdadeiramente totalitário no qual socie¬ 
dade e natureza, corpo e mente são mantidos num estado de 
permanente mobilização para a defesa dêsse universo. 
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2 

O FECHAMENTO DO UNIVERSO POLÍTICO 


A sociedade de mobilização total, que toma forma nos 
setores mais avançados da civilização industrial, combina em 
união produtiva as características do Estado do Bem-Estar e 
do Estado Beligerante. Comparada com suas predecessoras, 
ela é, na verdade, uma “nova sociedade”. Os pontos proble¬ 
máticos tradicionais estão sendo dissipados ou isolados, sendo 
controlados os elementos dissociativos. As principais tendências 
são familiares: concentração da economia nacional nas necessi¬ 
dades das grandes corporações, sendo o Govêrno uma fôrça 
estimulante, sustentadora e por vêzes até controladora; desloca¬ 
mento dessa economia para um sistema mundial de alianças 
militares, convênios monetários, assistência técnica e planos de- 
senvolvimentistas, assimilação gradativa das populações de ope¬ 
rários e “colarinhos brancos”, * de tipos de liderança nos negó¬ 
cios e no trabalho, de atividades das horas de lazer e aspirações 
em diferentes classes sociais; fomento de uma harmonia prees¬ 
tabelecida entre a erudição e o propósito nacional; invasão da 
vida no lar pelo companheirismo da opinião pública; abertura 
da alcova aos meios de informação em massa. 

Na esfera política, essa tendência se manifesta em marcan¬ 
te unificação ou convergência de opostos. O bipartidarismo na 
política externa se sobrepõe a interêsses competitivos de grupos 
sob a ameaça de comunismo internacional e se estende à polí¬ 
tica interna, onde os programas dos grandes partidos se tornam 
cada vez mais indiferençáveis, até mesmo no grau de hipocrisia 
e no odor dos chavões. Essa unificação dos opostos se abate 
sôbre as próprias possibilidades de transformação social onde 


• White-coHíir no original. (N. do T.) 


abrange as camadas sôbre cujos ombros o sistema progride — 
isto é, as próprias classes cuja existência antes personificava a 
oposição ao sistema como um todo. 

Nos Estados Unidos, notam-se o conluio e a aliança entre 
os negócios e o trabalho organizado; em Labor Looks at Labor: 
A Conversation, publicado pelo Centro de Estudo das Institui¬ 
ções Democráticas em 1963, lemos que: 

O que aconteceu é que o sindicato se tornou indistinguível da corpo¬ 
ração aos seus próprios olhos. Vemos hoje em dia o fenômeno de os 
sindicatos e corporações procurando, conjuntamente, influenciar deputados. 
O sindicato não conseguirá convencer os operários das fábricas de 
foguetes de que a companhia para a qual êles trabalham é um conjunto 
delator quando ambos, sindicato e corporação, estão procurando influ¬ 
enciar deputados para obter maiores contratos de construção de foguetes 
e tentando trazer outras indústrias da defesa para o seu setor, ou quando 
comparecem juntos ao Congresso para, juntos, pedir que sejam cons¬ 
truídos foguetes em vez de bombardeiros, ou bombardeiros em vez de 
foguetes, dependendo de que contrato êles tenham conseguido. 

O Partido Trabalhista Britânico, cujos líderes competem 
com seus similares conservadores na promoção dos interêsses 
nacionais, encontra dificuldades para defender até mesmo um 
modesto programa de nacionalização parcial. Na Alemanha 
Ocidental, que tornou ilegal o Partido Comunista, o Partido 
Social-Democrata, tendo rejeitado oficialmente os seus progra¬ 
mas marxistas, está provando de modo convincente a sua res¬ 
peitabilidade. Esta é a situação nos principais países industriais 
do Ocidente. No Oriente, a redução gradativa dos controles 
políticos diretos testemunha a crescente confiança na eficácia 
dos controles tecnológicos como instrumentos de dominação. 
Quanto aos fortes partidos comunistas da França e Itália, cons¬ 
tituem testemunho da tendência geral das circunstâncias ao ade¬ 
rirem a um programa mínimo que arquiva a tomada revolucio¬ 
nária do poder e concorda com as regras do jôgo parlamentar. 

Contudo, embora seja incorreto considerar os partidos 
francês e italiano como “estrangeiros” com o sentido de serem 
mantidos por uma potência estrangeira, há um núcleo não-in¬ 
tencional de verdade nesta propaganda: são estrangeiros, por¬ 
quanto são testemunhas de uma história passada (ou futura?) 
na realidade atual. Se concordaram em trabalhar dentro da 
estrutura do sistema estabelecido, não o fizeram meramente com 
motivação tática e como estratégia de curto alcance, mas por¬ 
que suas bases sociais foram enfraquecidas e seus objetivos al- 
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terados pela transformação do sistema capitalista (como acon¬ 
teceu aos objetivos da União Soviética, que endossou essa alte¬ 
ração na política). Os partidos comunistas nacionais desempe¬ 
nham o papei histórico de partidos da oposição legais “conde¬ 
nados” a não ser radicais. São um testemunho da profundidade 
e da amplitude da integração capitalista, bem como das condi¬ 
ções que levam a diferença qualitativa de interêsses em conflito 
a parecer diferenças quantitativas no seio da sociedade es¬ 
tabelecida . 

Não parece necessária análise alguma em profundidade 
para determinar as razões para êsses acontecimentos. Quanto 
ao Ocidente, os antigos conflitos no seio da sociedade são mo¬ 
dificados e arbitrados sob o duplo (e inter-relacionado) impacto 
do progresso técnico e do comunismo internacional. As lutas 
de classes são atenuadas e as “contradições imperialistas” sus¬ 
pensas diante da ameaça externa. Mobilizada contra essa amea¬ 
ça, a sociedade capitalista ostenta união e coesão internas des¬ 
conhecidas em etapas anteriores de civilizações industriais. 
Trata-se de coesão por motivos assaz materiais; a mobilização 
contra o inimigo age como poderoso estímulo da produção e do 
emprego, mantendo, assim, o elevado padrão de vida. 

Com tais motivações, surge um universo de administração 
no qual as depressões são controladas e os conflitos estabiliza¬ 
dos pelos efeitos benéficos da produtividade crescente e da 
ameaça de guerra nuclear. Será essa estabilização “temporária” 
no sentido de não afetar as raízes dos conflitos que Marx en¬ 
controu no sistema capitalista de produção (contradição entre a 
propriedade privada dos meios de produção e produtividade 
social), ou será uma transformação da própria estrutura anta¬ 
gônica, que resolve as contradições ao torná-las toleráveis? E, 
se a segunda hipótese é verídica, como modifica ela a relação 
entre capitalismo e socialismo que fêz êste parecer a negação 
daquele? 

Contenção da transformação social 

A teoria marxista clássica visualiza a transição do capita¬ 
lismo para o socialismo como uma revolução política: o pro¬ 
letariado destrói o aparato político do capitalismo, mas conser¬ 
va o aparato tecnológico, submetendo-o à socialização. Há 


continuidade na revolução: a racionalidade tecnológica, liberta 
de restrições e destruições irracionais, se mantém e se consuma 
na nova sociedade. É interessante ler um pronunciamento mar¬ 
xista soviético sôbre essa continuidade, que é tão importante 
para a noção de socialismo quanto a negação resoluta do ca¬ 
pitalismo: 1 

1) Conquanto o desenvolvimento da tecnologia esteja sujeito às leis 
econômicas de cada formação social, êle não termina, como outros 
fatores econômicos, com a cessação das leis da formação. Quando, no 
processo da revolução, são rompidas as velhas relações de produção, 
a tecnologia permanece e, subordinada às leis econômicas da nova 
formação econômica, continua desenvolvendo-se ainda mais, com maior 
rapidez. 2) Contrária ao desenvolvimento das bases econômicas em 
sociedades antagônicas, a tecnologia não se desenvolve aos saltos, mas 
pelo acúmulo gradativo de elementos de uma nova qualidade, enquanto 
os elementos da qualidade antiga desaparecem. 3) [irrelevante neste 
contexto]. 

No capitalismo avançado, a racionalidade técnica está per¬ 
sonificada, a despeito de seu uso irracional, no aparato produ¬ 
tivo. Isso não se aplica apenas às fábricas mecanizadas, fer- 
ramerçtas e exploração de recursos, mas também à maneira dc 
trabalhar como adaptação ao processo mecânico e manuseio do 
mesmo, conforme programado pela “gerência científica”. Nem 
a nacionalização nem a socialização alteram por si essa per¬ 
sonalização física da racionalidade tecnológica; pelo contrário, 
esta permanece uma condição prévia para o desenvolvimento 
socialista de tôdas as forças produtivas. 

Na verdade, Marx era de opinião que a organização e a 
direção do aparato produtivo pelos “produtores imediatos” in¬ 
troduziriam uma modificação qualitativa na continuidade téc¬ 
nica: a saber, produção visando à satisfação de necessidades 
individuais livremente desenvolvidas. Contudo, a modificação 
qualitativa compreende uma modificação na própria estrutura 
tecnológica no mesmo grau com que o aparato técnico estabe¬ 
lecido engolfa a existência pública e privada em tôdas as esferas 
da sociedade — isto é, se torna o meio de controle e coesão 
num universo político que incorpora as classes trabalhadoras. 
E tal modificação pressuporia que as classes trabalhadoras es- 


1 A. Zworikine, “The History of Technology as a Science and as a Branch 
of Learning: a Soviet View”. Technoloxy and Culture (Detroit: Wayne State 
University Press, inverno de 1961), p. 2. 
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tivessem, em sua própria existência, alienadas dêsse universo, 
que sua consciência fôsse a da impossibilidade de continuar a 
existir nesse universo, de modo que a necessidade de modifica¬ 
ção qualitativa seria uma questão de vida ou morte. Assim, a 
negação existe anteriormente à própria modificação, a noção 
de que as forças históricas libertadoras se desenvolvem no seio 
da sociedade estabelecida é uma pedra angular da teoria 
marxista. 2 

Ora, é precisamente éssa nova consciência, êsse “espaço 
interior”, o espaço para a prática histórica transcendente, que 
está sendo barrado por uma sociedade na qual tanto os sujeitos 
como os objetos constituem instrumentos num todo que tem a 
sua razão de ser nas realizações de sua produtividade cada vez 
mais poderosa. Aquêles cuja vida é o inferno da Sociedade 
Afluente são mantidos na ordem por uma brutalidade que re¬ 
vive as práticas medievais e dos primórdios da era moderna. 
Quanto às outras criaturas não-privilegiadas, a sociedade cuida 
de sua necessidade de libertação satisfazendo às necessidades 
que tornam a servidão aceitável e talvez até mesmo impercep¬ 
tível, e concretiza êsse fato no próprio processo de produção. 
Sob o seu impacto, as classes trabalhadoras dos setores avan¬ 
çados da civilização industrial estão passando por decisiva 
transformação que se tornou o assunto de enorme pesquisa 
sociológica. Enumero os principais fatores dessa transformação: 

1) A mecanização está reduzindo cada vez mais a quan¬ 
tidade e a intensidade da epergia física consumida no trabalho. 
Esta evolução tem grande impacto sôbre o conceito marxista de 
trabalhador (proletário). Para Marx, proletário é, primordial¬ 
mente, o trabalhador braçal que gasta e esgota sua energia física 
no processo de trabalhar, até mesmo se trabalha com máquinas. 
A compra e o uso dessa energia física, em condições sub-hu- 
manas, para a apropriação privada da mais-valia, traziam con¬ 
sigo os revoltantes aspectos desumanos da exploração; a noção 
marxista denuncia a dor física e a miséria do trabalho. Este é o 
elemento material, tangível da escravidão e alienação salarial 
— a dimensão psicológica e biológiça do capitalismo clássico. 

Pendam les siècles passés, une cause importante d'aliénation résidait 
dans le fait que létre humain prétail son individualité biologique à 
1’organization technique: il élait porteur doutils ; les ensembles lechniques 


2 Ver p. 56. 


ne pouvaient se constituer qu’en incorporam l’homme comme porteur 
d’outils. Le caractere déformant de la profession élait à la fois psychique 
et somatique.i 

Ora, a mecanização cada vez mais completa do trabalho 
no capitalismo desenvolvido, conquanto mantendo a explora¬ 
ção, modifica a atitude e a condição do explorado. No seio do 
conjunto tecnológico, o trabalho mecanizado no qual reações 
automáticas e semi-automáticas preenchem a maior parte (se 
não o todo) do tempo de trabalho continua sendo, como uma 
ocupação para tôda a vida, uma escravidão exaustiva, entorpe- 
cedora, desumana — ainda mais exaustiva por causa do au¬ 
mento na velocidade do trabalho, controle dos operadores de 
máquinas (em vez do produto) e isolamento dos trabalhadores 
uns dos outros. 4 Na verdade, essa forma de servidão é expres¬ 
siva da automatização coibida, parcial, da coexistência de se¬ 
tores automatizados, semi-automatizados e não-automatizados 
dentro de uma mesma fábrica, mas, até mesmo sob tais condi¬ 
ções, “a tecnologia substituiu a fadiga muscular pela tensão e 
(ou) esforço mental”. 5 A transformação da energia física em 
aptidões técnicas e mentais é salientada para fábricas automati¬ 
zadas mais desenvolvidas: 

...aptidões da cabeça mais do que das mãos; do lógico mais do que 
do artífice; dos nervos mais do que dos músculos; do piloto mais do 
que do trabalhador braçal; do técnico de manutenção mais do que do 
operador. 6 

Esse tipo de escravização magistral não é essencialmente 
diferente da escravização da datilógrafa, do contador bancário, 
do vendedor eficiente e do locutor de televisão. A padroniza¬ 
ção e a rotina assimilam as ocupações produtivas e não- 
produtivas. O proletário das etapas anteriores do capitalismo 
era na verdade um animal de carga, pelo trabalho de seu corpo 


3 “Durante os séculos passados, uma razão importante para a alienação foi 

o fato de o ser humano ter cedido a sua individualidade biológica ao aparato 

técnico: era portador de ferramentas; as unidades técnicas não podiam ser criadas 
sem incorporar em si o homem como portador de ferramentas. O caráter defor- 
mante da profissão era ao mesmo tempo psíquico e somático.” Gilbcrt Simondon. 
Du Mode d’existence des obiets techniques (Paris: Aubicr, 1958), p. 103, nota. 

4 Ver Charles Denby, “Workers Battle Automation” (Ne»s and Letters, 

Detroit, 1960). 

5 Charles R. Walker, Toward the Automatic Factory (New Haven: Yale 
University Press, 1957), p. XIX. 

6 lbid., p. 195. 
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na busca das necessidades e dos supérfluos da vida enquanto 
vivia na imundície e na pobreza. Ele era, assim, a negação viva 
de sua sociedade. 7 Em contraste, o trabalhador organizado dos 
setores avançados da sociedade tecnológica vive essa negação 
menos conspicuamente e, como os demais objetos humanos da 
divisão social do trabalho, está sendo incorporado à comunidade 
tecnológica da população administrada. Mais ainda, nos se¬ 
tores da automatização mais coroados de êxito, uma espécie 
de comunidade tecnológica parece integrar os átomos humanos 
no trabalho. A máquina parece instilar certo ritmo de servidão 
nos operadores: 

Está geralmente aceito que movimentos interdependentes realizados por 
um grupo de pessoas que seguem um padrão rítmico proporcionam satis¬ 
fação — assaz independente do que esteja sendo feito por meio dos 
movimentos; 8 

e o observador-sociólogo acredita ser isso uma razão para a 
criação gradativa de um “clima geral” mais “favorável tanto à 
produção como a certos tipos importantes de satisfação humana”. 
Êle fala do “crescimento de forte sentimento grupai em cada 
equipe” e cita estas palavras de um trabalhador: “Tudo consi¬ 
derado, vamos com o balanço das coisas. . ,” 9 A frase expressa 
admiràvelmente a transformação na escravização mecanizada: 
as coisas balançam em vez de oprimir e sacodem o instrumento 
humano — não apenas seu corpo, mas também sua mente e 
até sua alma. Uma observação de Sartre elucida a profundidade 
do processo: 

Aux premiers temps des machines semi-automatiques, des enquêtes ont 
montré que les ouvrières spécialisées se laissaient aller, en travaiUant, 
à une rêverie dordre sexuel, elles se rapeltaient la chambre, le lit, la 
nuit, iout ce qui ne concerne que la personne dans la solitude du 
couple fermé sur soi. Mais c’est la machine en elle qui rêvait de 
caresses. . . 10 


_ 7 Deve-se insistir na íntima conexão entre os conceitos marxistas de explo¬ 
ração e empobrecimento, a despeito das novas definições posteriores, nas quais 
empobrecimento se torna um aspecto cultural ou relativo a ponto de também se 
aplicar à casa suburbana com automóvel, televisão etc. ‘‘Empobrecimento” implica 
a Jalta e a indispensabilidade de subverter condições de existência intoleráveis, e tal 
necessidade absoluta aparece nos primórdios de tõda revolução contra as instituições 
sociais básicas. 

8 Charles R. Walker, loc. cil., p. 104. 

9 Ibid., pp. 104 e seg. 

10 "Pouco após a adoção das máquinas semi-automáticas, as investigações 
mostraram que as operárias especializadas se deixavam, enquanto trabalhavam, 


O processo mecânico rompe, no universo tecnológico, a 
mais íntima indevassabilidade da liberdade, unindo sexualidade 
e trabalho num automatismo inconsciente e rítmico — um 
processo que se emparelha com a assimilação dos empregos. 

2) A tendência assimiladora se manifesta na estratificação 
ocupacional. Nos estabelecimentos industriais-chaves, a mão- 
de-obra operária declina em relação ao elemento “colarinho- 
branco”; o número de trabalhadores não-empenhados na produ¬ 
ção aumenta. 11 Essa modificação quantitativa se relaciona com 
uma mudança havida nos instrumentos básicos de produção. 12 
Na etapa avançada da mecanização, como parte da realidade 
tecnológica, a máquina não é 

une unité absolue, mais seulement une réalité technique individualisée, 
ouverte selon deux voies: celle de la relation aux éléments, et celle des 
relations interindividuelles dans 1’ensemble technique . 13 

A máquina afirma sua maior dominação ao reduzir a “auto¬ 
nomia profissional” do trabalhador, integrando-o com outras 
profissões que sofrem e dirigem o conjunto técnico, no quanto 
se torna, ela própria, um sistema de ferramentas e relações 
mecânicas, indo, assim, mais além do processo de trabalho 
individual. Na verdade, a autonomia “profissional” anterior do 
trabalhador era, antes, sua escravização profissional. Mas êsse 
modo específico de escravização era, ao mesmo tempo, a fonte 
de seu poder específico, profissional de negação — o poder de 
parar um processo que o ameaçava de aniquilamento como ser 
humano. Agora o trabalhador está perdendo a autonomia pro¬ 
fissional que o fêz membro de uma classe destacada de outros 
grupos ocupacionais por personificar a refutação da sociedade 
estabelecida. 


levar por um sonho de ordem sexual; elas recordavam o quarto, a cama, a noite 
e tudo o que dizia respeito apenas a um casal a Sós. Mas era a máquina existente 
nela que sonhava com carinhos...” Jean-Pau! Sartre, Critique de la raison 
dialectique, volume 1 (Paris: Gallimard, 1960), p. 290. 

11 Automation and Maior Technological Change: Impact on Union Size, 
Structure, and Function. (Divisão do Sindicato Industrial, AFL-CIO, Washington, 
1958), pp. 5 e segs. Solomon Barkin, The Decline oj the Labor Moxement (Santa 
Barbara, Centro de Estudo das Instituições Democráticas, 1961), pp. 10 e segs. 

12 Ver p. 41. 

13 “Uma unidade absoluta, mas apenas uma realidade técnica individualizada 
aberta em duas direções: a da relação com os elementos e a da relação entre 
os indivíduos no todo técnico.” Gilbert Simondon, loc. cit., p. 146. 


44 


45 



A transformação tecnológica que tende a acabar com a 
máquina como um instrumento individual de produção, como 
uma “unidade absoluta”, parece cancelar a noção marxista de 
“composição orgânica do capital” e a teoria da criação da mais- 
valia. Segundo Marx, a máquina jamais cria valor, meramente 
transferindo o seu próprio valor para o produto, enquanto a 
mais-valía continua sendo o resultado da exploração do trabalho 
vivo. A máquina é a personificação do poder de trabalho hu¬ 
mano e, por meio disso, o trabalho pregresso (trabalho morto) 
se preserva e determina o trabalho vivo. Agora, a automati¬ 
zação parece alterar qualitativamente a relação entre trabalho 
morto e trabalho vivo; tende para um ponto em que a produ¬ 
tividade é determinada “pelas máquinas e não pelo rendimento 
individual”. 14 Mais ainda, a própria medição do rendimento 
pessoal se torna impossível: 

A automatização em seu sentido mais amplo significa, com efeito, o 
fim da medição do trabalho. . . Com a automatização não se pode medir 
o rendimento de um homem em separado; tem-se de medir simplesmente 
a utilização do equipamento. Se isso fôr generalizado como um tipo de 
conceito . .. não mais existirá, por exemplo, razão alguma para se 
pagar a um homem por tarefa ou por hora, o que equivale a dizer 
que não mais existe razão alguma para se manter o “sistema dúplice de 
pagamento” de salários e ordenados. 15 

Daniel Bell, autor dêsse relatório, vai mais além; êle liga 
essa modificação tecnológica ao próprio sistema histórico de 
industrialização: o significado da 

industrialização não surgiu com a criação de fábricas, “surgiu da medição 
do trabalho. É quando o trabalho pode ser medido, quando se pode 
prender o homem ao trabalho, quando se lhe pode atrelar e medir o 
seu rendimento em têrmo de uma só peça pagando-o por peça ou por 
hora que se tem a industrialização moderna”. 16 

O que está em jôgo nessas transformações tecnológicas é 
muito mais do que um sistema de pagamento, do que a relação 
do trabalhador com outras classes e com a organização do 
trabalho. O que está em jôgo é a compatibilidade do progresso 
técnico com as próprias instituições criadas pela industrialização. 


14 Serge Mallet, cm Argumenis, n.° 12*13, Paris, 1958, p. 18. 

15 Automaíion and Major Technological Change, loc. cit., p. 8. 

16 Ibid. 


3) Essas alterações no caráter do trabalho e nos instru¬ 
mentos de produção mudam a atitude e a consciência do tra¬ 
balhador, o que se torna manifesto na “integração social e cul¬ 
tural” do trabalhador na sociedade capitalista, amplamente 
discutida. Será uma modificação somente na consciência? A 
resposta afirmativa, com frequência dada pelos marxistas, pa¬ 
rece estranhamente inconsistente. Será tal alteração fundamen¬ 
tal na consciência compreensível sem que se admita uma modi¬ 
ficação correspondente na “existência social”? Ainda que se 
admita alto grau de independência ideológica, os laços que unem 
essa mudança à transformação dos processos produtivos mili¬ 
tam contra tal interpretação. A assimilação nas necessidades e 
aspirações, no padrão de vida, nas atividades das horas de lazer, 
na política se deriva de uma integração na própria fábrica, no 
processo material de produção. É certamente discutível poder- 
se falar de “integração voluntária” (Serge Mallet) em outro 
sentido que não o irônico. Na situação atual, as características 
negativas da automatização predominam: aceleração do traba¬ 
lho, desemprêgo tecnológico, revigoramento da posição da ge¬ 
rência, impotência e resignação crescentes por parte dos 
trabalhadores. As possibilidades de promoção diminuem, por¬ 
quanto a gerência prefere engenheiros e diplomados por uni¬ 
versidades. 17 Contudo, há outras tendências. A mesma orga¬ 
nização tecnológica que possibilita uma comunidade mecânica 
no trabalho gera também uma interdependência maior que 18 in¬ 
tegra o trabalhador com a v fábrica. Nota-se uma “sofreguidão” 
do trabalhador para “compartilhar da solução dos problemas de 
produção”, um “desejo de participar ativamente pela aplicação 
de seus cérebros na solução de problemas técnicos e de produ¬ 
ção que claramente se enquadram na tecnologia”. 19 Em alguns 
dos estabelecimentos tecnicamente mais desenvolvidos, os tra¬ 
balhadores mostram até um interêsse adquirido no estabeleci¬ 
mento — um efeito frequentemente observado da “participação 
do trabalhador" da emprêsa capitalista. Uma descrição irritan¬ 
te, relativa às refinarias Caltex, altamente americanizadas, de 


17 Charles R. Walker, loc. cit., pp. 97 e segs. Ver também Ely Chinoy, 
Automobile Workers and the American Dream (Gardcn City: Doubleday, 1955), 
passim. 

18 Floyd C. Mann e L. Richard Huffman, Automaíion and the Worker. A 
Study o) Social Change m Power Plants (.Nova York, Henry Holt: 19t»ü), p. 189. 

19 Charles R. Walker, loc. cit., pp. 213 e seg. 
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Ambès, França, pode servir para caracterizar essa tendência. 
Os trabalhadores estão cônscios dos elos que os ligam à 
emprêsa: 

Liens professionnels, liens sociau.x, liens malériels: le mélier appris darts 
la raffiiierie, 1'habilude des rapports de production qui s'y sons établis, 
les mulliples avantages sociaux qui, en cas de mort subite, de maladie 
grave, d’incapacité de travail, de vieillesse enfin, lui sont assurés par 
sa seule appartenance à la firme, prolongeanl au-delà de la période 
produclive de leur vie la sureté des lendemains. Ainsi, la nolion de ce 
contrai vivant et indestructible avec la ‘Callex’ les amène à se préoccuper, 
avec une altenlion et une lucidité inattendue, de la gestion financière 
de 1’entreprise. Les délégués aux Comités d’entreprise épluchent la 
compatibilité de la société avec le soin jaloux qu'y accorderaient des 
actionnaires consciencieux. La direction de la Caltex peut certes se frotter 
les mains lorsque les syndicats acceptent de surseoir à leurs revendications 
de salaires en présence des besoins d’investissements nouveaux. Mais 
elle commence à manijesler les plus ‘legitimes’ inquietudes lorsque, 
prenant au mot les bilans truques de la filiale française, ils s’inquiétent 
des marches ‘désavanlageux’ passés par celles-ci et poussent l’audace 
jusquà contester les prix de revient et suggérer des propositions éco- 
nomiquesP 0 

4) O nôvo mundo-do-trabalho tecnológico impõe um en¬ 
fraquecimento da posição negativa da classe trabalhadora: esta 
não parece ser a contradição viva da sociedade estabelecida. 
Essa tendência é reforçada pelo efeito da organização tecnoló- 


20 “Elos profissionais, sociais e materiais: o que aprenderam na refinaria, 
o fato de se haverem acostumado a certas relações de produção nela estabelecidos; 
os múltiplos benefícios sociais com os quais podem contar em caso de morte 
súbita, doença grave, incapacidade para o trabalho, finalmente, velhice, meramente 
pelo fato de pertencerem à firma, levando sua segurança mais além do período 
produtivo da vida deles. Assim, a noção de um contrato vivo e indestrutivo 

com a Caltex os leva a se preocuparem, com uma atenção e uma lucidez 
inesperadas, com a gerência financeira da firma. Os delegados aos ‘Comités 
d’enterprise’ examinam e discutem as contas da companhia com o mesmo zêlo que 
os acionistas devotariam ao assunto. A direção da Caltex pode sem dúvida regozijar- 
se quando os sindicatos concordam em abandonar suas reivindicações salariais em 
vista da necessidade de novos investimentos. Mas começa a dar sinais de ansiedade 
“legítima” quando os delegados levam a sério os balancetes simulados das sucursais 
francesas e se preocupam com transações desvantajosas levadas a cabo nessas 
sucursais, ousando contestar os custos de produção e sugerir medidas de economia.” 
Serge Mallet, “Le Salaire de la technique”, em La Nef, n.° 25, Paris, 1959, 

p. 40. Quanto à tendência para a integração nos Estados Unidos, eis surpreendente 
declaração de um líder sindical da United Automobile Workers: “Muitas vêzes nos 
reuníamos no salão do sindicato discutindo as queixas dos trabalhadores e o que 
podíamos fazer a respeito. Mas, quando eu combinava uma reunião com a 
gerência no dia seguinte, o problema já havia sido solucionado, e o sindicato 
não ganhava crédito por haver atendido a queixa. Tornou-se uma batalha de 

provas de lealdade. Tudo aquilo por que lutávamos, a corporação dá agora 
aos trabalhadores. O que temos de descobrir são outras coisas desejadas pelos 
trabalhadores que o empregador não lhes quer dar. .. Estamos procurando. 

Estamos procurando.” Labor Looks at Labor. A Comersation (Santa Barbara: 
Centro de Estudos das Instituições Democráticas, 1963), pp. 16 e 6egs. 


gica da produção sobre o outro lado envolvido: sobre a gerên¬ 
cia e a direção. A dominação se transfigura em adminis¬ 
tração. 21 Os patrões e proprietários capitalistas estão perdendo 
sua identidade como agentes responsáveis; estão assumindo a 
função de burocratas numa máquina corporativa. Dentro da 
enorme hierarquia das juntas executivas e de gerência que se 
estende muito além de cada estabelecimento até o laboratório 
científico e instituto de pesquisas, ao Govêrno e ao propósito 
nacionais, a fonte tangível de exploração desaparece por trás da 
fachada da racionalidade objetiva. A decepção e o ódio são 
privados de seu alvo específico, e o véu tecnológico esconde a 
reprodução da desigualdade e da escravização. 22 Tendo o pro¬ 
gresso técnico por instrumento, a falta de liberdade — significan¬ 
do sujeição do homem ao seu aparato produtivo — é perpetuada 
e intensificada sob a forma de muitas liberdades e comodidades. 
A característica novel é a racionalidade irresistível nessa em¬ 
prêsa irracional, e a profundidade do precondicionamento que 
molda os impulsos e aspirações instintivos dos indivíduos e 
obscurece a diferença entre consciência falsa e verdadeira. Pois, 
na realidade, nem a utilizaçãço dos controles políticos em vez 
dos controles físicos (fome, dependência pessoal, fôrça), nem 
a mudança no caráter do trabalho pesado, nem a assimilação 
das classes ocupacionais, nem a igualação na esfera do consu¬ 
mo compensam o fato de as decisões sôbre a vida e a morte, 
sôbre a segurança pessoal e nacional, serem tomadas em lugares 
sôbre os quais os indivíduos não têm controle algum. Os es¬ 
cravos da civilização industrial desenvolvida são escravos subli¬ 
mados, mas são escravos, porquanto a escravidão é determinada 

pas par 1'obéissance, ni par la rudesse des labeurs, mais par le statu 
d’instrumenl et la réduclion de 1’homme à 1’état de chose.M 

Esta é a forma pura de servidão: existir como um instru¬ 
mento, como uma coisa. E esta forma de existência não é ab- 


21 Será ainda necessário denunciar a ideologia da “revolução de gerência”? 
A produção capitalista prossegue por meio do investimento dc capital privado para 
a extração e apropriação privadas da mais-valia e o capital é um instrumento so¬ 
cial de dominação do homem pelo homem. As características essenciais dêsse 
processo não são de modo algum alteradas pela disseminação das ações, pela se¬ 
paração entre propriedade e gerência etc. 

22 Ver p. 30. 

23 “não é pela obediência nem pela dureza do trabalho, mas pela condição 
de ser um mero instrumento e pela redução do homem à condição de coisa”. 
François Perroux, La Coexistence pacifique (Paris, Presses Universitaires, 1958), 
vol. 111, p. 600. 
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rogada sc a coisa é animada e escolhe seu alimento material e 
intelectual, se não se apercebe de que é uma coisa, se é uma 
coisa bonita, limpa e móvel. Inversamente, ao tender a espo¬ 
liarão para tornar-se totalitária em virtude de sua forma tec¬ 
nológica, os próprios organizadores e administradores se tornam 
cada vez mais dependentes da maquinaria que êles organizam 
e administram. E essa dependência mútua não mais é a relação 
dialética entre Senhor e Servo, ja rompida na luta pelo reconhe¬ 
cimento mútuo, mas, antes, um círculo vicioso que inclui tanto 
Senhor como Servo. Os técnicos de fato dominam, ou será o 
seu domínio daqueles que confiam nos técnicos como seus pla¬ 
nejadores e executores? 

... as pressões da corrida armamentista altamente tecnológica de hoje 
tiraram a iniciativa e o poder de tomar as decisões cruciais das mãos de 
funcionários públicos responsáveis, colocando-os nas mãos de técnicos, 
planejadores e cientistas empregados por enormes impérios industriais 
e investidos da responsabilidade pelos inlerêsses dos empregadores. É 
sua função idealizar novos sistemas de armas e persuadir os militares 
de que o futuro de sua profissão militar, bem como do país, depende 
da compra do que êles idealizaram. 24 

Assim como os estabelecimentos produtores dependem dos 
militares para sua autopreservação e seu crescimento, os milita¬ 
res dependem das corporações “não apenas para obter as armas, 
mas também para saber de que tipo de armas precisam, quanto 
custarão e quanto tempo será necessário para obtê-las ”. 25 O 
círculo vicioso parece representar de fato a imagem apropriada 
de uma sociedade auto-expansiva e autoperpetuante em sua 
própria direção preestabelecida — impulsionada pelas necessi¬ 
dades crescentes que ela gera e, ao mesmo tempo, contém. 

Perspectivas de contenção 

Haverá qualquer perspectiva de rompimento dessa cadeia 
dc produtividade e repressão crescentes? Uma resposta exigiria 
uma tentativa de projetar os acontecimentos contemporâneos no 
futuro, admitindo-se uma evolução relativamente normal, isto é, 
desprezando-se a possibilidade muito real de uma guerra nuclear. 


24 Stewart Meacham, Labor and the Cold War (American Frlenda Service 

Cominitlce, Filadélfia, 1959;, p. 9. 

25 Ibtd. 


Com essa suposiçáo, o Inimigo ficaria “permanente” — isto é, 
o comunismo continuaria coexistindo com o capitalismo. Ao 
mesmo tempo, êste continuaria capaz de manter e até melhorar 
o padrão de vida de uma ala crescente da população — a 
despeito e por meio da produção intensificada dos meios de 
destruição e do desperdício metódico de recursos e faculdades. 
Essa capacidade se afirmou a despeito e através de duas Guer¬ 
ras Mundiais e da incomensurável regressão física e intelectual 
ocasionada pelos sistemas fascistas. 

A base material para essa capacidade continuaria dis¬ 
ponível : 

a) na crescente produtividade do trabalho (progresso 
técnico); 

b) no aumento do índice de natalidade da população sub¬ 
jacente; 

c) na permanente economia da defesa; e 

d) na integração político-econômica dos países capitalistas 
e no aumento de suas relações com as áreas subdesen¬ 
volvidas. 

Mas o conflito contínuo entre as aptidões produtivas da 
sociedade e sua utilização destrutiva e opressiva pediria esforços 
intensificados para impor as exigências do aparato à população 
— livrar-se do excesso de capacidade, criar a necessidade de 
comprar as mercadorias que devem ser lucrativamente vendidas 
e o desejo de trabalhar para a sua produção e promoção. O 
sistema tende, assim, tanto para a administração total como para 
a dependência total da administração pelo domínio da gerência 
pública e privada, reforçando a harmonia preestabelecida entre 
os interêsses do grande público e das corporações privadas e 
os dos seus fregueses e servidores. Nem a nacionalização par¬ 
cial nem a participação aumentada dos trabalhadores da gerên¬ 
cia e dos lucros alterarão por si êsse sistema de dominação — 
enquanto o próprio trabalho permanecer uma força sustentado- 
ra e afirmativa. 

Há tendências centrífugas de dentro e de fora. Uma delas 
é inerente ao próprio processo técnico, a saber, a automatização. 
Sugeri que a automatização em expansão é mais do que o cres¬ 
cimento quantitativo da mecanização — que é uma alteração 
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no caráter das fôrças produtivas básicas . 26 Parece que a auto¬ 
matização até os limites da possibilidade técnica é incompatível 
com uma sociedade baseada na exploração privada da fôrça de 
trabalho humana no processo de produção. Quase um século 
antes de a automatização se tornar uma realidade, Marx visua¬ 
lizou suas perspectivas explosivas: 

Com o progresso de grande escala, a criação da riqueza real de¬ 
pende menos do tempo de trabalho e da quantidade de trabalho gasta 
do que do poder do instrumental (Agcntien) pôsto em movimento du¬ 
rante o tempo de trabalho. Esses instrumentais e sua poderosa eficácia 
não estão em proporção alguma ao tempo de trabalho imediato exigido 
pela sua produção; sua eficácia depende, antes, do nível de progresso da 
ciência e tecnológico alcançado; em outras palavras, da aplicação dessa 
ciência à produção. . . O trabalho humano não mais parece, então, in¬ 
cluído no processo de produção — em vez disso, o homem se relaciona 
com o processo de produção como supervisor e regulador (YVachter und 
Regulalor). .. Fica fora do processo de produção em vez de ser o seu 
principal agente... Nessa transformação, o grande pilar da produção 
e riqueza não mais é o trabalho imediato desempenhado pelo próprio 
homem, nem o seu tempo de trabalho, mas a apropriação de sua produ¬ 
tividade universal (Productivkrajl), isto é, seu conhecimento e seu domí¬ 
nio da natureza por meio de sua existência social (des gesellschaftlichen 
lndividuums). O roubo do tempo de trabalho alheio, no qual ainda as¬ 
senta atualmente a riqueza [social], parece então uma base mesquinha 
em comparação com as novas bases criadas pela própria indústria de 
grande escala. Assim que o trabalho humano, em sua forma imediata, 
deixe de ser a grande fonte de riqueza, o tempo de trabalho deixará de 
ser, tendo necessàriamente de deixar de ser, a medida da riqueza, e o 
valor de troca terá necessàriamente de deixar de ser a medida do valor 
de uso. O excedente de trabalho da massa [da população] terá, assim, 
deixado de ser a condição para o desenvolvimento da riqueza social (des 
allgemeinen Reichtums) e o ócio de uns poucos terá deixado de ser a 
condição para o desenvolvimento das faculdades intelectuais universais 
do homem. A forma de produção que assenta no valor de troca, assim, 
sucumbirá. . . 27 

A automatização parece, de fato, ser o grande catalisador 
da sociedade industrial desenvolvida. É um catalisador explo¬ 
sivo ou não-explosivo na base material da transformação quali¬ 
tativa, o instrumento técnico da mudança de quantidade para 
qualidade. Pois o processo social de automatização expressa a 
transformação ou, antes, a transubstanciação da fôrça de traba¬ 
lho, na qual esta, separada do indivíduo, se torna um objeto 
produtor independente e, assim, ela própria uma dependente. 


26 Ver p. 45 

27 Karl Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Oekonomie (Berlim, Dietz 
Verlag, 1953), p. 592. Ver também p. 596. Tradução minha. 


A automatização, ao se tornar o próprio processo de pro¬ 
dução material, revolucionaria a sociedade inteira. O esbulho 
da fôrça de trabalho humano, levado à perfeição, destruiria a 
forma espoliada pelo rompimento dos laços que atam o indiví¬ 
duo à máquina — o mecanismo pelo qual o seu próprio tra¬ 
balho o escraviza. A automatização completa na esfera da ne¬ 
cessidade abriria a dimensão do tempo livre como aquela em 
que a existência privada e social do homem constituiria ela 
própria. Isso seria a transcendência histórica rumo a uma nova 
civilização. 

Na fase atual do capitalismo desenvolvido, o trabalho or¬ 
ganizado se opõe de direito à automatização sem emprêgo com¬ 
pensador. Insiste na utilização extensa da fôrça de trabalho na 
produção material e, assim, se opõe ao progresso técnico. Con¬ 
tudo, ao fazê-lo se opõe à mais eficiente utilização do capital; 
estorva esforços intensificados para elevar a produtividade do 
trabalho. Em outras palavras, o impedimento contínuo da au¬ 
tomatização poderá enfraquecer a posição competitiva nacional 
e internacional do capital, ocasionar uma depressão de longo 
alcance e, conseqüentemente, reativar o conflito de interêsses 
de classes. 

Essa possibilidade se torna mais real ao passar a disputa 
entre capitalismo e comunismo do campo militar para o campo 
social e econômico. A automatização pode avançar mais ràpi- 
damente nó sistema soviético, pelo poder da administração to¬ 
tal, uma vez atingido certo nível técnico. Essa ameaça à posição 
competitiva internacional do mundo ocidental o compeliria a 
acelerar a racionalização do processo de produção. Tal racio¬ 
nalização esbarra em dura resistência por parte do trabalho or¬ 
ganizado, mas uma resistência que não se faz acompanhar de 
radicalização política. Pelo menos nos Estados Unidos, a lide¬ 
rança sindical não vai, em seus objetivos e meios, além da es¬ 
trutura comum aos interêsses nacionais e grupais, submetendo- 
se êste, ou estando sujeito, àquele. Essas fôrças centrífugas 
ainda são manejáveis no seio dessa estrutura. 

Aqui, também, a proporção decrescente da fôrça de tra¬ 
balho humana no processo de produção significa um declínio 
no poder político da oposição. Em vista do crescente pêso do 
elemento colarinho-branco no processo, a radicalização política 
teria de ser acompanhada do surgimento de consciência e ação 
políticas independentes no seio dos grupos colarinhos-brancos — 
um acontecimento assaz improvável na sociedade industrial de- 
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senvolvida. O impulso acelerado para organizar o crescente ele¬ 
mento de colarinho branco nos sindicatos industriais 28 poderá, 
caso chegue a ter êxito, resultar no crescimento de uma cons¬ 
ciência sindical dêsses grupos, mas dificilmente em sua radica¬ 
lização política. 

Politicamente, a presença de mais trabalhadores de colarinho branco 
nos sindicatos dará aos porta-vozes liberais e sindicais uma oportunidade 
para identificar com maior veracidade “os interesses das classes traba¬ 
lhadoras” com os da comunidade em seu todo. A base de massa do 
sindicalismo será ainda mais ampliada, e os porta-vozes da classe serão 
inevitàvelmente envolvidos em ajustes de maior alcance sôbre economia 
política nacional. 29 

Sob tais circunstâncias, as perspectivas de uma perfeita 
contenção das tendências centrífugas dependem primordialmente 
da habilidade dos interêsses adquiridos para se ajustarem e ajus¬ 
tarem sua economia às exigências do Estado do Bem-Estar 
Social. Gastos e direção governamentais enormemente aumen¬ 
tados, um programa de ajuda externa ampliado, seguro social 
total, obras públicas em grande escala e talvez até a nacionali¬ 
zação parcial fazem parte dessas exigências . 30 Creio que os in¬ 
terêsses dominantes aceitarão essas exigências gradativamente e 
com hesitação, confiando suas prerrogativas a um poder mais 
eficaz. 

Quanto às perspectivas de contenção da transformação 
social no outro sistema de civilização industrial, a sociedade so¬ 
viética , 31 a discussão esbarra logo de início com dúplice incom¬ 
patibilidade- a) cronologicamente, a sociedade soviética está em 
fase inicial de industrialização, com grandes setores ainda em 
etapa pré-tecnológica, e b) estruturalmente suas instituições eco¬ 
nômicas e políticas são essencialmente diferentes (nacionalização 
total e ditadura). 

A interligação entre os dois aspectos agrava a dificuldade 
da análise. O atraso histórico não apenas possibilita como tam¬ 
bém compele a industrialização soviética a prosseguir sem des- 


28 Automation and Major Technological Change, loc. cit., pp. 11 c scg. 

29 C. Wright Mills, White Collar (Nova York: Oxford University Press, 1956), 
pp. 31 e seg 

30 Nos países capitalistas menos desenvolvidos, onde fortes setores do movi¬ 

mento sindical militante ainda estão ativos (França e Itália), sua fôrça é enterra¬ 
da diante da fôrça da racionalização tecnológica e política de forma autoritária. 

As exigências da disputa internacional provàvelmente fortalecerão esta segunda fôr¬ 
ça e levarão à adoção de uma aliança com as tendências predominantes nos setores 

industriais mais desenvolvidos. 

31 Sôbre o que se segue, ver meu Sovieí Marxism (Nova York: Columbia 
University Press, 1958). 


perdido e obsoletismo planejados, sem as restrições à produti¬ 
vidade imposta pelos interêsses de lucro privado e com a satis¬ 
fação planejada de necessidades vitais ainda não satisfeitas após 
e talvez até simultâneamente com o atendimento às prioridades 
das necessidades militares e políticas. 

Será essa maior racionalidade da industrialização apenas o 
indício e a vantagem do atraso histórico, fadada a desaparecer 
uma vez atingido o nível avançado? Será o mesmo atraso his¬ 
tórico que, por outro lado, força — sob as condições de coexis¬ 
tência competitiva com o capitalismo — o desenvolvimento e 
o controle totais de todos os recursos por um regime ditatorial? 
E a sociedade soviética estaria capacitada a liberalizar os con¬ 
troles totalitários a ponto de poder operar-se uma transformação 
qualitativa, após atingir a meta de “alcançar e ultrapassar”? 

O argumento baseado no atraso histórico — segundo o 
qual a liberalização deve, sob as condições prevalecentes de 
imaturidade material e intelectual, ser necessàriamente a obra 
da fôrça e da administração — é não apenas o cerne do 
marxismo soviético, mas também dos teóricos da “ditadura 
educacional”, de Platão a Rousseau. É fàcilmente ridicularizá- 
vel, mas de difícil refutação, porque tem o mérito de reconhecer, 
sem muita hipocrisia, as condições (materiais e intelectuais) 
que servem para impedir a autodeterminação genuína e 
inteligente. 

Mais ainda, o argumento desbanca a ideologia repressiva 
da liberdade, segundo a qual a liberdade humana pode flores¬ 
cer numa vida de labuta, pobreza e estupidez. De fato, a socie¬ 
dade tem de criar primeiro os requisitos de liberdade para todos 
os seus membros antes de poder ser uma sociedade livre; tem 
de criar primeiro a riqueza, antes de poder distribuí-la de acor¬ 
do com as necessidades individuais livremente desenvolvidas; 
deve primeiro possibilitar aos seus escravos aprender, ver e 
pensar, antes que êles possam saber o que se está passando e 
o que podem fazer para modificar as coisas. A libertação dos 
escravos parece vir de fora e de cima, no mesmo grau em que 
êles foram precondicionados para viver como escravos e sen¬ 
tir-se contentes nessa condição. Eles têm de ser “forçados a ser 
livres”, a “ver os objetos como êstes são e algumas vêzes como 
deviam parecer”, devendo ser-lhes mostrado o bom caminho 
que buscam . 32 


32 Rousseau, O Contrato Social, Livro I, Cap. VII; Livro II, Cap. VI. Ver 
p. 27. 
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Mas, a despeito de tôda a sua veracidade, o argumento não 
pode responder à pergunta consagrada pelo tempo: quem educa 
os educadores e onde está a prova de que êles estejam na posse 
do “bem”? A pergunta não é invalidada pelo argumento de 
que igualmente aplicável a certas formas democráticas de Go- 
vêrno nas quais as decisões finais sòbre o que é bom para a 
nação são dadas por representantes eleitos (ou melhor, endos¬ 
sadas por representantes eleitos) — eleitos sob condições de 
doutrinação eficaz e livremente aceita. Mas ainda, a única jus¬ 
tificativa possível (bastante fraca!) para a “ditadura educacio¬ 
nal” é que o terrível risco em que ela importa pode não ser mais 
terrível do que o risco que as grandes sociedades tanto liberais 
como autoritárias correm atualmente, nem podem os custos ser 
mais elevados. 

Contudo, a lógica dialética insiste, contra a linguagem dos 
fatos crus e da ideologia, em que os escravos devem estar livres 
para a sua libertação antes de poderem tornar-se livres, e em 
que o fim deve ser operante nos meios para atingi-lo. A pro¬ 
posição de Marx de que a libertação da classe trabalhadora deve 
ser ação dessa própria classe enuncia isso a priori. O socialismo 
deve tornar-se realidade com o primeiro ato da revolução por¬ 
que já deverá estar na consciência e na ação dos que realizam 
a revolução. 

Na verdade, existe uma “primeira fase” de construção so¬ 
cialista durante a qual a nova sociedade está “ainda gravada 
com as marcas do nascimento da velha sociedade de cujo ventre 
ela emerge ”, 33 mas a mudança qualitativa da velha para a nova 
sociedade terá ocorrido no início dessa fase. Segundo Marx, a 
“segunda fase” é literalmente constituída na primeira fase. O 
estilo de vida qualitativamente nôvo gerado pela nova forma de 
produção aparece na revolução socialista, que é o fim, e ao tér¬ 
mino do sistema capitalista. A construção socialista começa 
com a primeira fase da revolução. 

E, por sinal, a transição do princípio de "a cada um se¬ 
gundo o seu trabalho” para o de “a cada um segundo as suas 
necessidades” é determinada pela primeira fase — não apenas 
pela criação das bases tecnológicas e materiais, mas também (c 
isso é decisivo!) pelo modo de serem criadas essas bases. O 
controle do processo de produção pelos “produtores imediatos” 


32 Marx. “Critique of the Gotha Programme”, em Marx e Engels, SeJected 
Works (Moscou: Editèra de Línguas Estrangeiras, l95tí), vol. II, p. 23. 


deve iniciar o desenvolvimento que distingue a história de ho¬ 
mens livres da pré-história do homem. Trata-se de uma socie¬ 
dade na qual os objetos de produtividade se tornam pela primei¬ 
ra vez criaturas humanas que planejam e usam os instrumentos 
de seu trabalho para a realização de suas próprias necessidades 
e faculdades humanas. Pela primeira vez na história, o homem 
agiría livre e coletivamente sob e contra a necessidade que limita 
sua liberdade e sua natureza humana. Dessa forma, tôda re¬ 
pressão imposta pela necessidade seria verdadeiramente uma 
necessidade auío-imposta. Em contraste com êsse conceito, o 
que de fato se processa na sociedade comunista atual adia (ou 
é compelido a adiar pela situação internacional) a mudança 
qualitativa para a segunda fase, e a transição do capitalismo 
para o socialismo ainda parece, a despeito da revolução, uma 
mudança quantitativa. A escravização do homem pelos instru¬ 
mentos de seu trabalho continua numa forma altamente racio¬ 
nalizada e enormemente eficaz e promissora. 

A situação de coexistência hostil pode explicar as carac¬ 
terísticas terroristas da industrialização stalinista, mas também 
põe em marcha as forças que tendem a perpetuar o progresso 
técnico como instrumento de dominação; os meios prejudicam 
os fins. Voltando a admitir que nenhuma guerra nuclear ou 
qualquer outra catástrofe interrompa o seu desenvolvimento, o 
progresso técnico favorecería o aumento contínuo do padrão de 
vida e a liberalização contínua dos controles. A economia na¬ 
cionalizada podería explorar a produtividade do trabalho e do 
capital sem resistência estrutural , 34 ao mesmo tempo reduzindo 
consideràvelmente as horas de trabalho e aumentando as como¬ 
didades da vida. E podería realizar tudo isso sem abrir mão da 
administração total do povo. Não há razão alguma para se 
pressupor que progresso técnico mais nacionalização favorecerão 
a liberação e a libertação “automáticas” das forças de negação. 
Pelo contrário, a contradição às crescentes forças produtoras e 
sua organização escravizadora — abertamente admitida como 
uma característica do desenvolvimento socialista soviético até 
por Stalin 35 — tem mais probabilidade de se aplanar do que de 


34 Sôbrc a diferença entre resistência intrínseca e manobrável, ver meu 5o- 
viet Marxism, loc. r/7., pp. 109 e segs. 

35 “Economic Problems of Socialism in the U. S. S. R.” (1952), em Leo Gru- 
how ed., Current Soviet Policies (Nova York: F. A. Praeger, 1953), pp. 5, 11, 14. 
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se agravar. Quanto mais os dirigentes forem capazes de entre¬ 
gar os bens de consumo, tanto mais firmemente a população 
subjacente estará atada às diversas burocracias dirigentes. 

Mas, embora essas perspectivas de contenção da mudança 
qualitativa no sistema soviético pareçam paralelas às da socie¬ 
dade capitalista desenvolvida, a base socialista da produção in¬ 
troduz uma diferença decisiva. No sistema soviético, a organi¬ 
zação do processo de produção certamente separa os “produtores 
imediatos” (os trabalhadores) do controle sôbre os meios de 
produção e, assim, facilita distinções de classe na própria base 
do sistema. Essa separação foi criada pelo poder e decisão po¬ 
líticos após um ligeiro “período heróico” da Revolução Bolche- 
vista e tem sido, desde então, perpetuada. No entanto, não é o 
motor do próprio processo de produção; não é integrada nesse 
processo como acontece à divisão entre capital e trabalho, de¬ 
corrente da propriedade privada dos meios de produção. Con¬ 
sequentemente, as camadas dirigentes são elas própçias separá¬ 
veis do próprio processo de produção — isto é, são substituíveis 
sem fazer explodirem as instituições básicas da sociedade. 

Essa é a meia-verdade contida na tese marxista soviética de 
que as contradições existentes entre as “relações de produção 
retardada e o caráter das fôrças produtoras” podem ser resol¬ 
vidas sem explosão e de que a “conformidade” entre os dois 
fatos pode ocorrer por meio de “mudança gradativa ”. 36 A 
outra metade da verdade é que a mudança quantitativa ainda 
teria de se transformar em mudança qualitativa, no desapareci¬ 
mento do Estado, do partido, do Plano ctc., como podêres 
independentes superimpostos ao indivíduo. Considerando que 
essa mudança deixaria intata a base material da sociedade (o 
processo de produção nacionalizado), ela se limitaria a uma 
revolução política. Se pudesse conduzir à autodeterminação na 
própria base da existência humana, a saber, na dimensão do 
trabalho necessário, seria a mais radical e mais completa revo¬ 
lução da história. A distribuição das necessidades da vida 
independentemente do desempenho no trabalho, a redução do 
tempo de trabalho ao mínimo, a educação universal e total 
para a intercambialidade de funções — essas são as precondições, 
mas não o conteúdo da autodeterminação. Embora a criação 
dessas precondições ainda possa ser o resultado da administração 
superimposta, sua criação significaria o fim da administração. 

3f> Ibitt , pp. )4 e sets. 


Na verdade, uma sociedade livre e industrial madura continuaria 
a depender de uma divisão do trabalho que compreende desi¬ 
gualdade de funções. Tal desigualdade é indispensável às neces¬ 
sidades sociais genuínas, às exigências técnicas e às diferenças 
físicas e mentais entre os indivíduos. Contudo, as funções de 
direção e supervisão não mais teriam o privilégio de dirigir a 
vida dos demais para algum interêsse especial. A transição 
para tal estado é mais um processo revolucionário do que 
evolutivo, até mesmo quando alicerçado numa economia plena¬ 
mente nacionalizada e planejada. 

Poder-se-á supor que o sistema comunista, em suas formas 
estabelecidas, criaria (ou antes seria forçado a criar, em virtude 
da disputa internacional) as condições que favoreceriam tal 
transição? Há fortes argumentos contra essa hipótese. Um dêles 
acentua a poderosa resistência que a burocracia entrincheirada 
ofereceria — uma resistência que encontra sua razão de ser 
precisamente nas mesmas bases que impelem o movimento para 
a criação das precondições para libertação, a saber, a competição 
de vida ou morte com o mundo capitalista. 

Pode-se desprezar a idéia de uma “fôrça motriz” inata na 
natureza humana. Trata-se de conceito psicológico altamente 
ambíguo e grosseiramente inadequado para a análise do enca¬ 
deamento dos acontecimentos sociais. A questão não é sôbre 
se as burocracias comunistas “abririam mão” de sua posição 
privilegiada, uma vez alcançado o nível de uma possível 
mudança qualitativa, mas sôbre se estarão capacitadas para 
impedir seja êsse nível alcançado. Para fazê-lo, teriam de 
impedir o crescimento material e intelectual num ponto em que 
a dominação ainda fôsse racional e lucrativa, no qual a popu¬ 
lação subjacente ainda pudesse ser atada ao trabalho e aos 
interêsses do Estado ou de outras instituições estabelecidas. 
Novamente, o fator decisivo neste caso parece ser a situação 
mundial de coexistência, que de há muito se tornou um fator 
na situação interna das duas sociedades opostas. A necessidade 
de utilização total do progresso técnico e de sobrevivência em 
virtude de um padrão de vida superior pode revelar-se mais forte 
do que a resistência das burocracias instaladas. 

Desejo acrescentar algumas observações sôbre a opinião 
frequentemente ouvida de que o nôvo desenvolvimento dos 
países atrasados pode não apenas alterar as perspectivas dos 
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países industriais desenvolvidos, mas também constituir uma 
“terceira fórça” que pode transformar-se numa potência relati¬ 
vamente independente. Com base na discussão precedente: 
existe algum indício de que as antigas áreas coloniais ou semi- 
coloniais possam seguir uma via de industrialização essencial- 
mente diferente do capitalismo e do comunismo atual? Haverá 
algo na cultura e tradição autóctones dessas áreas que possam 
indicar tal alternativa? Limitarei minhas observações a modelos 
de atraso já no processo de industrialização — isto é, a países 
nos quais a industrialização coexiste com uma cultura pré-indus¬ 
trial e antiindustrial intata (índia e Egito). 

Esses países entram no processo de industrialização com 
uma população sem treinamento nos valores da produtividade 
automotriz, eficiência e racionalidade tecnológica. Em outras 
palavras, com enorme maioria da população ainda não transfor¬ 
mada em fórça de trabalho separada dos meios de produção. 
Essas condições favorecem uma nova confluência de industria¬ 
lização e liberação — uma forma essencialmentc nova de 
industrialização que construiria um aparato produtor não apenas 
de acordo com as necessidades vitais da população subjacente, 
mas também com o propósito de pacificar a luta pela existência? 

A industrialização não ocorre no vácuo nessas áreas atra¬ 
sadas. Ocorre numa situação histórica na qual o capital social 
necessário ao acúmulo primordial tem de ser grandemente 
obtido no exterior, no bloco capitalista ou no bloco comunista 
— ou em ambos. Mais ainda, existe a suposição generalizada 
de que o permanecer independente exigiria rápida industriali¬ 
zação e alcance de um nível de produtividade que garantiria 
pelo menos autonomia relativa em competição com os dois 
gigantes. 

Nessas circunstâncias, a transformação das sociedades 
subdesenvolvidas em industriais deve descartar o mais possível 
as formas pré-tecnológicas. Isso é especialmente verídico em 
países nos quais até mesmo as necessidades vitais da população 
estão muito aquém de satisfeitas, nos quais as terríveis condições 
do padrão de vida exigem antes de mais nada quantidades em 
massa, produção e distribuição cm massa mecanizadas e padro¬ 
nizadas. E, nesses mesmos países, o pêso morto dos costumes 
e condições pré-tecnológicos e até pré-burgueses oferecem forte 
resistência a tal desenvolvimento sobreposto. O processo da 
máquina (como processo social) exige obediência a um sistema 
de poderes anônimos — secularização e destruição de valores 


e instituições cuja dessantificação nem bem começou. Pode-se 
admitir razoavelmente que, sob o impacto dos dois grandes 
sistemas de administração tecnológica total, a dissolução dessa 
resistência prosseguirá em formas liberais e democráticas? Que 
os países subdesenvolvidos possam dar o salto histórico da socie¬ 
dade pré-tecnológica para a pás-tecnológica, na qual o aparato 
tecnológico dominado pode garantir as bases para uma demo¬ 
cracia genuína? Pelo contrário, antes parece que o desenvolvi¬ 
mento sobreposto dêsses países trará um período de adminis¬ 
tração total mais violento e mais rígido do que o atravessado 
pelas sociedades avançadas, que podem construir sôbre as 
conquistas da fase liberalista. Resumindo: as áreas atrasadas 
têm a probabilidade de sucumbir para uma das várias formas 
de neocolonialismo ou para um sistema mais ou menos terrorista 
de acúmulo primordial. 

Não obstante, outra alternativa parece possível . 37 Se a 
industrialização e a introdução da tecnologia nos países atrasados 
encontrarem forte resistência por parte dos estilos de vida e 
trabalho autóctones e tradicionais — uma resistência que não 
é abandonada nem mesmo diante da perspectiva assaz tangível 
de uma vida melhor e mais fácil —, poderia essa própria 
tradição pré-tecnológica tornar-se a fonte de progresso e indus¬ 
trialização? 

Tal progresso autóctone exigiria uma política planejada 
que, em vez de sobrepor a tecnologia aos estilos tradicionais 
de vida e trabalho, os ampliasse e melhorasse sôbre suas próprias 
bases, eliminando as forças opressivas e exploradoras (materiais 
e religiosas) que os incapacitam para garantir o desenvolvi¬ 
mento de uma existência humana. A revolução social, a reforma 
agrária e a redução do superpovoamento seriam requisitos, mas 
não a industrialização nos padrões das sociedades desenvolvidas. 
O progresso autóctone parece de fato possível em áreas nas 
quais os recursos naturais, se libertados da usurpação supressiva, 
ainda são suficientes não apenas para a subsistência, mas tam¬ 
bém para uma vida humana. E não poderiam ser tornados 
suficientes, onde não o são, pela ajuda gradativa e parcelada 
da tecnologia — dentro da estrutura das formas tradicionais? 

Se êsse fôr o caso, então prevaleceriam condições que não 
existem (e jamais existiram) nas sociedades industriais antigas 


37 Sôbre o que se segue, ver os excelentes livros de René Dumont, especial¬ 
mente Terres \i\antes (Paris: Plon, 1961). 
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e desenvolvidas — a saber, os “produtores imediatos” teriam 
uma oportunidade dp criar, por seu trabalho e lazer, o seu 
próprio progresso, determinando o seu ritmo e direção. A 
autodeterminação prosseguiria da base, e o trabalho pelas neces¬ 
sidades poderia transcender a si mesmo para o trabalho por 
prazer. 

Mas até mesmo sob tais hipóteses abstratas, os limites crus 
da autodeterminação devem ser reconhecidos. A revolução 
inicial que deve estabelecer os requisitos para o nôvo desenvol¬ 
vimento pela abolição da exploração mental e material dificil¬ 
mente poderá ser concebida como ação espontânea. Mais ainda, 
o progresso autóctone pressuporia uma mudança na política nos 
dois grandes blocos de poder industrial que ora moldam o mundo 
— abandono do neocolonialismo em tôdas as suas formas. No 
presente, não há indicação alguma de tal mudança. 

O Estado do Bem-Estar Social e o Estado Beligerante 

Resumindo: as perspectivas de contenção da transformação, 
oferecidas pela política da racionalidade tecnológica, dependem 
das perspectivas do Estado do Bem-Estar Social. Tal fase parece 
capaz de elevar o padrão de vida administrado, uma capacidade 
inerente a tôdas as sociedades industriais desenvolvidas nas 
quais o aparato técnico perfeito — montado como um poder 
separado e acima do indivíduo — depende, para funcionar, do 
desenvolvimento e da expansão da produtividade intensificados. 
Sob tais condições, o declínio da liberdade e da oposição não 
é uma questão de deterioração ou corrupção moral ou intelec¬ 
tual. É, antes, um processo social objetivo na medida em que 
a produção e a distribuição de uma quantidade crescente de 
mercadorias e serviços condescendem com uma atitude tecnoló¬ 
gica racional. 

Contudo, o Estado do Bem-Estar Social é, com tôda a sua 
racionalidade, um Estado de ausência de liberdade porque a 
sua administração total é restrição sistemática a) do tempo livre 
“tecnicamente” disponível ; 38 b) da quantidade e da qualidade das 


38 Tempo “livre” e não horas de “lazer”. Estas vicejam na sociedade indus¬ 
trial desenvolvida, mas n5o são livres desde que são adnnmstradas pelos negócios 
e pela política. 


mercadorias e dos serviços “tècnicamente” disponíveis para as 
necessidades individuais vitais; e c) da inteligência (consciente 
e inconsciente) capaz de compreender e aperceber-se das possi¬ 
bilidades de autodeterminação. 

A sociedade industrial recente aumentou, em vez de reduzir, 
a necessidade de funções parasitárias e alienadas (para a socie¬ 
dade em seu todo, se não mesmo para o indivíduo). Os anúncios, 
as relações públicas, a doutrinação e o obsoletismo planejado 
não mais são custos improdutivos gerais, mas elementos dos 
custos básicos de produção. Para ser eficaz, tal produção de 
desperdício socialmente necessário exige a racionalização con¬ 
tínua — a utilização incessante de técnicas avançadas e ciência. 
Consequentemente, um padrão de vida crescente é o subproduto 
inevitável da sociedade industrial politicamente manipulada, uma 
vez ultrapassado certo nível de atraso. A produtividade cres¬ 
cente do trabalho cria um crescente produto excedente que, 
quer particular, quer centralmente destinado e distribuído, 
permite um consumo aumentado — não obstante o desvio 
aumentado da produtividade. Enquanto prevalecer essa conste¬ 
lação, ela reduzirá o valor de uso da liberdade, não havendo 
razão alguma para insistir na autodeterminação se a vida admi¬ 
nistrada fôr confortável e até “boa”. Este é o terreno racional 
e material para a unificação dos opostos, para o comportamento 
unidimensional. Sôbre essa base, as forças políticas transcen¬ 
dentes dentro da sociedade são impedidas, e a transformação 
qualitativa parece possível somente do exterior. 

A rejeição do Estado do Bem-Estar Social em favor de 
idéias abstratas de liberdade não é bem convincente. A perda 
das liberdades econômicas e políticas que foram as conquistas 
reais dos dois séculos passados pode parecer pequeno dano 
num Estado capaz de tornar a vida administrada segura e 
confortável . 39 Se os indivíduos estão satisfeitos a ponto de se 
sentirem felizes com as mercadorias e os serviços que lhes são 
entregues pela administração, por que deveriam êles insistir 
em instituições diferentes para a produção diferente de merca¬ 
dorias e serviços diferentes? E se os indivíduos estão precon- 
dicionados de modo que as mercadorias que os satisfazem 
incluem também pensamentos, sentimentos, aspirações, por que 


39 Ver p 2i 
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deveriam desejar pensar, sentir e imaginar por si mesmos? Ê 
bem verdade que as mercadorias materiais e mentais oferecidas 
podem ser ruins, extravagantes, imprestáveis — mas Geist e 
conhecimento não são argumentos eficazes contra a satisfação 
das necessidades. 

A crítica do Estado do Bem-Estar Social em têrmos de 
liberalismo e conservantismo (com ou sem o prefixo “neo”) 
assenta, para ter validez, na existência das próprias condições 
que o Estado do Bem-Estar Social ultrapassou — a saber, um 
índice mais baixo de riqueza social e tecnologia. Os aspectos 
sinistros dessa crítica se manifestam na luta contra ampla 
legislação social e gastos governamentais adequados com ser¬ 
viços outros que não os da defesa militar. 

A denúncia das aptidões opressivas do Estado do Bem-Estar 
Social serve, assim, para proteger as aptidões opressivas da 
sociedade anterior ao Estado do Bem-Estar Social. Na fase mais 
avançada do capitalismo, essa sociedade é um sistema de plura¬ 
lismo subjugado no qual as instituições competidoras cooperam 
para a solidificação do poder do todo sôbre o indivíduo. Ainda 
assim, a administração pluralista é, para o indivíduo adminis¬ 
trado, muito melhor do que a administração total. Uma insti¬ 
tuição pode protegê-lo de outra; uma organização pode mitigar 
o impacto da outra; as possibilidades de fuga e desagravo podem 
ser calculadas. O domínio da Lei, não importa quão restrito, 
é, ainda assim, infinitamente menos perigoso do que o domínio 
acima da lei ou sem ela. 

Contudo, em vista das tendências predominantes, deve ser 
levantada a questão sôbre se esta forma de pluralismo não 
acelera a destruição dêste. A sociedade industrial desenvolvida 
é, na verdade, um sistema de podêres que se contrabalançam. 
Mas essas forças se cancelam numa unificação mais elevada — 
no interêsse comum em defender e ampliar a posição firmada, 
em combater alternativas históricas, em conter a transformação 
qualitativa. Dentre as forças que se contrabalançam não estão 
as que atuam contra o todo . 40 Aquelas tendem a tornar o todo 


40 Para uma apreciação crítica e realista dos conceitos ideológicos de Gal- 
braith, ver Earl Latham. "The Body Politic of the Corporation", em E. S Ma<on. 
The Corporation in Klodern Society (Cambridge: Harvard University Press, I9*>9) 
pp. 223, 235 c segs 


imune à negação tanto interior como exterior; a política externa 
de contenção parece um prolongamento da política interna de 
contenção. 

A realidade do pluralismo se torna ideológica e ilusória. 
Parece ampliar, em vez de reduzir a manipulação e a coorde¬ 
nação; promover, em vez de contrariar a integração decisiva. 
As instituições livres competem com as autoritárias em trans¬ 
formar o Inimigo em fôrça mortífera dentro do sistema. E essa 
fôrça mortífera estimula o crescimento e a iniciativa não em 
virtude do vulto e do impacto econômico do “setor” da defesa, 
mas em virtude do fato de a sociedade como um todo se tornar 
uma sociedade de defesa. Porque o Inimigo é permanente. Não 
se encontra na situação de emergência, mas no estado de coisas 
normal. Ameaça tanto na paz como na guerra (talvez mais 
na paz do que na guerra); é assim integrado no sistema como 
uma fôrça coesiva. 

A produtividade crescente e o alto padrão de vida não 
dependem da ameaça externa, mas seu uso para a contenção da 
transformação social e para a perpetuação da servidão depende. 
O Inimigo é o denominador comum do que é feito e desfeito. 
E o Inimigo não é o mesmo que comunismo ou capitalismo 
atual -— é, em ambos os casos, o espectro real da libertação. 

Novamente: a insânia do todo absolve as loucuras pessoais 
e transforma os crimes contra a humanidade em emprêsa racional. 
Quando as criaturas adequadamente estimuladas pelas autori¬ 
dades públicas e privadas se preparam para uma vida de mobi¬ 
lização total, são suscetíveis não apenas por causa do Inimigo 
presente, mas também por causa das possibilidades de investi¬ 
mento e emprêgo na indústria e diversões. Até os cálculos mais 
insensatos são racionais: o aniquilamento de cinco milhões de 
criaturas é preferível ao de dez milhões, vinte milhões e assim 
por diante. Não tem apelação o argumento de que uma civili¬ 
zação que justifica a sua defesa com tais cálculos proclama o 
seu próprio fim. 

Em tais circunstâncias, até as liberdades e fugas existentes 
se enquadram no todo organizado. Nessa fase do mercado 
arregimentado, estará a competição atenuando ou intensificando 
a corrida para maior e mais rápido ciclo de compra, venda e 
substituição de estoques de mercadorias e obsoletismo? Estarão 
os partidos políticos competindo pela pacificação ou por uma 
indústria armamentista mais forte e mais dispendiosa? Estará 
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a produção du “afluência” promovendo ou retardando a satis¬ 
fação de necessidades vitais ainda não atendidas? Se as primeiras 
hipóteses fôsscm verdadeiras, a forma contemporânea de plura¬ 
lismo revigoraria o potencial para a contenção da transformação 
qualitativa, impedindo, assim, em vez de impelir, a “catástrofe” 
da autodeterminação. A democracia pareceria ser o mais efici¬ 
ente sistema de dominação. 

A imagem do Estado do Bem-Estar Social esboçada nos 
parágrafos anteriores é a de uma extravagância histórica entre 
capitalismo organizado e socialismo, servidão e liberdade, tota¬ 
litarismo e felicidade. Sua possibilidade é suficientemente 
indicada pelas tendências correntes do progresso técnico e 
suficientemente ameaçada por forças explosivas. O perigo mais 
poderoso é, naturalmente, o de a preparação para a guerra 
nuclear se transformar cm sua realização: o dissuasivo também 
serve para dissuadir os esforços para eliminar a necessidade de 
dissuasivos. Atuam também outros fatores que podem impossi¬ 
bilitar a agradável junção entre totalitarismo e felicidade, mani¬ 
pulação e democracia, heteronomia e autonomia — em suma, 
a perpetuação da harmonia preestabelecida entre comportamento 
organizado e espontâneo, pensamento precondicionado e pensa¬ 
mento livre, subordinação e convicção. 

Até o capitalismo mais altamente organizado conserva a 
necessidade de apropriação e distribuição privada do lucro como 
regulador da economia. Isto é, continua ligando a realização 
do interêsse geral à dos interêsses adquiridos particulares. Ao 
fazê-lo, continua a defrontar com o conflito entre o crescente 
potencial de pacificação da luta pela existência e a necessidade 
de intensificar essa luta; entre a “abolição do trabalho” progres¬ 
siva e a necessidade de preservar o trabalho como fonte de 
lucro. O conflito perpetua a existência inumana dos que formam 
a base humana da pirâmide social — os estranhos e os pobres, 
os desempregados e os não-empregáveis, as raças de côr perse¬ 
guidas, os reclusos das prisões e manicômios. 

Nas sociedades comunistas contemporâneas, o inimigo 
externo, o atraso e o legado de terror perpetuam as caracterís¬ 
ticas opressivas do propósito de “alcançar e ultrapassar” as 
realizações do capitalismo. A prioridade dos meios sôbre os 
fins se agrava dêsse modo — uma prioridade que só poderia 
ser derrubada com o alcance da pacificação — e capitalismo 
e comunismo continuam competindo sem fôrça militar, em escala 


mundial e por meio de instituições mundiais. Essa pacificação 
significaria o surgimento de uma economia mundial genuína — 
a extinção do Estado-Nação, dos interêsses nacionais, dos 
negócios nacionais juntamente com suas alianças internacionais. 
E esta é precisamente a possibilidade contra a qual o mundo 
atual está mobilizado: 

Uignorance et 1’inconscicnce sont telles que les nationalismes demeurent 
florissanls. Ni 1’armament ni Industrie du XX e siècle ne permellenl 
aux patries d'nssurer leur sécurité et leur lie sinon en ensembles orga- 
nisés de poids mondinl, duns 1’ordre militaire et économique. Mais à 
1’Ouest non plus qu'à l'Est, les croyances coüectives nassimilent les 
changements réels. Les Grands fonncnt leurs empires, ou en réparenl les 
architectures sans accepter les changements de regime économique et po- 
litique qui donneraient efficacité et sens à l’une et à 1'autre coalitions. 

e: 

Dupes de la nation et dupes de la classe, les masses souffranles sont 
partout engagées dans les duretés de conflils ou leurs seuls ennemis sont 
des mailres qui emploienl sciemment les mystifications de 1’industrie et 
du pouvoir. 

La collusion de 1’industrie moderne et du pouvoir territorialisé est un 
vice dont la réalilé est plus profonde que les institutions et les struetures 
capitalistes et communistes et qu’aucune dialectique nécessaire ne doit 
nécessairement extirper. 41 

A decisiva interdependência entre os dois únicos sistemas 
sociais “soberanos” do mundo contemporâneo expressa o fato 
de o conflito entre progresso e política, entre o homem e seus 
senhores se haver tornado total. Quando o capitalismo enfrenta 


41 “A ignorância e a inconsciência são tais que o nacionalismo continua a 
florescer. Nem os armamentos nem a indústria do século XX permitem às ‘pátrias’ 
garantir sua segurança e sua existência, exceto por meio de organizações que têm 
pêso de âmbito mundial em questões militares e econômicas. Mas tanto no Oriente 
como no Ocidente, as convicções coletivas não se adaptam a transformações reais. 
As grandes potências moldam seus impérios ou reparam a arquitetura dos mesmos 
sem aceitar modificações no regime econômico e político que emprestariam eficácia 
e significado a uma ou outra das coalizões.” 

(e:) 

“Ludibriadas pela nação e ludibriadas pela classe, as massas sofredoras estão 
envolvidas no rigor do conflito no qual seus únicos inimigos são senhores que usam 
intencionalmente as mistificações da indústria e do poder. 

O conluio da indústria moderna com o poder territorial é um vício mais profun¬ 
damente real do que as instituições e estruturas capitalistas e comunistas e que ne¬ 
nhuma dialética necessária necessàiiamente erradica.” François Perroux, loc. cit., 
vol. III, pp. 631, 632, 633. 
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o desafio do comunismo enfrenta suas próprias aptidões: o 
desenvolvimento espetacular de tôdas as forças produtivas após 
a subordinação dos interêsses particulares na possibilidade de 
lucro que detém tal desenvolvimento. Quando o comunismo 
enfrenta o desafio do capitalismo, também enfrenta suas próprias 
aptidões: comodidades espetaculares, liberdades e suavização do 
pêso da vida. Ambos os sistemas têm essas aptidões deformadas 
até o irreconhecimento e, em ambos os casos, a razão é, em 
última análise, idêntica — a luta contra uma forma de vida 
que dissolveria as bases da dominação. 


3 

A CONQUISTA DA CONSCIÊNCIA INFELIZ: 

DESSUBLIMAÇÃO REPRESSIVA 


Após discutir a integração política da sociedade industrial 
desenvolvida, possibilitada pela crescente produtividade tecno¬ 
lógica e pela conquista cada vez maior do homem e da natureza, 
cuidaremos agora de uma integração correspondente no âmbito 
da cultura. Neste capítulo, certas noções e imagens-chaves da 
literatura e seu destino exemplificarão como o progresso da 
racionalidade tecnológica está liquidando os elementos de opo¬ 
sição e transcendentes da “cultura superior”. Êles sucumbem, de 
fato, ao processo de des sublimação que predomina nas regiões 
avançadas da sociedade contemporânea. 

As conquistas e os fracassos dessa sociedade invalidam 
sua cultura superior. A celebração da personalidade autônoma, 
do humanismo, do amor trágico e romântico parece ser o ideal 
de uma etapa atrasada do desenvolvimento. O que está ocorrendo 
agora não é a deterioração da cultura superior numa cultura 
de massa, mas a refutação dessa cultura pela realidade. A 
realidade ultrapassa sua cultura. O homem pode hoje em dia 
fazer mais do que os heróis e semideuses da cultura; resolveu 
muitos problemas insolúveis. Mas também traiu as esperanças 
e destruiu a verdade que eram preservadas nas sublimações da 
cultura superior. Na verdade, a cultura superior estêve sempre 
em contradição com a realidade social, e somente uma minoria 
privilegiada gozava de suas bênçãos e representava os seus ideais. 
As duas esferas antagônicas da sociedade sempre coexistiram; 
a cultura superior sempre foi acomodativa, enquanto a realidade 
raramente foi perturbada por seus ideais e sua verdade. 

A característica novel atual é o aplanamento do antago¬ 
nismo entre cultura e realidade social por meio da obliteração 
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dos elementos de oposição, alienígenas e transcendentes da 
cultura superior, em virtude do que ela constituiu outra dimensão 
da realidade. Essa liquidação da cultura bidimensional não 
ocorre por meio da negação e rejeição dos “valores culturais”, 
mas por sua incorporação total na ordem estabelecida, pela 
sua reprodução e exibição em escala maciça. 

De fato, êles servem de instrumentos de coesão social. A 
grandeza de uma literatura e uma arte livres, os ideais de 
humanismo, os desgostos e as alegrias individuais, a realização 
da personalidade são itens importantes da luta entre Oriente e 
Ocidente. Falam vigorosamente contra as formas atuais do 
comunismo e são diàriamente administrados e vendidos. O fato 
de contradizerem a sociedade que os vende não entra em consi¬ 
deração. Assim como as pessoas sabem ou sentem que os 
anúncios e as plataformas políticas não têm de ser necessària- 
mente verdadeiros ou certos e, não obstante, os ouvem e lêem 
e até se deixam orientar por êles, assim também aceitam os 
valores tradicionais tornando-os parte de seu equipamento 
mental. Se as comunicações em massa misturam harmoniosa¬ 
mente e, com freqüência, imperceptivelmente, arte, política, 
religião e filosofia com anúncios, levam essas esferas da cultura 
ao seu denominador comum — a forma de mercadoria. A 
música da alma é também a música da arte de vender. O que 
importa é o valor de troca, e não o da verdade. Em tôrno dêle 
gira a racionalidade do status quo, e tôda racionalidade alienígena 
se submete a èle. 

As grandes palavras de liberdade e realização, ao serem 
pronunciadas por líderes e políticos em campanhas nas telas, 
no rádio e nos palcos, tornam-se sons sem significado algum 
que só adquirem significado no contexto da propaganda, dos 
negócios, da disciplina, do repouso. Essa assimilação do ideal 
com a realidade é um testemunho do quanto o ideal foi ultra¬ 
passado. Ele é trazido do reino sublimado da alma ou do 
espírito ou do ser interior e trazido para têrmos e problemas 
operacionais. Aí estão os elementos progressivos da cultura em 
massa. A perversão é indício do fato de a sociedade industrial 
desenvolvida defrontar com a possibilidade de uma materialização 
de ideais. As aptidões dessa sociedade estão reduzindo progres¬ 
sivamente o reino sublimado no qual a condição do homem 
era representada, idealizada e denunciada. A cultura superior 
se torna parte da cultura material. Nessa transformação, perde 
a maior parte de sua veracidade. 


A cultura superior do Ocidente — cujos valores morais, 
estéticos e intelectuais a sociedade industrial ainda professa — 
foi uma cultura pré-tecnológica tanto em sentido funcional 
como cronológico. Sua validez resultou da experiência de um 
mundo que não mais existe e que não pode ser reconquistado 
por estar, num sentido estrito, invalidado pela sociedade tecno¬ 
lógica. Mais ainda, ela permaneceu, em alto grau, uma cultura 
feudal, até mesmo quando o período burguês lhe deu algumas 
de suas formulações mais duradouras. Foi feudal não apenas 
em razão de sua limitação a minorias privilegiadas, de seu 
elemento romântico inerente (que será discutido logo a seguir), 
mas também porque suas obras autênticas expressaram uma 
alienação consciente, metódica, de tôda a esfera dos negócios 
e da indústria, bem como de sua ordem calculável e lucrativa. 

Conquanto essa ordem burguesa tenha encontrado sua 
representação rica — e até afirmativa — na arte e na literatura 
(como seja, nos pintores holandeses do século XVIÍ, no Wilhelm 
Meister de Goethe, no conto inglês do século XÍX, em Thomas 
Mann), continuou sendo uma ordem que foi empanada, desban¬ 
cada, refutada por outra dimensão irreconciliàvelmente antagô¬ 
nica à ordem dos negócios, condenando-a e negando-a. E, na 
literatura, essa outra dimensão não está representada pelos 
heróis religiosos, espirituais e morais (que com freqüência 
sustentam a ordem estabelecida), mas por caracteres demolidores 
como o artista, a prostituta, a adúltera, o grande criminoso 
e pária, o guerreiro, o poeta insubmisso, o demônio, o tolo: os 
que não ganham a vida — pelo menos de modo ordeiro e 
normal. 

Na verdade, êsses caracteres não desapareceram da litera¬ 
tura na sociedade industrial desenvolvida, mas sobreviveram 
essencialmente transformados. A mulher vampiresca, o herói 
nacional, o beatnik, a dona de casa neurótica, o gangsler, o astro, 
o magnata carismático desempenham uma função muito dife¬ 
rente e até contrária à de seus predecessores culturais. Não 
mais imagens de outro estilo de vida, mas aberrações ou tipos 
da mesma vida, servindo mais como afirmação do que como 
negação da ordem estabelecida. 

Indubitàvelmente, o mundo de seus predecessores era um 
mundo atrasado, pré-tecnológico, um mundo com boa noção da 
desigualdade e da labuta, no qual o trabalho ainda era um 
infortúnio predeterminado; mas um mundo no qual o homem 
e a natureza ainda não estavam organizados como coisas e 
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instrumentos. Com o seu código de formas e maneiras, com o 
estilo e o vocabulário de sua literatura e filosofia, essa cultura 
passada expressava o ritmo e o conteúdo de um universo no 
qual vales e florestas, vilas e hospedarias, nobres e vilões, salões 
e cortes eram parte da realidade vivida. Na prosa e no verso 
dessa cultura pré-tecnológica está o ritmo dos que perambulam 
ou passeiam em carruagens, que têm o tempo e o prazer de 
pensar, contemplar, sentir e narrar. 

É uma cultura antiquada e ultrapassada, e somente sonhos 
e regressões infantis podem recuperá-la. Mas essa cultura c 
também, em alguns de seus pontos decisivos, pás-tecnológica. 
Suas imagens e posições mais avançadas parece sobreviverem à 
sua absorção em comodidades e estímulos administrados; con¬ 
tinuam assombrando a consciência com a possibilidade de seu 
renascimento na consumação do progresso técnico. São a 
expressão da alienação livre e consciente das formas estabele¬ 
cidas de vida com a qual a literatura e as artes se opuseram 
a essas formas até mesmo onde as adornaram. 

Em contraste com o conceito marxista, que assinala a 
relação do homem consigo mesmo e com o seu trabalho, na 
sociedade capitalista, a alienação artística é a transcendência 
consciente da existência alienada — uma alienação de “nível 
superior” ou interposta. O conflito com o mundo do progresso, 
a negação da ordem dos negócios, os elementos antiburgueses 
na literatura e arte burguesas não decorrem da inferioridade 
estética dessa ordem nem da reação romântica — nostálgica 
consagração de uma fase da civilização que desaparece. “Român¬ 
tico” é um termo de difamação condescendente facilmente 
aplicado a posições depreciativas de avant-garde, da mesma 
forma como o têrmo “decadente” com muito maior freqüência 
denuncia os traços genuinamente progressistas de uma cultura 
que se extingue do que os fatores reais de decadência. As 
imagens tradicionais dc alienação artística são de fato românticas 
tanto quanto estão em incompatibilidade estética com a sociedade 
em desenvolvimento. Essa incompatibilidade é o indício de sua 
veracidade. O que elas lembram e preservam na memória 
pertence ao futuro: imagens de uma satisfação que dissolveria 
a sociedade que a suprime. A grande arte e literatura surrealistas 
das décadas de 1920 el930 ainda a recuperaram em sua função 
subversiva e libertadora. Exemplos tomados a êsmo do voca¬ 
bulário literário básico podem indicar o âmbito e o parentesco 


dessas imagens, bem como a dimensão que elas revelam: Soul 
and Spirit and Hcart; la recherche de l’absolu, Les Fleurs du 
mal, la feinme-enfant; Kingdom by the Sea; Lc Bateau ivre e 
Long-legged Bait; Ferne e Heimat; mas também rum do diabo, 
máquina do diabo e dinheiro do diabo; Don Juan e Romeo; 
Master Builder e When We Dead Awakc. 

Sua simples enumeração mostra que pertencem a uma 
dimensão perdida. Não são invalidados por causa de seu obso- 
letismo literário, pois algumas dessas imagens pertencem à 
literatura contemporânea e sobrevivem em suas mais avançadas 
criações. O invalidado foi sua fôrça subversiva, seu conteúdo 
destrutivo — sua verdade. Nessa transformação, encontram seu 
lugar na vida cotidiana. As obras alienígenas e alienadoras da 
cultura intelectual se tornam mercadorias e serviços familiares. 
Serão sua reprodução e seu consumo maciços apenas uma 
modificação na qualidade, a saber, apreciação e compreensão 
crescentes, democratização da cultura? 

A verdade da literatura e da arte sempre foi considerada 
(se é que foi de algum modo considerada) de uma ordem 
“superior”, que não deveria perturbar e de fato não perturbou 
a ordem dos negócios. O que mudou no período contemporâneo 
foi a diferença entre as duas ordens e suas verdades. O poder 
absorvente da sociedade esgota a dimensão artística pela assimi¬ 
lação de seu conteúdo antagônico. No domínio da cultura, o 
nôvo totalitarismo se manifesta precisamente num pluralismo 
harrnonizador, no qual as obras e as verdades mais contraditórias 
coexistem pacificamente com indiferença. 

Antes do advento dessa reconciliação cultural, a literatura 
e a arte eram essenciolmente alienação, conservando e protegendo 
a contradição — a consciência infeliz do mundo dividido, as 
possibilidades derrotadas, as esperanças não-concretizadas e as 
promessas traídas. Eram uma fôrça racional, cognitiva, revelando 
uma dimensão do homem e da natureza que era reprimida e 
repelida na realidade. Sua verdade estava na ilusão evocada, 
na insistência em criar um mundo no qual o terror da vida era 
recordado e interrompido — dominado pelo reconhecimento. 
Este é o milagre do chej-d'oeuvre; é a tragédia constante até o 
fim, e o fim da tragédia — sua solução impossível. Viver o seu 
amor e o seu ódio, viver aquilo que a criatura é significa derrota, 
resignação e morte. Os crimes da sociedade, o inferno que o 
homem criou para o homem se tornam forças cósmicas incon- 
quistáveis. 
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A tensão entre o real e o possível se transfigura num 
conflito insolúvel, no qual a reconciliação se dá por graça da 
obra como forma: beleza como a “promesse de bonheur”. Na 
forma da obra, as circunstâncias reais são postas em outra 
dimensão na qual a realidade em questão se manifesta como 
aquilo que ela é. Assim, ela diz a verdade sôbre si mesma; 
sua linguagem deixa de ser a da decepção, ignorância e sub¬ 
missão. A ficção dá aos fatos seus verdadeiros nomes e o reino 
daqueles sucumbe; a ficção subverte a experiência cotidiana, 
mostrando que ela é mutilada e falsa. Mas a arte tem êsse 
poder mágico somente como poder de negação. Só pode usar 
sua própria linguagem enquanto são vivas as imagens que 
rejeitam e refutam a ordem estabelecida. 

Madame Bovary, de Flaubert, se distingue de estórias de 
amor igualmente tristes, da literatura contemporânea, pelo fato 
de o vocabulário modesto de sua similar da vida real ainda 
conter as imagens da heroína, ou de ela ler estórias ainda con¬ 
tendo tais imagens. Sua ansiedade era fatal porque não havia 
psicanalista, e não havia psicanalista porque, no mundo da he¬ 
roína, êle não teria sido capaz de curá-la. Ela o teria rejeitado 
como parte da ordem de Yonville, que a destruiu. Sua história 
foi “trágica” porque a sociedade em que ocorreu era atrasada, 
com uma moralidade sexual ainda não liberalizada e uma psi¬ 
cologia ainda não institucionalizada. A sociedade que ainda es¬ 
tava para vir “solucionou” seu problema pela supressão. Sem 
dúvida seria insensato dizer que sua tragédia ou a de Romeu e 
Julieta está solucionada na democracia moderna, mas também 
seria insensato negar a essência histórica da tragédia. A reali¬ 
dade tecnológica em desenvolvimento mina não apenas as for¬ 
mas tradicionais, mas as próprias bases da alienação artística — 
isto é, tende a invalidar não apenas certos “estilos”, mas tam¬ 
bém a própria essência da arte. 

Na verdade, a alienação não é a única característica da arte. 
Uma análise e até mesmo um enunciado do problema estão fora 
do alcance desta obra, mas podem ser apresentadas algumas 
sugestões para esclarecimento. Durante períodos inteiros de ci¬ 
vilização, a arte parece completamente integrada em sua 
sociedade. As artes egípcia, grega e gótica são exemplos corri¬ 
queiros; Bach e Mozart são também comumente citados como 
testemunhos do lado “positivo” da arte. O lugar da obra de 


arte numa cultura pré-tecnológica e bidimensional é muito dife¬ 
rente do que numa civilização unidimensional, mas a alienação 
caracteriza tanto a arte afirmativa como a negativa. 

A distinção decisiva não é a psicológica entre arte criada 
na alegria e arte criada na tristeza, entre sanidade e neurose, mas 
entre realidade artística e realidade social. O rompimento com 
a segunda, a transgressão mágica ou racional, é uma qualidade 
essencial até mesmo da arte mais afirmativa; ela é alienada tam¬ 
bém do próprio público a que se destina. Independentemente do 
quão fechado e familiar fôsse o templo ou catedral ao povo que 
vivia ao seu derredor, templo e catedral permaneceram em con¬ 
traste aterrador ou engrandecedor com a vida cotidiana do es¬ 
cravo, do camponês e do artífice — e talvez até com a de seus 
senhores. 

Como um rito ou não, a arte contém a racionalidade de 
negação. Em suas condições avançadas, ela é a Grande Recusa 
— o protesto contra o que é. As maneiras pelas quais o homem 
e as coisas são levados a se apresentar, cantar, soar e falar são 
maneiras de refutar, interromper e recriar sua existência real. 
Mas essas formas de negação rendem tributo à sociedade anta¬ 
gônica, a que estão ligadas. Separado da esfera de trabalho na 
qual a sociedade reproduz a si mesma e sua miséria, o mundo 
da arte que elas criam permanece, com tôda a sua verdade, um 
privilégio e uma ilusão. 

Dessa forma ela prossegue, a despeito de tôda democrati¬ 
zação e popularização, através do século XIX e no século XX. 
A “cultura superior” em que essa alienação é notória tem seus 
próprios ritos e seu próprio estilo. O salão de exposição, o con- 
cêrto, a ópera, o teatro, são ideados para criar e invocar outra 
dimensão da realidade. Sua frequência exige preparação de es¬ 
tilo festivo; êles suprimem e transcendem a experiência cotidiana. 

Ora, essa lacuna essencial entre as ordens e a ordem do 
dia, conservada aberta na alienação artística, é progressivamente 
fechada pela sociedade tecnológica em desenvolvimento. E, com 
o seu fechamento, a Grande Recusa é, por sua vez, recusada; 
a “outra dimensão” é absorvida pelo estado de coisas pre¬ 
dominante. As obras de alienação são, elas próprias, incorpo¬ 
radas nessa sociedade e circulam como parte e parcela do 
equipamento que adorna e psicanalisa o estado de coisas pre¬ 
dominante. Tornam-se, assim, anúncios — vendem, reconfor¬ 
tam, excitam. 





As críticas ncoconservadoras à crítica esquerdista da cul¬ 
tura de massa ridicularizam o protesto contra o uso de Bach 
como música de fundo na cozinha, contra Platão e Hegel, Shel- 
ley e Baudelaire, Marx e Freud na banca de jornais. Insistem 
os neoconservadores em que deve ser reconhecido o fato de os 
clássicos terem saido do mausoléu, voltando à vida, em que o 
povo está sendo mais educado. É verdade, mas voltando à vida 
como clássicos, êles voltam à vida diferentes de si mesmos; são 
privados de sua fôrça antagônica, do alheamento que foi a pró¬ 
pria dimensão de sua verdade. O intento e a função dessas 
obras foram, assim, fundamentalmente modificados. Se antes 
estavam em contradição com o stalus quo, essa contradição se 
mostra hoje aplanada. 

Mas essa assimilação é historicamente prematura; estabe¬ 
lece igualdade cultural, preservando, ao mesmo tempo, a 
dominação. A sociedade está eliminando as prerrogativas e os 
privilégios da cultura feudo-aristocrática juntamente com o seu 
conteúdo. O fato de as verdades transcendentes das belas-artes, 
de a estética da vida e do pensamento terem sido acessíveis 
apenas a uns poucos ricos e instruídos importou em falha de 
uma sociedade repressiva. Mas essa falha não é corrigida por 
brochuras, educação geral, discos “long playing” e abolição do 
traje a rigor no teatro e nos concertos. 1 Os privilégios culturais 
expressaram a injustiça da liberdade, a contradição entre ideo¬ 
logia e realidade, a separação entre produtividade intelectual e 
material; mas também garantiram um campo protegido no qual 
verdades feitas tabus podiaip sobreviver com integridade abstra¬ 
ta — afastadas da sociedade que as suprimia. 

Agora, êsse afastamento foi removido — e, com êle, a 
transgressão e a denúncia. O texto e o tom ainda estão presen¬ 
tes, mas foi conquistada a presença que as tornou Lufl von an- 
deren Planeten. 2 A alienação artística se tornou tão funcional 
quanto a arquitetura dos novos teatros e salões de concêrto em 
que ela é desempenhada. Aqui também, o racional e o mal são 
inseparáveis. Indiscutivelmente, a nova arquitetura é melhor, 
isto é, mais bonita e mais prática do que as monstruosidades da 
era vitoriana. Mas é também mais “integrada” — o centro cul¬ 


1 Não deve haver mal-entendido: av brochuras, a educação geral e os discos 
long-playing são. no quanto fazem de bom, u ma verdadeira dádiva. 

2 Slefan George. cm Quuriet in F Sharp Minor, de Arnold Schonberg. Ver 
Th. W. Adorno, Philosophie der neuen Musik U. C. B. Mohr, Tübingen 1949) 
pp. 19 e segs. 


tural se está tornando uma parte apropriada do “shopping cen- 
ter”, do centro municipal ou do centro governamental. A do¬ 
minação tem sua própria estética, e a dominação democrática 
tem sua estética democrática. É bom o fato de quase todos po¬ 
derem ter atualmente as belas-artes ao seu alcance, simplesmente 
ligando o seu receptor ou entrando numa loja. Contudo, elas 
se tornam, nessa difusão, dentes de engrenagem de uma máquina 
de cultura que refaz seu conteúdo. 

A alienação artística sucumbe, juntamente com outras for¬ 
mas de negação, ao processo de racionalidade tecnológica. A 
modificação revela sua profundidade e o grau de sua irreversi- 
bilidade quando vista como um resultado do progresso técnico. 
A fase atual redefine as possibilidades do homem c da natureza 
de conformidade com os novos meios disponíveis para sua rea¬ 
lização e, à luz dêstes, as imagens pré-tecnológicas estão per¬ 
dendo sua fôrça. 

Seu valor verdade dependia em alto grau de uma dimensão 
do homem e da natureza não-abrangida e não-conquistada, dos 
limites estreitos impostos à organização e à manipulação, do 
“núcleo insolúvel” que resistia à integração. Na sociedade 
industrial plenamente desenvolvida, êsse núcleo insolúvel é pro¬ 
gressivamente desbastado pela realidade tecnológica. Òbvia- 
mente, a transformação física do mundo acarreta a transfor¬ 
mação psicológica de seus símbolos, imagens e idéias. Òbvia- 
mente, quando cidades e rodovias e Parques Nacionais substi¬ 
tuem vilas, vales e florestas; quando embarcações a motor cor¬ 
rem nos lagos e aviões cortam os céus — então essas áreas 
perdem o seu caráter como uma realidade qualitativamente 
diferente, como áreas de contradição. 

E como a contradição é a obra do Logos — confronto 
racional daquilo “que não é” com aquilo “que é ela deve 
ter um meio de comunicação. A luta por êsse meio, ou antes 
a luta contra sua absorção pela unidimensionalidade predomi¬ 
nante, manifesta-se nos esforços de avant-garde para criar um 
alheamento que tornaria a verdade artística novamente co¬ 
municável. 

Bertolt Brecht esboçou os fundamentos teóricos para esses 
esforços. O caráter total da sociedade estabelecida confronta o 
dramaturgo com a questão sôbre se ainda é possível represen¬ 
tar o mundo contemporâneo no teatro” — isto é, representá-lo 
de tal modo que o espectador reconheça a verdade que a peça 
se destina a transmitir. Brccht responde que o mundo contem- 
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poràneo só pode ser assim representado se é representado como 
sujeito a modificação 3 — como o estado de negatividade que 
deve ser negado. Trata-se de doutrina que tem de ser aprendida, 
compreendida e trabalhada; mas o teatro é e deve ser diverti¬ 
mento e prazer. Contudo, divertimento e aprendizado não são 
opostos; o dwertimento pode ser uma das maneiras mais efica¬ 
zes de se aprender. Para ensinar o que o mundo contemporâneo 
realmente é por trás do véu ideológico e material e como pode 
ser transformado, o teatro deve romper a identificação do es¬ 
pectador com os acontecimentos no palco. Não são necessários 
empatia e sentimento, mas distância e reflexão. O “efeito de 
alheamento” (Verfremdungseffekt) deve produzir essa dissocia¬ 
ção em que o mundo possa ser reconhecido como o que êle é. 
“As coisas da vida cotidiana são elevadas para fora do reino do 
que é evidente por si. . ,” 4 “O que é ‘natural’ deve assumir as 
particularidades do que é extraordinário. Somente por êsse meio 
podem as leis de causa e efeito se revelar.” 5 

O “efeito de alheamento” não é sobreposto à literatura. 
Êle é, antes, a resposta da própria literatura à ameaça de beha- 
viorismo total — uma tentativa de salvar a racionalidade da 
negativa. Nessa tentativa, o grande “conservador” da literatura 
une seus esforços ao do ativista radical. Paul Valéry insiste no 
compromisso inevitável da linguagem poética com a negação. 
Os versos dessa linguagem “ne parlenl jamais que de choses 
absentes”. 6 7 Falam daquilo que, embora ausente, assedia o uni¬ 
verso estabelecido da palavra e do comportamento como sua 
possibilidade mais transformada em tabu — nem o céu nem o 
inferno, nem o bem nem o mal, mas simplesmente “le bonheur”. 
Assim, a lin^u^eem poética fala do que é dêste mundo, do que 
é visível, tangível, audível no homem e na natureza — e do que 
não é visto, tocado, ouvido. 

Criando e movendo-se num meio que apresenta o ausente, 
a linguagem poética é uma linguagem de cognição — mas uma 
cognição que subverte o positivo. Em sua função cognitiva, a 
poesia realiza a grande tarefa do pensamento: 

le travail qui jait \ivre en nous cc qui nexiste pas. 1 

3 Bertolt Brecht, Schri/fen zum Theater (Berlim e Frankfurt, Suhrkamp, 1957), 
PP- 7, 9. 

4 Ibid., p. 76. 

5 Ihid., p. 63. 

6 Paul Valéry, “Poésie et Pensée Abstraite”, em Oemres (édition de la Plêia¬ 
de, Paris, Gallimard, 1957), vol. 1, p. 1324. 

7 “o esforço que torna vivo em nós aquilo que não existe”. Ibid., p. 1333. 
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Nomear as “coisas que sao ausentes” é quebrar o encanto 
das coisas que não o são; mais ainda, é a invasao da ordem das 
cotas estabelecidas por outra diferente - “le commencement 

d’un monde”. 8 , • 

Para a expressão dessa outra ordem, que e transcendência 
dentro do mundo, a linguagem poética depende dos elementos 
transcendentes da linguagem usual. 9 Contudo, a mobih;zaç;a 
total de todos os meios de comumcaçao para a defesa da reaii 
dade estabelecida coordenou os meios de expressão ate o ponto 
em que a comunicação de conteúdos transcendentes se torna 
tècnicamente impossível. O espectro que assombrou a cons¬ 
ciência artística desde Mallarme - a impossibilidade de falar 
uma linguagem não-esbulhada, de comunicar o negativo — dei¬ 
xou de ser um espectro. Este se materializou. 

As obras literárias verdadeiramente de avant-garde comu¬ 
nicam o rompimento com a comunicação. Com Rimbaud e 
depois com o dadaísmo e o surrealismo, a literatura rcjcta a 
própria estrutura da locução que, através da historia da cul- 
íura P ligou as linguagens artística e comum. O sistema Pjoposi- 
cional 10 (com a sentença como sua unidade de significado) 
o meio no qual as duas dimensões da realidade se podiam - 
contrâr comunicar e ser comunicadas. A poesia mais sublime 
e a prosa mais baixa compartilhavam desse meio de expressão 
Então a poesia moderna “détruisait les rapports du langage et 
ramenail le discours à des slations de mots . 

A palavra rejeita a regra unificadora, sensata, da sentença. 
Faz explodir a estrutura preestabelecida do significado, torna 
do-se ela própria um “objeto absoluto”, designa um universo 
intolerável P auto-anulador - um descontínuo. Essa subversão 
da estrutura linguística implica uma subversão da expenenc a 
da natureza: 


8 Ibid., P- 1327 (com referência à linguagem da música). 

9 Ver capítulo 7, adiante. 

10 Ver capítulo 5, adiante. - nracão de volta à fase de 

is. Ediúons du Seuil, 

1953), p. 72. 
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hommes; il ny a pas d'humanisme poéüque de la modernilé: cé discours 
debout est i/n discours plein de lerreur, c’est-à-dire qu’il mel 1’homme 
en liaison mm pas avec les autres hommes, mais avec les images les plus 
inhumaines de tu Nalure; le ciei, 1'enfer, le sacré, Tenfance, la folie, la 
matière pare, etc. 12 

O material tradicional da arte (imagens, harmonias, côres) J 

reaparece somente como “citações”, resíduos de significado pre- 1 

gresso num contexto de recusa. Assim, as pinturas surrealistas j 

sind der Inbegrijj dessen, was die Sachlichkeit mil einem Tabu zudeckt, 
weil es sie an ihr eigenes dinghajtes Wesen gemahnt und daran, dass sie 
nicht damil ferlig wird, dass ihre Ralionalilal irralional bleibl. Der Sur- 
realismus sammelt ein, was die Sachlichkeit den Menschen versagl; die 
Enlstellungen bezeugeu, was das Verbol dem Begehrten antat. Durch sie i 

erreltete er das Veraltete, ein Album von Idiosynkrasieen, in denen der i 

Glücksanspruch verrauchl, den die Menschen in ihrer eigenen technifi- 
zierlen Welt verweigeri jinden. 13 

Ou, a obra de Bertolt Brecht preserva a “ promesse de 
bonheur” contida no romance e Kitsch (luar e o mar azul; \ 

melodia e doce lar; lealdade e amor) transformando-a em fer¬ 
mento político. Seus personagens cantam paraísos perdidos e f 

esperanças inolvidáveis (“Siehst du den Mond iiber Soho, | 

Geliebter?” “Jedoch eines Tages, und der Tag war blau”. 

‘Zuerst war es immer Sonntag”. “Und ein Schiff mit acht 
Segeln”. “Alter Bilbao Mond, Da wo noch Liebe lohnt”) — e o 
canto é de crueldade e cobiça, exploração, ludíbrio e mentiras. 1 

Os frustrados cantam sua decepção, mas aprendem (ou apren- \ 

deram) quais as causas e somente conhecendo as causas (e • 

sabendo como lidar com elas) recobram a verdade de seu sonho. 

Os esforços para reaver a Grande Recusa na linguagem da 
literatura têm o destino de ser absorvidos por aquilo que refutam. 


12 “A natureza se torna um descontínuo de objetos solitários e terríveis por¬ 
que êles têm somente elos virtuais. Ninguém escolhe para êles um significado ou 
uso ou serviço privilegiados. Ninguém os reduz para significar uma atitude mental 
ou uma intenção, equivale a dizer, em última análise uma ternura... Essas pala¬ 
vras-objetos sem ligação, armadas de tôda a violência de seu poder explosivo. . . 
essas palavras poéticas excluem o homem. Não há humanismo poético algum na 
modernidade: essa oração impetuosa é uma oração cheia de terror, equivale a di¬ 
zer, que não relaciona o homem com os outros homens, mas com as mais desuma¬ 
nas imagens da natureza; o céu, o inferno, o sagrado, a infância, a loucura, a 
matéria pura etc.” Ibici, pp. 73 e seg. 

13 ‘‘[As pinturas surrealistas]... reuniram o que o funcionalismo cobre de 
tabus porque êle trai a realidade como espoliação e o irracional em sua racionali- 
lidade. O surrealismo recupera o que o funcionalismo nega ao homem; as defor¬ 
mações mostram o que o tabu fêz ao que é desejado. Assim, o surrealismo salva 
o obsoleto — um álbum de idiossincrasias no qual a reivindicação de felicidade faz 
evaporar aquilo que o mundo ‘tecnificado’ nega ao homem.” Theodor W. Adorno, 
Soten zur Literutur. (Berlim-Frankfurt, Suhrkamp, 1958), p. 160. 
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Como os clássicos modernos, a avant-garde e os beatniks com¬ 
partilham da função de divertir sem pôr em perigo a boa cons¬ 
ciência dos homens de boa vontade. Essa absorção é justificada 
pelo progresso técnico; a recusa é refutada pela suavização da 
miséria na sociedade industrial desenvolvida. A liquidação da 
cultura superior é um subproduto da conquista da natureza e 
da conquista progressiva da escassez. 

Invalidando as imagens acalentadas da transcendência pela 
incorporação em sua realidade cotidiana onipresente, essa 
sociedade dá o testemunho do quanto conflitos insolúveis se 
estão tornando controláveis — do quanto a tragédia e o romance, 
os sonhos e ansiedades arqui-representativos estão sendo tor¬ 
nados suscetíveis de solução e dissolução técnicas. O psiquiatra 
cuida dos Don Juans, Romeus, Hamlets, Faustos da mesma 
forma como cuida de Édipo — êle os cura. Os dirigentes do 
mundo estão perdendo suas características metafísicas. Seu 
comparecimento à televisão, a entrevistas coletivas, ao Parlamento 
e a audiências públicas é dificilmente adequado ao drama além 
daquele da propaganda, 14 enquanto as conseqüências ultrapassam 
o alcance do drama. 

As prescrições para desumanidade e injustiça estão sendo 
administradas por uma burocracia racionalmente organizada, 
que é, contudo invisível em seu centro vital. A alma contém 
poucos segredos e poucos anseios que não possam ser judiciosa¬ 
mente discutidos, analisados e registrados. A solidão, a própria 
condição que manteve o indivíduo contra e além de sua socie¬ 
dade, tornou-se tècnicamente impossível. A análise lógica e 
lingüística demonstra que os velhos problemas metafísicos são 
ilusórios; a busca do “significado” das coisas pode ser reformu¬ 
lada como a busca do significado das palavras, e o universo 
estabelecido da palavra e do comportamento pode fornecer 
critérios perfeitamente adequados para a resposta. 

É um universo racional que, pelo simples pêso e aptidões 
de seu aparato, bloqueia tôda fuga. Em sua relação com a 
realidade da vida cotidiana, a cultura superior do passado foi 
muitas coisas — oposição e adorno, clamor e resignação. Mas 
foi também o aparecimento do reino da liberdade: a recusa 
para se comportar. Tal recusa não pode ser bloqueada sem 


14 Ainda existe o herói revolucionário legendário capaz de desafiar até a 
televisão e a imprensa — seu mundo é o dos países “subdesenvolvidos”. 
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uma compensação que pareça mais agradável do que a recusa. 
A conquista e a unificação dos opostos, que encontram sua 
glória ideológica na transformação da cultura superior em popu¬ 
lar, ocorrem num campo material de crescente satisfação. Êsse 
é também o campo que permite uma dessublimação arrasadora. 

Alienação artística é sublimação. Cria as imagens de con¬ 
dições que são irreconciliáveis com o Princípio da Realidade, 
mas que, como imagens culturais, tornam-se toleráveis, até 
mesmo edificantes e úteis. Agora essas imagens mentais estão 
invalidadas. Sua incorporação à cozinha, ao escritório, à loja; 
sua liberação para os negócios e a distração é, sob certo aspecto, 
dessublimação — substituindo satisfação mediata por satisfação 
imediata. Mas é dessublimação praticada de uma “posição de 
vigor” por parte da sociedade, que está capacitada a conceder 
mais do que antes pelo fato de os seus interêsses se terem 
tornado os impulsos mais íntimos de seus cidadãos e porque os 
prazeres que ela concede promovem a coesão e o contentamento 
sociais. 

O Princípio do Prazer absorve o Princípio da Realidade; 
a sexualidade é liberada (ou antes, liberalizada) sob formas 
socialmente construtivas. Esta noção implica a existência de 
formas repressivas de dessublimação, 15 em comparação com as 
quais os impulsos e objetivos sublimados contêm mais desvio, 
mais liberdade e mais recusa em observar os tabus sociais. 
Parece que tal dessublimação repressiva é de fato operante na 
esfera sexual e que aqui, como na dessublimação da cultura 
superior, opera como o subproduto dos controles sociais da 
realidade tecnológica, que amplia a liberdade enquanto intensi¬ 
fica a dominação. O elo entre dessublimação e sociedade tecno¬ 
lógica talvez possa ser mais bem esclarecido pela discussão da 
modificação do uso social da energia instintiva. 

Nessa sociedade, nem todo tempo gasto em e com meca¬ 
nismos é tempo de trabalho (isto é, labuta desagradável, mas 
necessária) e nem tôda energia poupada pela máquina é fôrça 
de trabalho. A mecanização também “poupou” a libido, a 
energia dos Instintos da Vida — isto é, afastou-a de formas 
anteriores de realização. Esse o cerne da verdade no contraste 
romântico entre o viajante moderno e o poeta ou artífice anda¬ 


15 Ver meu Eros and Ci\ ilization (Boston: Beacon Press, 1954), especialmen¬ 
te o capítulo X. (N. do E.: Traduzido para o português e publicado, sob o título 
Eros e Ci\ilização, por Zahar Editores, 1968.) 


rilho, entre linha de montagem e artesanato, entre cidade pequena 
e cidade grande, entre pão de fabricação comercial e pão feito 
em casa, entre o barco a vela e o barco a motor de pôpa etc. 
Sem dúvida alguma, êsse mundo romântico, pré-técnico era per¬ 
meado de miséria, labuta e imundície, e estas, por sua vez, 
eram a base de todo prazer e gôzo. Não obstante, havia uma 
“paisagem”, um meio de experiência da libido que não mais 
existe. 

Com o seu desaparecimento (em si um requisito histórico 
do progresso), tôda uma dimensão de atividade e passividade 
humanas foi deserotizada. O ambiente no qual o indivíduo podia 
obter prazer — que êle podia concentrar como agradável quase 
como uma zona estendida de seu corpo — foi reduzido. Conse- 
qüentemente, o “universo” de concentração de desejos libidinosos 
é do mesmo modo reduzido. O efeito é uma localização e 
contração da libido, a redução da experiência erótica para expe¬ 
riência e satisfação sexuais. 16 

Por exemplo, faça-se uma comparação entre o amor numa 
campina e o amor num automóvel, numa alamêda nos arredores 
da cidade e numa rua de Manhattan. Nos casos anteriores, o 
ambiente compartilha e convida à concentração dos desejos 
libidinosos e tende a ser erotizado. A libido transcende as zonas 
erógenàs imediatas — um processo de sublimação não-repres¬ 
siva. Em contraste, um ambiente mecanizado parece bloquear 
tal autotranscendência da libido. Impelida no esforço para 
ampliar o campo de satisfação erótica, a libido se torna menos 
“polimorfa”, menos capaz de eroticismo até da sexualidade 
localizada, e esta é intensificada. 

Assim, diminuindo a energia erótica e intensificando a 
energia sexual, a realidade tecnológica limita o alcance da subli¬ 
mação. Reduz também a necessidade de sublimação. No meca¬ 
nismo mental, a tensão entre o que é desejado e o que é 
permitido parece consideràvelmente reduzida e o Princípio da 
Realidade não mais parece exigir uma transformação arrasadora 
e dolorosa das necessidades instintivas. O indivíduo deve 
adaptar-se a um mundo que não parece exigir a negação de suas 
necessidades mais íntimas — um mundo que não é essencial¬ 
mente hostil. 


16 De acordo com a terminologia usada nas obras mais recentes de Freud: 
sexualidade como impulso parcial ‘'especializado”; Eros como o de todo o 
organismo. 
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O organismo está sendo assim precondicionado para a 
aceitação espontânea do que é oferecido. Considerando que a 
maior liberdade compreende mais uma contração do que a 
extensão e o desenvolvimento de necessidades instintivas, ela age 
mais a favor do que contra o status quo de repressão geral — 
pode-se falar de “dessublimação institucionalizada”. Esta parece 
ser um fator vital na formação da personalidade autoritária de 
nossa época. 

Tem sido com freqüência observado que a civilização 
industrial desenvolvida opera com um maior grau de liberdade 
sexual — “opera” no sentido de essa liberdade se tornar um 
valor marcante e um fator de costumes. Sem deixar de ser um 
instrumento de trabalho, o corpo tem permissão para exibir 
suas características sexuais no mundo de trabalho cotidiano e 
nas relações de trabalho. Esta é uma das realizações originais 
da sociedade industrial — tornada possível pela redução da 
sujeira e do trabalho físico pesado; pela disponibilidade de roupas 
baratas e atraentes, cultivo da beleza e higiene física; pelas 
exigências da indústria de propaganda etc. As escriturárias e 
balconistas sensuais, o chefe de seção e o superintendente 
atraentes e viris são mercadorias altamente comercializáveis, e 
a posse de amantes apropriadas — antes uma prerrogativa de 
reis, príncipes e lordes — facilita a carreira até mesmo de em¬ 
pregados de cargos menos importantes na comunidade comercial. 

O funcionalismo, tornando-se artístico, promove essa ten¬ 
dência. Lojas e escritórios ficam abertos por meio de enormes 
janelas de vidro, expondo o seu pessoal; do lado de dentro, os 
balcões altos e as divisões internas estão caindo. A corrosão da 
indevassabilidade em maciços edifícios de apartamentos e resi¬ 
dências suburbanas rompe a barreira que antes separava a exis¬ 
tência individual da existência pública e expõe mais facilmente 
as qualidades atraentes de outras esposas e outros maridos. 

Essa socialização não é contraditória, mas complementar 
à deserotização do ambiente. O sexo é integrado no trabalho e 
nas relações públicas, sendo assim tornado mais suscetível à 
satisfação (controlada). O progresso técnico e a vida mais 
confortável permitem a inclusão sistemática de componentes da 
libido no campo da produção e troca de mercadorias. Mas, 
independentemente do quão controlada possa ser a mobilização 
da energia instintiva (importa às vêzes em administração cientí¬ 
fica da libido), do quanto possa servir de sustentáculo do status 


quo — ela é também agradável aos indivíduos administrados, 
como o é pilotar uma lancha, empurrar a segadora motorizada 
no jardim, dirigir o automóvel a grande velocidade. 

Essa mobilização e administração da libido pode ser 
responsável por muito da submissão voluntária, da ausência de 
terror, da harmonia preestabelecida entre necessidades indivi¬ 
duais e desejos, propósitos e aspirações socialmente necessários. 
A conquista tecnológica e política dos fatores transcendentes da 
existência humana, tão característica da civilização industrial 
desenvolvida, afirma-se aqui na esfera instintiva: satisfação de 
um modo que gera submissão e enfraquece a racionalidade do 
protesto. 

O âmbito da satisfação socialmente permissível e desejável 
é grandemente ampliado, mas o Princípio do Prazer é reduzido 
por meio dessa satisfação — privado das exigências que são 
irreconciliáveis com a sociedade estabelecida. O prazer, assim 
ajustado, gera submissão. 

Em contraste com os prazeres da dessublimação ajustada, a 
sublimação preserva a consciência das renúncias que a sociedade 
repressiva inflige ao indivíduo, e assim preserva a necessidade 
de liberação. Na verdade, tôda sublimação é imposta pelo poder 
da sociedade, mas a consciência infeliz dêsse poder já abre 
caminho através da alienação. De fato, tôda sublimação aceita 
a barreira social à satisfação instintiva, mas também transpõe 
essa barreira. 

O Superego, ao censurar o inconsciente e ao implantar a 
consciência, também censura o censor porque a consciência 
desenvolvida registra o mau ato proibido não apenas no indi¬ 
víduo, mas também em sua sociedade. Inversamente, a perda 
da consciência em razão das liberdades satisfatórias concedidas 
por uma sociedade sem liberdade favorece uma consciência 
feliz que facilita a aceitação dos malefícios dessa sociedade. É 
o indício de autonomia e compreensão em declínio. A subli¬ 
mação exige um alto grau de autonomia e compreensão; é a 
mediação entre o consciente e o inconsciente, entre os processos 
primários e secundários, entre o intelecto e o instinto, a renúncia 
e a rebelião. Em suas mais realizadas formas, tais como na 
obra artística, a sublimação se torna a fôrça cognitiva que derrota 
a supressão enquanto se inclina diante dela. 

À luz da função cognitiva dessa forma de sublimação, a 
dessublimação desenfreada na sociedade industrial desenvolvida 
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revela sua verdadeira função conformista. Essa liberação da 
sexualidade (e da agressividade) liberta os impulsos instintivos 
de muito da infelicidade e do descontentamento que elucidam 
o poder repressivo do universo de satisfação estabelecido. Na 
verdade, há infelicidade penetrante, e a consciência feliz é bas¬ 
tante abalável — uma delgada superfície sôbre o temor, a 
decepção, o desgosto. Essa infelicidade se presta fàcilmente à 
mobilização política; sem lugar para o desenvolvimento cons¬ 
ciente, ela se torna o reservatório instintivo para um nôvo estilo 
fascista de vida e morte. Mas há meios pelos quais a infelicidade 
que está sob a consciência feliz pode ser transformada em fonte 
de vigor e coesão para a ordem social. Os conflitos do indivíduo 
infeliz parecem agora muito mais passíveis de cura do que 
aquêles que possibilitaram o “descontentamento na civilização” 
de Freud e parecem muito mais adequadamente definidos em 
têrmos da “personalidade neurótica de nossa época” do que em 
termos da eterna luta entre Eros e Tânato. 

A forma pela qual a dessublimação controlada pode enfra¬ 
quecer a revolta dos instintos contra o Princípio da Realidade 
estabelecido pode ser esclarecida pelo contraste entre a repressão 
da sexualidade na literatura clássica e romântica e em nossa 
literatura contemporânea. Caso se selecione, dentre as obras 
que são, em sua própria substância e forma íntima, determinadas 
pelo compromisso erótico, exemplos essencialmente diferentes 
como Phèdre, de Racine, Wahlverwandtschaften, de Goethe, Les 
Fleurs du Mal, de Baudelaire, e Arma Karenina, de Tolstói, a 
sexualidade aparece consistentemente em forma altamente refle¬ 
xiva, sublimada, “mediada” — mas sob essa forma ela é absoluta, 
liberta, incondicional. O domínio de Eros é, desde o início, 
também de Tânato. Realização é destruição, não em sentido 
moral ou sociológico, mas ontológico. Está além do bem e do 
mal, além da moralidade social, e permanece além do alcance 
do Princípio da Realidade estabelecido, que êsse Eros rejeita e 
faz explodir. 

Em contraste, a sexualidade dessublimada é desenfreada nos 
alcoólatras de 0’Neill e‘nos selvagens de Faulkner, em Uma 
Rua Chamada Pecado e sob o Teto de Zinco Quente, em Lolita, 
em todos os enredos das orgias de Hollywood e Nova York, 
bem como nas aventuras das donas de casa suburbanas. Isso é 
infinitamente mais realista, ousado e desinibido. É parte e par¬ 
cela da sociedade em que ocorre, mas em ponto algum sua 


negação. O que ocorre é, sem dúvida, selvagem e obsceno, viril 
e saboroso, assaz imoral — e, precisamente por isso, perfeita¬ 
mente inofensivo. 

Liberta da forma sublimada que foi o próprio indício de 
seus sonhos irreconciliáveis — uma forma que é o estilo, a 
linguagem em que a estória é contada — a sexualidade se torna 
um veículo para os bestsellers da opressão. Não poderia ser 
dito de mulher sensual alguma na literatura contemporânea o 
que Balzac diz da prostituta Esther: que tinha uma ternura que 
só floresce no infinito. Esta sociedade transforma tudo o que 
tooa em fonte potencial de progresso e de exploração, de 
servidão e satisfação, de liberdade e de opressão. A sexualidade 
não constitui exceção. 

O conceito de dessublimação controlada implicaria a possi¬ 
bilidade de uma libertação simultânea da sexualidade e da 
agressividade reprimidas, uma possibilidade que parece incom¬ 
patível com a noção de Freud do quantum fixado de energia 
instintiva disponível para distribuição entre os dois impulsos 
primitivos. Segundo Freud, o fortalecimento da sexualidade 
(libido) importaria necessàriamente o enfraquecimento da re- 
gressividade e vice-versa. Contudo, se a libertação da libido 
socialmente permitida e encorajada fôsse a da sexualidade 
parcial e localizada, seria equivalente a uma compressão real da 
energia erótica, e essa dessublimação seria compatível com o 
crescimento tanto de formas não-sublimadas como sublimadas 
de agressividade. Esta é desenfreada em tôda a sociedade indus¬ 
trial contemporânea. 

Terá essa agressividade atingido tal grau de normalização 
que os indivíduos se estejam acostumando ao risco de sua 
própria dissolução e desintegração durante a preparação nacional 
normal? Ou será essa aquiescência resultante da impotência dos 
indivíduos para tomar uma atitude? De qualquer forma, o risco 
de destruição evitável, criado pelo homem, tornou-se equipa¬ 
mento normal do cotidiano tanto mental como material das 
pessoas, de forma que não mais pode servir para denunciar ou 
recusar o sistema social estabelecido. Mais ainda, como parte 
de seus afazeres diários, pode até prendê-las ao sistema. A 
conexão econômica e política entre o inimigo absoluto e o padrão 
de vida elevado (e o nível de emprêgo desejado!) é suficiente¬ 
mente clara, mas também suficientemente racional para ser 
aceita. 
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Supondo-se que o Instinto de Destruição (em última análise, 
o Instinto de Morte) seja um grande componente da energia 
que alimenta a conquista técnica do homem e da natureza, 
parece que a crescente capacidade da sociedade para manipular 
o progresso técnico também aumenta a sua capacidade para 
manipular e controlar êsse instinto, isto é, para satisfazê-lo 
“produtivamente”. Então, a coesão social seria fortalecida nas 
mais profundas raízes instintivas. O supremo risco e até o fato 
de uma guerra teriam não apenas aceitação inapelável como 
também aprovação instintiva por parte das vítimas. Teríamos 
aqui também dessublimação controlada. 

A dessublimação institucionalizada parece, assim, ser um 
aspecto da “conquista da transcendência” conseguida pela 
sociedade unidimensional. Assim como essa sociedade tende 
a reduzir e até a absorver a oposição (a diferença qualitativa!) 
no âmbito da política e da cultura superior, também tende a 
fazê-lo na esfera instintiva. O resultado é a atrofia dos órgãos 
mentais, impedindo-os de perceber as contradições e alternativas 
e, na única dimensão restante da racionalidade tecnológica, 
prevalece a Consciência Feliz. 

Ela reflete a crença em que o real seja racional e em que 
o sistema estabelecido a despeito de tudo entrega as mercadorias. 
As pessoas são levadas a ver no aparato produtivo o agente 
eficaz de pensamento e ação ao qual se devem render seu 
pensamento e ação pessoais. E, nessa transferência, o aparato 
também assume o papel de agente moral. A consciência é 
absolvida por espoliação, pela necessidade geral de coisas. 

Não há culpa alguma nessa necessidade geral. Um homem 
pode dar o sinal que liquida centenas e milhares de criaturas, 
depois se declarar livre de qualquer dor na consciência e viver 
feliz daí por diante. As potências antifascistas que derrotaram 
o fascismo nos campos de batalha colheram os benefícios dos 
cientistas, generais e engenheiros nazistas; tiveram a vantagem 
histórica do retardatário. O que principia como o horror dos 
campos de concentração se torna a prática do treinamento de 
pessoas para condições anormais — uma existência humana 
subterrânea e a ingestão diária de nutrição radiativa. Um 
ministro cristão declara não constituir violação dos princípios 
cristãos uma pessoa impedir por todos os meios disponíveis a 
entrada de um vizinho em seu abrigo antiaéreo. Outro ministro 


cristão contradiz o seu colega. Quem está certo? Novamente, 
a neutralidade da racionalidade tecnológica se manifesta sôbre 
a política e acima dela, e novamente se revela espúria, pois em 
ambos os casos serve à política da dominação. 

O mundo dos campos de concentração. . . não era uma sociedade ex¬ 
cepcionalmente monstruosa. O que vimos nêle era a imagem e, sob 
certo aspecto, a quintessência da sociedade infernal em que somos mer¬ 
gulhados diariamente. 1 7 

Parece que até mesmo as transgressões mais hediondas 
podem ser reprimidas de tal maneira que, para todos os fins 
práticos, deixam de ser um perigo para a sociedade. Ou, se 
sua erupção leva a perturbações funcionais no indivíduo (como 
no caso de um piloto do bombardeio de Hiroxima), não per¬ 
turba 0 funcionamento da sociedade. Um hospital de alienados 
controla a perturbação. 

A Consciência Feliz não tem limites — prepara jogos com 
a morte e a desfiguração nos quais prazer, trabalho em equipe 
e importância estratégica se misturam em harmonia social com¬ 
pensadora. A Rand Corporation, que reúne erudição, pesquisas, 
militares, 0 clima necessário e boa vida, divulga tais jogos em 
estilo 'gracioso que importa absolvição, em seu “RANDom 
News”, volume 9, número 1, sob 0 título BETTER SAFE 
THAN SORRY.* Os foguetes estão pipocando, a bomba H 
está esperando, os vôos espaciais prosseguem, e 0 problema 
consiste em saber “como proteger a nação e 0 mundo livre”. 
Em tudo isso, os planejadores militares estão preocupados, pois 
“0 custo de arriscar, de experimentar e cometer um êrro pode 
ser terrivelmente elevado”. Mas aí RAND chega; RAND tran¬ 
quiliza e “dispositivos como RAND’S SAFE** entram no ce¬ 
nário”. O cenário em que entram não é sigiloso. É um cenário 
no qual “0 mundo se torna um mapa, os teleguiados são meros 


17 E. Ioncsco, na Nouvelle Revue Française, julho de 1956, conforme citado 
no London Times Literary Supplement, de 4 de março dc 1960. Herman Kahn 
sugere num estudo da RAND de 1959 (RM-2206-RC) que “deveria ser feito um 
estudo da sobrevivência de populações em ambientes semelhantes aos dos abrigos 
antiaéreos superlotados (os campos de concentração, o uso por alemães e russos de 
caminhões lotados, navios dc tropas, prisões lotadas... etc.). Alguns princípios 
orientadores poderão ser encontrados e adaptados ao programa de abrigos anti¬ 
aéreos”. 

• Um título equivalente apropriado seria, no vernáculo; MAIS VALE PRE¬ 
VENIR DO QUE LAMENTAR. N. do T. 

** RAND’S SAFE seria, no caso, “Dispositivo de Segurança de RAND”, 
derivando-se, daí, o nome do jôgo: “SAFE — Segurança”. N. do T. 
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símbolos [viva o poder calmante do simbolismo!] e as guerras 
apenas [apenas] planos e cálculos no papel. . Nesse cenário, 
RAND transfigurou o mundo em interessante jôgo tecnológico, 
podendo-se estar descansado — os “planejadores militares 
podem ganhar valiosa experiência ‘sintética’ sem risco”. 

COMO JOGAR 

Para se entender o jôgo deve-se tomar parte, pois a compreensão 
“está na experiência”. 

Como os jogadores do SAFE são oriundos de tôdas as divisões da 
RAND e também da Força Aérea, devemos encontrar um físico, um 
engenheiro e um economista na equipe Azul. A equipe Vermelha con¬ 
terá mostra representativa semelhante. 

O primeiro dia é dedicado a uma conferência conjunta de elucida¬ 
ção sôbre a finalidade do jôgo e a um estudo das regras. Quando as 
equipes se encontram finalmente sentadas em tôrno dos mapas em suas 
respectivas salas, o jôgo tem início. Cada equipe recebe uma declaração 
sôbre a sua política do Diretor do Jôgo. Tais declarações, normalmente 
preparadas por um membro do Grupo Controlador, dão uma estimativa 
da situação mundial na ocasião do jôgo, alguma informação sôbre a 
política da equipe contrária, os objetivos a serem alcançados pela equi¬ 
pe e sôbre o seu orçamento. (As diretrizes são modificadas para cada 
jôgo, a fim de explorar grande variedade de possibilidades estratégicas.) 

Em nosso jôgo hipotético, o objetivo dos Azuis é manter uma ca¬ 
pacidade de dissuasão durante todo o jôgo — isto é, manter uma fôrça 
capaz de contra-atacar os Vermelhos de modo que êstes não desejem 
arriscar-se a um ataque. (Os Azuis também recebem alguma informação 
sôbre a política dos Vermelhos.) 

A política dos Vermelhos é conseguir superioridade de fôrça sôbre 
os Azuis. 

Os orçamentos dos Azuis e dos Vermelhos se equivalem aos orça¬ 
mentos reais da defesa. .. 

É confortador saber-se que o jôgo vem sendo jogado desde 
1961 na RAND, “em nosso subsolo tipo labirinto — em algum 
ponto sob o bar”, e que os “cardápios afixados nas paredes das 
salas dos Azuis e dos Vermelhos incluem armas e ferragens dis¬ 
poníveis que as equipes compram. . . Uns setenta itens ao todo”. 
Há um “Diretor do Jôgo” que interpreta as regras, pois, a 
despeito de se saber que “o livro de regras completo com 
diagramas e ilustrações tem 66 páginas”, inevitàvelmente surgem 
problemas durante a partida. O Diretor do Jôgo tem também 
outra função importante: “sem notificar com antecedência os 
jogadores”, êle “inicia a guerra para ter uma medida da eficácia 


das forças atuantes”. Mas a legenda anuncia “Café, Bôlo e 
Idéias”. Descansar! O “jôgo continua durante os períodos 
restantes — até 1972, quando termina. Então, os Azuis e os 
Vermelhos enterram os teleguiados e sentam-se lado a lado 
para o café com bôlo na sessão post mortem”. Mas não des¬ 
cansem demais: há “uma situação do mundo real que não pode 
ser transferida com eficácia para o SAFE”, e essa é — “nego¬ 
ciação”. Somos agradecidos por isso: a única esperança que 
resta na situação mundial está fora do alcance da RAND. 

Òbviamente, não há lugar para o sentimento de culpa no 
reino da Consciência Feliz, e o cálculo se incumbe da consci¬ 
ência. Quando o todo está em jôgo, não há crime algum, a 
não ser o de rejeitar o todo ou não defendê-lo. Crime, culpa 
de sentimento de culpa tornam-se questões privadas. Freud 
revelou na psique do indivíduo os crimes da humanidade, na 
história pessoal a história do todo. Esse elo fatal é suprimido 
com êxito. Os que se identificam com o todo, que estão insta¬ 
lados como líderes e defensores do todo podem cometer enganos, 
mas não podem fazer o mal — não são culpados. Podem 
novamente tornar-se culpados quando essa identificação não 
mais se aplicar, quando êles desaparecerem. 
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4 

O FECHAMENTO DO UNIVERSO DA LOCUÇÃO 


Dans l’état présent de 1'Hisloire, toule écrilure politique ne peut que 
conjinner uu univers pnlicier, de rnêrne toule écriture inlellecluelle ne 
peut qu’instituer une para-lii.érature, qui ríose plus dire son nom. 

No estado atual da história, todo escrito político pode apenas confirmar 
um universo policial, assim como todo escrito intelectual pode apenas 
produzir paraliteratura que não mais ousa dizer o seu nome. 

Roland Barthes 

A Consciência Feliz — a crença em que o real seja racional 
e em que o sistema entrega as mercadorias — reflete o nôvo 
conformismo, que c uma facêta da racionalidade tecnológica 
traduzida em comportamento social. O conformismo é nôvo 
porque é racional em grau sem precedente. Sustenta uma socie¬ 
dade que reduziu — e em seus setores mais avançados eliminou 
— a irracionalidade mais primitiva das fases precedentes, que 
prolonga e aprimora a vida mais regularmente do que nunca. 
A guerra de aniquilamento ainda não ocorreu; os campos de 
extermínio nazistas foram abolidos. A Consciência Feliz repele 
a conexão. A tortura foi reiníroduzida como uma coisa normal, 
mas numa guerra colonial que ocorre na margem do mundo 
civilizado. E aí ela é praticada com paz de consciência, porque 
guerra c guerra. E também essa guerra está na margem — 
assola apenas os países “subdesenvolvidos”. A não ser isso, 
reina a paz. 

O poder sôbre o homem, adquirido por essa sociedade, c 
diàriamente absolvido por sua eficácia e produtividade. Se ela 
assimila tudo o que toca, se absorve a oposição, se brinca com 
a contradição, demonstra sua superioridade cultural. E, do 
mesmo modo, a destruição de recursos e a proliferação do des¬ 


perdício demonstram sua opulência e o “alto nível de bem-estar”; 
“a Comunidade vai demasiado bem para que nos preocupemos 
com ela!” 1 

A linguagem da administração total 

Esse tipo de bem-estar, a superestrutura produtiva sôbre 
a base infeliz da sociedade, penetra o “meio” que medeia entre 
os senhores e seus dependentes. Seus agentes de publicidade 
moldam o universo da comunicação no qual o comportamento 
unidimensional se expressa. Sua linguagem testemunha a identi¬ 
ficação e a unificação, a produção sistemática de pensamento e 
ação positivos, o ataque concertado às noções transcendentes e 
críticas. Nas formas predominantes da palavra, o contraste 
aparece entre os modos de pensar dialéticos bidimensionais e o 
comportamento tecnológico ou “hábitos de pensar” sociais. 

Na expressão dêsses hábitos de pensar, a tensão entre apa¬ 
rência e realidade, fato e fator, substância e atributo, tende a 
desaparecer. Os elementos de autonomia, descoberta, demons¬ 
tração e crítica recuam diante da designação, asserção e imitação. 
Elementos mágicos, autoritários e rituais invadem a palavra e 
a linguagem. A locução é privada das mediações que são as 
etapas do processo de cognição e avaliação cognitiva. Os con¬ 
ceitos que compreendem os fatos, e dêsse modo transcendem 
êstes, estão perdendo sua representação lingüística autêntica. 
Sem tais mediações, a linguagem tende a expressar e a promover 
a identificação imediata da razão e do fato, da verdade e da 
verdade estabelecida, da essência e da existência, da coisa e 
de sua função. 

Essas identificações, que apareceram como uma particula¬ 
ridade do operacionalismo, 2 reaparecem como características da 
locução no comportamento social. Aqui, a funcionalização da 
linguagem ajuda a repelir os elementos não-conformistas da 
estrutura e do movimento da palavra. O vocabulário e a sintaxe 
são igualmente afetados. A sociedade expressa as suas exigências 
diretamente no material linguístico, mas não sem oposição; a 
linguagem popular ataca com humor rancoroso e desafiador a 


1 John K. Galbraith, American Capitalism (Boston, Houghton Mifflin, 1956), 
p. 96. (Traduzido para o português e publicado, sob o título Capitalismo, por Zahar 
Editores, Rio, 1964.) 

2 Ver p. 32. 
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locução oficial e semi-oficial. A gíria e a linguagem familiar 
raramente se mostraram tão criadoras. Ê como se o homem 
comum (ou seu porta-voz anônimo) reafirmasse sua natureza 
em sua palavra, contra os podêres existentes, como se a rejeição 
e a revolta, subjugadas na esfera política, explodissem no voca¬ 
bulário que dá às coisas os seus verdadeiros nomes: “crânio” 
(pessoa de grande competência), “furão” (indivíduo expedito 
que não vê obstáculos), “dá no pé” (saia depressa), “quebra- 
galho” (coisa ou atividade que ajuda um pouco, em situações 
difíceis), “morou no assunto?” (percebeu?) etc.* 

Contudo, os laboratórios da defesa, os gabinetes dos dire¬ 
tores, os Governos e as máquinas, os controladores de ponto e 
os gerentes, os técnicos em eficiência funcional, os salões de 
beleza dos políticos (que garantem aos líderes a maquilagem 
apropriada) falam uma linguagem diferente e, por enquanto, 
parece ser dêles a última palavra. É a palavra que ordena e 
organiza, que induz as pessoas a fazerem as coisas, éomprar e 
aceitar. É transmitida num estilo que é criação linguística autên¬ 
tica; uma sintaxe na qual a estrutura da sentença é abreviada 
e condensada de tal modo que não é deixada tensão alguma, 
“espaço” algum entre as partes da sentença. Essa forma lin- 
güística milita contra o desenvolvimento do significado. Tentarei, 
a seguir, exemplificar êsse estilo. 

A característica do operacionalismo — tornar o conceito 
sinônimo do conjunto de operações correspondente 3 — reaparece 
na tendência lingüística para “considerar os nomes das coisas 
como indicativos, ao mesmo tempo, do seu modo de funcionar, 
e os nomes das propriedades e processos como simbólicos do 
aparato usado para captá-los e produzi-los”. 4 Isso é raciocínio 
tecnológico, que tende a “identificar as coisas e suas funções”. 5 

Como um hábito de pensar fora da linguagem científica e 
tecnológica, tal raciocínio molda a expressão de um behaviorismo 
social e político. Nesse universo behaviorista, as palavras e os 
conceitos tendem a coincidir, ou antes, o conceito tende a ser 
absorvido pela palavra. Aquêle não tem qualquer outro con¬ 
teúdo que não o designado pela palavra no uso anunciado e 


* Dada a impossibilidade de se traduzir as expressões da gíria norte-america¬ 
na, são usadas expressões da gíria brasileira que atendem ao propósito do autor. 
N. do T. 

3 Ver p. 33. 

4 Stanley Gerr, “Language and Science”, em Philosophy of Science, abril de 
1942, p. 156 

5 Ibid. 


padronizado, esperando-se que a palavra não tenha qualquer 
outra reação que não o comportamento anunciado e padronizado. 
A palavra se torna um clichê e, como tal, governa a palavra ou 
a escrita; assim, a comunicação evita o desenvolvimento genuíno 
do significado. 

Sem dúvida, qualquer linguagem contém inúmeros têrmos 
que não necessitam do desenvolvimento de seu significado, tais 
como os que designam objetos e apetrechos da vida diária, a 
natureza visível, necessidades e carências vitais. Esses têrmos 
são geralmente compreendidos, de modo que o seu mero apare¬ 
cimento produz uma reação (lingüística ou operacional) ade¬ 
quada ao contexto pragmático em que são falados. 

A situação é muito diferente com respeito a têrmos que 
indicam coisas ou ocorrências além dêsse contexto indiscutível. 
Aqui, a funcionalização da linguagem expressa uma condensação 
do significado que tem uma conotação política. Os nomes das 
coisas não são apenas “indicativos de sua maneira de funcionar” 
mas sua maneira (real) de funcionar também define e “fecha” 
o significado da coisa, excluindo outras maneiras de funcionar. 
O substantivo governa a sentença de um modo autoritário e 
totalitário, e a sentença se torna uma declaração a ser aceita — 
repele a demonstração, a qualificação, a negação de seu signifi¬ 
cado codificado e declarado. 

Nos pontos nodais da locução pública aparecem proposições 
analíticas autovalidantes que funcionam como fórmulas mágico- 
rituais. Marteladas e remarteladas na mente do receptor, pro¬ 
duzem o efeito de incluí-la no círculo das condições prescritas 
pela fórmula. 

Já me referi à hipótese auto-revalidadora como forma pro- 
posicional no universo da locução política. 6 Substantivos como 
“liberdade”, “igualmente”, “democracia” e “paz” implicam, 
analiticamente, um conjunto específico de atributos que ocorrem 
invariavelmente quando o substantivo é pronunciado ou escrito. 
No Ocidente, a predicação analítica está em têrmos como livre 
empreendimento, iniciativa, eleições, indivíduo; no Oriente, em 
têrmos de operários ou camponeses, construir o comunismo ou 
socialismo, abolição de classes hostis. Em qualquer dos dois, a 
transgressão da locução mais além da estrutura analítica fechada 
é incorreta ou, então, propaganda, embora os meios de impor a 


6 Ver p. 34. 
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verdade <- o grau da punição sejam muito diferentes. Nesse uni¬ 
verso de locução pública, a palavra se move em sinônimos e 
tautologias; na realidade, nunca se move em direção à diferença 
qualitativa. A estrutura analítica isola o substantivo governante 
de seus conteúdos que invalidariam ou pelo menos perturbariam 
o uso aceito do mesmo em declarações políticas e na opinião 
pública. O conceito ritualizado é tornado imune à contradição. 

Assim, o fato de a forma existente de liberdade ser ser¬ 
vidão e de a forma existente de igualdade ser desigualdade 
sobreposta é impedido de ser expressado pela definição fechada 
dèsses conceitos em têrmos dos poderes que moldam o respectivo 
universo da locução. O resultado é a linguagem orwelliana 
familiar (“paz é guerra”, “guerra é paz” etc.), que não é, de 
modo algum, somente do totalitarismo terrorista. Tampouco é 
menos orwelliana se a contradição não está explícita na sentença, 
mas contida no substantivo. O ser um partido político que 
trabalha para a defesa e o crescimento do capitalismo chamado 
“socialista”, um Govêrno despótico chamado “democrático” e 
uma eleição manobrada fraudulentamente chamada “livre” são 
características lingüísticas — e políticas — familiares que em 
muito se antecederam a Orwell. 

É relativamente nova a aceitação geral dessas mentiras 
pela opinião pública e privada, a supressão de seu conteúdo 
monstruoso. A disseminação e a eficácia dessa linguagem são 
testemunho da vitória da sociedade sôbre as contradições que ela 
contém; estas são reproduzidas sem fazer explodir o sistema 
social. E é a contradição expressa e clamorosa que é tornada um 
dispositivo da palavra e da publicidade. A sintaxe da conden¬ 
sação proclama a reconciliação dos opostos, unindo-os firme¬ 
mente em estrutura sólida e familiar. Tentarei demonstrar que 
a “bomba limpa” e a “garoa radiativa inofensiva” são apenas 
as criações extremas de um estilo normal. Outrora considerada 
a principal ofensa à lógica, a contradição aparece agora como 
um princípio da lógica da manipulação — uma caricatura 
realista da dialética. É a lógica de uma sociedade que se pode 
dar ao luxo de dispensar a lógica e brincar com a destruição, 
uma sociedade com o domínio tecnológico da mente e da 
matéria. 

O universo da locução no qual os opostos são reconciliados 
tem bases firmes para tal unificação — sua benéfica ação destrui¬ 
dora. A comercialização total une esferas da vida antes anta¬ 
gônicas, e essa união se expressa na suave conjunção linguística 


de partes da locução em conflito. Muitos dos discursos e dos 
impressos parecem absolutamente surrealistas à mente ainda não 
suficientemente condicionada. Legendas com “Trabalho Procura 
Harmonia de Foguetes” 7 e anúncios como “Abrigo de Luxo 
Antigaroa Radiativa” 8 ainda podem evocar a ingênua reação 
de que “Trabalho”, “Foguete” e “Harmonia” são contradições 
irreconciliáveis e de que nenhuma lógica e nenhuma linguagem 
deviam ser capazes de juntar corretamente luxo e garoa radiativa. 
Contudo, a lógica e a linguagem se tornam perfeitamente racio¬ 
nais quando ficamos sabendo que um “submarino de propulsão 
nuclear equipado com foguetes balísticos” traz a “etiqueta de 
preço de US$ 120 milhões” e que o abrigo de US$ 1 milhão 
tem “tapêtes, scrabble’* e TV”. A validação não está primor¬ 
dialmente no fato de essa linguagem vender (parece que o 
negócio da garoa radiativa não ia muito bem), mas, antes, no 
fato de promover a identificação imediata do interêsse particular 
com o interêsse geral, dos Negócios com o Poderio Nacional, 
da prosperidade com o aniquilamento potencial. É apenas um 
lapso de verdade quando um teatro anuncia “Representação 
Especial na Noite das Eleições: Dança da Morte, de Strind- 
berg”. 9 O anúncio revela a conexão de um modo menos ideoló¬ 
gico do que normalmente se admite. 

A unificação dos opostos que caracteriza o estilo comercial 
e político é uma das muitas formas pelas quais a locução e a 
comunicação se tornam imunes à expressão de protesto e recusa. 
Como poderão essa recusa e êsse protesto encontrar a palavra 
acertada quando os órgãos da ordem estabelecida admitem e 
anunciam que paz é na realidade a iminência da guerra, que as 
mais recentes armas têm etiquêta de preço lucrativa e que o 
abrigo antiaéreo pode significar aconchego? Ao exibir suas con¬ 
tradições como sinal de sua veracidade, êsse universo da 
locução se fecha contra qualquer outra locução que se apresente 
em seus próprios têrmos. E, graças à sua capacidade de assimilar 
todos os demais têrmos nos seus, oferece a perspectiva de com¬ 
binar a maior tolerância possível com a maior unidade possível. 
Não obstante, sua linguagem é testemunho do caráter repressivo 
dessa unidade. Essa linguagem fala por meio de construções que 


7 New York Times, I.° de dezembro de 1940 
g Ibid., 2 de novembro de 19fr0. 

* Espécie de quebra-cabeça com bloquinhos de madeira. N. do T. 
9 Ibid, 7 de novembro de 1960. 
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impõem ao receptor o significado oblíquo e abreviado, o desen¬ 
volvimento do conteúdo impedido, a aceitação do que é oferecido 
na forma em que é oferecido. 

A predicação analítica é construção repressiva dêsse tipo. 
O fato de um substantivo específico ser quase sempre ligado 
aos mesmos adjetivos e atributos “explicativos” transforma a 
sentença numa fórmula hipnótica que, infinitamente repetida, 
fixa o significado na mente do receptor. Êste não pensa em 
explicações essencialmente diferentes (e possivelmente verda¬ 
deiras) para o substantivo. Examinaremos mais adiante outras 
construções nas quais o caráter autoritário dessa linguagem se 
revela. Têm em comum o encolhimento e a redução da sintaxe 
que impede o desenvolvimento do significado pela criação de 
imagens fixadas que se impõem com uma concreção esmagadora 
e petrificada. É a conhecida técnica da indústria da propaganda, 
na qual é metodicamente usada para “estabelecer uma imagem” 
que adere à mente e ao produto e ajuda a vender os homens e 
as mercadorias. A palavra e a escrita são agrupadas em tôrno 
de “linhas de impacto” e de “incitadores de audiências” que 
transmitem a imagem. Essa imagem pode ser “liberdade” ou 
“paz” ou “bom sujeito” ou “comunista” ou “Miss Rheingold”. 
O leitor ou ouvinte deverá associar (e de fato associa) essas 
imagens a uma estrutura de instituições, atitudes e aspirações 
fixada, esperando-se que êle reaja de um modo específico, fixado. 

Para além da esfera relativamente inofensiva da comer¬ 
cialização, as conseqüências são muito sérias, pois tal linguagem 
é a um só tempo “intimidação e glorificação”. 10 As proposições 
assumem a forma de comandos sugestivos — são mais evocativas 
do que demonstrativas. A predicação se torna prescrição; a 
comunicação inteira tem um caráter hipnótico. Ao mesmo tempo, 
tem matizes de falsa familiaridade — o resultado da repetição 
constante e da objetividade popular da comunicação,.hàbilmente 
manejada. Esta se relaciona imediatamente com o receptor — 
sem distinção de condição, educação e pôsto — atingindo-o a 
atmosfera sem formalismos da sala de estar, da cozinha e do 
quarto. 

A mesma familiaridade é estabelecida por meio da linguagem 
personalizada, que desempenha papel considerável na comuni- 

10 Roland Barthes, Le Deçré zéro de Vécriture (Paris, Editions du Scuil, 1953), 
P 33. 
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cação avançada: 11 o “seu” parlamentar, a “sua” rodovia, a 
“sua” farmácia predileta, o “seu” jornal; é levado a “você”, 
“você” está convidado etc. Dessa maneira, as coisas e as funções 
sobrepostas, padronizadas e gerais são apresentadas como “espe¬ 
cialmente para você”. Pouca diferença faz se as pessoas assim 
objetivadas acreditam ou não. O êxito indica que essa linguagem 
promove a auto-identificação dos indivíduos com as funções 
desempenhadas por êles e pelos demais. 

Nos setores mais avançados da comunicação funcional e 
manipulada, a linguagem impõe, em construções verdadeira¬ 
mente surpreendentes, a identificação entre pessoa e função. A 
revista Time pode servir de exemplo extremo dessa tendência. 
O uso que ela faz do genitivo flexionai leva os indivíduos a 
parecer meros apêndices ou propriedades de seu lugar, seu 
emprego, seu empregador ou emprêsa. São apresentados como 
Byrd, da Virgínia; Blough, da U. S. Steel; Nasser, do Egito. A 
construção atributiva hifenizada cria um síndrome fixado: 

O Governador manda-e-desmanda, semi-alfabetizado, da Geórgia. .. 
tinha o cenário todo pronto, na semana passada, para um de seus tur¬ 
bulentos comícios-monstro. 

O Governador, 12 sua função, suas características físicas e 
suas práticas políticas são fundidos numa estrutura indivisível 
e imutável que, em sua inocência e imediação, engolfa a mente 
do leitor. A estrutura não deixa lugar algum para distinção, 
desenvolvimento e diferenciação de significado: ela só se move 
e vive como um todo. Dominado por tais imagens personalizadas 
e hipnóticas, o artigo pode passar então a dar até informação 
essencial. A narrativa continua em segurança dentro da estru¬ 
tura bem redigida de uma história de algum interêsse humano, 
conforme definida pelas diretrizes da «ditôra. 

O uso da redução hifenizada é generalizado. Por exemplo, 
Teller “sobrancelha-de-arame”, o “pai da bomba-H”, “von 
Braun, o homem dos foguetes, ombro-de-touro”, “jantar cien¬ 
tífico-militar” 13 e o submarino “lança-foguetes atômico”. Tais 
construções são, talvez não por acidente, especialmente frequentes 

11 Ver Leo Lowenthal, Literature, Popular Culture, and Soclety (Prentice-Hall, 
1961), pp. 109 e segs., e Richard Hoggart, The Uses oi Literacy (Boston, Beacon 
Press, 1961), pp. 161 e segs. 

12 A declaração não se refere ao atual Governador, mas ao Sr. Talmadge. 

13 Os três últimos citados em The Hation, 22 de fevereiro de 1958. 
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em frases que juntam tecnologia, política e militares. Têrmos 
designativos de esferas ou qualidades assaz diferentes são for¬ 
jados num todo sólido esmagador. 

O efeito é igualmente mágico e hipnótico — a projeção das 
imagens que transmitem unidade irresistível, harmonia de contra¬ 
dições. Assim, o Pai amado e temido, dissipador de vida, gera 
a bomba-H para o aniquilamento da vida; a construção “cientí¬ 
fico-militar” junta os esforços para reduzir a ansiedade e o 
sofrimento com a ocupação de criar ansiedade e sofrimento. Ou, 
sem o hífen: “Academia Liberdade de especialistas em guerra 
fria ”, 14 e a “bomba limpa” — atribuindo moral e integridade 
física à destruição. As pessoas que falam e aceitam essa lin¬ 
guagem parecem imunes a tudo — e ser suscetíveis a tudo. A 
hifenização (explícita ou não) nem sempre reconcilia o irrecon¬ 
ciliável; com freqüência a combinação é assaz gentil, como no 
caso do “homem dos foguetes, ombro-de-touro”, ou transmite 
uma ameaça, ou uma dinâmica inspiradora. Mas o efeito é 
similar. A estrutura imponente une os atores e as ações de \ 

violência, poder, proteção e propaganda num lampejo. Vemos 
o homem ou a coisa em funcionamento e somente em funciona¬ 
mento — não pode ser de outra forma. 

Nota sôbre abreviação. OTAN, OTASE, ONU, AFL-CIO, 

AEC e também URSS, DDR etc. A maioria dessas abreviaturas 
é perfeitamente razoável e está justificada pela extensão da 
designação. Contudo, se alguém pode aventurar ver em algumas 1 

delas uma “astúcia da Razão” — a abreviatura pode ajudar a 
reprimir perguntas indesejáveis. OTAN não sugere o que Orga¬ 
nização do Tratado do Atlântico Norte diz, a saber, um tratado 
entre nações do Atlântico Norte — caso em que se poderia 
levantar questão sôbre a participação da Grécia e da Turquia. 

URSS abrevia Socialismo e Soviete; DDR abrevia democrático. 

ONU evita a ênfase indevida a “unidas”; OTASE evita focalizar 
os países do Sudeste da Ásia que não são membros. AFL-CIO 
sepulta as diferenças políticas radicais que antes separavam as 
duas organizações, e AEC fica sendo apenas mais um departa¬ 
mento administrativo dentre muitos. As abreviaturas denotam 
aquilo e somente aquilo que está institucionalizado de tal 


14 Uma supestão da rcvisla Life citada em The Nation de 20 de agôsto de 
1960. Segundo David Sarnoff, o Congresso está apreciando uma let que criaria tal 
Academia. Ver John K. Jessup, Adiai Stevenson e outros, The National Purpose 
(produzido sob a supervisão e com a ajuda da equipe redacional da revista Life, 
Nova York: Holt, Rmehart and Winston, 1960), p. 58. 


maneira que a conotação transcendente é retirada. O significado 
é fixado, falsificado e cumulado. Uma vez transformado em 
vocábulo oficial, constantemente repetido no uso geral, “san¬ 
cionado” pelos intelectuais, terá perdido todo valor cognitivo 
e serve meramente ao reconhecimento de um fato indiscutível. 

Esse estilo é de uma concreção esmagadora. A “coisa 
identificada com a sua função” é mais real do que a coisa 
distinta de sua função, e a expressão lingüística dessa identifi¬ 
cação (no substantivo funcional e nas muitas formas de abre¬ 
viação sintática) cria um vocabulário e sintaxe básicos que se 
interpõem à identificação, separação e distinção. Essa linguagem, 
que constantemente impinge imagens, milita contra o desenvol¬ 
vimento e a expressão de conceitos. Em sua imediação e obje¬ 
tividade, impede o pensamento conceptual; impede, assim, de 
pensar. Pois o conceito não identifica a coisa e sua função. Tal 
identificação bem pode ser o significado legítimo — e talvez o 
único — do conceito operacional e tecnológico, mas as defini¬ 
ções operacionais e tecnológicas são usos específicos de conceitos 
para fins específicos. Mais ainda, elas dissolvem conceitos em 
operações e excluem o intento conceptual que é oposto a tal 
dissolução. Anteriormente ao seu uso operacional, o conceito 
nega a identificação da coisa com a sua função; distingue aquilo 
que a coisa é das funções contingentes dessa coisa na realidade 
estabelecida. 

As tendências correntes da palavra, que repelem essas dis¬ 
tinções, exprimem as mudanças havidas nos modos de pensar, 
discutidas nos capítulos anteriores — a linguagem funcionalizada, 
abreviada e unificada é a linguagem do pensamento unidimen¬ 
sional. A fim de exemplificar sua originalidade, farei ligeiro 
contraste entre ela e uma filosofia clássica da gramática que 
transcende o universo behaviorista e relaciona as categorias 
lingüísticas com as ontológicas. 

Segundo essa filosofia, o sujeito gramatical de uma sen¬ 
tença é primeiro uma “substância” e permanece como tal nos 
vários estados, funções e qualidades que a sentença predica do 
sujeito. É ativa ou passivamente relacionado com os seus predi¬ 
cados, mas permanece diferente dêles. Se não é um substantivo 
próprio, o sujeito é mais do que um substantivo: designa o 
conceito de uma coisa, um universal que a sentença define como 
num estado ou função particular. O sujeito gramatical traz, 
assim, um significado em excesso do expressado na sentença. 
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Segundo Wilhelm von Humboldt, o substantivo, como su¬ 
jeito gramatical, denota algo que “pode participar de algumas 
relações ”, 15 mas não é idêntico a essas relações. Mais ainda, 
permanece o que é, nessas relações e “contra” elas; êle é o seu 
cerne “universal” e substantivo. A síntese proposicional liga a 
ação (ou estado) ao sujeito de tal maneira que êste é designado 
como o ator (ou portador) e é assim distinguido do estado ou I 

função em que aconteça estar. Ao dizer: “o relâmpago estronda”, 
a criatura “não pensa meramente no estrondo do relâmpago, 
mas no próprio relâmpago, que estronda”, num sujeito que 
“passou à ação”. E se uma sentença dá uma definição de seu 
sujeito, não dissolve o sujeito em seus estados ou funções, mas 
o define como estando neste estado ou exercendo esta função. 

Sem desaparecer em seus predicados e sem existir como uma 
entidade antes e fora de seus predicados, o sujeito se constitui j 

em seus predicados — o resultado de um processo de mediação t 

que está expressado na sentença . 16 

Aludi à filosofia da gramática a fim de mostrar até que 
ponto as abreviaturas lingüísticas indicam uma abreviação do 
pensamento que elas, por sua vez, fortificam e promovem. A 
insistência nos elementos filosóficos da gramática, no elo entre 
os “sujeitos” gramatical, lógico e ontológico chama a atenção 
para os conteúdos que são suprimidos na linguagem funcional, 
barrados da expressão e da comunicação. A abreviação do 
conceito em imagens fixadas; o desenvolvimento impedido em 
fórmulas autovalidadoras e hipnóticas; imunidade contra a con¬ 
tradição; identificação da coisa (e da pessoa) com sua função 
— constituem tendências que revelam a mente unidimensional 
na linguagem que ela fala. 

Se o comportamento lingüístico bloqueia o desenvolvimento 
conceptual, se êle milita contra a abstração e a mediação, se se 
rende aos fatos imediatos, repele o reconhecimento dos fatores 
que estão por trás dos fatos e, assim, repele o reconhecimento 
dos fatos, bem como do conteúdo histórico dêstes. Tal orga¬ 
nização da locução funcional é de importância vital na sociedade 
e para ela; serve de veículo de coordenação e subordinação. A 


15 W. v. Humboldt, über die Verschiedenheit des mrnschlíchen Sprachbaues, 
reimpressão, Berlim, 1936, p. 254. 

16 Ver, para essa filosofia da gramática na Lógica dialética, o conceito de Hegel 
de “substância como sujeito” e de “sentença especulativa” no prefácio à Phaeno- 
menology of the Spirit. 


linguagem funcional unificada é uma linguagem irreconciliável- 
mente anticrítica e antidialética. Nela, a racionalidade operacio¬ 
nal e behaviorista absorve”os elementos transcendentes, negati¬ 
vos e de oposição da Razão. 

Discutirei 17 êsses elementos em têrmos da tensão entre o 
“é” e o “deve”, entre essência e aparência, potencialidade e 
atualidade — a invasão das determinações negativas nas posi¬ 
tivas da lógica. Essa tensão constante penetra o universo bidi¬ 
mensional da locução, que é o universo do pensamento crítico e 
abstrato. As duas dimensões são antagônicas; a realidade parti¬ 
cipa de ambas, e os conceitos dialéticos desenvolvem as contra¬ 
dições reais. Em seu próprio desenvolvimento, o pensamento 
dialético chegou a compreender o caráter histórico das contra¬ 
dições e o processo de sua mediação como um processo histórico. 
Assim, a “outra” dimensão do pensamento pareceu ser dimensão 
histórica — a potencialidade como possibilidade histórica, sua 
realização como acontecimento histórico. 

A supressão dessa dimensão no universo social da raciona¬ 
lidade operacional é uma supressão da história, e isso não cons¬ 
titui assunto acadêmico, mas político. Ê a supressão do próprio 
passado da sociedade — e do seu futuro, visto que êsse futuro 
invoca a transformação qualitativa, a negação do presente. Um 
universo da locução em que as categorias de liberdade se tor¬ 
naram intercambiáveis e até idênticas aos seus opostos está não 
apenas praticando a linguagem orwelliana e de Esopo, mas repe¬ 
lindo e esquecendo a realidade histórica — o horror do fascismo; 
a idéia de socialismo; as precondições da democracia; o con¬ 
teúdo de liberdade. Se uma ditadura burocrática domina e 
define a sociedade comunista, se os regimes fascistas estão 
funcionando como parceiros do Mundo Livre, se o programa 
de bem-estar do capitalismo esclarecido é derrotado com êxito ao 
ser tachado de “socialista”, se os fundamentos da democracia 
são harmoniosamente ab-rogados na democracia, então os velhos 
conceitos históricos são invalidados por redefinições operacionais 
atualizadas. As redefinições são falsificações que, impostas pelas 
potências existentes e pelos podêres de fato, servem para trans¬ 
formar a falsidade em verdade. 

A linguagem funcional é radioalmente anti-histórioa: a 
racionalidade operacional tem pouco lugar e pouco uso para a 


17 Ver capítulo 5, adiante. 
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razão histórica. 18 Será essa luta contra a história parte da luta 
contra uma dimensão da mente na qual se podem desenvolver 
faculdades e forças centrífugas — faculdades e forças que podem 
impedir a coordenação total do indivíduo com a sociedade? A 
lembrança do passado pode dar surgimento a perigosas introspec- 
ções, e a sociedade estabelecida pareoe apreensiva com os 
conteúdos subversivos da memória. A lembrança é um modo de 
dissociação dos fatos dados, um modo de “mediação” que quebra, 
por alguns instantes, o poder onipresente dos fatos dados. A 1 

memória recorda o terror e a esperança passados. Ambos 
voltam à vida, mas enquanto, na realidade, aquêle ressurge em ; 

formas sempre novas, esta permanece uma esperança. E, nos 
acontecimentos pessoais que reaparecem na memória individual, v 

os temores e as aspirações da humanidade se reafirmam — o í 

universal no particular. É a história que a memória preserva. | 

Ela sucumbe ao poder totalitário do universo behaviorista: | 

Das ",Schreckbild einer Menschheit ohne Erinnerung. . . isl kein blosses 
Verjallsprodukt. . . sondem es isl mil der Fortschrittlichkeit des biirger- , 

lichen Prinzips nolwendig verknüpft". 

“Oekonomen und Soziologen wie Werner Sombarl und Max Weber ha- 
ben das Prinzip des Traditionalismus den feudalen Gesellschaflsformen 
zugeordnet und das der Rationalitàt den bürgerlichen. Das sagl aber nicht 
weniger, ais dass Erinnerung, Zeit, Gedüchtnis von der jortschreitenden 
bürgerlichen Gesellschaf ; selber ais eine Art irrationaler Resi liquidiert 
wird . . . ” 19 

* 

Se a racionalidade que progride na sociedade industrial 
desenvolvida tende a liquidar, como uma “pausa irracional”, os 
elementos perturbadores do Tempo e da Memória, tende também 
a liquidar a racionalidade perturbadora contida nessa pausa 


18 Não quer isso dizer que a história, privada ou geral, desapareça do uni¬ 
verso da locução. O passado é evocado com suficiente frequência: seja êle o dos 
Patriarcas da Independência, ou de Marx-Engels-Lênin, ou as origens humildes de 
um candidato à Presidência da República. Contudo, essas invocações são também 
ritualizadas que não permitem o desenvolvimento do conteúdo recordado; com fre- 
qüência a simples invocação serve para bloquear tal desenvolvimento, que mostraria 
a sua impropriedade histórica. 

19 “O espectro do homem sem memória... <5 mais do que um aspecto de 
declínio — está necessàriainente ligado ao princípio do progresso da sociedade 
burguesa”. “Economistas e sociólogos tais como Werner Sombart e Max Weber 
relacionaram o princípio da tradição com a forma feudal de sociedade e o da 
racionalidade com a forma burguesa. Isso significa nada menos que a sociedade 
burguesa em desenvolvimento liquida Memória, Tempo e Recordação como rema¬ 
nescentes irracionais do passado...” Th. W. Adorno, “Wes bedeutet Aufarbeitung 
der Vergangenheit?”, em Berích über die Erzieherkonferenz, 6 e 7 de novembro, 
em Wiesbaden; Frankfurt, 1960, p. 14. A luta contra a história será ainda anali¬ 
sada no capítulo 7, adiante. 
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irracional. O reconhecimento c a relação com o passado como 
sendo presente age contra a funcionalização do pensamento pela 
realidade estabelecida e nela. O pensamento milita contra o 
fechamento do universo da locução c do comportamento; possi¬ 
bilita o desenvolvimento dos conceitos que desestabilizam e trans¬ 
cendem o universo fechado ao compreendê-lo como universo 
histórico. Confrontado com a sociedade em questão como objeto 
de sua reflexão, o pensamento crítico se torna consciência histó¬ 
rica; como tal, êle é cssencialmentc julgamento. 20 Longe de 
necessitar de um relativismo indiferente, pesquisa a história real 
do homem para encontrar o critério de verdade e falsidade, 
progresso e regressão. 21 A mediação do passado com o presente 
descobre os fatores que fizeram os fatos, que determinaram o 
estilo de vida, que estabeleceram os senhores e os servos; projeta 
os limites e as alternativas. Quando essa consciência crítica fala, 
ela fala “le langage de la connaissance” (Roland Barthes), que 
desvenda um universo fechado de locução e sua estrutura petri¬ 
ficada. As palavras-chaves dessa linguagem não são substantivos 
hipnóticos que evocam interminàvelmente os mesmos predicados 
congelados. Antes permitem um desenvolvimento aberto; até 
desdobram seu conteúdo em predicados contraditórios. 

O Manifesto Comunista constitui um exemplo clássico. 
Nêle, as duas palavras-chaves Burguesia c Proletariado “gover¬ 
nam” predicados contrários. A burguesia é o sujeito do pro¬ 
gresso técnico, libertação, conquista da natureza, criação de 
riqueza social e da perversão e destruição dessas realizações. 
Similarmente, o proletariado tem os atributos da opressão total e 
da derrota total da opressão. 

Tal relação dialética de opostos na proposição, e por ela, 
é possibilitada pelo reconhecimento do sujeito como agente 
histórico cuja identidade se constitui na prática histórica e contra 
esta, em sua realidade social e contra ela. A locução se desen¬ 
volve e enuncia o conflito entre a coisa e sua função, e êsse 
conflito encontra expressão linguística em sentenças que unem 
predicados contraditórios numa unidade lógica — similar con¬ 
ceptual da realidade objetiva. Em contraste com tôda a lingua¬ 
gem orwelliana, a contradição é demonstrada, explicitada, 
explicada e denunciada. 


20 Ver p. 14 e capítulo 5 dêste livro. 

21 Para maior discussão desses critérios, ver capítulo 8, adiante. 
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Exemplifiquei o contraste entre as duas linguagens repor¬ 
tando-me ao estilo da teoria marxista, mas as qualidades críticas 
e cognitivas não são características exclusivas do estilo marxista. 
Podem ser também encontradas (embora em formas diferentes) 
no estilo da crítica conservadora e liberal da sociedade burguesa 
em expansão. Por exemplo, a linguagem de Burke e Tocqueville, 
de John Stuart Mill, do de um dos lados e outro, é uma linguagem 
altamente demonstrativa, conceptual e “aberta” que ainda não 
sucumbiu às fórmulas hipnótico-rituais do neoconservadorismo 
e neoliberalismo atuais. 

Contudo, a ritualização autoritária da locução é mais sur¬ 
preendente quando afeta a própria linguagem dialética. As 
exigências da industrialização competitiva e a sujeição total do 
homem ao aparato produtor aparecem na transformação autori¬ 
tária da linguagem marxista cm stalinista e pós-stalinista. Essas 
exigências, conforme interpretadas pela liderança que controla 
o aparato, definem o que é certo e errado, verdadeiro e falso. 
Não deixam tempo nem espaço algum para uma discussão que 
projetaria alternativas dissodativas. Essa linguagem não mais 
se presta de modo algum à “locução”. Ela pronuncia e, em 
virtude do poder do aparato, estabelece fatos — é enunciado 
autovalidador. Deve bastar, aqui, 22 citar e parafrasear o trecho 
em que Roland Barthes descreve suas características mágico- 
autoritárias: “il n’y a plus aucun sursis entre Ia dénomination 
et le jugement, et la clôture du langage est parfaite. . .” 23 

A linguagem fechada não demonstra nem explica — comu¬ 
nica decisão, sentença, comando. Onde define, a definição se 
torna “separação entre bem e mal”; estabelece coisas certas e 
erradas indiscutíveis e um valor como justificativa de outro valor. 
Desloca-se em tautologias, mas estas são “sentenças” terrivel¬ 
mente eficazes. Julgam de uma “forma prejulgada”; pronunciam 
condenação. Por exemplo, o “conteúdo objetivo”, isto é, a 
definição de têrmos como “deviacionistas” e “revisionistas” é 
igual à do código penal, e êsse tipo de validação suscita uma 
consciência para a qual a linguagem dos podêres existentes é 
a linguagem da verdade. 24 

ínfelizmente, isso não é tudo. O crescimento produtivo da 
sociedade comunista estabelecida também condena a oposição 
comunista adepta da liberdade; a linguagem que tenta lembrar 


22 Ver o meu Soviet Marxism, loc. cií., pp. 87 e segs. 

23 não mais há qualquer delonga entre a denominação e o julgamento, e o 
fechamento da linguagem é perfeito...” 

24 Roland Barthes, loc. cit., pp. 37-40. 


e preservar a verdade original sucumbe à sua ritualização. A 
orientação da locução (e da ação) com expressões como 
“proletariado”, “conselhos de trabalhadores”, “ditadura do apa¬ 
rato stalinista” se torna orientação com fórmulas rituais nas 
quais o “proletariado” não mais existiu ou ainda não existe, nas 
quais o controle “de baixo para cima” interferiria no progresso 
da produção em massa, e nas quais a luta contra a burocracia 
enfraqueceria a eficácia da única fôrça real que pode ser mobi¬ 
lizada contra o capitalismo em escala internacional. Aqui, o 
passado é rigidamente conservado, mas não mediado com o 
presente. A criatura pode opor-se aos conceitos que compreen¬ 
deram uma situação histórica sem desenvolvê-los para a situação 
atual — bloqueia sua dialética. 

A linguagem rito-autoritária se dissemina pelo mundo 
contemporâneo, pelos países democratas e não-democratas, 
capitalistas e não-capitalistas. 25 Segundo Roland Barthes, é a 
linguagem “propre à tous les régimes dautorité”; estará presente, 
hoje em dia, na órbita da civilização industrial avançada, uma 
sociedade que não está sob regime autoritário? Visto que a 
substância dos vários regimes não mais aparece em formas 
alternativas de vida, repousa em técnicas alternativas de mani¬ 
pulação e controle. A linguagem não apenas reflete êsses 
controles, mas torna-se, ela própria, um instrumento de controle 
até mesmo onde não transmite ordens, mas informação; onde não 
exige obediência, mas escolha, onde não exige submissão, mas 
liberdade. 

Essa linguagem controla reduzindo as formas lingüísticas e 
dos símbolos de reflexão, abstração, desenvolvimento, contra¬ 
dição; substituindo conceitos por imagens. Nega ou absorve o 
vocabulário transcendente; não investiga, estabelece e impõe a 
verdade e a falsidade. Mas êsse tipo de locução não é terrorista. 
Parece arriscado supor que os receptores acreditam ou sejam 
levados a acreditar no que lhes é dito. O nôvo toque da 
linguagem mágico-ritual é, antes, o de as pessoas não acreditarem 
nela, ou não se importarem com ela, mas, não obstante, agirem 
em concordância com ela. Não se “acredita” no enunciado de 


25 Quanto à Alemanha Ocidental, ver os intensos estudos empreendidos pelo 
Institut für So/.ialforschung, Frankfurt am Main, em 1950-1951: Gruppen Expen- 
ment, ed. F. Pollock (Frankfurt, Europaeische Verlagsanstalt, 1955), especialmente 
PP. 545 e segs. Também Karl Korn. Sprache in der verwalteten Welt (Frankfurt. 
Heinrich Scheffler, 1958), sobre ambas as partes da Alemanha. 
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u.Ti conceito operacional, mas êste se justifica em ação — em 
realizar o trabalho, em vender ou comprar, na negativa de 
ouvir os outros etc. 

Se a linguagem política tende a tornar-se a da propaganda 
comercial, fechando, assim, a lacuna entre dois campos da 
sociedade antes muito diferentes, então essa tendência parece 
expressar até que ponto a dominação e a administração deixaram 
de ser uma função separada e independente na sociedade tecno¬ 
lógica. Isso não quer dizer que o poder dos políticos profissionais 
diminuiu. Dá-se justamente o contrário. Quanto mais global 
fôr o desafio por êles criado para enfrentá-la, quanto mais normal 
a vizinhança da destruição total, tanto mais estarão êles livres 
da soberania popular eficaz. Mas a dominação dos políticos 
foi incorporada aos desempenhos e repousos diários dos cidadãos, 
e os “símbolos” da política são também dos negócios, do 
comércio e da diversão. 

As vicissitudes da linguagem têm paralelo nas do compor¬ 
tamento político. Na venda de equipamento para diversão 
repousante nos abrigos antiaéreos, no programa de candidatos 
que competem pela liderança nacional, na televisão, a junção 
entre política, negócios e diversão é completa. Mas a junção é 
fraudulenta e fatalmente prematura — os negócios e a diversão 
ainda são a política da dominação. Não se trata da peça satírica 
após a tragédia; não é finis tragoediae — a tragédia pode sim¬ 
plesmente começar. Aqui, também, as vítimas rituais serão as 
criaturas e não o herói. 


A pesquisa da administração total 

A comunicação funcional é apenas a camada externa do 
universo unidimensional no qual o homem é treinado para 
esquecer — para traduzir o negativo em positivo de modo a 
poder continuar funcionando, reduzido, mas adequado, e 
razoàvelmente bem. As instituições da liberdade de expressão 
e liberdade de pensamento não obstruem a coordenação mental 
com a realidade estabelecida. O que ocorre é uma devastadora 
redefinição do próprio pensamento, de sua função e seu conteúdo. 
A coordenação do indivíduo com a sua sociedade atinge as 
camadas da mente em que são elaborados os próprios conceitos 
destinados a compreender a realidade estabelecida. Êsses con¬ 
ceitos são retirados da tradição intelectual e traduzidos em 


têrmos operacionais — uma tradução que tem por efeito reduzir 
a tensão entre pensamento e realidade pelo enfraquecimento do 
poder negativo daquele. 

Trata-se de acontecimento filosófico e, a fim de lucidar 
até que ponto rompe com a tradição, a análise terá de tornar-se 
cada vez mais abstrata e ideológica. É a esfera mais afastada 
' da concreção da sociedade que pode mostrar com maior clareza 

a extensão da conquista do pensamento pela sociedade. Mais 
ainda, a análise terá de recuar na história da tradição filosófica 
e tentar identificar as tendências que levaram ao rompimento. 

Contudo; antes de entrar na análise filosófica, e em tran- 
i sição para o campo mais abstrato e teórico, discutirei ligeira- 

■ mente dois exemplos (a meu ver representativos) do campo 

intermediário da pesquisa empírica, diretamente relacionados com 
certas condições características da sociedade industrial desen¬ 
volvida. Questões de linguagem ou de pensamento, de palavras 
ou de conceitos; análise lingüística ou epistemológica — a 
matéria a ser discutida milita contra claras distinções acadêmicas 
dêsse gênero. A separação entre uma análise puramente lin¬ 
güística de uma análise conceptual é em si uma expressão do 
pensamento cuja explicação será tentada nos capítulos seguintes. 
Visto como a crítica da pesquisa empírica que se segue é empre¬ 
endida como preparação para a análise filosófica subseqüente 
— e à luz da mesma — uma declaração preliminar sôbre o uso 
do têrmo “conceito” que orienta a crítica poderá servir de 
introdução. 

O têrmo “conceito” é usado como designação da repre¬ 
sentação mental de algo que é entendido, compreendido, conhe¬ 
cido como o resultado de um processo de reflexão. Êsse algo 
pode ser um objeto da prática diária, ou uma situação, uma 
sociedade, um conto. Em qualquer dos casos, se tais coisas 
são compreendidas (begrijfen; auf ihren Begriff gebracht), 
tornam-se objetos de pensamento e, como tal, seu conteúdo e 
significado são idênticos aos objetos reais da experiência ime¬ 
diata e, não obstante, diferentes dêles. “Idênticos” no quanto o 
conceito denota a mesma coisa; “diferentes” no quanto o con¬ 
ceito seja o resultado de uma reflexão que tenha entendido a 
coisa no contexto (e à luz) de outras coisas que não apareceram 
na experiência imediata e que “explicam” a coisa (mediação). 

Se o conceito jamais denota uma determinada coisa con¬ 
creta, se é sempre abstrato e geral, assim ocorre porque o 
conceito compreende mais do que uma determinada coisa ou 
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outra que nao ela — alguma condição ou relação universal 
essencial a determinada coisa, que determina a forma sob a 
qual ela aparece como um objeto concreto da experiência Se 
o conceito de algo concreto é o produto de classificação, orga¬ 
nização e abstração mentais, êsses processos mentais levam à 
compreensão somente na medida em que reconstituem a deter¬ 
minada coisa em sua condição e relação universais, transcen- h 

dendo assim a sua aparência imediata na direção de sua rea¬ 
lidade. 

E, por sinal, todos os conceitos cognitivos têm um signifi¬ 
cado transitivo: vão além da referência descritiva a determinados 
fatos. E, se os fatos são os da sociedade, os conceitos cognitivos 
também vão além de qualquer contexto especial de fatos — até 
os processos e condições em que assenta a respectiva sociedade, 
e que entram em todos os fatos especiais, fazendo, mantendo e 
destruindo a sociedade. Em virtude de sua referência a essa 
totalidade histórica, os conceitos cognitivos transcendem todo 
contexto operacional, mas sua transcendência é empírica porque 
torna os fatos reconhecíveis como aquilo que êles verdadeira- 
mente são. 

O excesso ’ de significado acima do conceito operacional 
esclarece a forma limitada e até decepcionante sob a qual os 
fatos podem ser experimentados. Daí a tensão, a discrepância 
o conflito entre o conceito e o fato imediato — a coisa concreta’ 
entre a palavra que se refere ao conceito e aquela que se refere 1 

as coisas. Daí a noção da “realidade do universal”. Daí também 
o carater tolerante e acomodativo das formas de pensamento 
que tratam os conceitos como artifícios mentais e traduzem 
conceitos universais para têrmos com objetos indiretos especiais 
e objetivos. 

êsses conceitos reduzidos governam a análise da 
realidade humana, individual ou social, mental ou material, 
c egam a uma falsa concreção — uma concreção isolada das 
condiçoes que constituem sua realidade. Neste contexto, o 
tratamento operacional do conceito assume uma função política 
O indivíduo e seu comportamento são analisados num sentido 
terapêutico — ajustamento à sua sociedade. Pensamento e 
expressão, teoria e prática, serão postos em harmonia com os 
tatos de sua existência sem deixar lugar para a crítica conceptual 
desses fatos. r 

O caráter terapêutico do conceito operacional se mostra 
mais claramente quando o pensamento conceptual é metodica¬ 


mente colocado a serviço da exploração e do aprimoramento 
das condições sociais existentes, dentro da estrutura das insti¬ 
tuições sociais existentes — na Sociologia Industrial, nas pes¬ 
quisas sôbre motivação, nos estudos sôbre comercialização e 
opinião pública. 

Se a forma de sociedade em questão é e permanece a 
estrutura final de referência para a teoria e a prática, nada há 
de errado nesse tipo de Sociologia e Psciologia. É mais humano 
e mais produtivo ter-se boas do que más relações obreiro- 
patronais, condições de trabalho agradáveis em vez de desagra¬ 
dáveis, harmonia em vez de conflito entre os desejos dos consu¬ 
midores e as necessidades dos negócios e da política. 

Mas a racionalidade dêsse tipo de Ciência Social aparece 
sob outro aspecto se a sociedade em questão, conquanto perma¬ 
necendo a estrutura de referência, se torna o objeto de uma 
teoria crítica que visa à própria estrutura dessa sociedade, pre¬ 
sente em todos os fatos e condições particulares e determinando 
seu lugar e sua função. Então, seu caráter ideológico e político 
transparece, e a elaboração de conceitos adequadamente cogni¬ 
tivos exige o avanço além da concreção ilusória do empirismo 
positivista. O conceito terapêutico e operacional se torna falso 
no quanto isola e atomiza os fatos, estabiliza-os dentro do 
todo repressivo e aceita os têrmos dêsse todo como os têrmos 
da análise. A tradução metodológica do conceito universal 
no operacional se torna então redução repressiva do pensa¬ 
mento. 26 

Tomarei para exemplo um “clássico” da Sociologia Indus¬ 
trial: o estudo das relações de trabalho nas Instalações de 
Hawthorne da Western Electric Company. 27 É um estudo antigo, 
empreendido há aproximadamente uns vinte e cinco anos, tendo 


26 Na teoria do funcionalismo, o caráter terapêutico e ideológico da análise 
não aparece; é obscurecido pela generalidade abstrata dos conceitos (“sistema”, “par¬ 
te”, “unidade”, "item”, “múltiplas consequências”, “função”). São em princípio apli¬ 
cáveis a qualquer sistema que o sociólogo escolha para objeto de sua análise — do 
menor grupo à sociedade como tal- A análise funcional está contida no sistema esco¬ 
lhido, o qual não está, êle próprio, sujeito a uma análise crítica que transcende as 
fronteiras do sistema para um contínuo histórico no qual suas funções e disfunções se 
tornam o que são. A teoria funcional apresenta, assim, o engano da abstração mal 
colocada. A generalidade de seus conceitos é alcançada pela abstração das pró¬ 
prias qualidades que torna histórico o sistema e que dá significado crítico-trans- 
cendente às suas funções e disfunções. 

27 As citações são de Roethlisberger e Dickson, Management and_ the Worker 
(Cambridge: Harvard University Press, 1947). Ver a excelente discussão em Loren 
Baritz, The Servants of Power. A History of the Use of Social Science in American 
Industry (Middletown, Wesleyan University Press, 1960), capítulos 5 e 6. 
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os métodos sido desde então muito aprimorados. Mas na minha 
opinião sua substância e função permaneceram imutáveis. Mais 
ainda, essa forma de pensar não apenas se estendeu a outros 
ramos da Ciência social e à Filosofia, desde então, mas também 
ajudou a moldar os assuntos humanos com os quais está rela¬ 
cionada. Os conceitos operacionais terminam em métodos de 
controle social aperfeiçoado: tornam-se parte da ciência da 
gerência, no Departamento de Relações Humanas. Em Labor 
Looks at Labor encontram-se estas palavras de um operário da 
indústria de automóveis: 

As gerências “não nos conseguiram deter nos piquetes; não nos 
conseguiram deter com a tática da barragem, de modo que andaram 
estudando ‘relações humanas’ nos campos econômico, social e político 
para descobrir como deter os sindicatos". 

Ao investigarem as queixas dos trabalhadores sôbre con¬ 
dições de trabalho e salários, os pesquisadores toparam com o 
fato de que essas queixas, em sua maioria, foram formuladas 
em declarações que continham “têrmos vagos e indefinidos”, ca¬ 
recendo de “referência objetiva” a “padrões que são geralmente 
aceitos” e tinham características “essencialmente diferentes das 
propriedades geralmente associadas com os fatos comuns”. 28 Em 
outras palavras, as queixas estavam formuladas em declarações 
gerais como “os banheiros são anti-higiênicos”, “o trabalho é 
perigoso”, “as taxas de pagamento são muito baixas”. 

Guiados pelo princípio do pensamento operacional, os 
pesquisadores se entregaram a traduzir ou reformular essas 
declarações de tal maneira que sua generalidade vaga pudesse 
ser reduzida a coisas definidas, expressões designando a situação 
especial em que as queixas se tivessem originado, configurando 
assim “precisamente as condições na companhia”. A forma geral 
foi dissolvida em declarações identificando as operações e 
condições especiais nas quais as queixas se originaram, sendo as 
queixas solucionadas pela mudança dessas operações e condi¬ 
ções especiais. 

Por exemplo, a declaração “os banheiros são anti-higiênicos” 
foi traduzida para “em tais e tais ocasiões entrei nesse banheiro 
e o lavatório tinha alguma sujeira”. Interrogatórios levaram, 
então, à conclusão de que isso “se devia principalmente à falta 

28 Rocihltiberper c Dickson. Loc. cit., pp. 255 c sejs. 
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de cuidado de alguns empregados”, foi instituída uma campanha 
contra o jogar papel, cuspir no chão e outras práticas, tendo 
sido designado um zelador para vigiar constantemente os 
banheiros. “Foi dessa forma que muitas das queixas foram 
reinterpretadas e usadas para produzir melhoramentos.” 29 

Outro exemplo: um trabalhador B faz a declaração geral 
de que seus salários por tarefa são muito baixos. A entrevista 
revela que “sua esposa está no hospital e êle está preocupado 
com a conta do médico. Neste caso, o conteúdo latente da 
queixa consiste no fato de o pagamento atual de B ser insufi¬ 
ciente para atender aos seus compromissos financeiros em razão 
da doença da esposa”. 30 

Tal tradução altera significativamente o sentido da propo¬ 
sição original. A declaração não-traduzida formula uma con¬ 
dição geral em sua generalidade (“os salários são muito baixos”). 
Vai além da condição particular numa determinada fábrica e 
além da situação particular do trabalhador em questão. Nessa 
generalidade, e somente nessa generalidade, a declaração expressa 
uma denúncia devastadora que toma um caso particular como 
uma manifestação de um estado de coisas universal e insinua 
que êste pode não ser modificado pelo melhoramento daquele. 

Assim, a declaração não-traduzida estabeleceu uma relação 
concreta entre o caso particular e o todo do qual êle é um 
caso — e êsse todo inclui as condições de fora do respectivo 
emprêgo, de fora da respectiva fábrica, de fora da respectiva 
situação pessoal. Esse todo é eliminado na tradução, e é essa 
operação que torna possível a solução. O trabalhador pode 
não estar cônscio disso e, para êle, sua queixa pode ter de fato 
aquêle significado particular e pessoal que a tradução realça 
como seu “conteúdo latente”. Mas a linguagem por êle usada 
afirma sua validez objetiva contra sua consciência — expressa 
condições que são, embora não sejam “para êle”. A concreção 
do caso particular conseguida pela tradução é o resultado de 
uma série de abstrações da concreção real do mesmo, que está 
no caráter universal do caso. 

A tradução relaciona a declaração geral com a experiência 
pessoal do trabalhador que faz a declaração, mas pára no ponto 
em que o trabalhador, individualmente, se sentiria, êle próprio, 
como “o trabalhador”, e no qual o seu emprêgo aparece como 

29 Ihid . p. 25f>. 

3u Ihul , p 
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“o emprego” da classe trabalhadora. Será necessário frisar que, 
em suas traduções, o pesquisador operacional meramente segue 
o processo da realidade, e, provàvelmente, até mesmo as tra¬ 
duções do próprio trabalhador? A experiência interrompida não 
é de sua execução, e sua função não é pensar em têrmos de uma 
teoria crítica, mas adestrar supervisores “em métodos mais \ 

humanos e eficazes de lidar com os seus trabalhadores” 31 I 

(somente o têrmo “humano” parece não-operacional e carente 
de análise). j 

Mas ao.se estender êsse modo gerencial de pensar e pes- 1 

quisar a outras dimensões do esforço intelectual, os serviços j 

por êle prestados se tornam cada vez mais inseparáveis de sua i 

validez científica. Neste contexto, a funcionalização tem um í 

efeito verdadeiramente terapêutico. Assim que o descontenta¬ 
mento pessoal é isolado da infelicidade geral, assim que os 
conceitos universais que militam contra a funcionalização são 
dissolvidos em objetos indiretos particulares, o caso se torna 
um incidente discutível e solucionável. 1 

Na verdade, o caso permanece um incidente de um uni- ( 

versai — nenhum modo de pensar pode passar sem os universais 

— mas de um gênero muito diferente do contido na declaração 
não-traduzida. O trabalhador B, uma vez atendidas as suas 
contas médicas, reconhecerá que, de modo geral, os pagamentos 
não são muito baixos e que constituíram uma agrura somente 
em sua situação individual (que pode ser semelhante a outras 
situações individuais). O seu caso foi incluído em outro gênero 

— o dos casos de agruras pessoais. Êle não mais é um “traba¬ 
lhador” ou “empregado” (membro de uma classe), mas o . 

trabalhador ou empregado B da fábrica de Hawthorne da ! 

Western Electric Company. j 

Os autores de Management and the Worker estavam perfei¬ 
tamente cônscios dessa implicação. Dizem que uma das funções 
fundamentais a serem desempenhadas numa organização indus¬ 
trial é “a função específica do trabalho com o pessoal”, e que 
essa função exige que, no trato com relações obreiro-patronais, 
deve-se “pensar no que vai na mente de um determinado 
empregado em têrmos de um trabalhador que tenha tido uma 
determinada história pessoal”, ou “em têrmos de um empregado 
cujo emprêgo seja em determinado lugar da fábrica que o ponha 
em contato com determinadas pessoas e grupos de pessoas. ..” 


Em contraste, os autores rejeitam, como incompatível com a 
“função específica do trabalho com o pessoal”, uma atitude que 
se dirija ao empregado “médio” ou “típico” ou ao que “está 
em geral na mente do trabalhador”. 32 

Podemos resumir êsses exemplos contrastando as declara¬ 
ções originais com a sua tradução para formas funcionais. 
Tomamos as declarações em ambas as formas com o seu signi¬ 
ficado imediato, deixando de lado o problema de sua verificação. 

1) “Os salários são muito baixos”. O sujeito da propo¬ 
sição é “salários”, e não uma determinada remuneração de um 
determinado trabalhador num determinado emprêgo. O homem 
que faz a declaração pode pensar apenas em sua experiência 
pessoal, mas, na forma em que faz a sua declaração, transcende 
essa experiência pessoal. O predicado “muito baixos” é um 
adjetivo de relação, exigindo um objeto indireto que não é 
designado na proposição — muito baixos para quem ou para 
o quê? Êsse objeto indireto pode ser o indivíduo que faz a 
declaração ou seus colegas de trabalho, mas o substantivo geral 
(salários) traz todo o movimento do pensamento expressado 
pela proposição e faz que todos os outros elementos proposi- 
cionais compartilhem do caráter geral. O objeto indireto continua 
indeterminado — “muito baixos de modo geral”, ou “muito 
baixos para todos os assalariados iguais ao manifestante”. A 
proposição é abstrata. Ela se refere a condições universais que 
não podem ser substituídas por caso particular algum; seu 
significado é “transitivo” como contrário a qualquer caso indi¬ 
vidual. A proposição exige de fato a sua “tradução” para um 
contexto mais concreto, mas no qual os conceitos universais 
não possam ser definidos por conjunto particular algum de 
operações (tal como a história pessoal do trabalhador B e sua 
função especial na fábrica de W). O conceito “salários” se 
refere ao grupo de “assalariados”, integrando tôdas as histórias 
pessoais e empregos especiais num universal concreto. 

2) “Os salários atuais de B são, em razão da doença de 
sua esposa, insuficientes para atender aos seus compromissos”. 
Note-se que nesta tradução de 1), o sujeito foi deslocado. O 
conceito universal “salários” é substituído por “salários atuais 
de B”, cujo significado é plenamente definido pelo conjunto 
particular de operações que B tem de levar a têrmo para poder 


31 Loc. cit., p. VIII. 


32 Loc. cit., p. 591. 





comprar alimentos, roupas, habitação, remédios etc. para a sua 
família. A “transitividade” de significado foi abolida; o agrupa¬ 
mento “assalariados” desapareceu juntamente com o sujeito 
“salários”, e o que resta é um caso particular que, privado de 
seu significado transitivo, se torna suscetível aos padrões aceitos 
de tratamento pela companhia na qual se verificou o caso. 

Oue há de errado nisso? Nada. A tradução dos conceitos 
e da proposição como um todo é validada pela sociedade à qual 
o pesquisador atende. A terapia funciona porque a fábrica ou 
o Govêrno podem arcar com pelo menos uma parte considerável 
dos custos, por desejarem fazê-lo e porque o paciente deseja 
submeter-se a um tratamento que promete ser um êxito. Os 
conceitos vagos, indefinidos e universais que apareceram na 
queixa não-traduzida eram na verdade remanescentes do passado; 
sua persistência na palavra e no pensamento eram de fato uma 
barreira (embora pequena) ao entendimento e à colaboração. 
Na medida em que a Sociologia e a Psicologia operacionais 
contribuíram para atenuar condições sub-humanas, elas são 
parte do progresso intelectual e material. Mas também são 
testemunho da racionalidade ambivalente do progresso que 
satisfaz em seu poder repressivo e é repressivo em suas satis¬ 
fações. 

A eliminação do significado transitivo continuou sendo uma 
particularidade da Sociologia empírica. Caracteriza até mesmo 
um grande número de estudos que não se destinam a ter uma 
função terapêutica com algum interêsse particular. Resultado: 
uma vez abolido o excesso “irreal”, a investigação fica tranca¬ 
fiada dentro dos enormes limites nos quais a sociedade estabe¬ 
lecida valida e invalida proposições. Em virtude de sua metodo¬ 
logia, êsse empirismo é ideológico. Para exemplificar o seu 
caráter ideológico, vejamos um estudo da atividade política nos 
Estados Unidos. 

Em seu trabalho intitulado “Competitive Pressure and 
Democratic Consent”, Morris Janowitz e Dwaine Marvick de¬ 
sejam “julgar até que ponto uma eleição é uma expressão de fato 
do processo democrático”. Tal julgamento implica a avaliação 
do processo eleitoral “em têrmos do que é necessário para 
manter uma sociedade democrática” e isso, por sua vez, exige 
uma definição de “democrática”. Os autores oferecem a escolha 
entre duas definições alternadas; as teorias do “mandato” e 
“competitiva", da democracia: 


As teorias do “mandato”, que têm suas origens nas concepções clássicas 
de democracia, postulam que o processo de representação resulta de um 
conjunto bem definido de diretrizes que o eleitorado impõe aos seus 
representantes. Uma eleição c um procedimento de conveniência e um 
método para garantir que os representantes se enquadrem nas diretrizes 
dos constituintes. 33 

Ora, essa “preconcepção” foi “rejeitada com antecedência 
como irreal por pressupor um nível de opinião e ideologia arti¬ 
culadas nas plataformas eleitorais, de difícil existência nos 
Estados Unidos”. Essa declaração de fato assaz franca é algo 
suavizada pela dúvida reconfortante sôbre “se tal nível de 
opinião articulada existiu em algum eleitorado democrático desde 
a extensão do direito de voto no século XIX”. De qualquer 
forma, os autores aceitam, em vez da preconcepção rejeitada, 
a teoria “competitiva” da democracia, segundo a qual uma 
eleição democrática é um processo de “selecionar e rejeitar 
candidatos” que “competem por cargos eletivos”. Es^a definição, 
para que se torne realmente operacional, exige “critérios” pelos 
quais o caráter da competição política possa scr avaliado. 
Quando a competição política produz um “processo de consenti¬ 
mento” e quando produz um “processo de manipulação”? É 
apresentado um conjunto de três critérios: 

1) uma eleição democrática exige competição entre candidatos 
opostos que se difunda por todo o eleitorado. O eieitorado obtém 
poder de sua aptidão para escolher dentre pelo menos dois can¬ 
didatos competitivamente orientados, acreditando-se que qual¬ 
quer dêles tenha uma-possibilidade razoável de vencer; 

2) uma eleição democrática exige que ambos [!] os partidos se empe¬ 
nhem num equilíbrio de esforços para manter os blocos eleito¬ 
rais estabelecidos, para recrutar eleitores independentes e para 
conseguir conversos dos partidos da oposição; 

3) uma eleição democrática exige que ambos [!] os partidos este¬ 
jam vigorosamente empenhados no esforço para ganhar a elei¬ 
ção; mas, independentemente da vitória ou da derrota, ambos 
os partidos devem .também procurar reforçar suas possibilidades 
de êxito na próxima eleição e nas subsequentes... 34 

Creio que essas definições descrevem com bastante exatidão 
o estado de coisas real das eleições norte-americanas de 1952, 
que são o assunto da análise. Em outras palavras, os critérios 


33. H. Eulau, S. J- Eldersveld, M. Janowitz (eds.), Political Behavior (Glencoe 
Free Press, 1956). p. 275. 

34 Ibid., p. 276. 
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para julgar um determinado estado de coisas são os oferecidos 
por (ou, como são os de um sistema social que funciona bem 
e está firmemente estabelecido, imposto por) êsse estado de 
coisas. A análise está “arrolhada”; o âmbito do julgamento 
está limitado a um contexto de fatos que exclui o julgamento 
do contexto no qual os fatos são criados, criados pelo homem, 
e no qual o significado, a função e o desenvolvimento dêsses 
fatos são determinados. 

Comprometida com essa estrutura, a investigação se torna 
circular e autovalidadora. Se “democrático” é definido nos 
têrmos limitadores, mas realistas, do processo real da eleição, 
então êsse processo é democrático anteriormente aos resultados 
da investigação. Na verdade, a estrutura operacional ainda per¬ 
mite (e até exige) distinção entre consentimento e manipulação; 
a eleição pode ser mais ou menos democrática segundo o grau 
de consentimento e manipulação verificado. Os autores chegam 
à conclusão de que a eleição de 1952 “se caracterizou por um 
processo de consentimento genuíno em maior grau do que as 
previsões impressionantes poderiam ter sugerido” 35 — conquanto 
constituísse “sério êrro” desprezar as “barreiras” ao consenti¬ 
mento e negar que “estiveram presentes pressões manipula- 
tivas”. 36 A análise operacional não pode ir mais longe do que 
essa déclaração, que pouco esclarece. Em outras palavras, não 
pode levantar a questão decisiva sôbre se o próprio consenti¬ 
mento não foi obra de manipulação — uma questão para a 
qual o estado de coisas atual oferece ampla justificativa. A 
análise não pode levantar a questão porque transcenderia os seus 
têrmos para um significado transitivo — para um conceito de 
democracia que revelaria a eleição democrática como sendo um 
processo democrático assaz limitado. 

Precisamente tal conceito não-operacional é rejeitado pelos 
autores como “irreal” porque define democracia em nível 
demasiado inteligível como o controle preciso da representação 
pelo eleitorado — controle popular como soberania popular. E 
êsse conceito não-operacional não é de modo algum estranho. 
Não é de modo algum uma invenção da imaginação ou espe¬ 
culação, definindo, isto sim, o propósito histórico da democracia, 
as condições que justificaram a luta pela democracia, e que ainda 
estão por ser atendidas. 


Mais ainda, êsse conceito é impecável em sua exatidão 
semântica porque significa exatamente o que diz — a saber, 
que é exatamente o eleitorado que impõe suas diretrizes aos 
representantes, e não os representantes que impõem suas dire¬ 
trizes ao eleitorado, o qual, então, escolhe e reelege os represen¬ 
tantes. Um eleitorado autônomo, livre porque está livre de 
doutrinação e manipulação, estaria de fato num “nível de opinião 
e ideologia inteligíveis”, o que é difícil de se dar. Assim sendo, 
o conceito tem de ser rejeitado como “irreal” — assim tem de 
ser, caso se aceite o nível de opinião e ideologia realmente 
predominante como capaz de prescrever os critérios válidos para 
a análise sociológica. E se a doutrinação e a manipulação che¬ 
garam a uma etapa em que o nível de opinião corrente se tornou 
um nível de falsidade, em que o estado de coisas real não mais 
é reconhecido como o que de fato é, então uma análise que 
está metodologicamente empenhada em rejeitar conceitos tran¬ 
sitivos se compromete com uma falsa consciência. Seu próprio 
empirismo é ideológico. 

Os autores estão bem cônscios do problema. A “rigidez 
ideológica” apresenta “séria implicação” ao avaliar o grau de 
consentimento democrático. Na verdade, consentimento de quê? 
Naturalmente, dos candidados e sua orientação política. Mas isso 
não basta, porque, então, o consentimento a um regime fascista 
(e se pode falar de consentimento genuíno a tal regime) seria 
um processo democrático. Assim, o próprio consentimento tem 
de ser avaliado — avaliado em têrmos de seu conteúdo, de seu 
objetivo, de seus “valores” — e essa medida parece compreender 
transitividade de significado. Contudo, tal medida “não-cientí¬ 
fica” pode ser evitada se a orientação ideológica a ser avaliada 
não é outra que não os dois partidos existentes e “eficazmente” 
competitivos, mais a orientação “ambivalente e neutralizada” dos 
eleitores. 37 

A tabela que dá os resultados do escrutínio da orientação 
ideológica mostra três graus de adesão às ideologias dos partidos 
republicano e democrata e as opiniões “ambivalentes e neutra¬ 
lizadas”. 38 Os próprios partidos estabelecidos, suas orientações 
e suas maquinações não são questionados, tampouco o sendo a 
diferença real entre êles no que tange a questões vitais (as da 
política nuclear e do estado de preparação bélica total), questões 


35 Ibid., p. 284. 

36 Ibid., p. 285. 
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38 Ibid., pp. 138 c segs. 
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que parecem essenciais para a avaliação do processo democrá¬ 
tico, a não ser que a análise opere com um conceito de demo¬ 
cracia que meramente reúna as características da forma estabe¬ 
lecida de democracia. Tal conceito operacional não é totalmente 
inadequado ao assunto da investigação. Indica com suficiente 
clareza as qualidades que, no período contemporâneo, distinguem 
os sistemas democráticos e não-democráticos (por exemplo, 
competição de fato entre candidatos que representam partidos 
diferentes; liberdade do eleitorado para escolher entre êsses 
candidatos), mas essa adequação não é suficiente se a tarefa 
da análise teórica é mais do que descritiva e diferente de descri¬ 
tiva — se a tarefa é compreender, é reconhecer os fatos pelo 
que êles são, pelo que “significam” para aquêles aos quais 
foram dados como fatos e que têm de viver com êles. Em 
teoria sociológica, reconhecimento dos fatos é crítica dos fatos. 

Mas os conceitos operacionais não são sequer suficientes 
para descrever os fatos. Apenas alcançam certos aspectos e 
segmentos dos fatos que, se tomados pelo todo, privam a des¬ 
crição de seu caráter objetivo e empírico. Como exemplo, 
vejamos o conceito de “atividade política” no estudo de Julian 
L. Woodward e Elmo Roper sôbre “Political Activity of Ame¬ 
rican Citizens”. 39 Os autores apresentam uma “definição opera¬ 
cional da expressão ‘atividade política’” constituída de “cinco 
modos de comportamento”: 1) votação nas eleições; 2) apoio 
a possíveis grupos de pressão...; 3) comunicação pessoal direta 
com os legisladores; 4) participação da atividade do partido 
político...; 5) participação da disseminação habitual de opi- 
nões políticas pela comunicação verbal... 

Sem dúvida, trata-se de “meios de possível influência sôbre 
legisladores e autoridades governamentais”, mas poderá a me¬ 
dição dêsses meios garantir realmente “um método de separar 
as criaturas relativamente ativas no tocante às questões políticas 
nacionais das que são relativamente inativas”? Incluirão ativi¬ 
dades decisivas “em relação a questões nacionais” como os con¬ 
tatos técnicos e econômicos entre as corporações e o Govêrno 
e entre as próprias corporações-chaves? Incluirão a formulação 
e a disseminação de opinião, informação e diversão “apolíticas” 
pelos grandes meios de publicidade? Levarão em conta os pesos 
políticos muito diferentes das várias organizações que tomam 
posição em questões públicas? 


39 Ibtd., p. 133. 


Se a resposta é negativa (e creio que sim), então os fatos 
da atividade política não são adequadamente descritos e deter¬ 
minados. Muitos dos fatos constitutivos e, creio, determinantes, 
permanecem fora do alcance do conceito operacional. E em 
virtude dessa limitação — dessa injunção metodológica contra 
conceitos transitivos que podem mostrar os fatos em seu verda¬ 
deiro aspecto e chamá-los por seus verdadeiros nomes — a 
análise descritiva dos fatos bloqueia a apreensão dos fatos e se 
torna um elemento da ideologia que sustenta os fatos. Procla¬ 
mando a realidade social existente sua própria norma, essa 
Sociologia fortalece nos indivíduos a “fé destituída de fé” na 
realidade da qual êles são as vítimas: “Nada resta da ideologia 
a não ser o reconhecimento daquilo que é — modêlo de um 
comportamento que se submete ao poder arrasador do estado 
de coisas estabelecido”. 40 A contradição clara reafirma seu 
direito contra êsse empirismo ideológico: “. . .aquiio que é não 
pode ser verdadeiro”. 41 


40 Theodor W. Adorno. “Ideologie”, em Kurt Lenk (cd.), ideologie (Neuwicd, 
Luchterhand, 1961), pp. 262 e '■egs. 

41 Ernst Bloch, Phüosophische Grundfragen I (Frankfurt, Suhrkanop, 1961), 
p. 65. 
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PENSAMENTO NEGATIVO: 
A DERROTADA LÓGICA DO PROTESTO 


“...aquilo que é não pode ser verdadeiro.” Aos nossos 
olhos e ouvidos bem adestrados, essa declaração é irreverente 
e ridícula, ou tão ultrajante quanto a outra, que parece dizer o 
oposto: “o que é real é racional”. No entanto, na tradição do 
pensamento ocidental, ambas revelam, em formulação provo¬ 
cadoramente resumida, a idéia de Razão que guiou a sua lógica. 
Mais ainda, ambas expressam o mesmo conceito, a saber, a es¬ 
trutura antagônica da realidade, e do pensamento tentando com¬ 
preender a realidade. O mundo da experiência imediata — o 
mundo em que nos encontramos vivendo — deve ser compre¬ 
endido, transformado e até subvertido para se tornar aquilo que 
verdadeiramente é. 

Na equação Razão = Verdade = Realidade, que reúne 
os mundos subjetivo e objetivo numa unidade antagônica, a 
Razão é o poder subversivo, o “poder do negativo” que esta¬ 
belece, como Razão teórica e prática, a verdade para os ho¬ 
mens e as coisas — isto é, as condições nas quais os homens e 
as coisas se tornam o que rcalmente são. A tentativa de de¬ 
monstrar que essa verdade da teoria e da prática não é uma 
condição subjetiva, mas objetiva, foi a preocupação original do 
pensamento ocidental e a origem de sua lógica — lógica, não 
no sentido de uma disciplina especial da Filosofia, mas como 
o modo de pensar apropriado para compreender o real como 
racional. 

O universo totalitário da racionalidade tecnológica é a 
mais recente transmutação da idéia de Razão. Tentarei, neste 
capítulo c nos que se seguem, identificar algumas das principais 
etapas do desenvolvimento dessa idéia — o processo pelo qual 
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a lógica se tornou a lógica da dominação. Tal análise ideoló¬ 
gica pode contribuir para a compreensão do desenvolvimento 
real, visto que é focalizada na união (e na separação) da teoria 
e da prática, do pensamento e da ação no processo histórico — 
um desdobramento da Razão teórica e prática numa só. 

O universo operacional fechado da civilização industrial 
desenvolvida, com a sua aterradora harmonia entre liberdade e 
opressão, produtividade e destruição, crescimento e regressão 
está pretraçado nesta idéia de Razão como um projeto histórico 
específico. As fases tecnológica e pré-tecnológica comparti¬ 
lham certos conceitos básicos sôbre o homem e a natureza, que 
expressam a continuidade da tradição ocidental. Dentro dêsse 
contínuo, diferentes modos de pensar se entrechocam; perten¬ 
cem a maneiras diferentes de apreender, organizar e modificar 
a sociedade e a natureza. As tendências estabilizadoras entram 
em conflito com os elementos subversivos da Razão, o poder do 
pensamento positivo com o do negativo, até que as realizações 
da civilização industrial avançada conduzam à vitória da reali¬ 
dade unidimensional sôbre tôda a contradição. 

Êsse conflito data das próprias origens do pensamento filo¬ 
sófico e tem surpreendente expressão no contraste entre a ló¬ 
gica dialética de Platão e a lógica formal do Organon aristotélico. 
O esboço do modêlo clássico do pensamento dialético, que se 
segue, poderá preparar o terreno para uma análise das particula¬ 
ridades contrastantes da racionalidade tecnológica. Na Filosofia 
clássica grega, Razão é a .faculdade cognitiva para distinguir o 
que é verdadeiro e o que é falso, na medida em que a verdade 
(e a falsidade) é primordialmente uma condição do Ser, da 
Realidade — e somente nessse terreno uma propriedade das 
proposições. Verdadeira locução, a lógica revela e expressa 
aquilo que verdadeiramente é — distintamente daquilo que pa¬ 
rece ser (real). E, em virtude dessa equação entre Verdade e 
Ser (real), a Verdade é um valor, porquanto Ser é melhor do 
que Não-Ser. Este último não é simplesmente o Nada; é uma 
potencialidade e uma ameaça de Ser — destruição. A luta pela 
verdade é uma luta contra a destruição, porque a “salvação” 
(aó£av) do Ser (um esforço que parece ser êle próprio des¬ 
trutivo se ataca uma realidade estabelecida como sendo “inve- 
rídica”: Sócrates contra Cidade-Estado ateniense). Na medida 
em que a luta pela verdade “salva” a realidade da destruição, c 
verdade compromete e empenha a existência humana. É o 


projeto essencialmente humano. Se o homem tiver aprendido 
a ver e a conhecer o que a realidade é, agirá em concordância 
com a verdade. Epistemologia é, em si, ética, e ética é episte- 
mologia. 

Essa concepção reflete a experiência de um mundo anta¬ 
gônico a si mesmo — um mundo afligido pela necessidade e pela 
negatividade, constantemente ameaçado de destruição, mas tam¬ 
bém um mundo que é um cosmo, estruturado de conformidade 
com causas finais. Desde que a experiência de um mundo anta¬ 
gônico guie o desenvolvimento das categorias filosóficas, a Fi¬ 
losofia se move num universo que é rompido em si mesmo 
(déchirement ontologique) — bidimensional. Aparência e reali¬ 
dade, inverdade e verdade (e, como veremos, não-liberdade e 
liberdade) são condições ontológicas. 

A distinção não existe em virtude ou por culpa do pensa¬ 
mento abstrato; está, antes, arraigada na experiência do universo 
do qual o pensamento participa na teoria e na prática. Neste 
universo, há modos de ser nos quais os homens e as coisas são 
“por si” e “como êles próprios”, e modos nos quais não são — 
isto é, nos quais existem na deformação, na limitação e na ne¬ 
gação de sua natureza (essência). Para superar essas condi¬ 
ções negativas há o processo do ser e do pensamento. A Filo¬ 
sofia se origina na dialética; seu universo da locução reage aos 
fatos de uma realidade antagônica. 

Quais os critérios para essa distinção? Em que bases é a 
condição da “verdade” destinada a um modo ou condição e não 
a outro? A Filosofia clássica grega assenta grandemente no que 
foi posteriormente chamado (num sentido assaz desairoso) “in¬ 
tuição”, isto é, uma forma de cognição na qual o objeto do 
pensamento aparece claramente como aquilo que êle realmente 
é (em suas qualidades essenciais) e em relação antagônica com 
a sua situação contingente imediata. Na verdade, essa evidência 
da intuição não é demasiado diferente da cartesiana. Não é uma 
faculdade misteriosa da mente, nem uma experiência estranha 
imediata, tampouco estando divorciada da análise conceptual. A 
intuição é, antes, o término (preliminar) de tal análise — o 
resultado da mediação intelectual metódica. Como tal, é a me¬ 
diação da experiência concreta. 

A noção da essência do homem pode servir de exemplo. 
Analisado na condição em que êle se acha no seu universo, o 
homem parece estar de posse de certos podêres e faculdades que 
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lhe permitiriam levar uma “boa vida”, isto é, uma vida ao má¬ 
ximo possível independente de labuta, dependência e feiúra. Al¬ 
cançar tal vida é conseguir a “melhor vida": viver de acordo 
com a essência da natureza ou do homem. 

Na verdade, esta ainda é a sentença do filósofo; é êle quem 
analisa a situação humana. Submete a experiência ao seu jul¬ 
gamento crítico, e isto contém um julgamento de valor — a 
saber, o de que a liberdade da labuta é preferível à labuta, e uma 
vida inteligente é preferível a uma vida estúpida. Aconteceu 
que a Filosofia nasceu com êsses valores. O pensamento cien¬ 
tífico teve de romper essa união do julgamento do valor com a 
análise, porque se tornou cada vez mais claro que os valores 
filosóficos não guiavam a organização da sociedade nem a trans¬ 
formação da natureza. Eram ineficazes e irreais. A concepção 
grega já continha o elemento histórico — a essência do homem 
é diferente no escravo e no cidadão livre, no grego e no bárbaro. 
A civilização superou a estabilização ontológica dessa diferença 
(pelo menos em teoria). Mas êsse acontecimento ainda não 
invalida a distinção entre natureza essencial e natureza contin¬ 
gente, entre formas verdadeira e falsa de existência — bastando, 
sòmente, que a distinção se derive de uma análise lógica da 
situação empírica e compreenda tanto seu potencial como sua 
contingência. 

Para o Platão dos últimos diálogos e para Aristóteles, as 
modalidades de Ser são modalidades de movimento — transi¬ 
ção da potencialidade para a realidade, para a realização. O 
Ser finito é realização incompleta, sujeito a modificação. Sua 
geração é corrupção; está permeada de negatividade. Assim, não 
é realidade verdadeira — Verdade. A busca filosófica prossegue 
do mundo finito para a construção de uma realidade que não 
está sujeita à dolorosa diferença entre potencialidade e realidade, 
que dominou sua negatividade e é completa e independente em 
si — livre. 

Essa descoberta é obra de Logos e Eros. Os dois têrmos- 
chaves designam duas modalidades de negação; a cognição, tanto 
erótica como lógica, rompe a influência da realidade estabelecida 
e contingente e luta por uma verdade incompatível com ela. 
Logos e Eros são a um só tempo subjetivos e objetivos. A as¬ 
censão das formas “inferiores” para as “superiores” da realidade 
é um movimento tanto da matéria como da mente. Segundo 
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Aristóteles, a realidade perfeita, o deus, atrai o mundo que está 
em baixo <ús- èpúpevov; êle é a causa final de todo ser. Logos e 
Eros são em si a unidade do positivo e do negativo, da criação 
e da destruição. Nas exigências do pensamento e na loucura do 
amor está a negação destrutiva dos estilos de vida estabelecidos. 
A verdade transforma as modalidades de pensamento e de 
existência. Razão e Liberdade convergem. 

Contudo, essa dinâmica tem seus limites inerentes na medi¬ 
da em que o caráter antagônico da realidade, sua explosão em 
modalidades verídicas e inverídicas de existência, pareçam cons¬ 
tituir^ uma condição ontológica imutável. Há modalidades de 
existência que jamais podem ser “verdadeiras” porque jamais 
podem assentar na realização de suas potencialidades, na satis¬ 
fação de ser. Na realidade humana, tôda existência que se 
desgasta procurando os requisitos da existência é, assim, uma 
existência “inverídica” e não livre. Òbviamente, isso reflete a 
condição, que nada tem de ontológica, de uma sociedade basea¬ 
da na proposição de que a liberdade é incompatível com a ati¬ 
vidade de procurar as necessidades da vida, de que essa atividade 
é a função “natural” de uma classe específica, e de que a cog¬ 
nição da verdade e da existência verdadeira implica liberdade 
de tôda a dimensão de tal atividade. Esta é, na verdade, a cons¬ 
telação pré-tecnológica e antitecnológica por excelência. 

Mas a linha divisória real entre racionalidade pré-tecnoló¬ 
gica e tecnológica não é aquela entre uma sociedade baseada 
na não-liberdade e outra baseada na liberdade. A sociedade 
ainda é organizada de tal modo que a procura das necessidades 
da vida constitui uma ocupação de tempo integral e da vida 
inteira para classes sociais específicas, as quais são, portanto, 
não-livres e impedidas de ter uma existência humana. Neste 
sentido, a proposição clássica segundo a qual a verdade é in¬ 
compatível com a escravização pelo trabalho socialmente neces¬ 
sário ainda é válida. 

O conceito clássico implica a proposição de que a liber¬ 
dade de pensamento e de palavra deve permanecer um privilégio 
de classe enquanto essa escravização prevalecer. Porque o pen¬ 
samento e a palavra são de um sujeito pensante e falante e, se 
a vida dêste depende do desempenho de uma função sobreposta, 
depende do atendimento às exigências dessa função — dêsse 
mGdo, depende daqueles que controlam essas exigências. A 
linha divisória entre os projetos pré-tecnológico e tecnológico 
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está mais na maneira pela qual a subordinação às necessidades 
da vida — a “ganhar a vida” — é organizada, e nas novas mo¬ 
dalidades de liberdade e não-liberdade, verdade e falsidade que 
correspondem a essa organização. 

Quem é, na concepção clássica, o sujeito que compreende 
a condição ontológica de verdade e inverdade? É o mestre da 
contemplação pura (teoria) e o mestre de uma prática orientada 
pela teoria, isto é, o filósofo-estadista. De fato, a verdade que 
êle conhece e expõe é potencialmente acessível a todos. Guiadc 
pelo filósofo, o escravo, em Meno, de Platão, é capaz de captar 
a verdade de um axioma geométrico, isto é, uma verdade que 
se situa além da mudança e da corrupção. Mas como a verdade 
é tanto um estado de ser como do pensamento, e como êste é 
a expressão e a manifestação do outro, o acesso à verdade per¬ 
manece mera potencialidade enquanto não vive na verdade e 
com ela. E essa modalidade de existência é fechada ao escravo 
— e a todo aquêle que tem de passar a vida buscando as neces¬ 
sidades da vida. Consequentemente, se o homem não mais ti¬ 
vesse de passar a vida no domínio da necessidade, a verdade e 
uma existência humana verdadeira seriam universais em sentido 
estrito e real. A Filosofia visualiza a igualdade entre os homens, 
mas, ao mesmo tempo, se submete à negação real da igualdade. 
Porque, na realidade em questão, a busca das necessidades é o 
trabalho de uma vida inteira para a maioria, e as necessidades 
têm de ser buscadas e servidas, de modo que a verdade (que é 
a liberdade das necessidades materiais) possa existir. 

Aqui, a barreira histórica detém c deforma a busca da 
verdade; a divisão social do trabalho obtém a dignidade de uma 
condição ontológica. Se verdade pressupõe liberdade da labuta 
e se essa liberdade é, na realidade social, a prerrogativa de uma 
minoria, então a realidade só permite uma aproximação dessa 
verdade e para um grupo privilegiado. Êsse estado de coisas 
contradiz o caráter universal da verdade, que define e “pres¬ 
creve” não apenas uma meta teórica, mas a melhor vida do 
homem como homem, com relação à essência do homem. Para 
a Filosofia, a contradição é insolúvel, ou então não aparece 
como uma contradição porque é a estrutura da sociedade do 
escravo ou servo que essa Filosofia não transcende. Assim, ela 
deixa a história para trás, não-dominada, e eleva a verdade, em 


segurança, acima da realidade histórica. Aí, a verdade é preser¬ 
vada intacta, não como uma realização do céu ou no céu, mas 
como uma conquista do pensamento — intacta porque a sua 
própria noção expressa a percepção introspectiva de que aquêles 
que dedicam a vida a ganhar a vida são incapazes de viver uma 
existência humana. 

O conceito ontológico de verdade está no centro de uma ló¬ 
gica que pode servir de modêlo de racionalidade pré-tecnológica. 
É a racionalidade de um universo bidimensional da locução que 
contrasta com formas de pensamento e comportamento uni¬ 
dimensionais que se desenvolvem na execução do projeto 
tecnológico. 

Aristóteles usa a expressão “logos apofântico” para distin¬ 
guir um tipo específico de Logos (palavra, comunicação) — 
aquêle que descobre a verdade e a falsidade e é, em seu desen¬ 
volvimento, determinado pela diferença entre verdade e falsidade 
(De Interpretatione, 16b- 17a). É a lógica do julgamento, mas 
no sentido enfático de uma sentença (judicial): atribuindo (p) 
a (S) porque e até onde pertence a (S), como uma propriedade 
de (S); ou negando (p) a (S) porque e até onde não pertence 
a (S); etc. Partindo dessa base ontológica, a Filosofia aristo- 
télica passa a estabelecer as “formas puras” de tôdas as predi¬ 
cações verdadeiras (e falsas) possíveis; ela se torna a lógica 
formal dos julgamentos. 

Quando Husserl ressuscitou a idéia de uma lógica apofân- 
tica, frisou a sua intenção critica original. E descobriu essa 
intenção precisamente na idéia de uma lógica de julgamentos — 
isto é, no fato de o pensamento não estar diretamente interessa¬ 
do no Ser (das Seiende selbst), mas em “pretensões”, em propo¬ 
sições sôbre o Ser. 1 Husserl vê nessa orientação sôbre julga¬ 
mentos uma restrição e um preconceito com respeito à tarefa 
e ao alcance da lógica. 

A idéia clássica de lógica apresenta de fato um preconceito 
ontológico — a estrutura do julgamento (proposição) se refere 
a uma realidade dividida. A locução se desloca entre a expe¬ 
riência de Ser e Não-Ser, essência e fato, geração e corrupção, 


1 Husserl, Formale und Transzendentale Lof>ik (Halle, Niemeyer, 1929), esp. 
pp. 42 e segs. e 115 e segs. 
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potencialidade c rcaádade. C) Organon aristotélico abs?'ai dessa 
unidade de- opostos as formas gerais de proposições e de suas 
conexões (corretas ou incorretas); ainda assim, partes decisivas 
dessa lógica formal continuam comprometidas com a metafísica 
aristotclica. 2 

Anteriormente a essa formalização, a experiência do mundo 
dividido encontra sua lógica na dialética platônica. Aqui, os 
têrmos “Ser”, “Não-Ser”, “Movimento”, “o Um e os Muitos”, 
“Identidade” e “Contradição” são metodicamente mantidos 
abertos, ambíguos e não definidos por inteiro. Têm um hori¬ 
zonte aberto, todo um universo de significado que é gradativa¬ 
mente estruturado no próprio processo de comunicação, mas que 
jamais é fechado. As proposições são submetidas, desenvolvidas 
e postas à prova num diálogo no qual o interlocutor é levado a 
questionar o universo da experiência e da palavra, normalmente 
inconteste e a entrar numa nova dimensão da locução — em ou¬ 
tras circunstâncias êle é livre, e a locução é focalizada em sua 
liberdade. Espera-se que êle vá além do que lhe é apresentado 
— pois o orador, em sua proposição, vai além da disposição 
inicial dos têrmos. Esses têrmos têm muitos significados porque 
as condições às quais se referem têm muitas facêtas, implicações 
e efeitos que não podem ser isolados e estabilizados. Seu de¬ 
senvolvimento lógico corresponde ao processo da realidade, ou 
Sache seibst. As leis do pensamento são leis da realidade, ou, 
antes, se tornam leis da realidade se o pensamento compreende 
a verdade da experiência imediata como a aparência de outra 
verdade, que é a das verdadeiras Formas da realidade — das 
Idéias. Assim, há contradição em vez de correspondência entre 
pensamento dialético e a realidade em questão; o verdadeiro 
julgamento não julga a realidade em seus próprios têrmos, mas 
em têrmos que visualizam sua subversão. E nessa subversão a 
realidade chega à sua própria verdade. 

Na lógica clássica, o julgamento que constituía o cerne 
original do pensamento dialético foi formalizado na forma pro- 
posicional “S é p”. Mas essa forma esconde, em vez de revelar 
a proposição dialética básica que enuncia o caráter negativo da 
realidade empírica. Julgados à luz de sua essência e idéia, os 
homens e as coisas existem diferentemente do que são; conse- 


2 Cari Piar.ti. íifs*. l nchte der lo/.ik im Abendlandc. Darnastacit, 1957, vol. I, 
pp 135, 211. Para o argumento contra essa interpretação, ver p. 136, adiante. 


qüentemente, o pensamento contradiz o que é (dado), opõe sua 
verdade à da realidade em questão. A verdade visualizada pelo 
pensamento é a Idéia. Como tal ela é, em têrmos da realidade 
em questão, “mera” Idéia, “mera” essência — potencialidade. 

Mas a potencialidade essencial não é como as muitas pos¬ 
sibilidades contidas no universo da locução e ação em questão; 
a potencialidade essencial é de ordem muito diferente. Sua rea¬ 
lização compreende a subversão da ordem estabelecida, pois 
pensar de acôrdo com a verdade é um compromisso de existir 
de acôrdo com a verdade. (Em Platão, são os seguintes os 
conceitos extremos que exemplificam essa subversão: morte 
como comêço da vida do filósofo, e a violenta libertação da 
Caverna). Assim, o caráter subversivo da verdade impõe ao 
pensamento uma qualidade imperativa. A lógica se concentra 
em julgamentos que são, como proposições demonstrativas, im¬ 
perativos — o predicativo “é” implica um “deve” 

Esse estilo de per^.mento contraditório e bidimensional é 
a forma íntima não apenas da lógicca dialética, mas também 
de tôda Filosofia que se preocupe com a realidade. As propo¬ 
sições que definem realidade afirmam um algo verdadeiro que 
não é (imediatamente) o caso; assim, contradizem aquilo que 
é o caso e negam a sua verdade. O julgamento afirmativo con¬ 
tém uma negação que desaparece na forma proposicional (S é p). 
Por exemplo, “virtude é conhecimento”; “justiça é aquêle estado 
no qual todos desempenham a função para a qual a sua natureza 
é mais bem apropriada”; “o perfeitamente real é perfeitamente 
conhecível”; “verum est id, quod esl”; “o homem é livre”; “o 
Estado é a realidade da Razão”. 

Para que essas proposições possam ser verdadeiras, o verbo 
“é” declara um “deve”, um desiderato. Julga condições nas 
quais virtude não é conhecimento, nas quais os homens não 
desempenham funções para as quais a sua natureza mais bem os 
credencia, nas quais não são livres etc. Ou, a forma categórica 
S-p declara que (S) não é (S); (S) é definido como outro que 
não êle próprio. A verificação da proposição compreende um 
processo tanto em fato como em pensamento: (S) deve tornar- 
se aquilo que é. A declaração categórica se torna, assim, um 
imperativo categórico; não declara um fato, mas a necessidade 
de ocasionar urn fato. Por exemplo, a declaração poderia ser 
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lida do seguinte modo: o homem não é (de fato) livre, dotado 
de direitos inalienáveis etc., mas deve ser, porque é livre aos 
olhos de Deus, por natureza etc. 3 

O pensamento dialético compreende a tensão crítica entre 
“é” e “deve” primeiramente como uma condição ontológica 
pertencente à própria estrutura do Ser. Contudo, o reconheci¬ 
mento dêsse estado de Ser — sua teoria — intenta, desde o 
início, uma prática concreta. Vistos à luz de uma verdade que 
aparece nêles falsificada ou negada, os próprios fatos em ques¬ 
tão parecem falsos e negativos. 

Conseqüentemente, o pensamento é levado, pela situação 
de seus objetos, a medir a verdade dêstes em têrmos de outra 
lógica, de outro universo da locução. E esta lógica projeta outra 
modalidade de existência: a realização da verdade nas palavras 
e os atos do homem. E, visto como êste projeto compreende 
o homem como um “animal social”, a polis, o movimento do 
pensamento tem um conteúdo político. Assim, a locução socrá¬ 
tica é uma locução política porquanto contradiz as instituições 
políticas estabelecidas. A busca da definição correta, do “con¬ 
ceito” de virtude, justiça, piedade e conhecimento se torna uma 
emprêsa subversiva, pois o conceito intenta uma nova polis. 

O pensamento não tem poder algum para ocasionar tal 
modificação, a não ser que transcenda a si mesmo para a prática, 
e a própria dissociação da prática material, em que se origina a 
Filosofia, dá ao pensamento filosófico sua qualidade abstrata e 
ideológica. Em virtude dessa dissociação, o pensamento filosó¬ 
fico crítico é necessàriamente transcendente e abstrato. A Filo¬ 
sofia partilha essa abstração com todo o pensamento genuíno, 
pois não pensa realmente quem não faz abstração daquilo que 
é dado, quem não relaciona os fatos com os fatores que os fi¬ 
zeram, quem não desfaz — em sua mente — os fatos. A abs¬ 
tração é a própria vida do pensamento, o indício de sua au¬ 
tenticidade. 


3 Mas por que a proposição não diz “deve” se significa “deve”? Por que a 
negação desaparece na afirmação? Terão as origens metafísicas da lógica talvez 
determinado a forma proposicional? Tanto o pensamento pré-socrático como o so¬ 
crático antecipam a separação entre lógica e ética. Se sòmente o que é verdadeiro 
(o Logos; a Idéia) realmente é, então a realidade da experiência imediata participa 
ub ov , ou daquilo que não é. No entanto, êste ub ôv é, e para a experiência 
imediata (que é a única realidade para a maioria dos homens) êle é a única 
realidade que é■ O dúplice significado de “é” expressaria, assim, a estrutura 
bidimensional de um mundo só. 


Mas há abstrações verdadeiras e falsas. Abstração é uma 
ocorrência histórica num contínuo histórico. Desenrola-se em 
bases históricas e permanece relacionada com as próprias bases 
das quais se inicia: o universo social estabelecido. Até mesmo 
quando a abstração crítica chega à negação do universo da 
locução estabelecido, as bases sobrevivem na negação (subver¬ 
são) e limitam as possibilidades do nôvo ponto de vista. 

Nas origens clássicas do pensamento filosófico, os concei¬ 
tos transcendentes permaneceram comprometidos com a sepa¬ 
ração prevalecente entre trabalho intelectual e manual — com 
a sociedade escravista estabelecida. O Estado “ideal” de Platão 
conserva e reforma a escravização, embora organizando-a de 
acordo com uma verdade eterna. E em Aristóteles, o rei-filósofo 
(no qual a Filosofia e a prática ainda estavam combinadas) 
cede à supremacia do bios theoreticos, que dificilmente se pode 
invocar uma função e um conteúdo subversivos. Os que supor¬ 
taram o impacto da falsa realidade e que, portanto, pareciam os 
mais necessitados de alcançar a sua subversão, não constituíram 
preocupação da Filosofia. Ela se abstraiu e continuou a se 
abstrair dêles. 

Nesse sentido, o “idealismo” era adequado ao pensamento 
filosófico, porquanto a noção de supremacia de pensamento 
(consciência) também pronuncia a impotência do pensamento 
num mundo empírico que a Filosofia transcende e corrige — em 
pensamento. A racionalidade, em nome do que a Filosofia fêz 
os seus julgamentos, alcançou aquela “pureza” abstrata e geral 
que a tornou imune ao mundo em que se tinha de viver. Com 
a exceção dos “heréticos” materialistas, o pensamento filosófico 
raramente foi perturbado pelas aflições da existência humana. 

Paradoxalmente, é precisamente o intento crítico do pensa¬ 
mento filosófico que leva à purificação idealista — um intento 
crítico que visa ao mundo empírico como um todo e não 
meramente a certas modalidades de pensamento e comportamento 
dentro dêle. Definindo os seus conceitos em têrmos de um 
tipo de pensamento e existência essencialmente diferente, a 
crítica filosófica se acha bloqueada pela realidade da qual se 
dissocia e passa a construir um reino da Razão purgado de 
contingência empírica. As duas dimensões do pensamento — a 
da verdade essencial e a da verdade aparente — não mais 
interferem uma na outra, e sua relação dialética concreta se 
torna uma relação abstrata epistemológica ou ontológica. Os 
julgamentos da realidade em questão são substituídos por propo- 
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sições definindo as formas gerais do pensamento, objetos do 
pensamento e relações entre pensamento e seus objetos. O sujeito 
do pensamento se torna a forma pura e universal de subjetivi¬ 
dade, da qual são removidos todos os particulares. 

Para tal sujeito formal, a relação entre ó* e ,à) óv, modifi¬ 
cação e permanência, potencialidade e realidade, verdade e falsi¬ 
dade, não mais é preocupação essencial; 4 5 é, antes, uma questão 
de Filosofia pura. É impressionante o contraste entre a lógica 
dialética de Platão e a lógica formal de Aristóteles. 

No Organon aristotélico, o têrmo silogístico (horos) é “tão 
destituído de significado substancial que uma letra do alfabeto 
lhe é um substituto plenamente equivalente”. É, portanto, intei¬ 
ramente diferente do têrmo “metafísico” (também horos) que 
designa o resultado da definição essencial, a resposta à pergunta: 
“rí turiV?” 5 Kapp afirma, contrariando Prantl, que as “duas 
significações diferentes são inteiramente independentes entre si 
e jamais foram confundidas pelo próprio Aristóteles”. De qual¬ 
quer maneira, o pensamento é, na lógica formal, organizado de 
um modo muito diferente daquele do diálogo de Platão. 

Nessa lógica formal, o pensamento é indiferente aos seus 
objetos. Quer sejam êles mentais ou físicos, quer pertençam à 
sociedade ou à natureza, tornam-se sujeitos às mesmas leis gerais 
da organização, cálculo e conclusão — mas o fazem como 
sinais ou símbolos fungíveis, em abstração de sua “substância” 
particular. Essa qualidade geral (qualidade quantitativa) é a 
precondição da lei e da ordem — tanto na lógica como na 
sociedade —, o preço do controle universal. 

Die Allgemeinheit der Gedanken, wie die diskursive Logik sie entwie- 
ckell, erhebt sich auj dem Fundament der Herrschaft in der Wir- 
klichkeit. 6 

A Metafísica de Aristóteles declara a conexão entre conceito 
e controle: o conhecimento das “causas primeiras” é — como 


4 Para evitar mal-entendido: não creio que a Frage nach dem Sein t perguntas 
similares sejam ou devam ser uma preocupação existencial O que foi significativo 
nas origens do pensamento filosófico bem se poderá ter tornado destituído de signifi¬ 
cado no seu fim, e a perda de significado pode não ser decorrente da incapacidade de 
pensar. A história da humanidade deu respostas definidas à “questão de Ser” e o 
fêz em termos bastante concretos que provaram sua eficácia. O universo tecnológico 
é uma delas. Para maior discussão do assunto, ver capítulo 6, adiante. 

5 Ernst Kapp, Greek Foundations o} Traditional Logic (Nova York, Columbia 
University Press, 1942), p. 29. 

6 “O conceito geral que a lógica discursiva desenvolveu tem seus fundamentos 
na realidade da dominação”. M. Horkheimer c T. W. Adorno, Dialektik der Auj - 
kldrung (Amcsterdã, 1947), p. 25. 


o conhecimento do universal — o conhecimento mais eficiente 
e certo, pois dispor sôbre as causas é dispor sôbre seus efeitos. 
Em virtude do conceito universal, o pensamento atinge domínio 
sôbre os casos particulares. Contudo, o universo mais formali¬ 
zado da lógica ainda se refere à estrutura mais geral do mundo 
em questão, experimentado; a forma pura ainda é a do conteúdo 
que êle formaliza. A própria idéia de lógica formal é uma 
ocorrência histórica no desenvolvimento dos instrumentos mentais 
e físicos para o controle e calculabilidade universais. Nessa 
emprêsa, o homem teve de criar a harmonia teórica da discórdia 
geral, para expurgar as contradições do pensamento, para subs- 
tancializar unidades identificáveis e fungíveis no complexo pro¬ 
cesso da sociedade e da natureza. 

Sob o domínio da lógica formal, a noção do conflito entre 
essência e aparência é dispensável, se não mesmo sem sentido; 
o conteúdo material é neutralizado; o princípio da identidade é 
separado do princípio da contradição (as contradições são culpa 
do pensamento incorreto); as causas finais são removidas da 
ordem lógica. Bem definidos em seu alcance e função, os 
conceitos se tornam instrumentos de predição e controle. A 
lógica formal é, assim, o primeiro passo na longa viagem para 
o pensamento científico — apenas o primeiro passo, porque 
ainda é necessário um grau muito mais elevado de abstração e 
matematização para ajustar o modo de pensar à racionalidade 
tecnológica. 

Os métodos do procedimento lógico são muito diferentes 
na lógica antiga e moderna, mas por trás de tôda diferença está 
a construção de uma ordem de pensamento universalmente 
válida, neutra com relação ao conteúdo material. Muito antes 
de o homem tecnológico e a natureza tecnológica terem surgido 
como objetos de controle e cálculo racionais, a mente foi tornada 
suscetível de generalização abstrata. Têrmos que podiam ser 
organizados num sistema lógico coerente, livres de contradição 
ou com contradição controlável, foram separados dos que não 
podiam ser assim tratados. Foi feita distinção entre a dimensão 
universal, calculável e “objetiva” do pensamento e a particular, 
incalculável e subjetiva; esta entrou na ciência somente por meio 
de uma série de reduções. 

A lógica formal prenuncia a redução de qualidades secun¬ 
dárias a primárias, nas quais as primeiras se tornam propriedades 
da Física, mensuráveis e controláveis. Os elementos do pensa¬ 
mento podem ser então cientificamente organizados — como 
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os elementos humanos podem ser organizados na realidade 
social. A racionalidade pré-tecnológica e tecnológica, a ontologia 
e a tecnologia são ligadas pelos elementos do pensamento que 
ajustam as regras do pensamento às regras do controle e da 
dominação. As formas de dominação pré-tecnológicas e tecno¬ 
lógicas são fundamentalmente diferentes — tão diferentes quanto 
escravidão e trabalho assalariado livre, paganismo e cristianismo, 
Cidade-Estado e nação, matança da população de uma cidade 
capturada e campos de concentração nazistas. Contudo, história 
ainda é a história da dominação, e a lógcia do pensamento 
continua a lógica da dominação. 

A lógica formal pretendeu dar validez universal às leis do 
pensamento. Na verdade, sem universalidade o pensamento seria 
uma questão privada, sem cometimento, incapaz de entender o 
menor setor da existência. O pensamento é sempre mais e outra 
coisa que ponderação individual; se começo a pensar em pessoas 
individualmente numa situação específica, encontro-as num con¬ 
texto supra-individual do qual elas participam, e penso em 
conceitos gerais. Todos os objetos do pensamento são universais. 
Mas é igualmente verdade que o significado supra-individual, 
a universalidade de um conceito, nunca é meramente formal; é 
constituído na inter-relação dos sujeitos (pensantes e atuantes) 
e o seu mundo. 7 Abstração lógica é também abstração socioló¬ 
gica. Há uma mimese lógica que formula as leis do pensamento 
em acordo protetor com as leis da sociedade, mas é apenas um 
modo de. pensar entre outros. 

A esterilidade da lógica formal aristotélica foi com fre- 
qüência notada. O pensamento filosófico se desenvolveu parale¬ 
lamente a essa lógica e até fora dela. Em seus principais esforços, 
nem a escola idealista nem tampouco a materialista, nem a 
racionalista nem tampouco a empírica parece deveram algo 
àquela. A lógica formal era não-transcendente em sua própria 
estrutura. Canonizou e organizou o pensamento dentro de uma 
estrutura prescrita além da qual nenhum silogismo podia ir — 
permaneceu uma “analítica”. A lógica continuou sendo uma 
disciplina especial paralelamente ao desenvolvimento substantivo 
do pensamento filosófico, essencialmente inalterável a despeito 
dos novos conceitos e novos conteúdos que marcaram êsse 
desenvolvimento. 


7 Ver T. W. Adorno, 2ur Metakritik der Erkenntnistheoric, Stuttgart, 1956, 
capítulo I, Kritik der logischen Absolutismus. 


De fato, nem os escolásticos nem o racionalismo e o empi¬ 
rismo dos primórdios do período moderno tinham razão alguma 
para objetar ao modo de pensar que havia canonizado suas 
formas gerais na lógica aristotélica. Pelo menos o seu intento 
estava em concordância com a validez e a exatidão científicas, e 
o resto não interferiu na elaboração conceptual da nova expe¬ 
riência e nos novos fatos. 

A lógica matemática e simbólica contemporânea é, sem 
dúvida, assaz diferente de sua predecessora clássica, mas ambas 
compartilham da oposição radical à lógica dialética. Em têrmos 
dessa oposição, a antiga e a nova lógicas formais expressam o 
mesmo modo de pensar. Este é purgado do “negativo” que tanto 
se avultou nas origens do pensamento lógico e filosófico — a 
experiência do poder de negação, decepcionante e falsificador 
da realidade estabelecida. E, com a eliminação dessa experi¬ 
ência, o esforço conceptual para manter a tensão entre o “é” e 
o “deve” e para subverter o universo da locução estabelecido, 
em nome de sua própria verdade, é igualmente eliminado de 
todo pensamento que deva ser objetivo, exato e científico. Pois 
a subversão científica da experiência imediata que estabelece a 
verdade da ciência em contraposição à da experiência imediata 
não desenvolve os conceitos que trazem em si o protesto e a 
recusa. A nova verdade científica que êles opõem à verdade 
aceita não contém em si o julgamento que condena a realidade 
estabelecida. 

Em contraste, o pensamento dialético é e continua sendo 
não-científico no quanto é tal julgamento, e o julgamento é 
imposto ao pensamento dialético pela natureza de seu objeto 
— por sua objetividade. Este objeto é a realidade em sua 
verdadeira concreção; a lógica dialética evita tôda abstração que 
deixa todo conteúdo concreto sozinho e para trás, incompre¬ 
endido. Hegel capta na Filosofia crítica de sua época o “mêdo 
do objeto” (Angst vor dem Objekt) e exige que um pensamento 
genuinamente científico supere essa atitude de mêdo e compre¬ 
enda o “lógico e o racional-puro” (das Logische, das Rein-Ver- 
nünftige) na própria concreção de seus objetos. 8 A lógica 
dialética não pode ser formal, porque é determinada pelo real, 
que é concreto. E essa concreção, longe de militar contra um 
sistema de princípios e conceitos gerais, exige tal sistema de 
lógica porque se move sob leis gerais que contribuem para a 


8 Wissenschaft der Logik, ed. Lasson (Leipzig, Meiner, 1923), vol. I, p. 32. 
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racionalidade do real. Ê a racionalidade da contradição, da 
oposição de forças, tendências, elementos, o que constitui o 
movimento do real e, se compreendido, o conceito do real. 

Existindo como a contradição viva entre essência e apa¬ 
rência, os objetos do pensamento são daquela “negatividade ín¬ 
tima” 9 que é a qualidade específica de seu conceito. A definição 
dialética define o movimento das coisas daquilo que elas não 
são para aquilo que elas são. O desenvolvimento de elementos 
contraditórios, que determina a estrutura de seu objeto, determina 
também a estrutura do pensamento dialético. O objeto da lógica 
dialética não é a forma abstrata e geral de objetividade nem a 
forma abstrata e geral de pensamento — nem os dados da expe¬ 
riência imediata. A lógica dialética desfaz as abstrações da lógica 
formal e da Filosofia transcendente, mas também nega a con¬ 
creção da experiência imediata. Desde que essa experiência 
dependa das coisas conforme se apresentem e sejam, ela é uma 
experiência limitada e até mesmo falsa. Alcança sua verdade 
caso se liberte da objetividade decepcionante que esconde os 
fatores que motivam os fatos — isto é, se compreende o seu 
mundo como um universo histórico no qual os fatos estabelecidos 
são obra da prática histórica do homem. Essa prática (intelec¬ 
tual e material) é a realidade nos dados da experiência, sendo 
também a realidade que a lógica dialética compreende. 

Quando o conteúdo histórico entra no conceito dialético e 
determina metodologicamente seu desenvolvimento e sua funçãa, 
o pensamento dialético atinge a concreção que liga a estrutura 
do pensamento à da realidade. A verdade lógica se torna ver¬ 
dade histórica. A tensão ontológica entre essência e aparência, 
entre “é” e “deve” se torna tensão histórica e a “negatividade 
íntima” do mundo-objeto é compreendida como obra do sujeito 
histórico — o homem em sua luta com a natureza e a sociedade. 
A Razão se torna Razão histórica. Ela contradiz a ordem esta¬ 
belecida dos homens e das coisas em nome das forças sociais 
existentes que revelam o caráter, irracional dessa ordem — pois 
“racional” é um modo de pensar e de agir que está orientado 
para reduzir a ignorância, a destruição, a brutalidade e a 
opressão. 

A transformação da dialética ontológica em histórica con¬ 
serva a bidimensionalidade do pensamento filosófico como pensa¬ 
mento crítico e negativo. Mas aí essência e aparência, “é” e 


9 Joid., p. 38. 


“deve” se defrontam no conflito entre forças e faculdades na 
sociedade. Mas não se defrontam da mesma forma que Razão 
e Anti-Razão, Certo e Errado — porque ambas são parte e 
parcela do mesmo universo estabelecido, ambas participam da 
Razão e da Anti-Razão, do Certo e do Errado. O escravo é 
capaz de abolir os senhores e de cooperar com êles; os senhores 
são capazes de melhorar a vida do escravo e de aprimorar a 
sua exploração. A idéia de Razão pertence ao movimento do 
pensamento e da ação. É uma exigência teórica e prática. 

Se a dialética entende a contradição como “necessidade” 
pertencente à própria “natureza do pensamento” (zur Natur der 
Denkbestimmungen), 10 assim o faz porque a contradição per¬ 
tence à própria natureza do objeto do pensamento, à realidade, 
onde a Razão é ainda Anti-Razão, e o irracional ainda racional. 
Inversamente, tôda realidade estabelecida milita contra a lógica 
das contradições — favorece os modos de pensamento que 
conservam as formas de vida estabelecidas e os modos de com¬ 
portamento que os reproduzem e aprimoram. A realidade em 
questão tem sua própria lógica e sua própria verdade; o esforço 
para compreendê-las como tal e para as transcender pressupõe 
uma lógica diferente, uma verdade contraditória. Pertencem 
a modos de pensar que são não-operacionais em sua própria 
estrutura; são estranhas tanto ao operacionalismo científico como 
ao do senso comum; sua concreção histórica milita contra a 
quantificação e a matematização, de um lado, e, de outro, 
contra o positivismo e o empirismo. Assim, êsses modos de 
pensar parecem ser uma relíquia do passado, como tôda Filo¬ 
sofia não-científica e não-emprica. Recuam diante da teoria 
e prática da Razão mais eficazes. 


10 Ibld. 
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6 

DO PENSAMENTO NEGATIVO PARA O POSITIVO: 
RACIONALIDADE TECNOLÓGICA E A LÓGICA 

DA DOMINAÇÃO 


Na realidade social, a dominação do homem pelo homem 
ainda é, a despeito de tôda transformação, o contínuo histórico 
que une Razão pré-tecnológica e Razão tecnológica. Contudo, 
a sociedade que projeta e empreende a transformação tecnológica 
da natureza altera a base da dominação pela substituição grada¬ 
tiva da dependência pessoal (o escravo, do senhor; o servo, 
do senhor da herdade; o senhor, do doador do feudo etc.) pela 
dependência da “ordem objetiva das coisas” (das leis econô¬ 
micas, do mercado etc.). Sem dúvida, a “ordem objetiva das 
coisas” é, ela própria, o resultado da dominação, mas é, não 
obstante, verdade que a dominação agora gera mais elevada 
racionalidade — a de uma sociedade que mantém sua estrutura 
hierárquica enquanto explora com eficiência cada vez maior 
os recursos naturais e mentais e distribui os benefícios dessa 
exploração em escala cada vez maior. Os limites dessa raciona¬ 
lidade e sua fôrça sinistra aparecem na escravização progressiva 
do homem por um aparato produtor que perpetua a luta pela 
existência, estendendo-o a uma luta total internacional que 
arruina a vida dos que constroem e usam êsse aparato. 

A esta altura se torna claro que algo deve estar errado na 
racionalidade do próprio sistema. O que está errado é a forma 
pela qual os homens organizaram seu trabalho social. Isso não 
mais está em questão no presente, quando, de um lado, os 
grandes empresários estão êles próprios desejosos de sacrificar 
as bênçãos da emprêsa privada e “livre” competição às bênçãos 
das ordens e regulamentações governamentais, enquanto, de 
outro lado, a construção socialista continua a prosseguir através 
da dominação progressiva. Contudo, a questão não pode parar 


aqui. A organização errônea da sociedade exige maior expli¬ 
cação, em vista da situação da sociedade industrial avançada, 
na qual a integração de forças sociais antes negativas e transcen¬ 
dentes com o sistema estabelecido parece criar uma nova 
estrutura social. 

Essa transformação de oposição negativa em positiva indica 
o problema: a organização “errônea”, ao se tornar totalitária 
em bases internas, refuta as alternativas. Certamente é assaz 
natural, parecendo não exigir uma explicação em profundidade, 
o fato de os benefícios tangíveis do sistema serem considerados 
dignos de defesa — especialmente em vista da fôrça repulsiva 
do comunismo atual, que parece ser a alternativa histórica. 
Mas é natural apenas para um modo de pensar e de comporta¬ 
mento que não deseja e talvez mesmo seja incapaz de compre¬ 
ender o que se está passando e porque está acontecendo, um 
modo de pensar e de comportamento que é imune a qualquer 
outra racionalidade estabelecida. Desde que correspondam à 
realidade em questão, o pensamento e o comportamento expres¬ 
sam uma falsa consciência, reagindo à preservação de uma 
falsa ordem dos fatos e contribuindo para ela. E essa falsa 
consciência se corporificou no aparato técnico prevalecente, o 
qual, por sua vez, a reproduz. 

Nascemos e morremos racional e produtivamente. Sabemos 
que a destruição é o preço do progresso, como a morte é o 
preço da vida, que a renúncia e a labuta são os requisitos para 
a satisfação e o prazer, que os negócios devem prosseguir e que 
as alternativas são utópicas. Essa ideologia pertence ao aparato 
social estabelecido; é um requisito para o seu funcionamento 
contínuo e parte de sua racionalidade. 

Contudo, o aparato derrota o seu próprio objetivo se êste 
é criar uma existência humana com base numa natureza huma¬ 
nizada. E se êsse não é o seu propósito, sua racionalidade se 
toma ainda mais suspeita. Mas ela é também mais lógica porque, 
de início, o negativo está no positivo, o desumano está na 
humanização, a escravização na libertação. Essa dinâmica é a 
da realidade e não da mente, mas de uma realidade na qual 
a mente científica teve papel decisivo em unir a razão teórica e 
prática. 

A sociedade se reproduz num crescente conjunto técnico 
de coisas e relações que incluiu a utilização técnica do homem 
— em outras palavras, a luta pela existência e a exploração 
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do homem e da natureza se tornaram cada vez mais científicas 
e racionais. O duplo significado de “racionalização” é relevante 
neste contexto. A gerência científica e a divisão científica do 
trabalho aumentaram enormemente a produtividade do empre¬ 
endimento econômico, político e cultural. Resultado: o mais 
cievado padrão de vida. Ao mesmo tempo e com os mesmos 
fundamentos, êsse empreendimento racional produziu um padrão 
tiv mente e comportamento que justificou e absolveu até mesmo 
as particularidades mais destrutivas e opressivas do empreendi¬ 
mento. A racionalidade e a manipulação técnico-científicas estão 
fundidas em novas formas de controle social. Pode alguém con¬ 
tentar-se com a suposição de que esta consequência anticientífica 
seja o resultado de uma aplicação social específica da ciência? 
Creio que a direção geral em que foi aplicada era inerente à 
ciência pura até mesmo onde não eram objetivados propósitos 
práticos, e que pode ser identificado o ponto em que a Razão 
teórica se torna prática social. Nesta tentativa, recordarei ligei¬ 
ramente as origens metodológicas da nova racionalidade, con¬ 
trastando-a com as particularidades do modêlo pré-tecnológico 
discutido no capítulo anterior. 

A quantificação da natureza, que levou à sua explicação 
em têrmos de estruturas matemáticas, separou a realidade de 
todos os fins inerentes e, consequentemente, separou o verda¬ 
deiro do bem, a ciência da ética. Independentemente de ccmo 
a ciência possa agora definir a objetividade da natureza e as 
inter-relações entre as suas partes, ela não pode concebê-la 
cientificamente em têrmos de “causas finais”. E independente- 
mente do quão constitutivo possa ser o papel do objeto como 
ponto de observação, medição e cálculo, êsse objeto não pode 
desempenhar o seu papel científico como agente ético, estético 
ou político. A tensão entre Razão, de um lado, e, de outro, as 
necessidades e carências da população subjacente (que tem sido 
o objeto da Razão, mas raramente seu sujeito), tem existido 
desde o início do pensamento filosófico e científico. A “natureza 
Jas coisas”, incluindo a da sociedade, foi definida de modo a 
justificar a repressão e até mesmo a supressão como perfeita¬ 
mente racionais. O verdadeiro conhecimento e a verdadeira 
razão exigem o domínio sôbre os sentidos, se não mesmo a 
libertação dêles. A união de Logos e Eros já havia levado Platão 
à supremacia de Logos; em Aristóteles, a relação entre o deus 
e o mundo movido por êle é “erótica” somente em têrmos de 


analogia. Então o elo ontológico precário entre Logos e Eros 
é rompido, e a racionalidade científica emerge como essencial¬ 
mente neutra. Aquilo por que a natureza (incluindo o homem) 
pode estar batalhando é cientificamente racional somente em 
têrmos das leis do movimento — físico, químico ou biológico. 

Fora dessa racionalidade, vive-se num mundo de valores, 
e os valores retirados da realidade objetiva se tornam subjetivos. 
O único modc de salvar alguma validez abstrata e inofensiva 
para êles parece ser uma sanção metafísica (lei divina e natural). 
Mas tal sanção não é verificável, não sendo, portanto, realmente 
objetiva. Os valores podem ter uma dignidade mais elevada 
(moral e espiritualmente), mas não são reais e, assim, têm 
menos importância no assunto real da vida — quanto menos 
assim fôr, tanto mais serão elevados acima da realidade. 

A mesma desrealização afeta tôdas as idéias que, por sua 
própria natureza, não podem ser verificadas pelo método cien¬ 
tífico. Independentemente do quanto possam ser reconhecidas, 
respeitadas e santificadas, em seu próprio direito, sofrem por 
serem não-objetivas. Mas precisamente sua falta de objetividade 
as transforma em fatores de coesão social. As idéias humani¬ 
tárias, religiosas e morais são apenas “ideais”; não perturbam 
indevidamente o estilo de vida estabelecido e não são invalidadas 
pelo fato de sere n contraditadas por um comportamento ditado 
pelas necessidades diárias dos negócios e da política. 

Se o Bem e o Belo, a Paz e ã Justiça, não podem ser 
extraídos de condições ontológicas ou científico-racionais, não 
podem, logicamente, invocar para si validez e realização uni¬ 
versais. Em têrmos de razão científica, permanecem uma questão 
de preferência e nenhuma ressurreição de algum tipo de Filosofia 
aristotélica ou tomística pode salvar a situação, porque ela é 
refutada a priori pela razão científica. O caráter anticientífico 
dessas idéias enfraquece fatalmente a oposição à realidade esta¬ 
belecida; as idéias se tornam meros ideais, e seu conteúdo 
concreto e crítico se evapora na atmosfera ética ou metafísica. 

Paradoxalmente, contudo, o mundo objetivo, deixado 
equipado apenas com qualidades quantificáveis, se torna cada 
vez mais, em sua objetividade, dependente do sujeito. O longo 
processo começa com a algebrização da Geometria, que substitui 
figuras geométricas “visíveis” por operações puramente mentais. 
Ele encontra sua forma extrema em algumas concepções da 
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Filosofia científica contemporânea, segundo as quais todo 
assunto da Ciência Física tende a se dissolver em relações mate¬ 
máticas ou lógicas. A própria noção de uma substância objetiva, 
lançada contra o sujeito, parece desintegrar-se. De tôdas as 
direções diferentes, cientistas e filósofos da ciência chegam a 
hipóteses similares sôbre a exclusão de tipos particulares de 
entidades. 

Por exemplo, a Física “não mede as qualidades objetivas 
do mundo externo e material — elas são apenas os resultados 
obtidos pela realização de tais operações”. 1 Os objetos conti¬ 
nuam a persistir somente como “intermediários convenientes”, 
como “postulações culturais” que se tornam antiquadas. 2 A 
densidade e a opacidade das coisas se evaporam: o mundo 
objetivo perde seu caráter “objetável”, sua oposição ao sujeito. 
Carente de interpretação em têrmos de metafísica pitagórico- 
platônica, a natureza matematizada, a realidade científica parece 
ser realidade ideacional. 

Trata-se de declarações extremas, rejeitadas por interpre¬ 
tações mais conservadoras, as quais insistem em que, na Física 
contemporânea, as proposições ainda se referem a “coisas 
físicas”. 3 Mas as coisas físicas se revelam “acontecimentos 
físicos” e, então, as proposições se referem a (e somente a) 
atributos e relações que caracterizem vários tipos de coisas e 
processos físicos. 4 Max Born diz: 

“. .. a teoria da relatividade... jamais abandonou tôda tentativa de 
atribuir propriedades à matéria...” Mas “com frequência uma quan¬ 
tidade mensurável não é uma propriedade de uma coisa, mas uma pro¬ 
priedade de sua relação com outras coisas... A maioria das medições 
da Física não diz respeito diretamente a coisas que nos interessam, 
mas a algum tipo de projeção, sendo esta palavra tomada em seu sen¬ 
tido mais amplo possível”. 5 


E. W. Heinsenberg afirma: 

Was wir rnalhemalisch fesllegen, ist nur zum kleinen Teil ein "objetives 
Faktum", zum grõsseren Teil eine Uebersicht iiber Mòglichkeiten. 6 

Ora, “acontecimentos”, “relações”, “projeções”, “possibi¬ 
lidades”, só podem ser significativamente objetivos para um 
sujeito — não apenas em têrmos de observabilidade e mensura- 
bilidade, mas em têrmos da própria estrutura do acontecimento 
ou relação. Em outras palavras, o sujeito aqui envolvido é um 
sujeito constituinte — isto é, um possível sujeito para o qual 
alguns dados devem ou podem ser concebíveis como aconteci¬ 
mento ou relação. Se êsse fôr o caso, a declaração de Reichen- 
bach ainda será verídica: a de que as proposições da Física 
podem ser formuladas sem referência a um observador real, e 
que a “alteração por meio da observação” não decorre do 
observador humano, mas do instrumento como “coisa física”. 7 

De fato, podemos admitir que as equações estabelecidas 
pela Física Matemática expressam (formulam) a constelação 
real dos átomos, isto é, a estrutura objetiva da matéria. Indepen- 
dentemente de qualquer observação e medição, o sujeito 
“externo” A pode “incluir” B, “preceder” B, “resultar em” B; 
B pode estar “entre” C, ser “maior do que” C etc. — ainda 
seria verdade que essas relações implicam localização, distinção 
e identidade na diferença de A, B e C. Implicam, assim, a 
capacidade de ser na diferença, de ser relacionado com.. . de 
um modo específico, de ser resistente a outras relações etc. Só 
essa capacidade estaria na própria matéria, e, então, a própria 
matéria seria objetivamente da estrutura da mente — uma 
interpretação que contém forte elemento idealista: 


1 Herbert Dingler, cm Nature, vol. 168 (1951), p. 630. 

2 W. V. O. Quine, From a Logical Point of View, Cambridgc, Harvard 
University Press (1953), p. 44. Quine fala do “mito dos objetos físicos” c diz que 
“no tocante à base epistemológica, os objetos físicos e os deuses (de Homero] 
diferem apenas em grau e não em espécie” (ibid.). Mas o mito dos objetos físicos 
é epistemològicamente superior “pelo fato de ter provado ser mais eficaz do que 
outros mitos como um dispositivo para incorporar uma estrutura controlável ao 
fluxo da experiência”. A avaliação do conceito físico em têrmos de “eficaz”, 
“dispositivo” e “controlável” revela os seus elementos manipulativo-tecnológicos. 

3 H. Reichenbach, em Philipp G. Frank (ed.), The Validation of Scientific 
Theories (Boston, Beacon Press, 1954), pp. 85 e seg. (citado por Adolf Grünbaum). 

4 Adolf Grünbaum, ibid., pp. 87 e seg. 

5 Ibid., pp. 88 e seg. (o grifo é nosso). 


... os objetos inanimados, sem hesitação, sem êrro, simplesmente por 
sua existência, estão integrando as equações das quais nada sabem. 
Subjetivamente, a natureza não é da mente — ela não pensa em têrmos 
matemáticos. Mas, objetivamente, a natureza é da mente — pode ser 
imaginada em têrmos matemáticos. 8 
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parte; em maior parte é uma descrição de possibilidades.” “über den Begriff 'Abges- 
chlossene Theorie , em Dialectica, vol. II, n.° 1 , 1948, p. 333 . 

7 Philipp G. Frank, loc. cit., p. 85. 

8 C. F. von Weizsácker, The History ot Nature (Chicago, University of Chicago 
Press, 1949), p. 20. 
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Uma interpretação menos idealista é apresentada por Karl 
Popper, 9 o qual afirma que, em seu desenvolvimento histórico, 
a Ciência Física descobre e define camadas diferentes de uma 
mesma realidade objetiva. Neste processo, os conceitos histori¬ 
camente ultrapassados estão sendo cancelados e seu intento está 
sendo integrado nos que os sucedem — uma interpretação que 
parece implicar progresso rumo ao cerne real da realidade, isto 
é, a verdade absoluta. Ou então a realidade se poderá revelar 
uma cebola sem o núcleo, e o próprio conceito de verdade 
científica estaria em perigo. 

Não insinuo que a Filosofia da Física contemporânea negue 
ou mesmo ponha em dúvida a realidade do mundo exterior, mas 
que, de um ou de outro modo, suspende o julgamento sôbre o 
que a realidade em si pode ser, ou considera a própria questão 
sem significado ou sem resposta. Transformada em princípio 
metodológico, essa suspensão tem dúplice conseqüência: a) re¬ 
força a mudança da ênfase teórica do “Que é. . .? (tÍ ívtív) 
metafísico para o “Como. . .?” funcional, e b) estabelece uma 
certeza prática (embora de modo algum absoluta) que, em suas 
operações com a matéria, está, em sã consciência, livre do 
cometimento com qualquer substância de fora do contexto ope¬ 
racional. Em outras palavras, teoricamente, a transformação do 
homem e da natureza não tem quaisquer outros limites objetivos 
que não os oferecidos pela realidade bruta da natureza, sua 
resistência, ainda não vencida, ao conhecimento e ao controle. 
Até o ponto em que essa concepção se torna aplicável e eficaz 
na realidade, esta é abordada como um sistema (hipotético) de 
instrumentos; o “ser-assim” metafísico cede lugar ao “ser-instru- 
mento”. Mais ainda, provada em sua eficácia, essa concepção 
funciona como um a priori — predetermina a experiência, pro¬ 
jeta a direção da transformação da natureza, organiza o todo. 

Acabamos de ver que a Filosofia da Ciência contemporânea 
pareceu estar lutando com um elemento idealista e, em suas 
formulações extremas, movendo-se perigosamente perto de um 
conceito idealista da natureza. Contudo, o nôvo modo de pensar 
coloca novamente o idealismo “sôbre seus próprios pés”. Hegel 
resumiu a ontologia idealista: se a Razão é o denominador 
comum do sujeito e do objeto, ela o é como a síntese dos opostos. 


9 Em British Philosophy in the Mid-Century (N. Y., Macmillan, 1957), cd. 
C. A. Mace. pp. 155 e segs. Similarmente: Mario Bunge, Metascientijic Quertts 
(Springfield, Illinois, Charles C. Thomas, 1959), pp. 1§8 e segs. 


Com essa idéia, a ontologia compreendeu a tensão entre sujeito 
e objeto; foi saturada de concreção. A realidade da Razão foi 
o término dessa tensão na natureza, na História e na Filosofia. 
Até o sistema mais extremamente monista manteve ainda a idéia 
de uma substância que se desdobra em sujeito e objeto — a 
idéia de uma realidade antagônica. O espírito científico enfra¬ 
queceu progressivamente êsse antagonismo. A Filosofia científica 
moderna bem pode começar pela noção das duas substâncias 
res cogitans e res extensa — mas ao se tornar a matéria esten¬ 
dida compreensível em equações matemáticas que, traduzidas 
em tecnologia, “refazem” essa matéria, a res extensa perde o 
seu caráter como substância independente. 

A velha divisão do mundo em processos objetivos no tempo e no espaço 
e a mente na qual êsses processos são refletidos — em outras palavras, 
a diferença cartesiana entre res cogitans e res extensa — não mais é um 
ponto de partida apropriado à nossa compreensão da ciência moderna. 10 

A divisão cartesiana do mundo também foi questionada em 
suas próprias bases. Husserl mostrou que o Ego cartesiano não 
era realmente, em última análise, uma substância independenie, 
mas, antes, o “resíduo” ou limite da quantificação; parece que 
a idéia de mundo, de Galileu, como uma res extensa “universal 
e absolutamente pura” dominou a priori a concepção cartesiana. 11 
Caso em que o dualismo cartesiano seria decepcionante, e o 
ego-substância pensante de Descartes seria análogo à res extensa, 
antecipando o sujeito científico da observação e medição quanti¬ 
ficáveis. O dualismo de Descartes implicaria de imediato a sua 
negação; limparia em vez de bloquear o caminho para o estabe¬ 
lecimento de’ um universo científico unidimensional no qual a 
natureza seria “objetivamente da mente”, isto é, do sujeito. E 
êste sujeito está relacionado com o seu mundo de modo muito 
especial: 

... /a nature est mise sous le signe de 1’homme actif, de 1’homme ins- 
crivant la technique dans la natureM 


10 W. Hcisenbcrg, The PhysicisPs Conception o] Nature (Londres, Hutchinson, 
1958), p. 29. Em sua obra Physics and Philosophy (Londres, Allen and Únwin, 1959), 
p. 83, Heisenberg escreve: “A ‘coisa em si’ é para o físico nuclear, se é que êle 
de fato usa êsse conceito, finalmente uma estrutura matemática, mas essa estru¬ 
tura é — contràriamente a Kant — indiretamente deduzida da experiência.” 

11 Die Krisis der Europáischen Wissenschajten und die translendentale Phâ- 
nomenologie, ed. W. Biemel (Haag, Nijhoff, 1954), p. 81. 

12 “A natureza é colocada sob o signo do homem ativo, do homem que inscreve 
a técnica na natureza.” Gaston Bachelard, UActiviti rationaliste de la physique 
eontemporaine (Paris, Presses Universitaires, 1951), p. 7, com referência a Die 
Deutsche Ideologie. de Marx e Engels (trad. Molitor, pp. 163 e seg.). 
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A ciência da natureza se desenvolve sob o a priori tecno¬ 
lógico que projeta a natureza como instrumento potencial, 
material de controle e organização. E a apreensão da natureza 
como instrumento (hipotético) precede o desenvolvimento de 
tôda organização técnica particular: 

“O homem moderno toma o Ser em sua inteireza como matéria-prima 
para a produção e submete a inteireza do mundo-objeto à varredura e 
à ordem da produção (HersteUen)”. .o uso da maquinaria e a pro¬ 

dução de máquinas não são técnica em si, mas meramente um instru¬ 
mento adequado para a realização (Einrichtungj da essência da técnica 
em sua matéria-prima objetiva ”. 13 

O a priori tecnológico é um a priori político considerando- 
se que a transformação da natureza compreende a do homem, 
e que as “criações de autoria do homem” partem de um conjunto 
social e reingressam nêle. Poder-se-á ainda insistir em que a 
maquinaria do universo tecnológico é, “como tal”, indiferente 
aos fins políticos — pode revolucionar ou retardar uma socie¬ 
dade. Um computador eletrônico pode servir ao mesmo tempo 
a uma administração capitalista ou socialista; um ciclótron pode 
ser uma ferramenta igualmente eficiente para um grupo bélico 
ou um grupo pacifista. Essa neutralidade é contestada na dis¬ 
cutida declaração de Marx de que “o engenho manual dá-lhe 
sociedade com o senhor feudal; o engenho a vapor, com o capi¬ 
talista industrial”. 14 E essa declaração é mais adiante modifi¬ 
cada pela própria teoria marxista: o modo social de produção, 
e não a técnica, é o fator histórico básico. Contudo, quando 
a técnica se torna a forma universal de produção material, 
circunscreve tôda uma cultura; projeta uma totalidade histórica 
— um “mundo”. 

Poderemos dizer que a evolução do método científico mera- 
mente “reflete” a transformação da realidade natural em reali¬ 
dade técnica no processo da civilização industrial? Formular 
dessa maneira a relação entre ciência e sociedade é admitir dois 
campos e acontecimentos que se encontram, a saber, 1) a 
ciência e o pensamento científico, com seus conceitos internos 


e sua verdade interna, e 2) o uso e a aplicação da ciência na 
realidade social. Em outras palavras, independentemente do 
quão estreita a conexão entre os dois acontecimentos, êles não 
se implicam e definem mütuamente. Ciência pura não é ciência 
aplicada; conserva sua identidade e a sua validez independente¬ 
mente de sua utilização. Mais ainda, essa noção de neutralidade 
essencial da ciência é também estendida à técnica. A máquina 
é indiferente aos usos sociais que lhe são dados, desde que 
tais usos permaneçam dentro de suas possibilidades técnicas. 

Em vista do caráter instrumentalista interno do método 
científico, essa interpretação parece inadequada. Uma relação 
mais estreita parece existir entre o pensamento científico e sua 
aplicação, entre o universo da locução científica e o da locução 
e comportamento comuns — uma relação na qual ambas se 
movem sob a mesma lógica e racionalidade de dominação. 

Num acontecimento paradoxal, os esforços científicos para 
estabelecer a objetividade rígida da natureza levaram a uma 
crescente desmaterialização da natureza: 

A idéia de natureza infinita existindo como tal, essa idéia que temos de 
abandonar, é o mito da ciência moderna. A ciência começou por destruir 
o mito da Idade Média. E agora a ciência é forçada por sua própria 
consistência a se aperceber de que meramente criou outro mito em 
substituição àquele . 15 

O processo que começa pela eliminação de substâncias 
independentes e causas finais chega à ideação da objetividade. 
Mas trata-se de uma ideação muito específica, na qual o objeto 
se constitui em relação assaz prática com o sujeito: 

E que é matéria? Em Física Atômica, a matéria é definida por suas 
possíveis relações com as experiências humanas e pelas leis matemáticas 
— isto é, intelectuais — a que obedece. Estamos definindo a matéria 
como um possível objeto de manipulação do homem . 16 

E se êsse for o caso, então a ciência se tornou ela própria 
tecnológica: 

A ciência pragmática tem a visão da natureza apropriada a uma era 
tecnológica . 13 


13 Martin Hcidegger, Holzwege (Frankfurt, Klostermann. 1950), pp. 266 e segs. _ 

(tradução nossa). Ver também Vortrâge und Aufsâtze (Pfüllingen, Günther Neske, 

1954), pp. 22, 29. 15 ç p von Weizsâcker, The Hlstory o) Nature, loc. cit., p. 71. 

14 The Poxerty oi Philosophy, capítulo II, “Second Observation”, em A Hand- 16 lbid., p. 142 (a ênfase é nossa). 

book of Marxism, ed. E. Burns, Nova York, 1935, p. 355. 17 lbid., p. 71. 
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Desde que êsse operacionalismo se torne o centro do em¬ 
preendimento científico, a racionalidade assume a forma de 
construção metodológica; organização e manuseio da matéria 
como mero material de controle, como instrumento que se 
presta a todos os propósitos e fins — instrumento per se, “em si”. 

A atitude “correta” com relação ao instrumento é a ma¬ 
neira tecnológica de considerar, o logos correto é tecno-logia. 
que projeta e reage a uma realidade tecnológica , 18 Nessa reali¬ 
dade, tanto a matéria como a ciência são “neutras”; a objetividade 
não tem um telos em si, tampouco é estruturada no sentido de 
um telos. Mas é precisamente êsse caráter neutro o que relaciona 
a objetividade com um Sujeito histórico específico — a saber, 
à consciência que predomina na sociedade pela qual e para 
a qual essa neutralidade é estabelecida. Opera nas próprias 
abstrações que constituem a nova racionalidade — mais como 
um fator interno do que externo. O operacionalismo puro e 
aplicado, a razão teórica e prática, a emprêsa científica e 
comercial executam a redução das qualidades secundárias a 
primárias, a quantificação e a abstração dos “tipos particulares 
de entidades”. 

Sçm dúvida, a racionalidade da ciência pura é livre de 
valores e não estipula quaisquer fins práticos, é “neutra” a 
quaisquer valores estranhos que lhe possam ser impostos. Mas 
essa neutralidade é um caráter positivo. A racionalidade cientí¬ 
fica favorece uma organização social específica precisamente 
porque projeta mera forma (ou mera matéria — aqui, os têrmos 
de outro modo opostos convergem) que pode atender pràtica- 
mente a todos os fins. A formalização e a funcionalização 
constituem, anteriormente a tôda aplicação, a “forma pura” de 
uma prática social concreta. Enquanto a ciência libertou a 
natureza de fins inerentes e despojou a matéria de tôdas as 
qualidades que não as quantificáveis, a sociedade livrou os 
homens da hierarquia “natural” da dependência pessoal, rela¬ 
cionando-os entre si de acordo com qualidades quantificáveis 
— a saber, como unidades da fôrça de trabalho abstratas, 


18 Confio em que não serei mal interpretado como tendo sugerido que os 
conceitos da Física Matemática sejam concebidos como “instrumentos”, que tenham 
um intento técnico, prático. Tecno-lógica é, antes, a “intuição” ou apreensão aprio- 
rística do universo no qual a ciência se move, no qual ela se constitui em ciência 
pura. Talvez seja mais claro falar de horizonte instrumentalista da Física Mate¬ 
mática. Ver Suzanne Bachelard, La Conscience de rationalité (Paris, Presses Uni- 
versitaires, 1958), p. 31. 


calculáveis em unidades de tempo. “Em virtude da racionalização 
das formas de trabalho, a eliminação das qualidades é transfe¬ 
rida do universo da ciência para o da experiência cotidiana.” 19 

Haverá, entre os dois processos de quantificação científica 
e social, paralelismo e causação, ou será sua conexão simples¬ 
mente obra de percepção sociológica tardia? A discussão anterior 
propôs a idéia de que a nova racionalidade científica estava 
contida em si mesma, em sua própria abstração e pureza, 
operacional na medida em que se desenvolveu sob horizonte 
instrumentalista. A observação e a experimentação, a organi¬ 
zação e a coordenação metódicas dos dados, proposições e 
conclusões nunca prosseguem em espaço teórico não-estruturado 
e neutro. O projeto de cognição envolve operações sôbre o 
objeto, ou abstração dos objetos que ocorrem num determinado 
universo da locução e ação. A ciência observa, calcula e teoriza 
de uma posição no universo. As estréias que Galileu observou 
eram as mesmas na antiguidade clássica, mas o universo diferente 
da locução e da ação — em suma, a realidade social diferente 
— abriu a nova direção e o nôvo raio de observação, bem 
como as possibilidades de ordenar os dados observados. Não 
me preocupo aqui com a relação histórica entre racionalidade 
científica e social no início do período moderno. O meu propó¬ 
sito é demonstrar o caráter instrumentalista interno dessa 
racionalidade científica em virtude da qual ela é tecnologia 
apriorística, e o a priori de uma tecnologia específica — a saber, 
tecnologia como forma de controle e dominação social. 

Visto como o pensamento científico moderno é puro, êle 
não projeta metas práticas particulares nem formas partiadares 
de dominação. Contudo, não existe uma dominação per se. 
Ao prosseguir, a teoria se abstrai de um contexto teleológico 
real ou o rejeita — o do universo concreto da locução e da 
ação em questão. É dentro dêsse próprio universo que o pro¬ 
jeto científico ocorre ou não ocorre, que a teoria concebe ou 
não concebe as possíveis alternativas, que as suas hipóteses 
subvertem ou ampliam a realidade preestabelecida. 

Os princípios da ciência moderna foram uma estrutura 
apriorística de tal modo que puderam servir de instrumentos 
conceptuais para um universo de controle produtor automotor; 
o operacionalismo teórico passou a corresponder ao operaciona- 


19 M. Horkhcimcr c T. W. Adorno, Dialektik der Aufklârung, loc . clt., p. 50 
(traduçSo nossa). 
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lismo prático. O método científico que levou à dominação cada 
vez mais eficaz da natureza forneceu, assim, tanto os conceitos 
puros como os instrumentos para a dominação cada vez maior 
do homem pelo homem por meio da dominação da natureza. 

A razão teórica, permanecendo pura e neutra, entrou para o 
serviço da razão prática. A fusão resultou benéfica para ambas. 

Hoje, a dominação se perpetua e se estende não apenas através 
da tecnologia, mas como tecnologia, e esta garante a grande 
legitimação do crescente poder político que absorve tôdas as 
esferas da cultura. 

Nesse universo, a tecnologia também garante a grande 
racionalização da não-liberdade do homem e demonstra a impos¬ 
sibilidade “técnica” de a criatura ser autônoma, de determinar a 
sua própria vida. Isso porque essa não-liberdade não parece 
irracional nem política, mas antes uma submissão ao aparato 
técnico que amplia as comodidades da vida e aumenta a produti¬ 
vidade do trabalho. A racionalidade tecnológica protege, assim, 
em vez de cancelar, a legitimidade da dominação, e o horizonte 
instrumentalista da razão se abre sôbre uma sociedade racional¬ 
mente totalitária: 

On pourrait nommer philosophie autocratique des techniques celle qui 
prend l’ensemble technique comme un lieu ou l’on utilise les machines 
pour obtenir de la puissance. La machine est seulement un moyen; 
la fin est la conquête de la nature, la domesticai ion des forces naturelles 
au moyen d’un premier asservissement: la machine est un esc/ave qui l 

sert d faire dautres esclaves. Une pareilte inspiration dominatrice et 
esclavagiste peut se rencontrer avec une requêle de liberte pour 1’homme. 

Mais it est difficile de se lihérer en transférant lesclavage sur dautres 
êtres, hommes, animaux ou machines; régner sur un peuplc de machines 
asservissant le monde entier, c’est encore régner, et tout règne suppose 
1’acceptation des schèmes d'asservissement .2° 

A dinâmica incessante do progresso técnico se tornou per¬ 
meada de conteúdo político e o Logos da técnica foi transformado 


20 “Poder-se-á chamar autocrática uma filosofia da técnica que toma o todo 
técnico como local em que as máquinas são usadas para obter fôrça. As máquinas 
são apenas um meio; o fim é a conquista da natureza, a domesticação das forças 
naturais por meio de uma escravização primordial: a máquina é um escravo que 
serve paia fazer outros escravos. Tal impulso dominador e escravizador pode 
caminhar paralelamente com a busca da liberdade humana. Mas é difícil que a 
pessoa se liberte pela transferência da escravidão para outros sêres, homens, animais 
ou máquinas; reinar sôbre uma população de máquinas subjugando o mundo 
inteiro ainda é reinar, e todo reino supõe a aceitação dos planos de sujeição.” 
Gilbert Simondon, Du Mode d’existence des objets techniques (Paris, Aubier, 1958), 
p. 127. 
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era Logos da servidão contínua. A fôrça libertadora da tecno¬ 
logia — a instrumentalização das coisas — se torna o grilhão 
da libertação; a instrumentalização do homem. 

Essa interpretação ligaria o projeto científico (método e 
teoria) a um projeto social específico, anteriormente a tôda 
aplicação e utilização, e veria a ligação precisamente na mais 
íntima forma de racionalidade científica, isto é, no caráter 
funcional de seus conceitos. Em outras palavras, o universo 
científico (isto é, não as proposições específicas sôbre a estru¬ 
tura da matéria, energia, sua inter-relação etc., mas a projeção 
da natureza como matéria quantificável, como orientação da 
apreciação hipotética — e a expressão lógico-matemática — da 
objetividade) seria o horizonte de uma prática social concreta 
que seria preservada no desenvolvimento do projeto científico. 

Mas mesmo admitindo o instrumentalismo interno da 
racionalidade científica, essa suposição não estabeleceria a validez 
sócio- lógica do projeto científico. Admitindo-se que a formação 
dos conceitos científicos mais abstratos ainda preserva a inter- 
relação entre sujeito e objeto num determinado universo da 
locução e da ação, o elo entre razão teórica e razão prática pode 
ser entendido de maneiras assaz diferentes. 

Tal interpretação diferente é oferecida por Jean Piaget em 
sua “epistemologia genética”. Piaget interpreta a formação de 
conceitos científicos em termos de diferentes abstrações de uma 
inter-relação geral entre sujeito e objeto. A abstração não 
procede do mero objeto, de modo que o sujeito funcione apenas 
como o ponto neutro de observação e medição, nem do sujeito 
como veículo de Razão cognitiva pura. Piaget distingue entre os 
processos de cognição em Matemática e em Física. O primeiro 
é abstração "à 1’intérieur de 1’action comme telle”: 

Contrairement à ce que l’on dit souvent, les êtres mathématiques ne 
résultent donc pas d’une abstraction à partir des objets, mais bien dune 
abstraction effectuée au sein des actions comme telles. Réunir, ordonner, 
déplacer, etc. sont des actions plus générales que penser, pousser, etc. 
parce qdelles tiennent à la coordination même de toutes les actions parti- 
culières et entrent en chacune d’elles à titre de facteur coordinateur. . .21 


21 “Contràriamente ao que é com frequência afirmado, as entidades matemáticas 
não são, portanto, o resultado de uma abstração baseada em objetos, mas, antes, de 
uma abstração feita em meio de ações como tal. Reunir, ordenar, mover-se são 
ações mais gerais do que pensar, empurrar etc., porque insistem na própria 
coordenação de tôdas as ações particulares e porque entram em cada uma delas 
como fator coordenador.” Introduction d Vépistémologie génétique , vol. III 
(Presses Universitaires, Paris, 1950), pág. 287. 
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Assim, as proposições matemáticas expressam “ une acco- 
modation générale à 1’objet” — em contraste com as adaptações 
particulares que são característica das verdadeiras proposições 
em Física. A lógica e a lógica matemática são “une action sur 
1’objet quelconque, c’est-à-dire une action accomodée de façon 
générale ; 22 e essa ação tem validez geral, uma vez que 

c , e ! tt .’ Çbstraclion ou différenciation porte jusquau sein des coordinations 
hereditaires, puisque les mécanismes coordinaleurs de 1’action tiennent 
toujours, en leur source, à des coordinations réflexes et instinctives.H 

Em Física, a abstração procede do objeto, mas resulta de 
ações específicas por parte do sujeito, de modo que abstração 
supõe necessàriamente uma forma lógico-matemática, porque 

des actions particulières ne donnent lieu à une connaissance que coordon- 
nées entre elles et que cette coordination est, par sa nature même, 
logico-malhématiqueM 

A abstração, em Física, leva necessàriamente de volta à 
abstração lógico-matemática e esta é, como coordenação pura, 
a forma geral da ação — “ação como tal” (“1’action comme 
telle’’). E essa coordenação constitui objetividade porque con¬ 
serva estruturas hereditárias, “reflexivas e instintivas”. 

A interpretação de Piaget reconhece o caráter prático 
interno da razão teórica, mas o extrai de uma estrutura geral 
de ação que, em última análise, é uma estrutura hereditária, 
biológica. O método científico assentaria finalmente numa fun¬ 
dação biológica que é supra- (ou antes, infra-) histórica. Mais 
ainda, admitindo-se que todo conhecimento científico pressupõe 
a coordenação de ações particulares, não vejo por que tal 
coordenação seja “por sua própria natureza” lógico-matemática 
— a não ser que as “ações particulares” sejam as operações 
científicas da Física moderna, caso em que a interpretação 
seria circular. 

Em contraste com a análise assaz psicológica e biológica 
de Piaget, Husserl apresentou uma epistemologia genética foca- 


22 lbid., p. 288. 

23 “Essa abstração ou diferenciação se estende ao próprio centro das coorde¬ 
nações hereditárias porque os mecanismos coordenadores da ação estão semore 
ligados, em sua fonte, a coordenações por reflexo e instinto.” lbid., p. 289. 

24 “As ações particulares só resultam em conhecimento se estão coordenadas 
entre si e se essa coordenação é, em sua própria natureza, lógico-matemática.” 
lbid., p. 291. 


lizada na estrutura sócio-histórica da razão científica. Farei 
referência à obra de Husserl 25 somente no quanto frisa até que 
ponto a ciência moderna é a “metodologia” de uma realidade 
histórica predeterminada dentro de cujo universo ela se move. 

Husserl parte do fato de a matematização da natureza ter 
resultado em conhecimento prático válido: na construção de 
uma realidade “ideacional” que poderia ser eficazmente “corre¬ 
lacionada” com a realidade empírica (pp. 19; 42). Mas essa 
realização científica se reportou a uma prática pré-científica que 
constituiu as bases originais (o Sinnesfundament) da ciência de 
Galileu. Essas bases pré-científicas da ciência no mundo da 
prática (Lebenswelt), que determinaram a estrutura teórica, não 
foram questionadas por Galileu; mais ainda, foram escondidas 
(verdeckt) pelo ulterior desenvolvimento da ciência. O resultado 
foi a ilusão de que a matematização da natureza houvesse criado 
uma “verdade autônoma ( eigenstandige ) absoluta” (pp. 49 e 
segs.), quando, na realidade, permaneceram um método e uma 
técnica específicos para o Lebenswelt. O véu (Ideenkleid) 
ideacional da ciência matemática é, assim, um véu de símbolos 
que representa e, ao mesmo tempo, mascara ( vertritt e verkleidet) 
o mundo da prática (p. 52). 

Quais são o intento e o conteúdo pré-científicos originais 
preservados na estrutura conceptual da ciência? A medição, na 
prática, descobre a possibilidade do uso de certos formatos, 
formas e relações básicos que são universalmente “disponíveis 
como idênticamente os mesmos para determinar e calcular 
exatamente objetos e relações empíricos” (p. 25). O método 
científico conserva (e mascara), através de tôda abstração e 
generalização, sua estrutura pré-científico-técnica; o desenvolvi¬ 
mento daquele representa (e mascara) o desenvolvimento desta. 
Assim, a Geometria clássica “idealiza” a prática do levantamento 
e da medição das terras (Feldmesskunst). A Geometria é a 
teoria da objetivação prática. 

Sem dúvida, a Álgebra e a lógica matemática constroem 
uma realidade ideacional absoluta, livre das incertezas e parti¬ 
cularidades incalculáveis do Lebenswelt e dos objetos que nêle 
vivem. Contudo, essa construção ideacional é a teoria e a técnica 
de “idealizar” o nôvo Lebenswelt: 


25 Die Krisls der Europâischen Wissenschaften und die transzjtndentale Phâno - 
menologie, loc. cit. 
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Na prática matemática, alcançamos o que nos é negado na prática 
empírica, isto é, exatidão. Pois é possível determinar as formas em 
termos de identidade absoluta... Como tal, elas se tornam universal¬ 
mente disponíveis e utilizáveis... (p. 24). 

A coordenação (Zuordnung) do mundo ideacional com o 
mundo empírico nos permite “projetar as regularidades antevistas 
do Lebenswelt”: 

Uma vez de posse das fórmulas, fica-se de posse da previsão desejável 
na prática. 


a previsão daquilo que se deve esperar na experiência 
da vida concreta (p. 43). 

Husserl frisa as conotações técnicas pré-científicas da 
exatidão e fungibilidade matemáticas. Essas noções centrais da 
c íf nc í a m0 ^ erna nao emergem como meros subprodutos de uma 
ciência pura, mas como pertencentes à sua estrutura conceptual 
íntima. A abstração científica da concreção, a quantificação 
das qualidades que fornece tanto exatidão como validez uni¬ 
versal, envolvem uma experiência concreta específica do Lebens¬ 
welt — um modo específico de “ver” o mundo. E êsse “ver”, 
a despeito de seu caráter “puro” desinteressado, é ver dentro de 
um contexto prático que tem um propósito. Ele é antecipador 
(Voraussehen ) e projetante ( Vorhaben ). A ciência de Galileu é 
a ciência da antecipação e projeção metódicas e sistemáticas. 
Mus — e isso é decisivo — de uma antecipação e projeção 
específicas — a saber, as que experimentam, compreendem e 
moldam o mundo em têrmos de relações calculáveis e previsíveis 
entre unidades exatamente definíveis. Neste projeto, a quantifi- 
cabilidade universal é um requisito para a dominação da natu¬ 
reza. As quantidades individuais não-quantificáveis se erguem 
no caminho da organização dos homens e das coisas de acordo 
com o poder mensurável a ser extraído delas. Mas trata-se de 
projeto sócio-econômico específico, e a consciência que empre¬ 
ende êsse projeto é o sujeito oculto da ciência de Galileu; esta 
é a técnica, a arte da antecipação levada ao infinito (ins Unen- 
dliche erweiterte Voraussicht: p. 51). 

Ora, precisamente pelo fato de a ciência de Galileu ser, 
na formação de seus conceitos, a técnica de um Lebenswelt 
específico, ela não transcende e não pode transcender êsse 
Lebenswelt. Permanece essencialmente dentro da estrutura básica 


da experiência e dentro do universo de fins formado por essa 
realidade. Na formulação de Husserl; na ciência de Galileu, 
“o universo concreto da causalidade se torna matemática apli¬ 
cada” (p. 112) — mas o mundo da percepção e da expe¬ 
riência, 

no qual vivemos tôda a nossa vida prática, permanece como aquilo 
que é, em sua estrutura essencial, em sua própria causalidade concreta, 
inalterado. . . (p. 51; o grifo é nosso). 

Uma declaração provocadora que é fàcilmente minimizada, 
e tomo a liberdade de fazer um possível excesso de interpretação. 
A declaração não se refere simplesmente ao fato de, a despeito 
da Geometria Não-Euclidiana, ainda percebermos e agirmos 
em espaço tridimensional; ou ao de, a despeito do conceito 
“estatístico” de causalidade, ainda agirmos, com senso comum, 
de acordo com as “velhas” leis da causalidade. Tampouco a 
declaração contradiz as perpétuas alterações ocorridas no mundo 
da prática cotidiana como resultado da “Matemática aplicada”. 
Muito mais pode estar em iôgo: a saber, o limite inerente da 
ciência e do método científico estabelecidos, em virtude do qual 
êstes ampliam, racionalizam e garantem o Lebenswelt comum 
sem alterar a sua estrutura existencial — isto é, sem visualizar 
um modo de “ver” qualitativamente nôvo e relações qualitati¬ 
vamente novas entre os homens e entre o homem e a natureza. 

Com relação às formas institucionalizadas de vida, a ciência 
(tanto pura como aplicada) teria, assim, uma função estabili¬ 
zadora, estática e conservadora. Até mesmo as suas conquistas 
mais revolucionárias seriam apenas construção e destruição em 
harmonia com uma experiência e uma organização específicas 
da realidade. A autocorreção contínua da ciência — a revo¬ 
lução de suas hipóteses que está contida em seu método — 
propulsiona e amplia, ela própria, o mesmo universo histórico, 
a mesma experiência básica. Conserva o mesmo a priori formal 
que favorece um conteúdo muito material e prático. Longe de 
minimizar a modificação fundamental que ocorreu com o esta¬ 
belecimento da ciência de Galileu, a interpretação de Husserl 
focaliza o rompimento radical com a tradição pré-Galileu; o 
horizonte de pensamento instrumentalista foi de fato um nôvo 
horizonte. Criou um nôvo mundo de Razão teórica e prática, 
mas permaneceu comprometida com um mundo histórico espe¬ 
cífico que tem seus limites evidentes — tanto na teoria como 
na prática, tanto nos seus métodos puros como aplicados. 
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A discussão precedente parece sugerir não apenas as limi¬ 
tações e os preconceitos íntimos do método científico como 
também sua subjetividade histórica. Mais ainda, parece implicar 
a necessidade de algum tipo de “Física qualitativa”, ressurreição 
das Filosofias teológicas etc. Admito que tal suspeita seja 
justificada, mas, a esta altura, posso apenas asseverar que não 
foram visadas tais idéias obscurantistas. 26 

Independentemente de como se definam verdade e objetivi¬ 
dade, elas continuam relacionadas com os agentes humanos da 
teoria e da prática e com a capacidade dêstes para compreender 
e modificar o seu mundo. Esta capacidade depende, por sua 
vez, do quanto a matéria (seja ela o que fôr) seja reconhecida e 
entendida como aquilo que ela é em tôdas as formas particulares. 
Nesses têrmos, a ciência contemporânea tem validez objetiva 
imensamente maior do que as suas predecessoras. Poder-se-á 
até acrescentar que, no presente, o método científico é o único 
a que se pode atribuir tal validez; a influência recíproca de hipó¬ 
teses e fatos observáveis valida as hipóteses e estabelece os 
fatos. O ponto que estou tentando mostrar é que a ciência, em 
virtude de seu próprio método e de seus conceitos, projetou e 
promoveu um universo no qual a dominação da natureza per¬ 
maneceu ligada à dominação do homem — uma ligação que 
tende a ser fatal para êsse universo em seu todo. A natureza, 
cientificamente compreendida e dominada, reaparece no aparato 
técnico da produção e destruição que mantém e aprimora a 
vida dos indivíduos enquanto os subordina aos senhores do 
aparato. Assim, a hierarquia racional se funde com a social. 
Se êsse fôr o caso, então a mudança na direção do progresso, 
que pode romper essa ligação fatal, também afetaria a própria 
estrutura da ciência — o projeto científico. Suas hipóteses, sem 
perder seu caráter racional, se desenvolveriam num contexto 
experimental essencialmente diferente (o de um mundo apazi¬ 
guado); conseqüentemente, a ciência chegaria a conceitos de 
natureza essencialmente diferente e estabeleceria fatos essencial¬ 
mente diferentes. A sociedade racional subverte a idéia de Razão. 

Mostrei que os elementos dessa subversão, as noções de 
outra racionalidade, estiveram presentes na história do pensa¬ 
mento desde o seu início. A idéia antiga de um estado no qual 
o Ser atinge sua realização, no qual a tensão entre o “é” e o 
“deve” é resolvida no ciclo de um retorno eterno, participa da 


26 Ver capítulos 9 e 10, adiante. 


metafísica da dominação. Mas também pertence à metafísica 
da libertação — à reconciliação de Logos e Eros. Essa idéia 
visualiza a interrupção da produtividade repressiva da Razão, o 
fim da dominação na satisfação. 

As duas racionalidades contrastantes não podem ser sim¬ 
plesmente correlacionadas com o pensamento clássico e moderno, 
respectivamente, como na formulação de John Dewey “do gôzo 
contemplativo para a manipulação e o controle eficazes”, e 
“do conhecimento como um gôzo das propriedades da natu¬ 
reza . . . para o conhecimento como um meio de controle 
secular”. 27 O pensamento clássico foi suficientemente compro¬ 
metido com a lógica do controle secular e há um componente 
suficiente de acusação e recusa no pensamento moderno para 
viciar a formulação de John Dewey. A Razão, como pensamento 
e comportamento conceptuais, é necessàriamente profundo 
conhecimento, dominação. Logos é lei, regra, ordem, em virtude 
do conhecimento. Ao subordinar casos particulares sob um 
universal, ao submetê-lo ao seu universal, o pensamento alcança 
domínio sôbre os casos particulares. Torna-se capaz não apenas 
de compreendê-los como também de agir sôbre êles, de os 
controlar. Contudo, embora todo pensamento fique sob o jugo 
da lógica, a manifestação dessa lógica é diferente nos vários 
modos de pensar. A lógica formal clássica e a lógica simbólica 
; moderna, a lógica transcendente e a lógica dialética — dominam, 

cada uma delas, um universo diferente da locução e da experi- 
( ência. Tôdas se desenvolveram dentro do contínuo histórico da 

dominação ao qual rendem tributo. E êsse contínuo confere 
aos modos de pensar positivos seu caráter conformista e ideoló¬ 
gico; aos de pensar negativo, seu caráter especulativo e utópico. 

Podemos agora, à guisa de resumo, tentar identificar com 
, maior clareza o sujeito oculto da racionalidade científica e os 

fins ocultos, em sua forma pura. O conceito científico de uma 
j natureza universalmente controlável projetou a natureza como 

4 matéria-em-função infindável, mero material da teoria e da 

prática. Sob essa forma, o mundo-objeto entrou na construção 
de um universo tecnológico — um universo de instrumentos 
mentais e físicos, de meios em si. Assim, trata-se de um sistema 
verdadeiramente “hipotético”, dependendo de um sujeito vali- 
dador e verificador. 


27 John Dewey, The Ques: for Certainty (Nova York, Minton, Balch and Co., 
1929), pp. 95, IÜ0. 






Os processos de validação e verificação podem ser pura¬ 
mente teóricos, mas jamais ocorrem no vácuo e jamais terminam 
numa mente privada, individual. O sistema hipotético de formas 
e funções se torna dependente de outro sistema — um universo 
preestabelecido de fins, no qual e para o qual se desenvolve. 
O que pareceu estranho, alheio ao projeto teórico se revela 
como parte de sua própria estrutura (método e conceito); a 
objetividade pura se revela como objeto para uma subjetividade 
que garante o Telos, os fins. Na construção da realidade tecno¬ 
lógica, não há uma ordem científica puramente racional; o 
processo da racionalidade tecnológica é um processo político. 

Somente no médium da tecnologia, o homem e a natureza 
se tornam objetos fungíveis de organização. A eficácia e a 
produtividade universais do aparato ao qual são subordinados 
vela os interêsses particulares que organizam o aparato. Em 
outras palavras, a tecnologia se tornou o grande veículo de 
espoliação — espoliação em sua forma mais madura e eficaz. 
A posição social do indivíduo e sua relação com os demais 
não apenas parecem determinadas por qualidades e leis objetivas, 
mas também essas leis e qualidades parecem perder seu caráter 
misterioso e incontrolável; aparecem como manifestações calculá¬ 
veis da racionalidade (científica). O mundo tende a tornar-se 
o material da administração total, que absorve até os adminis¬ 
tradores. A teia da dominação tornou-se a teia da própria Razão, 
e esta sociedade está fatalmente emaranhada nela. E os modos 
transcendentes de pensar parece transcenderem a própria Razão. 

Sob tais condições, o pensamento científico (científico no 
sentido mais amplo, em contraposição a pensamento toldado, 
metafísico, emocional, ilógico) assume, fora das Ciências Físicas, 
a forma de um formalismo puro e auto-suficiente (simbolismo), 
de um lado, e, de outro, a de um empirismo total. (O contraste 
não é um conflito. Veja-se a aplicação assaz empírica da Mate¬ 
mática e da lógica simbólica nas industrias eletrônicas.) Com 
relação ao universo estabelecido da locução e do comportamento, 
a não-contradição e a não-transcendência são os denominadores 
comuns. O empirismo total revela sua função ideológica na 
Filosofia contemporânea. Com respeito a essa função, alguns 
aspectos da análise linguística serão discutidos no capítulo 
seguinte. Essa discussão se destina a preparar o terreno para 
a tentativa de mostrar as barreiras que impedem êsse empirismo 
de entrar em luta com a realidade e de estabelecer (ou antes, 
restabelecer) os conceitos que podem romper essas barreiras. 
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A VITORIA DO PENSAMENTO POSITIVO: 

FILOSOFIA UNIDIMENSIONAL 


A redefinição do pensamento que ajuda a coordenar as 
operações mentais com as da realidade social visa a uma terapia. 
O pensamento está em consonância com a realidade quando é 
curado da transgressão além de uma estrutura conceptual que 
é puramente axiomática (Lógica, Matemática) ou então co- 
extensiva com o universo estabelecido da locução e do comporta¬ 
mento. Assim, a análise lingüística alega curar o pensamento e 
a palavra das noções metafísicas que confundem — de “fan¬ 
tasmas” de um passado menos amadurecido e menos científico 
que ainda assombram a mente, embora não designem e não 
expliquem. A ênfase é dada à função terapêutica da análise 
filosófica — correção do comportamento anormal no pensa¬ 
mento e na palavra, remoção de obscuridades, ilusões e extra¬ 
vagâncias, ou, pelo menos, seu desmascaramento. 

No capítulo 4, discuti o empirismo terapêutico da Sociolo¬ 
gia ao expor e corrigir o comportamento anormal nas instalações 
industriais, um procedimento que implicou a exclusão de con¬ 
ceitos críticos capazes de relacionar tal comportamento com a 
sociedade em seu todo. Em virtude dessa restrição, o procedi¬ 
mento teórico se torna imediatamente prático. Idealiza métodos 
de melhor gerência, planejamento mais seguro, maior eficiência 
e cálculos mais aproximados. A análise termina em afirmação 
via correção e melhoramento; o empirismo se reafirma como 
pensamento positivo. 

A análise filosófica não tem essa aplicação imediata. Com¬ 
parado às realizações da Sociologia e da Psicologia, o tratamento 
terapêutico do pensamento continua acadêmico. De fato, o 
pensamento exato, a libertação de espectros metafísicos e noções 
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sem significado bem podem ser considerados um fim em si. Mais 
ainda, o tratamento do pensamento na análise linguística é seu 
próprio assunto e seu próprio direito. Seu caráter ideológico 
não deve ser prejulgado pela correlação da luta contra a transcen¬ 
dência conceptual além do universo da locução estabelecido com 
a luta contra a transcendência política além da sociedade 
estabelecida. 

À semelhança de qualquer Filosofia digna do nome, a 
linguagem linguística fala por si e define sua própria atitude 
para com a realidade. Identifica como sua principal preocupação 
a denúncia de conceitos transcendentes; proclama como sua 
estrutura de referência o uso comum das palavras, a variedade 
do comportamento comum. Com tais características, circuns¬ 
creve sua posição na tradição filosófica — a saber, no pólo 
oposto ao dos modos de pensar que elaboraram seus conceitos 
em tensão e até em contradição com o universo prevalecente 
da locução e do comportamento. 

Em têrmos do universo estabelecido, tais modos de pensar 
contraditórios são pensamento negativo. “O poder do negativo” 
é o princípio que governa o desenvolvimento de conceitos, e a 
contradição se torna a qualidade distintiva da Razão (Hegel). 
Essa qualidade do pensamento não ficou limitada a certo tipo 
de racionalismo; foi também um elemento decisivo na tradição 
empirista. O empirismo não é necessariamente positivo; sua 
atitude para com a reaiidade estabelecida depende da dimensão 
particular da experiência que funciona como fonte de conheci¬ 
mento e como estrutura básica de referência. Por exemplo, pa¬ 
rece que o sensualismo e o materialismo são negativos per se 
quanto a uma sociedade na qual as necessidades instintivas e 
materiais não são atendidas. Em contraste, o empirismo da 
análise linguística se move numa estrutura que não permite tal 
contradição — a restrição auto-imposta ao universo behaviorista 
prevalecente favorece uma atitude intrinsecamente positiva. A 
despeito da atitude rigidamente neutra do filósofo, a análise 
prèviamente comprometida sucumbe ao poder do pensamento 
positivo. 

Antes de tentar demonstrar o caráter intrinsecamente ideo¬ 
lógico da análise linguística, tentarei justificar o uso aparente¬ 
mente arbitrário, derrogatório que dou aos têrmos “positivo” 
e “positivismo” por meio de ligeiro comentário sôbre as origens 
dêsses têrmos. Desde que foi pela primeira vez usado, provavel¬ 
mente na escola de Saint-Simon, o têrmo “positivismo” abrangeu: 


1) a validação do pensamento cognitivo pela experiência dos 
fatos; 2) a orientação do pensamento cognitivo para as Ciências 
Físicas como um modêlo de certeza e exatidão; 3) a crença de 
que o progresso do conhecimento depende dessa orientação. 
Conseqüentemente, o positivismo é uma luta contra tôdas as 
idéias metafísicas, contra todos os transcendentalismos e contra 
I todos os idealismos como formas de pensamento obscurantistas 

e regressivas. O positivismo encontra na sociedade o meio para 
a realização (e validação) de seus conceitos — harmonia entre 
teoria e prática, verdade e fatos — desde que a realidade em 
questão seja cientificamente compreendida e transformada, desde 
que a sociedade se torne industrial e tecnológica. O pensamento 
> filosófico se transforma em pensamento afirmativo; a crítica 

filosófica critica dentro da estrutura social e estigmatiza noções 
não-positivas como mera especulação, sonhos ou fantasias. 1 

O universo da locução e do comportamento que começa a 
ter expressão no positivismo de Saint-Simon é o da realidade 
tecnológica. Nêle, o mundo-objeto está sendo transformado em 
instrumento. Muito do que ainda está fora do mundo instru¬ 
mental — natureza virgem, selvagem — se apresenta agora ao 
alcance do progresso científico e técnico. A dimensão metafí¬ 
sica, antes um campo genuíno do pensamento racional, se torna 
irracional e anticientífica. Com base em suas próprias reali¬ 
zações, a Razão repele a transcendência. Na fase posterior do 
positivismo contemporâneo, não mais é o progresso científico e 
técnico o que motiva a repulsão; contudo, a contradição do 
pensamento não é menos séria, por ser auto-imposta — o pró¬ 
prio método da Filosofia. O esforço contemporâneo para redu¬ 
zir o alcance e a verdade da Filosofia é tremendo, e os próprios 
filósofos proclamam a modéstia e a ineficiência da Filosofia. 
Ela deixa intocada a realidade estabelecida; abomina a trans¬ 
gressão. 

O tratamento desdenhoso das alternativas para o uso co¬ 
mum das palavras, de Austin, e sua difamação do que “con¬ 
cebemos à tarde em nosso gabinete”; a afirmação de Wittgen- 


1 A atitude conformista do positivismo vis-à-vis de modos radicalmente nào- 
conformistas de pensar aparece talvez pela primeira vez na denúncia positivista de 
Fourier. O próprio Fourier (em La Fausse Industrie, 1835, vol. 1, p. 409) viu o 
comercialismo total da sociedade burguesa como o fruto de “nosso progresso em 
racionalismo e positivismo”. Citado em André Lalande, Vecabulaire Technique et 
Critique de la Philosophie (Paris, Presses Universitaires de France, 1956), p. 792. 
Para as várias conotações do têrmo “positivo” na nova Ciência Social e em 
oposição a “negativo”, ver Doctrine de Saint-Simon, ed. Bouglé et Halévy (Paris, 
Rivière, 1924), pp. 181 e segs. 
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stein de que a Filosofia “deixa tudo como é” — tais declarações 2 
revelam, a meu ver, sado-masoquismo, auto-humilhação e auto- 
denúncia do intelectual cujo trabalho não resulta em realiza¬ 
ções científicas, técnicas ou equivalentes. Essas afirmações de 
modéstia e dependência parecem capturar o estado de ânimo de 
contentamento íntegro de Hume com as limitações da razão, as 
quais, uma vez reconhecidas e aceitas, protegem o homem de 
aventuras mentais inúteis mas deixam-no perfeitamente capaz 
de se orientar no ambiente em questão. Contudo, quando Hume 
desmascarou as substâncias, êle disputou poderosa ideologia, 
enquanto seus sucessores oferecem hoje em dia uma justificativa 
intelectual para aquilo que a sociedade de há muito conquistou 
— a saber, a difamação de modos alternativos de pensar que 
contradizem o universo da locução estabelecido. 

O estilo em que êsse behaviorismo filosófico se apresenta 
seria digno de análise. Ele parece mover-se entre dois pólos: 
autoridade pontificadora e fácil sociabilidade. Ambas as ten¬ 
dências estão perfeitamente fundidas no uso repetido que Witt- 
genstein faz do imperativo com o “du” (“tu”) íntimo ou con¬ 
descendente; 3 ou no capítulo inicial de The Concept of Mind, 
de Gilbert Ryle, no qual a apresentação do “Mito de Descartes” 
como a “doutrina oficial” sôbre a relação entre corpo e mente é 
seguida da demonstração preliminar de seu “absurdo”, que evoca 
John Doe, Richard Roe e o que êles pensam a respeito do “Con¬ 
tribuinte Médio”. 

Através de tôda obra dos analistas linguísticos há essa fami¬ 
liaridade com o homem comum, cuja maneira de falar desem¬ 
penha papel principal na Filosofia Linguística. A simplicidade 
da palavra é essencial, visto que exclui, de início, o vocabulário 
intelectual da “metafísica”; milita contra a não-conformidade 
inteligente; ridiculariza o intelectóide. A linguagem de John 
Doe e Richard Roe é aquela que o homem comum verdadeira- 
mente fala; é a linguagem que expressa o seu comportamento; é, 
portanto, o sinal da concreção. Contudo, é também o sinal de 


2 Para declarações similares, ver Ernest Gellner, Words and Thlngs (Boston, 
Beacon Press, 1959), pp. 100. 256 e segs. A proposição de que a Filosofia deixa 
tudo como é pode ser verdadeira no contexto das Teses sôbre Feuerbach, de 
Marx (onde ela é ao mesmo tempo negada), ou como autocaracterização do 
neopositivismo, mas como uma proposição geral sôbre pensamento filosófico ela é 
incorreta. 

3 Philosophicul 1n\estigations (Nova York: Macmplan, 1960): “Und deine 
Skrupel sind Missverstândmsse. Deine Fragen heziehen sich auf Wôrter...” (p. 
49). “ Denk doch einmal garnichí an das Verstehen ais 'seelischen Vorgang'! — 
Denn das isí die Rede*eise, die dich verwirrt. Sondem frage dich (p. 61). 

“Vberlege dir folgenden Fali...” (p. 62), e passim. 


uma falsa concreção. A linguagem que fornece a maior parte 
do material para a análise é uma linguagem purgada não apenas 
de seu vocabulário “antiortodoxo”, mas também dos meios de 
expressar quaisquer outros conteúdos que não os fornecidos aos 
indivíduos por sua sociedade. O analista linguístico considera 
essa linguagem purgada um fato consumado e usa a linguagem 
empobrecida conforme a encontra, isolando-a do que não é 
nela expressado, embora ela entre no universo estabelecido da 
locução como elemento e fator de significado. 

Respeitando a variedade de significados e usos existentes, 
ao poder e ao senso comum da palavra ordinária, enquanto 
bloqueia (como material estranho) a análise do que essa palavra 
diz da sociedade que a fala, a Filosofia Linguística suprime uma 
vez mais o que é continuamente suprimido nesse universo de 
locução e comportamento. A autoridade da Filosofia dá a sua 
bênção às forças que fazem êsse universo. A análise linguística 
se abstrai do que a linguagem ordinária revela ao falar como 
fala — a mutilação do homem e da natureza. 

Mais ainda, com demasiada frequência não é sequer a 
linguagem ordinária o que guia a análise, mas, antes, átomos de 
linguagem explodidos, fragmentos tolos da palavra que soam 
como fala de bebê, tais como “Isso me parece agora um homem 
comendo papoulas”, “Ele viu um tordo”, “Eu tinha um chapéu”. 
Wittgenstein dedica muita argúcia e muito espaço à análise de 
“Minha vassoura está no canto”. Cito, como exemplo repre¬ 
sentativo, uma análise de “Other Minds”, de J. L. Austin: 4 

Podem ser distinguidas duas maneiras assaz diferentes de ser hesi¬ 
tante: 

a) Vejamos o caso em que estamos provando um certo gôsto. Podemos 
dizer: “Simplesmente não sei do que se trata: jamais provei coisa 
alguma que se assemelhasse de longe sequer. . . Não, não adianta: 
quanto mais penso nisso, tanto mais me confundo: é perfeitamente 
distinto e perfeitamente característico, assaz singular em minha expe¬ 
riência". Isso exemplifica o caso em que não posso encontrar coisa 
alguma em minha experiência pregressa com o que comparar o caso 
atual: estou certo de que não é apreciavelmente semelhante a algo 
que eu tenha provado antes, não suficientemente igual a algo que eu 


4 Em Logic and Language, Second Series, ed. A. Flew (Oxford, Blackwell, 
1959), pp. 137 e seg. (As chamadas de Austin são omitidas ) Aqui também 
a Filosofia demonstra a sua leal conformidade com o uso ordinário utilizando as 
abreviações coloquiais da linguagem ordinária. (O autor cita, aqui, as abreviações 
■‘don’t” c “isnY\ de “do not” e “is not”, respectivamente. inexistentes no vernáculo. 
N. do T.) 
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conheça como merecendo a mesma descrição. Êste caso, conquanto 
suficientemente distinguível, transforma-se gradualrnente no tipo mais 
comum de caso em que não estou bem certo, ou apenas razoàvelmente 
certo, ou pràticamente certo de que se ttata, digamos, do gôsto de 
louro. Hm todos êsses casos, estou tentando reconhecer a coisa atual 
buscando em minha experiência pregressa algo semelhante, alguma 
semelhança em virtude da quai ela mereça, mais ou menos positiva¬ 
mente, ser descrita pela mesma palavra descritiva, e estou tendo 
diferentes graus de êxito. 

b) O outro caso é diferente, embora muno naturalmente se combine 
ao primeiro. Aqui, o que estou tentando fazer é saborear a expe¬ 
riência presente, igualar essa experiência, senti-la vividamente. Não 
estou certo de que seja o gôsto de abacaxi: não haverá, talvez, algo 
nela, um travo, uma ardência, uma falta de ardência, uma sensação 
de enjoo que não são bem próprios do abacaxi? Não haverá talvez 
apenas um sinal peculiar de verde que eliminaria a malva e dificil¬ 
mente corresponderia ao heliotrópio? Ou talvez seja vagamente 
estranho: devo olhar mais atentamente, perscrutar repetidamente: 
talvez haja, possivelmente, uma sugestão de bruxuleio antinatural, 
de modo que não parece muito igual à água comum. Há uma falta 
de agudeza no que realmente sentimos que não será curado ou mera¬ 
mente curado pelo pensar, mas por discernimento mais agudo, pela 
discriminação sensória! (conquanto seja, naturalmente, verdade que 
o pensar em outros casos mais pronunciados de nossa experiência 
pregressa pode ajudar e realmente ajuda o nosso poder de discri¬ 
minação). 

Que pode ser objetável nessa análise? Em sua exatidão e 
clareza, ela é provavelmente inexcedível — é correta. Mas isso 
é tudo o que ela e, e afirmo que não apenas isso não é o bas¬ 
tante, mas também é destrutivo do pensamento filosófico e cj 
pensamento crítico como tal. Do ponto de vista filosófico, sur¬ 
gem duas perguntas: 1) pode a explicação dos conceitos (ou 
palavras) jamais se orientar para o universo real da locução 
ordinária ou terminar nêle? 2) Serão a exatidão e a clareza 
um fim em si, ou estarão comprometidas com outros fins? 

Respondo afirmativamente no tocante à primeira parte da 
primeira pergunta. Os exemplos mais banais da palavra falada 
podem, precisamente em razão de seu caráter banal, elucidar o 
mundo empírico em sua realidade e servir para explicar a nossa 
maneira de pensar e falar a respeito dêle — como o faz a 
análise de um grupo de pessoas esperando um ônibus, de Sartre, 
ou a análise dos jornais diários, de Kart Kraus. Tais análises 
elucidam porque transcendem a concreção imediata da situação 
e sua expressão. Transcendem-na no sentido dos fatores que 
fazem a situação e o comportamento das pessoas que falam (ou 
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ficam caladas) naquela situação. (Nos exemplos que acabo de 
citar, êsses fatores transcendentes têm suas origens identificadas 
na divisão do trabalho.) Assim, a análise não termina no uni¬ 
verso da locução ordinária, indo mais além e abrindo um 
universo qualitativamente diferente, cujos têrmos podem até 
contradizer o universo ordinário. 

Vejamos outro exemplo: sentenças como “minha vassoura 
está no canto” podem também ocorrer na Lógica de Hegel, mas 
aí seriam reveladas como exemplos impróprios ou até falsos. 
Seriam apenas refugos, a serem ultrapassados por uma locução 
que, em seus conceitos, estilo e sintaxe é de uma ordem diferente 
— uma locução para a qual não é de modo algum “claro que 
tôda sentença de nossa linguagem ‘está em ordem como se 
apresenta’”. 5 Dá-se, antes, justamente o oposto — a saber, tôda 
sentença está tão pouco em ordem quanto o está o mundo que 
essa linguagem comunica. 

A redução quase masoquista da palavra ao humilde e ao 
vulgar é transformada num programa: “se as palavras ‘lingua¬ 
gem’, ‘experiência’, ‘mundo’ têm um uso, êste deve ser tão sim¬ 
ples quanto o das palavras ‘mesa’, ‘lâmpada’, ‘porta’”. 6 Deve¬ 
mos “ater-nos aos assuntos de nosso pensamento cotidiano e não 
desviar-nos e não imaginar que temos de descrever sutilezas 
extremas. . . ” 7 — como se essa fôsse a única alternativa e como 
se as “sutilezas extremas” não fossem a expressão apropriada 
aos jogos de linguagem de Wittgenstein, mais exatamente do que 
para a Crítica da Razão Pura, de Kant. O pensamento (ou pelo 
menos sua expressão) é não apenas enfiado na camisa-de-fôrça 
do uso comum, mas também incitado a não pedir e a não buscar 
soluções além das já existentes. “Os problemas não são resol¬ 
vidos pelo fornecimento de informação nova, mas pela rearru¬ 
mação do que sempre soubemos”. 8 

A pobreza auto-estilizada da Filosofia, comprometida, em 
todos os seus conceitos, com o estado de coisas em questão, 
suspeita das possibilidades de uma nova experiência. A sujeição 
ao império dos fatos estabelecidos é total — somente fatos 
lingüísticos, não há dúvida, mas a sociedade fala em sua lingua¬ 
gem e nos é dito que devemos obedecer. As proibições são 


5 Wiugenstein, Philosophical Invesiigutions, loc. cit., p. 45. 

6 Ibid., p. 44. 

7 Ibid., p. 46. 

8 Ibid., p. 47. A tradução não é exata; o texto alemão tem Beibringen neuer 
Erfahrung para “dando nova informação”. 
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severas e autoritárias: “A Filosofia não pode de modo algum 
interferir no uso real da linguagem”. 9 “E não podemos apre¬ 
sentar espécie alguma de teoria. Não deve haver coisa hipo¬ 
tética alguma cm nossas considerações. Devemos abolir tôda 
explicação e somente a descrição deve tomar o seu lugar”. 10 

Poder-se-á perguntar: que resta da Filosofia? Que resta do 
pensamento, da inteligência, sem algo hipotético, sem qualquer 
explicação? Contudo, o que está em jôgo não é a definição ou 
a dignidade da Filosofia; é, antes, a oportunidade de preservar 
e proteger o direito, a necessidade de pensar e falar em têrmos 
outros que não os do uso comum — têrmos que são significati¬ 
vos, racionais e válidos precisamente pelo fato de serem outros 
têrmos. O que está implicado é a disseminação de uma nova 
ideologia que empreende a descrição do que está acontecendo 
(e é tencionado) pela eliminação dos conceitos capazes de 
compreender o que está acontecendo (e é tencionado) . 

Para começar, existe uma diferença irredutível entre o 
universo do pensamento cotidiano e a linguagem, de um lado, e, 
de outro, o do pensamento filosófico e a linguagem. Em cir¬ 
cunstâncias normais, a linguagem ordinária é de fato behavio- 
rista — um instrumento prático. Quando alguém de fato diz: 
“Minha vassoura está no canto”, provavelmente imagina que 
outro alguém que tenha perguntado pela vassoura vá retirá-la 
ou deixá-la onde se encontra, estará satisfeita, ou aborrecida, 
com a resposta. De qualquer forma, a sentença preencheu a 
sua função ao causar uma reação behaviorista: “o efeito devora 
a causa; o fim absorve os meios”. 11 

Em contraste, se, num texto ou locução filosóficos, a pala¬ 
vra “substância”, “idéia”, “homem”, ou “alienação” se torna o 
sujeito de uma proposição, não ocorre tal transformação do sig¬ 
nificado em ação behaviorista, nem se tenciona que ocorra. A 
palavra permanece, por assim dizer, não-preenchida — exceto 
no pensamento, no qual pode dar origem a outros pensamentos. 
E, através de longa série de mediações dentro de um contínuo 
histórico, a proposição pode ajudar a formar e guiar uma 
prática. Mas até mesmo assim a proposição continua não-pre- 
enchida — sòmentc a hybris do idealismo absoluto afirma a tese 


9 Ibid.. p. 49. 

10 Ibid., p. 47. 

11 Paul Valéry, “Poésie et pensée abstraite", em Oeuvres, loc. clt., p. 1331. 
Também "Les Droits du poète *ur la langue”, em Piices sur Cart (Paris, Gallimard 
1934), pp. 47 e seg. 


de uma identidade final entre o pensamento e o seu objeto. As 
palavras pelas quais a Filosofia se interessa jamais podem, por¬ 
tanto, ter um uso “tão simples. . . quanto o das palavras ‘mesa’, 
‘lâmpada’, ‘porta’”. 

Assim, a exatidão e a clareza não podem ser, em Filosofia, 
atingidas dentro do universo da locução ordinária. Os conceitos 
filosóficos visam a uma dimensão do fato e do significado que 
elucida as frases ou palavras atomizadas da locução ordinária 
“do exterior” ao mostrar que êsse “exterior” é essencial à com¬ 
preensão da locução ordinária. Ou, se o próprio universo da 
locução ordinária se torna o objeto da análise filosófica, a lin¬ 
guagem da Filosofia se torna uma “metalinguagem”. 12 Até 
mesmo quando ela se move nos têrmos simples da locução or¬ 
dinária, permanece antagônica. Dissolve o contexto experimen¬ 
tal do significado estabelecido no de sua realidade; ela se abstrai 
da concreção imediata a fim de atingir a verdadeira concreção. 

Vistos sob êsse aspecto, os exemplos de análise lingüística 
acima citados se tornam questionáveis como objetos válidos de 
análise filosófica. Poderá a mais exata e esclarecedora descrição 
da degustação de algo que pode ou não saber a abacaxi contri¬ 
buir para a cognição filosófica? Poderá jamais servir de crítica 
na qual estejam em jôgo condições humanas controversas — 
outras que não as de degustação médica ou psicológica, que não 
eram, sem dúvida, intentadas na análise de Austin? O objeto 
de análise, retirado do contexto mais amplo e mais denso no 
qual o orador fala e vive, é removido do meio universal no qual 
os conceitos são formados e se tornam palavras. Qual será êsse 
contexto universal e mais amplo no qual as criaturas falam e 
agem e que dá à sua palavra o seu significado — êsse contexto 
que não aparece na análise positivista, que é a priori deixado 
de fora tanto pelos exemplos como pela própria análise? 

Esse contexto da experiência mais amplo, êsse mundo em¬ 
pírico real, é ainda, hoje em dia, o das câmaras de gás e dos 
campos de concentração, de Hiroxima e Nagasáqui, dos 
Cadillacs americanos e Mercedes alemães, do Pentágono e do 
Kremlin, das cidades nucleares e das comunas chinesas, de Cuba, 
das lavagens da mente e dos massacres. Mas o mundo empírico 
é também aquêle em que essas coisas são tidas como fatos con- 


12 Ver p. 184. 
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sumados ou esquecidas ou reprimidas ou desconhecidas, no qual 
as criaturas são livres. É um mundo no qual a vassoura que 
está no canto ou o gôsto de algo como o abacaxi são impor¬ 
tantes, no qual a labuta diária e as comodidades diárias são 
talvez as únicas coisas que constituem tôda experiência. E êsse 
segundo universo empírico restrito é parte do primeiro; os po- 
dêres que dirigem o primeiro moldam também a experiência 
restrita. 

Sem dúvida, a determinação dessa relação não é trabalho 
para o pensamento ordinário na palavra ordinária. Caso se trate 
de encontrar vassouras ou provar abacaxi, a abstração está jus¬ 
tificada e o significado pode ser determinado e descrito sem 
qualquer transgressão do universo político. Mas, em Filosofia, a 
questão não é encontrar a vassoura ou provar o abacaxi — e 
muito menos hoje deve uma Filosofia empírica se basear em 
experiência abstrata. Tampouco é essa abstração corrigida se a 
análise linguística é aplicada a têrmos e frases políticos. Todo 
um ramo da Filosofia analítica está empenhado nessa emprêsa, 
mas o método exclui de imediato os conceitos de uma análise 
política, isto é, crítica. A tradução operacional ou behaviorista 
assimila têrmos como “liberdade”, “govêrno”, “Inglaterra” com 
“vassoura” e “abacaxi”, e a realidade daqueles com a dêstes. 

A linguagem ordinária pode, com seu “uso simples”, ser de 
fato de importância vital para o pensamento filosófico crítico, 
mas no médium dêsse pensamento as palavras perdem sua sim¬ 
ples humildade e revelam aquêle algo “escondido” que não tem 
interêsse algum para Wittgenstein. Considere-se a análise de 
“aqui” e “agora” na Fenomenologia de Hegel, ou (j/í venia 
verbo!) a sugestão de Lênin sôbre como analisar adequadamente 
“êste copo d’água” sôbre a mesa. Tal análise desvenda a histó¬ 
ria' 2 na palavra cotidiana como uma dimensão oculta do signifi¬ 
cado — o domínio da sociedade sôbre sua linguagem. E essa 
descoberta destrói a forma natural e espoliada na qual o universo 
da locução em questão aparece pela primeira vez. As palavras se 
revelam como têrmos genuínos não apenas em sentido grama¬ 
tical e lógico-formal, mas também material; a saber, como os 
limites que definem o significado e seu desenvolvimento — os 
têrmos que a sociedade impõe à locução e ao comportamento. 
Essa dimensão histórica do significado não mais pode ser eluci- 

13 Ver p. Hl*. 
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dada por exemplos como “minha vassoura está no canto” ou 
“há queijo sôbre a mesa”. Sem dúvida, tais declarações podem 
revelar muitas ambiguidades, quebra-cabeças, esquisitices, mas 
estão tôdas no mesmo âmbito dos jogos de linguagem e tédio 
acadêmico. 

Orientando-se no universo espoliado da locução cotidiana 
e expondo e esclarecendo essa locução em têrmos dêsse universo 
espoliado, a análise se abstrai do negativo, daquilo que é alheio 
e antagônico e não pode ser entendido em têrmos do uso 
estabelecido. Classificando e distinguindo significados e man¬ 
tendo-os afastados, purga o pensamento e a palavra de contra¬ 
dições, ilusões e transgressões. Mas as transgressões não são 
as da “razão pura”. Não são transgressões metafísicas além dos 
limites do conhecimento possível, antes abrindo um campo de 
conhecimento além do senso comum e da lógica formal. 

Ao barrar o acesso a êsse campo, a Filosofia positivista 
monta um mundo auto-suficiente todo seu, fechado e bem pro¬ 
tegido contra a entrada de fatores externos perturbadores. A 
êsse respeito, faz pouca diferença se o contexto validador é o 
da Matemática, de proposições lógicas ou do costume e do uso. 
De um ou de outro modo, todos os predicados possivelmente 
significativos são prejulgados. O julgamento prejulgador pode 
ser tão‘ amplo quanto a língua inglêsa falada, ou o dicionário, 
ou algum outro código ou convenção. Uma vez aceito, constitui 
um a priori empírico que não pode ser transcendido. 

Mas essa aceitação radical do empírico viola o empírico, 
porque nêle fala o indivíduo mutilado, “abstrato”, que só expe¬ 
rimenta (e expressa) aquilo que lhe é dado (dado em sentido 
literal), que dispõe apenas dos fatos e não dos fatores, cujo 
comportamento é unidimensional e manipulado. Em virtude da 
repressão real, o mundo experimentado é o resultado de uma 
experiência restrita, e a limpeza positivista da mente põe esta em 
consonância com a experiência restrita. 

Nessa forma expurgada, o mundo empírico se torna o 
objeto do pensamento positivo. Com tôda a sua exploração, re¬ 
velação e esclarecimento de ambiguidades e obscuridades, o 
neopositivismo não está preocupado com a ambiguidade e a 
obscuridade grandes e gerais, que é o universo da experiência 
estabelecido. E deve continuar desinteressado porque o método 
adotado por essa Filosofia desacredita ou “traduz” os conceitos 
que poderiam guiar a compreensão da realidade estabelecida 
em sua estrutura repressiva e irracional — os conceitos do pen- 
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sarnento negativo. A transformação do pensamento crítico em 
positivo ocorre principalmente no tratamento terapêutico de 
conceitos universais; sua tradução em têrmos operacionais e 
behavioristas se iguala de perto à tradução sociológica acima 
discutida. 

O caráter terapêutico da análise filosófica é fortemente 
acentuado — para curar de ilusões, decepções, obscuridades, 
enigmas insolúveis, perguntas irrespondíveis, de fantasmas e 
espectros. Quem é o paciente? Aparentemente, certo tipo de 
intelectual cuja mente e linguagem não se amoldam aos têrmos 
da locução ordinária. Há, na verdade, boa porção de psicaná¬ 
lise nessa Filosofia — análise sem a introspecção fundamental 
de Freud segundo a qual o problema do paciente está arraigado 
numa doença geral que não pode ser curada pela terapia 
analítica. Ou, em outro sentido, segundo Freud, a doença do 
paciente é uma reação de protesto contra o mundo doente em 
que êle vive. Mas o médico deve desprezar o problema “moral”. 
Tem de restaurar a saúde do paciente, torná-lo capaz de fun¬ 
cionar normalmente em seu mundo. 

O filósofo não é médico; seu trabalho não é curar os indi¬ 
víduos, mas compreender o mundo em que êles vivem — enten¬ 
dê-lo em têrmos do que êle tenha feito ao homem e do que pode 
fazer ao homem. Pois a Filosofia é (historicamente, e sua his¬ 
tória ainda é válida) o contrário daquilo que Wittgenstein fêz 
dela quando êle a proclamou como a renúncia de tôda teoria, 
como o empreendimento que “deixa tudo como é”. E a Filo¬ 
sofia desconhece “descoberta” mais inútil do que aquela que “dá 
paz à Filosofia, de modo que ela não mais é atormentada por 
perguntas que põem ela própria em questão”. 14 E não existe 
mote mais antifilosófico do que o pronunciamento de Bishop 
Butler que adorna a Principia Ethica de G. E. Moore: “Tudo é 
o que é, e não outra coisa” — a menos que “é” seja entendido 
como se referindo à diferença qualitativa entre aquilo que as 
coisas realmente são e aquilo que fazem que elas sejam. 

A crítica neopositivista ainda orienta o seu principal es¬ 
forço contra as noções metafísicas e é motivado por uma noção 
de exatidão que é da Lógica formal ou da descrição empírica. 


U Philosophical Investigations, loc. cit., p. 51. 


Quer seja a exatidão buscada na pureza analítica da Lógica e 
da Matemática, ou de conformidade com a linguagem ordinária 
— em ambos os pólos da Filosofia contemporânea está a mesma 
rejeição ou desvalorização dos elementos do pensamento e da 
palavra que transcendem o sistema de validação aceito. Essa 
hostilidade é a mais avassaladora quando assume a forma de 
tolerância — isto é, onde um certo valor verdade é concedido aos 
conceitos transcendentes numa dimensão separada de significado 
e significação (verdade poética, verdade metafísica). Pois 
precisamente a separação de um reservatório especial no qual 
o pensamento e a linguagem têm permissão para ser legitima¬ 
mente inexatos, vagos e até contraditórios é a maneira mais 
eficaz de proteger o universo normal da locução de ser sèria- 
mente perturbado por idéias impróprias. Qualquer verdade que 
possa estar contida na literatura é uma verdade “poética”, qual¬ 
quer verdade que possa estar contida no idealismo crítico é uma 
verdade “metafísica” — sua validez, se de fato existe, não 
compromete nem a locução e o comportamento ordinários nem 
a Filosofia a êles ajustada. Esta nova forma da doutrina da 
“dupla verdade” sanciona uma falsa consciência ao negar a 
relevância da linguagem transcendente para o universo da locução 
ordinária, ao proclamar a não-interferência total. Enquanto o 
valor verdade daquela consiste precisamente em sua relevância 
para êste e em sua interferência nêle. 

Sob as condições repressivas nas quais os homens pensam 
e vivem, o pensamento — qualquer modo de pensar que não 
está restrito à orientação pragmática dentro do slatus quo — 
pode reconhecer os fatos e reagir a êles somente “chegando por 
trás” dêles. A experiência ocorre diante de uma cortina que 
esconde, e, se o mundo é a aparência de algo que está por trás 
da cortina da experiência imediata, então, nas palavras de Hegel, 
somos nós mesmos que estamos por trás da cortina. Nós mes¬ 
mos, não como sujeitos do senso comum, como na análise lin¬ 
guística, nem como os sujeitos “purificados” da medição cien¬ 
tífica, mas como os sujeitos e objetos da luta histórica do homem 
com a natureza e a sociedade. Os fatos são o que são como 
ocorrências nessa luta. Sua realidade é histórica, até mesmo 
onde ainda é a da natureza bruta, inconquistada. 

Essa dissolução e até subversão intelectual dos fatos em 
questão é a tarefa histórica da Filosofia e a dimensão filosófica. 
O método científico também vai além dos fatos e até contra os 
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fatos da experiência imediata. O método científico sc desen¬ 
volve na tensão entre aparência e realidade. A mediação entre 
o sujeito e o objeto do pensamento é, contudo, essencialmente 
diferente. Em ciência, o médium é o sujeito que observa, mede, 
calcula e experimenta, despido de todas as outras qualidades; o 
sujeito abstrato projeta e define o objeto abstrato. 

Em contraste, os objetos do pensamento filosófico estão 
relacionados com uma consciência para a qual as qualidades 
concretas participam dos conceitos e de sua inter-relação. Os 
conceitos filosóficos conservam e explicam as mediações pré- 
científicas (obra da prática cotidiana, da organização econômica, 
da ação política) que fizeram do mundo-objeto aquilo que êle 
realmente é — um mundo no qual todos os fatos são aconteci¬ 
mentos, ocorrências num contínuo histórico. 

A separação entre Ciência e Filosofia é, em si, um acon¬ 
tecimento histórico. A Física aristotélica era uma parte da Fi¬ 
losofia e, como tal, preparatória para a “primeira ciência” — 
Ontologia. O conceito aristotélico de matéria é distinto do con¬ 
ceito de Galileu e pós-Galileu não apenas em têrmos de etapas 
diferentes do desenvolvimento do método científico (e da des¬ 
coberta de diferentes “camadas” da realidade), mas também e, 
talvez, principalmente, em têrmos de diferentes projetos histó¬ 
ricos, de um empreendimento histórico diferente que estabeleceu 
tanto uma natureza como uma sociedade diferentes. A Física 
aristotélica se torna objetivamente errada com a nova experiên¬ 
cia e apreensão da natureza, com o estabelecimento histórico de 
um nôvo sujeito e de um nôvo mundo-objeto, e a falsificação da 
Física aristotélica se estende de volta à experiência e à apreen¬ 
são passadas e ultrapassadas. 15 

Mas, independentemente de serem ou não integrados na 
ciência, os conceitos filosóficos permanecem antagônicos ao 
campo da locução ordinária, pois continuam a incluir conteúdos 
que são preenchidos na palavra falada, no comportamento 
evidente, nas condições ou disposições perceptíveis ou nas pro¬ 
pensões predominantes. O universo filosófico continua, assim, 
contendo “fantasmas”, “ficções” e “ilusões” que podem scr mais 
racionais do que a sua negação no quanto sejam conceitos que 
reconheçam os limites e as decepções da racionalidade predo¬ 
minante. Expressam a experiência rejeitada por Wittgenstein, a 

15 Ver capítulo 6, especialinente p. 159. 
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saber, a de que “contràriamente às nossas idéias preconcebidas, 
é possível pensar ‘isto-e-aquilo’, independentemente do que se 
trate”. 16 

O abandono ou o esclarecimento dessa dimensão filosófica 
específica levou o positivismo contemporâneo a se mover num 
mundo de concreção acadêmica sintèticamente empobrecido e 
a criar mais problemas ilusórios do que os que destruiu. Rara¬ 
mente uma Filosofia ostentou mais tortuoso esprit de sérieux 
do que o apresentado em análises como a interpretação de Three 
Blind Mice num estudo da “Linguagem Metafísica e Ideográfica”, 
com sua discussão de uma “seqiiência assimétrica Tríplice 
princípio-Cegueira-Comundongueria artificialmente construída 
de acordo com os princípios puros da ideografia”. 17 

Talvez êsse exemplo seja injusto. Contudo, é justo dizer 
que a mais obscura metafísica não ostentou preocupações 
artificiais e terminológicas como as que surgiram com relação 
aos problemas da redução, tradução, descrição, denotação, nomes 
próprios etc. Os exemplos são hàbilmente conservados em 
equilíbrio entre seriedade e pilhéria: as diferenças entre Scott 
e o autor de Waverly; a calvície do atual Rei de França; John 
Doe avistando-se ou não se avistando com o “contribuinte de 
impostos médio” Richard Roe na rua; o meu ver neste instante 
uma mancha vermelha e dizer “isto é vermelho”; ou a revelação 
do fato de as criaturas com frequência descreverem as sensações 
como arrepios, ferroadas, angústias, palpitações, torções, comi¬ 
chões, alfinetadas, calafrios, excitações, pressões, vertigens, 
anseios, congelamentos, desfalecimentos, tensões, torturas e 
choques. 18 

Êsse tipo de empirismo substitui o mundo odiado dos 
fantasmas, mitos, lendas e ilusões metafísicos, um mundo de 
fragmentos conceptuais ou sensuais, de palavras e expressões 
que são, então, organizados em uma filosofia. E tudo isso é não 
apenas legítimo, mas até correto, porque revela até que ponto 
as idéias, aspirações, lembranças e imagens não-operacionais se 
tornaram desprezáveis, irracionais, perturbadoras ou sem signi¬ 
ficado. 

Ao esclarecer essa confusão, a Filosofia analítica concep- 
tualiza o comportamento na organização tecnológica atual da 

16 Wittgenstein, loc. cit., p. 47. 

17 Margaret Masterman, em British Philosophy in the Mld-Century, ed. C. A. 
Mace (Londres, Allen and Unwin, 1957), p. 323. 

18 Gilbert Ryle, The Concept o / Mind, loc. cit., pp. 83 e seg. 
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realidade, mas também aceita os veredictos dessa organização; 
o desmascaramento de uma velha ideologia se torna parte de 
uma nova ideologia. Não apenas as ilusões, mas também a 
verdade são desmascaradas. A nova ideologia encontra sua 
expressão em declarações como “a Filosofia apenas declara o 
que todos admitem”, ou a de que o nosso estoque comum de 
palavras personaliza “tôdas as distinções que os homens acharam 
valer a pena fazer”. 

Oue será êsse “estoque comum”? Incluirá a “idéia” de 
Platão, a “essência” de Aristóteles, o Geist de Hegel, o Verding- 
lichtung de Marx, em qualquer tradução adequada? Incluirá 
as palavras-chaves da linguagem poética? Da prosa surrealista? 
E, se assim fôr, contê-las-á em sua conotação negativa — isto é, 
como invalidando o universo do uso comum? Em caso contrário, 
então todo um conjunto de distinções que os homens acharam 
digno de reunião é rejeitado, removido para o campo da ficção 
ou mitologia; uma consciência mutilada, falsa, é estabelecida 
como a verdadeira consciência que decide sôbre o significado e 
a expressão daquilo que é. O resto é denunciado — e endossado 

— como ficção ou mitologia. 

Contudo, não está claro qual dos lados está empenhado 
em mitologia. Sem dúvida, mitologia é pensamento primitivo e 
imaturo. O processo de civilização invalida o mito (isso é quase 
uma definição de progresso), mas pode também levar o pensa¬ 
mento racional de volta à condição mitológica. Neste último 
caso, as teorias que identificam e projetam as possibilidades 
históricas podem tornar-se irracionais, ou, antes, parecer irra¬ 
cionais pelo fato de contradizerem a racionalidade do universo 
estabelecido da locução e do comportamento. 

Assim, o mito do Período Áureo e do Milênio está, no 
processo da civilização, sujeito á racionalização progressiva. Os 
elementos (históricos) impossíveis são separados dos possíveis 

— sonho e ficção separados da ciência, da tecnologia e dos 
negócios. No século XIX, as teorias do socialismo traduziram o 
mito primário em têrmos sociológicos — ou, antes, descobriram 
nas possibilidades históricas em questão o cerne racional do 
mito. Contudo, ocorreu então o movimento inverso. Hoje, as 
noções racionais e realistas de ontem novamente parecem 
mitológicas quando confrontadas com as condições reais. A 
realidade das classes trabalhadoras na sociedade industrial avan¬ 
çada torna o “proletariado” marxista um conceito mitológico; a 


realidade do socialismo atual torna um sonho a idéia marxista. 
A reversão é causada pela contradição entre teoria e fatos — 
uma contradição que ainda não falsifica, por si, a teoria. O 
caráter anticientífico e especulativo da teoria crítica resulta do 
caráter específico de seus conceitos, que designam e definem o 
irracional no racional, a mistificação na realidade. Sua quali¬ 
dade mitológica reflete a qualidade mistificadora dos fatos em 
questão — a harmonização decepcionante das contradições 
sociais. 

A realização técnica da sociedade industrial avançada e a 
manipulação eficaz da produtividade mental e material ocasio¬ 
naram uma mudança no local da mistificação. Se é significativo 
dizer-se que a ideologia se torna corporificada no próprio pro¬ 
cesso de produção, pode também ser significativo sugerir-se que, 
nessa sociedade, o racional e não o irracional se torna o veículo 
mais eficaz de mistificação. A idéia de que o crescimento da 
repressão na sociedade contemporânea se manifestou, na esfera 
ideológica, primeiro na ascensão das pseudofilosofias irracionais 
(Lebensphilosophie; as noções de Comunidade contra Sociedade; 
Sangue e Solo etc.) foi refutada pelo fascismo e pelo nacional- 
socialismo. Esses regimes negaram essas Filosofias e suas pró¬ 
prias “Filosofias” irracionais pela racionalização total do 
aparato. Foi a mobilização total da maquinaria material e 
mental que realizou a obra e instalou seu poder inistificador 
sôbre a sociedade. Serviu para tornar os indivíduos incapazes 
de ver “por trás” da maquinaria os que faziam uso dela, os que 
lucravam com ela e os que pagavam por ela. 

Hoje, os elementos mistificadores estão dominados e empre¬ 
gados na publicidade, propaganda e política da produção. A 
magia, a bruxaria e a rendição estática são praticadas na rotina 
diária do lar, da oficina e do escritório e as realizações racionais 
escondem a irracionalidade do todo. Por exemplo, a consideração 
científica do problema inquietante da aniquilação mútua — a 
matemática e o cálculo da matança e da supermatança, a medição 
da disseminação e da relativa disseminação de garoa radiativa, 
as experiências de resistência em situações anormais — é misti¬ 
ficadora no quanto promove (e até exige) um comportamento 
que aceita a insanidade. Contra-atua, assim, um comportamento 
verdadeiramente racional — a saber, a negativa de continuar 
com as condições que produzem a insanidade e o esforço para 
afastá-las. 
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Contra essa nova mistificação, que transforma a racionali¬ 
dade em seu oposto, deve ser sustentada a distinção. O racional 
não é irracional, e a diferença entre um reconhecimento e uma 
análise exatos dos fatos, e uma especulação vaga e emocional, 
é tão essencial quanto em qualquer época anterior. O problema 
está no fato de a estatística, as medições e os estudos locais da 
Sociologia empírica e da Ciência Política não serem suficiente¬ 
mente racionais. Tornam-se mistificadores no quanto são iso¬ 
lados do contexto verdadeiramente concreto que faz os fatos e 
determina sua função. Êsse contexto é maior do que o das 
fábricas e oficinas investigadas, das cidades e vilas estudadas, dos 
setores e grupos cuja opinião pública é sondada ou cuja probabi¬ 
lidade de sobrevivência é calculada, e diferente dêle. E é 
também mais real no sentido de criar e determinar os fatos 
investigados, registrados e calculados. Esse contexto real no 
qual os sujeitos particulares obtêm sua significação real só é 
definível dentro de uma teoria da sociedade. Isso porque os 
fatores dos fatos não são dados imediatos da observação, da 
medição e da interrogação. Esses só se tornam dados numa 
análise capaz de identificar a estrutura que mantém juntos as 
partes e os processos da sociedade e que determina sua inter- 
relação. 

Dizer que êsse metacontexto é a Sociedade (com “S” 
maiusculo) é substancializar o todo para além das partes. Mas 
essa substancialização ocorre na realidade, é a realidade, e a 
análise só a pode superar reconhecendo-a e compreendendo o 
seu alcance e as suas causas. A Sociedade é, na realidade, o 
todo que exerce o seu poder independente sôbre os indivíduos, 
e essa Sociedade não é nenhum “fantasma” não-identificável. 
Tem o seu cerne no sistema de instituições, que são as relações 
estabelecidas e congeiadas entre os homens. A abstração dessa 
sociedade falsifica as medições, as interrogações e os cálculos 
— mas os falsifica numa dimensão que não aparece nas medi¬ 
ções, nas interrogações e nos cálculos e que, portanto, não entra 
em conflito com êles e não os perturba. Conservam sua exatidão 
e são mistificadores em sua própria exatidão. 

Ao desmascarar o caráter mistificador de têrmos transcen¬ 
dentes, noções vagas, universais metafísicos e coisas semelhantes, 
a análise lingüística mistifica os têrmos da linguagem ordinária 
por deixá-los no contexto repressivo do universo estabelecido 
da locução. É dentro dêsse universo repressivo que a explicação 


behaviorista do significado ocorre — a explicação que se destina 
a exorcizar os velhos “fantasmas” lingüísticos do mito cartesiano 
e de outros igualmente obsoletos. A análise lingüística sustenta 
que se Joe Doe e Richard Roe falam do que têm em mente, 
simplesmente se referem às percepções, noções ou disposições 
específicas que eventualmente alimentam; a mente é um fantasma 
verbalizado. Do mesmo modo, a vontade não é uma faculdade 
real da alma, mas simplesmente um modo específico de dispo¬ 
sições, propensões e aspirações específicas. O mesmo se dá 
com a “consciência”, o “eu”, a “liberdade” — todos explicáveis 
em têrmos que designam maneiras ou modos particulares de 
conduta e comportamento. Voltarei depois a êsse tratamento 
dos conceitos universais. 

A Filosofia analítica freqüentemente dissemina a atmosfera 
de denúncia e investigação por comitê. O intelectual é chamado 
a depor. Que quer você dizer quando diz...? Não está 
ocultando algo? Você fala uma linguagem suspeita. Você não 
fala como nós, como o homem comum, mas como um estranho 
que não pertence ao nosso meio. Temos de reduzi-lo às suas 
devidas proporções, desmascarar os seus truques, expurgá-lo. 
Vamos ensiná-lo a dizer o que tem em mente, a “ser claro”, a 
“pôr as cartas na mesa”. Naturalmente, não nos impomos a 
você, à sua liberdade de pensamento e de palavra; você poderá 
pensar como quiser. Mas, se falar, terá de nos comunicar o 
seu pensamento — na nossa ou na sua linguagem. Certamente, 
você poderá falar a sua própria linguagem, mas esta deve ser 
traduzível e será traduzida. Poderá fazer poesia — está certo. 
Adoramos a poesia. Mas queremos entender a sua poesia e só 
poderemos fazê-lo se compreendermos os seus símbolos, suas 
metáforas e imagens em têrmos da linguagem ordinária. 

O poeta poderá responder que de fato deseja que a sua 
poesia seja compreensível e compreendida (essa é a razão para 
que êle a escreva), mas, se o que êle diz pudesse ser dito em 
têrmos da linguagem ordinária, provàvelmente tê-lo-ia feito logo 
dc início. Ele poderá dizer: A compreensão de minha poesia 
pressupõe o colapso e a invalidação precisamente daquele 
universo da locução e do comportamento no qual vocês querem 
traduzi-la. A minha linguagem pode ser aprendida como qual¬ 
quer outra (na verdade, é também a sua linguagem) e, então, 
transparecerá que os meus símbolos, as minhas metáforas etc. 
não são símbolos, metáforas etc. significando exatamente o que 
dizem. Vocês têm uma tolerância decepcionante. Ao reservarem 
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para mim um nicho especial de significado e significação, vocês 
me garantem isenção da sanidade e da razão, mas, a meu ver, 
o manicômio esta em algum outro lugar. 

O poeta pode também achar que a sólida sobriedade da 
Filosofia Lingüística fala uma linguagem assaz imbuída de pre¬ 
conceito e emocional — a dos velhos ou jovens exacerbados. 
No vocabulário destes há abundância de “impróprio”, “excên¬ 
trico”, “absurdo”, “embaraçoso”, “esquisito”, “tagarelice” e 
“palavreado”. As esquisitices impróprias e embaraçosas têm de 
ser removidas para que possa prevalecer o entendimento percep¬ 
tível. A comunicação não pode estar fora do alcance das 
criaturas; os conteúdos que estão além do sentido comum e 
científico não devem perturbar o universo acadêmico e o uni¬ 
verso ordinário da locução. 

Mas a análise crítica deve dissociar-se daquilo que ela se 
esforça por compreender; os têrmos filosóficos devem ser dife¬ 
rentes dos ordinários para que possam elucidar o pleno signifi¬ 
cado destes. 19 Pois o universo estabelecido da locução se faz 
sentir em tôda a extensão dos modos específicos de dominação, 
organização e manipulação aos quais estão sujeitos os membros 
de uma sociedade. As criaturas dependem, para ganhar a vida, 
de patrões, de políticos, de empregos e de vizinhos que fazem 
que elas falem e se portem como o fazem; são compelidas, pela 
necessidade social, a identificar a “coisa” (incluindo sua própria 
pessoa, sua mente, seus sentimentos) com as suas funções. 
Como sabemos disso? Vendo televisão, ouvindo rádio, lendo 
jornais e revistas, falando com os demais. 

Sob tais circunstâncias, a frase falada é uma expressão do 
indivíduo que a fala e também daqueles que o fazem falar como 
fala, bem como de qualquer tensão ou contradição que os possa 
inter-relacionar. Ao falar a sua própria linguagem, as criaturas 
falam também a linguagem de seus senhores, de seus benfeitores, 
de seus anunciantes. Assim, elas não apenas expressam a si 
mesmas, os seus próprios conhecimentos, sentimentos e aspira¬ 
ções, mas também algo diferente delas mesmas. Ao descreverem 
“por si mesmas” a situação política, seja a de sua cidade natal, 
seja a do cenário internacional, elas (e o têrmo “elas” também 
inclui a nós os intelectuais que conhecemos a situação e a criti- 


19 ^ Filosofia anaJílica contemporânea reconheceu de seu próprio modo essa 
necessidade como o problema da meialinguagem; ver pp. 171 e 184 


camos) descrevem o que o “seu” meio de comunicação em massa 
lhes diz — e isso se funde com o que elas realmente pensam, 
vêem e sentem. 

Ao descrevermos uns para os outros os nossos amores e 
ódios, sentimentos e ressentimentos, devemos usar os têrmos de 
nossos anúncios, nossos cinemas, nossos políticos e nossos best 
sellers. Devemos usar os mesmos têrmos para descrever os 
nossos automóveis, alimentos e móveis, colegas e competidores 

— e nos entendemos uns aos outros perfeitamente. Tem neces¬ 
sariamente de ser assim, porque a linguagem nada tem de parti¬ 
cular e pessoal, ou, antes, porque o particular e pessoal é 
mediado pelo material lingüístico disponível, que é material 
social. Mas essa situação impede a linguagem ordinária de 
preencher a função validadora que ela desempenha na Filosofia 
analítica. “O que as criaturas querem dizer quando dizem. . .” 
se relaciona com o que não dizem. Ou, o que elas intentam 
dizer não pode ser considerado em seu sentido imediato — não 
porque estejam mentindo, mas porque o universo do pensamento 
e da prática em que vivem é um universo de contradições 
manipuladas. 

Circunstâncias como essas podem ser irrelevantes para a 
análise de declarações como “tenho comichões” ou “êle come 
papoulas”, ou “isso me parece vermelho”, mas podem tornar-se 
sèriamente relevantes quando as criaturas de fato dizem algo 
(“ela simplesmente o amava”, “êle é insensível”, “isso não é 
justo”, “que posso fazer?”) e são vitais para a análise lingüística 
da ética, da política etc. A não ser isso, a análise lingüística 
não pode alcançar qualquer outra exatidão empírica que não 
a extorquida das criaturas pelo estado de coisas existente, e 
nenhuma outra clareza lhes é permitida nesse estado de coisas 

— isto é, a análise permanece dentro dos limites da locução 
mistificada e decepcionante. 

Onde ela parece ir além da locução, como em suas purifica¬ 
ções lógicas, resta apenas o arcabouço do mesmo universo — 
um fantasma muito mais fantasmagórico do que os combatidos 
pela análise. Se a Filosofia é mais do que uma simples ocupação, 
tem de mostrar os motivos que transformaram a locução num 
universo mutilado e decepcionante. Entregar essa tarefa a uma 
de suas colegas dos setores de Sociologia e Psicologia é trans¬ 
formar em princípio metodológico a divisão estabelecida do 
trabalho acadêmico. Tampouco pode a tarefa ser jogada de 
lado pela modesta insistência em que a análise lingüística tem 
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apenas o humilde propósito de esclarecer o pensamento e a 
palavra “turvados”. Se êsse esclarecimento vai alem da mera 
enumeração e classificação dos possíveis significados em contextos 
possíveis, deixando a escolha inteiramente acessível a qualquer 
um de acordo com as circunstâncias, então ela nada mais é do 
que uma humilde tarefa. Tal esclarecimento abrangeria a 
análise da linguagem ordinária em setores realmente controversos, 
o reconhecimento do pensamento turvado onde êle pareça menos 
turvado, a revelação da falsidade no uso normal e claro. Então, 
a análise lingiiística atingiria o nível no qual os processos sociais 
específicos que moldam e limitam o universo da locução se 
tornam visíveis e compreensíveis. 

Aqui surge o problema da “metalinguagem”; os têrmos que 
analisam o significado de certos têrmos devem ser diferentes 
dêstes ou distinguíveis dêles. Devem ser mais do que meros 
sinônimos que ainda pertencem ao mesmo universo (imediato) 
da locução, e diferentes disso. Mas para que essa metalinguagem 
possa realmente transpor o propósito totalitário do universo 
estabelecido da locução, no qual as diversas dimensões da 
linguagem estão integradas e assimiladas, deve ser capaz de 
denotar os processos sociais que determinaram e “fecharam” 
o universo estabelecido da locução. Conseqüentemente, não 
pode ser uma metalinguagem técnica, construída principalmente 
com uma visão de clareza semântica ou lógica. O desiderato 
é, antes, fazer que a própria linguagem estabelecida fale o que 
ela esconde ou exclui, porquanto o que deve ser revelado ou 
denunciado é operante dentro do universo da locução e ação 
ordinárias, e a linguagem prevalecente contém a metalinguagem. 

Esse desiderato foi realizado na obra de Karl Kraus. Êle 
demonstrou como um exame “interno” da palavra escrita e 
falada, da pontuação e até mesmo dos erros tipográficos pode 
revelar todo um sistema moral ou político. Êsse exame ainda 
se move dentro do universo ordinário da locução; não necessita 
de qualquer linguagem artificial ou de “alto nível” para extra¬ 
polar e esclarecer a linguagem examinada. A palavra e a forma 
sintática são lidas no contexto em que aparecem — por exemplo, 
num jornal que, num determinado país ou cidade, esposa 
determinadas opiniões através da pena de determinadas pessoas. 
O contexto lexicográfico e sintático se abre, assim, para outra 
dimensão — que não é estranha ao significado e à função 
da palavra, mas construtiva dos mesmos — a da imprensa 
vienense durante a Primeira Guerra Mundial e depois dela; a 
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atitude de seus redatores em face do morticínio, da monarquia, 
da República etc. À luz dessa dimensão, o uso da palavra, a 
, estrutura da sentença assumem um significado e uma função 

i que não aparecem na leitura “não-mediada”. Os crimes contra 

a linguagem, que aparecem no estilo do jornal, pertencem ao seu 
estilo político. A sintaxe, a gramática e o vocabulário se tornam 
i atos morais e políticos. Ou, o contexto pode ser estético e filo¬ 

sófico: crítica literária, um discurso perante uma sociedade 
erudita ou coisa semelhante. Aqui. a análise lingiiística de um 
poema ou de um ensaio confronta o material (a linguagem do 
respectivo poema ou ensaio) em questão (imediato) com aquêle 
encontrado pelo escritor na tradição literária e por êle transfor- 
'» mado. 

Para tal análise, o significado de um têrmo ou de uma 
forma exige o seu desenvolvimento num universo multidimen- 
sional, em que qualquer significado expressado participa de 
vários “sistemas” inter-relacionados, que se sobrepõem e são 
antagônicos. Por exemplo, ela pertence: 

a) a um projeto individual, isto é, a comunicação especí¬ 
fica (um artigo de jornal, um discurso) feita numa 
ocasião específica com uma finalidade específica; 

b) a um sistema supra-individual estabelecido de idéias, 
valores e objetivos do qual participa o projeto indi¬ 
vidual; 

c) a uma determinada sociedade que integra ela própria 
projetos individuais e supra-individuais diferentes e até 
contrastantes. 

Exemplificando: um certo discurso, artigo de jornal ou até 
comunicação particular é redigido por um determinado indi- 
I víduo que é o porta-voz (autorizado ou não) de um determinado 

grupo (ocupacional, residencial, político ou intelectual) numa 
sociedade específica. Êsse grupo tem seus próprios valores, 
objetivos, códigos de pensamento e comportamento que entram 
— afirmados ou contraditados —, em diversos graus de per¬ 
cepção e clareza, na comunicação individual. Esta “individua- 
1 liza”, portanto, um sistema supra-individual de significado que 

constitui uma dimensão diferente da comunicação individual, 
conquanto fundido com ela. E êsse sistema supra-individual é, 
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por sua vez, parte de um campo amplo e onipresente de signifi¬ 
cado desenvolvido e ordinàriamente “fechado” pelo sistema social 
dentro do qual e partindo do qual a comunicação ocorre. 

O alcance e a extensão do sistema social do significado 
variam consideravelmente em diferentes períodos históricos e de 
conformidade com o nível de cultura atingido, mas seus limites 
são definidos com suficiente clareza se a comunicação se refere 
a mais do que os implementos e relações incontroversas da vida ' 

diária. Hoje, os sistemas sociais do significado unem diferentes 
Estados nacionais e áreas lingüísticas, e êsses grandes sistemas 
de significado tendem a coincidir com a órbita das sociedades 
capitalistas mais ou menos desenvolvidas, de um lado, e, de 
outro, com a das sociedades comunistas em desenvolvimento. ^ 

Conquanto a função determinante do sistema social do significado 
se afirme mais rigidamente no universo controverso e político 
da locução, ela também opera, de maneira muito mais coberta, 
inconsciente e emocional, no universo ordinário da locução. Uma 
análise genuinamente filosófica do significado tem de levar em 
conta tôdas essas dimensões do significado, porque as expressões 
lingüísticas participam de tôdas elas. Conseqüentemente, a 
análise lingüística em Filosofia tem um cometimento extralin- 
güístico. Se ela decide sôbre uma distinção entre o uso legítimo 
e ilegítimo, entre significado autêntico e ilusório, sentido e | 

ausência de sentido, invoca um julgamento político, estético ou 
moral. í 

Poder-se-á objetar que tal análise “externa” (entre aspas, 
porque ela não é realmente externa, mas, antes, o desenvolvi¬ 
mento interno do significado) está especialmente fora de lugar 
quando a intenção é capturar o significado dos têrmos pela 
análise de sua função e seu uso na locução ordinária. Mas 
minha alegação é que isso é precisamente o que a análise lingüís¬ 
tica não faz na Filosofia contemporânea. E não o faz pelo fato 
de transferir a locução ordinária para um universo acadêmico 
especial que é purificado e sintético até mesmo onde (e justa¬ 
mente onde) está cheio de linguagem ordinária. Nesse trata¬ 
mento analítico da linguagem ordinária, esta é realmente 
esterilizada e anestesiada. A linguagem multidimensional é 
transformada em linguagem unidimensional, na qual significados 
diferentes e em conflito não mais se interpenetram, sendo man¬ 
tidos separados; a dimensão histórica explosiva do significado 
é silenciada. 
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O jôgo de linguagem infindável com tijolos, de Wittgenstein, 
ou os interlocutores Joe Doe e Dick Roe podem servir nova¬ 
mente de exemplos. A despeito da clareza simples do exemplo, 
os interlocutores e suas situações permanecem não-identificados. 
Fies são x e y, independentemente do quão intimamente con¬ 
versem. Mas no universo real da locução, x e y são “fantasmas”. 
Não existem; são o produto do filósofo-analista. Sem dúvida, a 
conversa entre x e y c perfeitamente compreensível, e o analista 
lingüístico recorre acertadamente à compreensão normal das 
criaturas ordinárias. Mas na realidade só nos compreendemos 
uns aos outros através de campos inteiros de mal-entendidos e 
contradições. O universo real da linguagem ordinária é o da 
luta pela existência. É na verdade um universo ambíguo, vago 
e obscuro, e sem dúvida carente de esclarecimento. Mais ainda, 
tal esclarecimento bem pode preencher uma função terapêutica, 
e, se a Filosofia se tornasse terapêutica, ela realmente atenderia 
à sua finalidade. 

A Filosofia se aproxima dessa meta até o ponto em que 
liberta o pensamento de sua escravização pelo universo estabe¬ 
lecido da locução e do comportamento, elucida a negatividade 
do Estabelecimento (seus aspectos positivos já são abundante¬ 
mente divulgados) e projeta suas alternativas. Sem dúvida, a 
Filosofia contradiz e projeta somente em pensamento. Ela é 
ideologia, e êsse caráter ideológico é o destino da Filosofia que 
nenhum cientificismo e positivismo pode superar. Não obstante, 
seu esforço ideológico pode ser verdadeiramente terapêutico — 
mostrar a realidade como aquilo que realmente é e mostrar aquilo 
que essa realidade impede de ser. 

Na época totalitária, a tarefa terapêutica da Filosofia seria 
uma tarefa política, porquanto o universo estabelecido da lin¬ 
guagem ordinária tende a se coagular num universo totalmente 
manipulado e doutrinado. Então, a política apareceria em 
Filosofia, não como uma disciplina especial ou objeto de análise, 
nem como uma Filosofia política especial, mas como a intenção 
de seus conceitos para compreender a realidade não-mutilada. 
Se a análise lingüística não contribui para tal entendimento; se, 
em vez disso, ela contribui para incluir o pensamento no círculo 
do universo mutilado da locução ordinária, ela é, na melhor das 
hipóteses, inteiramente inconseqüente. E, na pior das hipóteses, 
é uma fuga para o incontroverso, para o irreal, para aquilo qur 
é apenas acadêmicamente controverso. 
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O COMPROMISSO HISTÓRICO DA FILOSOFIA 


O compromisso da Filosofia analítica com a realidade muti¬ 
lada do pensamento e da palavra se revela surpreendentemente 
em seu tratamento dos universais. O problema foi anteriormente 
mencionado como parte do caráter geral histórico inerente e ao 
mesmo tempo transcendente dos conceitos filosóficos. Agorc 
exige uma discussão mais detalhada. Longe de ser apenas uma 
questão abstrata de epistemologia, ou uma questão pseudocon- 
creta de linguagem e de seu uso, a questão da condição dos 
universais está no próprio centro do pensamento filosófico. Isso 
porque o tratamento dos universais revela a posição da Filosofia 
na cultura intelectual — sua função histórica. 

A Filosofia analítica contemporânea está entregue a exor¬ 
cizar “mitos” ou “fantasmas” metafísicos como Mente, Consci¬ 
ência, Vontade, Alma, Eu, pela dissolução do intento dêsses 
conceitos em declarações sôbre operações, desempenhos, podêres, 
disposições, propensões, aptidões etc. especiais identificáveis. O 
resultado mostra, de modo estranho, a impotência da destruição 
— os fantasmas continuam a assombrar. Conquanto tôda inter¬ 
pretação ou tradução possa descrever adequadamente um 
determinado processo mental, um ato de imaginar o que quero 
dizer quando digo “eu”, ou o que o padre quer dizer quando 
diz que Maria é uma “boa menina” — nenhuma só dessas 
reformulações ou sua soma total parece capturar ou mesmo 
circunscrever o pleno significado de têrmos como Mente, Von¬ 
tade, Eu, Boa. Esses universais continuam persistindo tanto 
no uso comum como “poético” e nenhum dêsses usos os distingue 
dos diversos modos de comportamento ou disposição que, 
segundo o filósofo analítico, preenche o seu significado. 
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De fato, tais universais não podem ser validados pela 
assertiva de que denotam um todo que é mais do que as suas 
partes e diferente delas. Fies aparentemente o fazem, mas êsse 
“todo” exige uma análise do contexto experimental não-mutilado. 
Se essa análise supralingüística é rejeitada, se a linguagem ordi¬ 
nária é aceita em seu sentido imediato — isto é, se um universo 
decepcionante da compreensão entre as criaturas substitui o 
universo prevalecente de incompreensão e comunicação admi¬ 
nistrada — então os universais incriminados são na verdade 
traduzíveis, e sua substância “mitológica” pode ser dissolvida 
em modos de comportamento e disposições. 

Contudo, essa dissolução deve ser, ela própria, questionada 
— não apenas em nome do filósofo, mas no das criaturas comuns 
em cuja vida e em cuja locução essa dissolução ocorre. Essa 
dissolução não é da autoria e da opinião das criaturas; ela lhes 
acontece e as viola, e elas são compelidas, pelas “circunstâncias”, 
a identificar sua mente com os processos mentais, seu eu com os 
papéis e as funções que têm de desempenhar em sua sociedade. 
Se a Filosofia não compreende êsses processos de tradução e 
identificação como sendo processos sociais — isto é, como uma 
mutilação da mente (e do corpo) infligida aos indivíduos por 
sua sociedade — a Filosofia luta apenas com os fantasmas da 
substância que ela deseja desmistificar. O caráter mistificador 
não adere aos conceitos de “mente”, “eu”, “consciência” etc., 
mas à sua tradução behaviorista. A tradução é decepcionante 
precisamente porque traduz fielmente o conceito em modos de 
comportamento, propensões e disposições reais e, ao fazê-lo, 
toma por realidade as aparências mutiladas e organizadas (elas 
próprias suficientemente reais!). 

Contudo, até mesmo nessa batalha dos fantasmas são 
mobilizadas forças que poderão pôr fim à falsa guerra. Um dos 
problemas perturbadores, em Filosofia analítica, é o das decla¬ 
rações sôbre universais como “Nação”, “Estado”, “Constituição 
Britânica”, “Universidade de Oxford”, “Inglaterra”. 1 Não há 
entidades especiais correspondentes a êsses universais, no entanto 


1 Ver Gilbert Ryle, The Concept of Mind, loc. cit., pp. 17 e seg. e passim; 
J. Wisdom. “Metaphysjcs and Verification”, em Philosophy and Psycho-Analysis, 
Oxford, 1953; A. G. N. Flev/, Introiiuction to Logic and Language (First Series) 
Oxford, 1955; D. F. Pears, “Universais”, em ihid., Second Series, Oxford, 1959; 
J. O. Urmson, Phllosophical Analysis, Oxford, 1956; B. Russell, My Philosophical 
Dexelopment, Nova York, 1959. pp. 223 e seg ; Petcr Laslett (ed.), Philosophx •, 
Politics and Society, Oxford, 1956, pp. 22 e segs. 


faz sentido perfeito e é até inevitável dizer-se que “a Nação” 
está mobilizada, que a “Inglaterra” declarou guerra, que estudei 
na “Universidade de Oxford”. Qualquer tradução redutiva de 
tais declarações parece alterar o seu significado. Podemos dizer 
que a Universidade não é entidade especial alguma acima de suas 
diversas academias, bibliotecas etc., mas apenas a forma pela 
qual estas são organizadas e podemos aplicar a mesma expli¬ 
cação, modificada, às outras declarações. Contudo, a maneira 
pela qual tais coisas e criaturas são organizadas, integradas e 
administradas opera como uma entidade diferente de suas partes 
componentes — a tal ponto que pode decidir sôbre a vida e a 
morte, como no caso da Nação e da Constituição. As pessoas 
que executam o veredicto, se é que são identificáveis, não agem 
como indivíduos, mas como “representantes” da Nação, da 
Corporação, da Universidade. O Congresso dos Estados Unidos 
reunido em sessão, o Comitê Central, o Partido, a Junta de 
Diretores e Gerentes, o Presidente, o Cofnitê de Tutela e a 
Faculdade, reunidos e decidindo sôbre diretrizes, são entidades 
tangíveis e vigentes acima dos indivíduos que as compõem. São 
tangíveis nos anais, nos resultados de suas leis, nas armas nu¬ 
cleares que encomendam e produzem, nas nomeações, salários e 
exigências que estabelecem. Reunidos em assembléia, os indi¬ 
víduos são porta-vozes (com frequência sem se aperceberem 
disso) de instituições, influências, interêsses personalizados em 
organizações. Na decisão que dão (voto, pressão, propaganda) 
— ela própria o resultado de instituições e interêsses competi¬ 
dores — a Nação, o Partido, a Corporação, a Universidade são 
postos em movimento, preservados e reproduzidos — como uma 
realidade (relativamente) final e universal, sobrepondo-se às 
instituições ou criaturas particulares a êles subordinadas. 

Essa realidade assumiu uma existência sobreposta e inde¬ 
pendente; portanto, as declarações relativas a ela significam um 
universal real e não podem ser adequadamente traduzidas em 
declarações relativas a determinadas entidades. No entanto, o 
impulso para tentar tal tradução, o protesto contra sua impossi¬ 
bilidade indica a existência de algo errado. Para fazerem sen¬ 
tido, “a Nação” ou “o Partido” devem ser traduzíveis em seus 
constituintes e componentes. O fato de não o serem é um fato 
histórico que surge no caminho da análise linguística e lógica. 

A desarmonia entre o indivíduo e as necessidades sociais, 
e a falta de instituições representativas nas quais os indivíduos 
trabalhem para si e tenham voz átiva levam à realidade de 
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universais como a Nação, o Partido, a Constituição, a Corpo¬ 
ração, a Igreja — uma realidade que não é idêntica a qualquer 
entidade identificável particular (indivíduo, grupo ou instituição). 
Tais universais expressam vários graus e modos de espoliação. 
Sua independência, conquanto real, é espúria pelo fato de ser 
a de poderes particulares que organizaram o todo da sociedade. 
Uma retradução que dissolvesse a substância espúria do universal 
ainda constitui um desiderato — mas é um desiderato político. 

On croit mourir pour la Classe, cm meurt pour les gens du Parti. 
On croit mourir pour la Palric, on meurt pour les Industrieis. On croit 
mourir pour la Liberte des Personnes, on meurt pour la Liberlé des 
dividendes. On croit mourir pour le Prolétariat, on meurt pour sa 
Bureaucratie. On croit mourir sur l’ordre d'un Etat, on meurt pour 
lArgcnt qui le tient. On croit mourir pour une nation, on meurt pour 
les bandits qui la baillonnent. On croit — mais pourquoi croirait-on 
dans une ombre si épaisse? Croire. mourir?. . . quand il s?agit d’apprendre 
d vivre? 2 

Trata-se de “tradução" genuína de universais substanciali- 
zados em concreção, e, no entanto, reconhece a realidade do 
universal enquanto o chama pelo seu verdadeiro nome. O todo 
substancializado resiste à dissolução analítica, não por ser uma 
entidade mítica por trás das entidades e dos desempenhos parti¬ 
culares, mas por ser o terreno concreto e objetivo de seu 
funcionamento no contexto histórico e social dado. Como tal, 
é uma fôrça real, sentida e exercida pelos indivíduos em suas 
ações, circunstâncias e relações. Participam dela (de modo assaz 
desigual); ela decide sôbre sua existência e sôbre suas possi¬ 
bilidades. O verdadeiro fantasma é de uma realidade assaz 
convincente — a de um poder separado e independente do todo 
sôbre os indivíduos. E êsse todo não é meramente uma Gestalt 
percebida (como cm Psicologia), nem um absoluto metafísico 
(como em Hegel), nem um Estado totalitário (como na Ciência 
Política inferior) — êlc é o estado de coisas estabelecido que 
determina a vida dos indivíduos. 


2 "Acreditam estar morrendo pela Classe, morrem pelos rapazes do Partido. 
Acreditam estar morrendo pela Pátria, morrem pelos Industriais. Acreditam estar 
morrendo pela liberdade da Pessoa, morrem pela Liberdade dos dividendos. Acre¬ 
ditam estar morrendo pelo Proletariado, morrem por sua Burocracia. Acreditam 
estar morrendo por ordens de um Estado, morrem pelo dinheiro que mantém o 
Estado. Acreditam estar morrendo por uma nação, morrem pelos bandidos que 
a amordaçam. Acreditam — mas por que se deveria acreditar, em tal escuridão? 
Acreditar — morrer? — quando se trata de aprender a viver?” François Perroux, 
La Cvexistence pacifique, loc. cit., vol. III, p. 631. 


Contudo, ainda que concedamos tal realidade a êsses uni¬ 
versais políticos, não terão todos os demais universais uma 
condição assaz diferente? Eles a têm, mas sua análise é man¬ 
tida com demasiada facilidade dentro dos limites da Filosofia 
acadêmica. A discussão que se segue não aborda o “problema 
dos universais”, constituindo apenas uma tentativa de elucidar 
o alcance (artificialmente) limitado da análise filosófica e de 
indicar a necessidade de ir além dêsses limites. A discussão 
focalizará novamente os universais substantivos, distintamente 
dos lógico-matemáticos (conjunto, número, classe etc.), e, den¬ 
tre aquêles, os conceitos mais abstratos e controversos que cons¬ 
tituem o verdadeiro desafio ao pensamento filosófico. 

O universal substantivo não apenas se abstrai da entidade 
concreta como também denota uma entidade diferente. A mente 
é mais do que atos e comportamento conscientes e diferentes 
dêlcs. Sua realidade pode ser provisoriamente descrita como a 
maneira ou modo pelo qual êsses determinados atos são sinte¬ 
tizados, integrados por um indivíduo. Pode-se ser tentado a 
dizer que sintetizados a priori por uma “percepção transcen¬ 
dental”, com o sentido de a síntese integradora, que torna pos¬ 
síveis os processos e atos particulares, os preceder, os moldar e 
os distinguir de “outras mentes”. Contudo, essa formulação 
agrediria o conceito de Kant, pois a prioridade de tal consciên¬ 
cia é empírica, incluindo a experiência, as idéias e as aspirações 
supra-individuais de determinados grupos sociais. 

Em vista dessas características, a consciência bem poderá 
ser chamada disposição, propensão ou faculdade. Não é, con¬ 
tudo, a disposição ou faculdade de um indivíduo entre outros, 
mas, em sentido estrito, uma disposição geral que é comum, em 
diversos graus, aos membros individuais de um grupo, classe, 
sociedade. Nessas bases, a distinção entre consciência verdadei¬ 
ra e falsa se torna significativa. Aquela sintetizaria os dados da 
experiência em conceitos que refletem a sociedade em questão 
nos fatos em questão tão plena e adequadamente quanto 
possível. Essa definição “sociológica” não é sugerida em razão 
de qualquer preconceito a favor da Sociologia, mas por causa 
da invasão da sociedade nos dados da experiência. Consequen¬ 
temente, a repressão da sociedade na formação de conceitos é 
equivalente a um confinamento acadêmico da experiência, uma 
restrição do significado. 
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Mais ainda, a restrição normal da experiência produz uma 
tensão penetrante, até mesmo um conflito entre “a mente'’ e os 
processos mentais, entre a “consciência” e os atos conscientes. 
Se falo da mente de uma pessoa, não me refiro meramente 
aos seus processos mentais conforme revelados em sua expres¬ 
são, sua palavra, seu comportamento etc., nem meramente às 
suas disposições ou faculdades conforme experimentadas ou in¬ 
feridas da experiência. Também quero dizer aquilo que a 
pessoa não expressa, para o que ela não mostra disposição al¬ 
guma, mas que está, não obstante, presente e determina, em 
grau considerável, seu comportamento, sua compreensão, a 
formação e o âmbito de seus conceitos. 

Assim, estão “negativamente presentes” as forças “ambien¬ 
tes” específicas que precondicionam sua mente para a repulsão 
espontânea de certos dados, condições e relações. Estão pre¬ 
sentes como material repelido. Sua ausência é uma realidade — 
um fator positivo que explica seus processos mentais reais, o 
significado de suas palavras e de seu comportamento. Signifi¬ 
cado para quem? Não apenas para o filósofo profissional, cuja 
tarefa é corrigir o êrro que permeia o universo da locução ordi¬ 
nária, mas também para aquêles que sofrem êsse êrro embora 
podendo não estar cônscios disso — para Joe Doe e Richard 
Roe. A análise lingüística contemporânea se furta a essa tarefa 
pela interpretação dos conceitos em têrmos de uma mente em¬ 
pobrecida e precondicionada. O que está em jôgo é o intento 
não-abreviado e não-expurgado de certos conceitos-chaves, sua 
função na compreensão não-reprimida da realidade — no pen¬ 
samento crítico não-conformista. 

Serão as observações acima feitas sôbre o conteúdo de 
realidade de tais universais como “mente” e “consciência” 
aplicáveis a outros conceitos, tais como os universais abstratos, 
mas substantivos, Beleza, Justiça e Felicidade, com os seus 
contrários? Parece que a persistência dêsses universais intradu¬ 
zíveis como pontos nodais do pensamento reflete a consciência 
infeliz de um mundo dividido no qual “aquilo que é” fica aquém 
e até nega “aquilo que pode ser”. A diferença irredutível entre 
o universal e os seus particulares parece estar arraigada na 
experiência primária da diferença inconquistável entre potencia¬ 
lidade e realidade — entre duas dimensões do mesmo mundo 


experimentado. O universal compreende numa só idéia as pos¬ 
sibilidades que são realizadas e, ao mesmo tempo, impedidas na 
realidade. 

Ao falar de uma bela môça, de uma bela paisagem, de um 
belo quadro, por certo tenho em mente coisas diferentes. O que 
é comum a tôdas essas coisas — “beleza” — não é nem uma 
entidade misteriosa nem uma palavra misteriosa. Pelo contrário, 
nada é, talvez, mais direta e claramente experimentado do que 
a aparência de “beleza” em diversos objetos bonitos. O amigui- 
nho e o filósofo, o artista e o agente funerário podem “defini- 
la” de modos muito diferentes, mas todos definem o mesmo 
estado ou condição específicos — alguma qualidade ou quali¬ 
dades que formam o contraste bonito com outros objetos. 
Nessa imprecisão e objetividade, a beleza é experimentada no 
belo — isto é, ela é vista, ouvida, cheirada, tocada, sentida, 
compreendida. É experimentada quase como um choque, talvez 
em razão do caráter de contraste da beleza, que rompe o círculo 
da experiência cotidiana e abre (por alguns instantes) outra 
realidade (da qual o susto pode ser um elemento integrante). 3 

Essa descrição é precisamente do caráter metafísico que a 
análise positivista deseja eliminar por tradução, mas a tradução 
elimina aquilo que estava por ser definido. Há muitas defini¬ 
ções “técnicas” mais ou menos satisfatórias de beleza em esté¬ 
tica, mas parece haver apenas uma que preserva o conteúdo 
experimental de beleza e que é, portanto, a definição menos 
exata — beleza como uma “promesse de bonheur ”. 4 Ela capta 
a referência a uma condição dos homens e das coisas e a uma 
relação entre os homens e as coisas que ocorre momentânea¬ 
mente enquanto se desvanece, que aparece em tantas formas 
quantos são os indivíduos e que, ao se desvanecer, manifesta 
o que pode ser. 

O protesto contra o caráter vago, obscuro e metafísico de 
tais universais, a insistência na concreção familiar e na segurança 
protetora do senso comum e científico ainda revelam algo da¬ 
quela ansiedade primordial que guiou as origens conhecidas do 
pensamento filosófico em sua evolução da religião para a mi¬ 
tologia e da mitologia para a lógica; a defesa e a segurança 
ainda são grandes itens tanto do orçamento nacional como do 


3 Rilke, Duineser Elegien, Erste Elegie. 

4 Stendhal. 
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intelectual. A experiência não-purgada parece mais familiari¬ 
zada com o abstrato e o universal do que a Filosofia analítica; 
parece estar engastada num mundo metafísico. 

Os universais são elementos fundamentais da experiência 
— universais, não como conceitos filosóficos, mas como as pró¬ 
prias qualidades do mundo com o qual as criaturas defrontam 
diàriamente. O que é experimentado é, por exemplo, a neve ou 
a chuva ou o calor; uma rua; um escritório ou um patrão; o 
amor ou o ódio. As coisas (entidades) e os acontecimentos 
particulares só aparecem em (e até como) um aglomerado e 
um contínuo de relações, como incidentes e partes numa con¬ 
figuração geral da qual são inseparáveis; não podem aparecer 
de qualquer outro modo sem perder sua identidade. São coisas 
e acontecimentos particulares somente contra um pano de fundo 
geral que é mais do que um fundo — é o terreno concreto no 
qual surgem, existem e se vão. Êsse terreno é estruturado em 
universais como côr, forma, densidade, dureza ou duetilidade, 
luz ou escuridão, movimento ou repouso. Nesse sentido, os 
universais parecem designar o “material” do mundo: 

“Podemos talvez definir o ‘material’ do mundo como o que é designado 
por palavras que, quando corretamente usadas, ocorrem como sujeitos 
de predicados ou têrmos de relações. Nesse sentido, devo dizer que o 
material do mundo consiste em coisas como brancura, mais do que em 
objetos que têm a propriedade de ser brancos.” “Tradicionalidade, quali¬ 
dades tais como branco ou duro ou doce, eram tidas como universais, 
porém se a teoria acima é válida, são sintaticamente mais análogos a 
substâncias.” 5 

O caráter substantivo das “qualidades” indica a origem 
experimental dos universais substantivos, a maneira pela qual os 
conceitos se originam da experiência imediata. A Filosofia da 
Linguagem de Humboldt acentua o caráter experimental do 
conceito em sua relação com o mundo; leva-o a supor um pa¬ 
rentesco original não apenas entre conceitos e palavras, mas 
também entre conceitos e sons (Laute). Contudo, se a palavra, 
como veículo de conceitos, é o “elemento” real da linguagem, 
não comunica o conceito pré-fabricado, tampouco contendo o 
conceito já fixado e “fechado”. A palavra meramente sugere 
um conceito, relaciona-se com um universal. 6 


Mas precisamente a relação da palavra com um universal 
substantivo (conceito) permite, segundo Humboldt, imaginar a 
origem de uma linguagem como partindo da significação de 
objetos por palavra, e passando depois à sua combinação (Zu- 
sammenfügung): 

Na realidade, a oração não é formada pelas palavras precedentes, 
dando-se justamente o contrário: as palavras emergem do todo da oração 
(aus dem Canien der Rede)J 

O “todo” que aqui se apresenta deve ser pôsto a salvo de 
mal-entendidos em têrmos de uma entidade independente, de 
uma “Gestalt” e de coisas do gênero. O conceito expressa de 
algum modo a diferença e a tensão entre potencialidade e rea¬ 
lidade — identidade nessa diferença. Êle aparece na relação 
entre as qualidades (branco, duro; mas também bonito, livre, 
justo) e os conceitos correspondentes (brancura, dureza, beleza, 
liberdade, justiça). O caráter abstrato dêstes parece designar as 
qualidades mais concretas como parte-realizações, aspectos, ma¬ 
nifestações de uma qualidade mais universal e mais “excelente” 
que é experimentada no concreto. 8 

E, em virtude dessa relação, a qualidade concreta parece 
representar tanto a negação como a realização do universal. A 
neve é branca, mas não é “brancura”; uma môça pode ser bela 
e até mesmo uma beleza, mas não “a beleza”; um país pode ser 
livre (em comparação com outros) porque o seu povo tem cer¬ 
tas liberdades, mas não é a própria personificação da liberdade. 
Mais ainda, os conceitos só têm significado em contraste expe¬ 
rimentado com os seus opostos: o branco com o não-branco, o 
bonito com o não-bonito. As declarações negativas podem ser 
por vêzes traduzidas para positivas: “não-branco”, para “prêto” 
ou “cinza”; “não-bonito”, para “feio”. 

Essas formulações não alteram a relação entre o conceito 
abstrato e suas realizações concretas: o conceito universal de¬ 
nota aquilo que a entidade particular é e não é. A tradução 
pode eliminar a negação oculta pela reformulação do significado 
numa proposição não-contraditória, mas a declaração não-tra- 
duzida sugere uma carência real. Há mais no substantivo 
abstrato (beleza, liberdade) do que nas qualidades (“bonito”, 
“livre”) atribuídas a determinada pessoa, coisa ou condição. 


5 Bertrand Russell, My Philosophical Development (Nova York, Simon and _ 

Schuster, 1959), pp. 170-171. 

6 Wilhelm v. Humboldt, Veber die Verschiedenheit des menschlichen Sprach - 7 Ibid., pp. 74-75. 

baues..., loc. cit., p. 197. 8 Ver p. 200. 
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O universal substantivo intenta qualidades que ultrapassam tôda 
experiência particular, mas persistem na mente, não como uma 
invenção da imaginação nem como possibilidades mais lógicas, 
mas como o “material” em que o nosso mundo consiste. Ne¬ 
nhuma neve é branco puro, nem qualquer fera ou homem cruel 
constitui tôda a crueldade que o homem conhece — conhece 
como uma fôrça quase inexaurível na história e na imaginação. 

Ora, há uma grande classe de conceitos — ousamos dizer, 
os conceitos filosoficamente relevantes — na qual a relação 
quantitativa entre o universal e o particular assume um aspecto 
qualitativo, na qual o universal abstrato parece designar poten¬ 
cialidades num sentido concreto e histórico. Independentemente 
de como “homem”, “natureza”, “justiça”, “beleza” ou “liber¬ 
dade” possam ser definidos, sintetizam conceitos em idéias que 
transcendem suas realizações particulares como algo a ser ul¬ 
trapassado, superado. Assim, o conceito de beleza compreende 
tôda beleza ainda não realizada; o conceito de liberdade, tôda 
liberdade ainda não alcançada. 

Ou, considerando outro exemplo, o conceito filosófico de 
“homem” visa às faculdades humanas plenamente desenvolvidas 
que são suas faculdades distintivas e que se apresentam como 
possibilidades das condições em que os homens realmente vivem. 
O conceito articula as qualidades que são consideradas “tipica¬ 
mente humanas”. A frase vaga pode servir para elucidar a am- 
bigiiidade de tais definições filosóficas — a saber, elas reúnem 
as qualidades que pertencem a todos os homens em contraste 
com outros sêres vivos, e, ao mesmo tempo, são declaradas a 
mais adequada ou a mais elevada realização do homem . 9 


9 Esta interpretação, que acentua o caráter normativo dos universais, pode 
estar relacionada com a concepção de universal na Filosofia grega — a saber, a 
noção do mais geral como o mais elevado, o primeiro em “excelência”, e, portanto, 
a realidade real: a generalidade não é um sujeito, mas um predicado, 

um predicado precisamente da primeira ordem implícita na excelência superlativa 
de desempenho. A generalidade, equivale a dizer, c geral precisamente porque 

e somente no quanto é ‘semelhante’ à primeira ordem. Não é geral, portanto, à 
maneira de um universal lógico ou conceito de classe, mas à de uma norma que, 
somente por unir universalmente, consegue unificar uma multiplicidade de partes 

num só todo. £ importantíssimo perceber-se que a relação dèsse todo com suas 

partes não é mecânica (todo = soma de suas partes), mas imanentemente teológica 
(todo = distinto da soma de suas partes). Mais ainda, essa visão imanentemente 
teológica da inteireza como funcional sem ser intencional, a despeito de tôda a sua 
relevância para o fenômeno da vida, não é exclusivamente ou mesmo primordial- 
mente uma categoria ‘organísmica’. Está, em vez disso, arraigada na funcionalidade 
imanente e intrínseca da excelência como tal, que umjica um múltiplo precisa- 

mente no processo de ‘aristocratizá-lo’, sendo a excelência e a unidade as próprias 
condições da plena realidade do múltiplo até mesmo como múltiplo”. Harold A. 
T. Reiche, “General Becuuse First”: A Presocratic Motive in Aristotle’s Theology 
(Massachusetts Institute of Technology, Cambridge, 1961, Publications in Humanities 
n.° 52), pp. 105 e seg. 


Tais universais se apresentam, assim, como instrumentos 
conceptuais para o entendimento de condições particulares das 
coisas à luz de suas potencialidades. Êles são históricos e supra- 
históricos; conceptualizam o material no qual consiste o mundo 
experimentado e o conceptualizam com uma visão de suas pos¬ 
sibilidades, à luz da limitação, supressão e negação reais destas. 
Quer a experiência, quer o julgamento, não são privados. Os 
conceitos filosóficos são formados e desenvolvidos na consciên¬ 
cia de uma condição geral num contínuo histórico; são elabo¬ 
rados de uma posição individual dentro de uma sociedade 
específica. O material do pensamento é material histórico — 
independentemente do quão abstrato, geral ou puro êle se possa 
tornar na teoria filosófica ou científica. O caráter abstrato- 
.universal e, ao mesmo tempo, histórico dêsses “objetos eternos” 
do pensamento é reconhecido e claramente declarado em Science 
and the Modem World, de Whitehead : 10 

“Os objetos eternos são. . . em sua natureza, abstratos. Por ‘abstrato’ 
quero dizer aquilo que um objeto eterno é em si — equivale a dizer, 
sua essência — é compreensível sem referência a alguma experiência 
particular. Ser abstrato é transcender a ocasião particular do aconte¬ 
cimento real. Mas transcender uma ocasião real não significa ser des¬ 
conexo dela. Pelo contrário, afirmo que cada objeto eterno tem a 
sua própria conexão com cada uma de tais ocasiões, a que chamo o seu 
modo de ingressar nessa ocasião.” “Assim, a condição metafísica de um 
objeto eterno é a de uma possibilidade para uma realidade. Tôda 
ocasião real é definida, quanto ao seu caráter, pelo modo como essas 
possibilidades são realizadas para aquela ocasião.” 

Elementos de experiência, projeção e antevisão de pos¬ 
sibilidades reais entram nas sínteses conceptuais — de forma 
respeitável como hipóteses, de forma desabonatória como 
“metafísica”. São em vários graus irreais porque transgridem o 
universo estabelecido do comportamento e podem até ser inde¬ 
sejáveis no interêsse da pureza e da exatidão. Certamente, em 
análise filosófica, 

Pouco avanço real. . . se pode esperar da expansão de nosso universo 
para incluir as chamadas entidades possíveis," 


10 (Nova York, Macmillan, 1926), pp. 228 e seg. 

11 W. V. O. Quine, From a Logical Point of View, loc. cit., p. 4. 
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mas tudo depende de como a Navalha de Ockham é apli¬ 
cada, equivale a dizer, que possibilidades devem ser afastadas. 

A possibilidade de uma organização social da vida inteiramente 
diferente nada tem em comum com a “possibilidade” de um 
homem de chapéu verde aparecer diante de tôdas as portas 
amanhã, mas tratá-las com a mesma lógica pode servir para a 
difamação de possibilidades indesejáveis. Criticando a introdu¬ 
ção de entidades possíveis, Quine escreve que tal 

universo superpopuloso é sob muitos aspectos desagradável. Ofende o 
senso estético, para nós que gostamos de paisagens desérticas, mas isso 
não é o pior da questão. [Tal] favela de possíveis é um berço de 
elementos desordeiros . 12 r 

A Filosofia contemporânea raramente conseguiu uma for¬ 
mulação mais estética do conflito entre seu intento e sua função. 

O síndrome linguístico de “agrado”, “senso estético” e “paisa¬ 
gem desértica” invoca o jeito libertador do pensamento de 
Nietzsche, ferindo a Lei e a Ordem, enquanto o “berço de ele¬ 
mentos desordeiros” pertence à linguagem usada pelas autorida¬ 
des de Investigação e Informação. O que parece desagradável 
e desordeiro do ponto de vista lógico, bem pode conter os 
elementos agradáveis de uma ordem diferente, podendo ser, as¬ 
sim, parte do material de que são feitos os conceitos filosóficos. 

Nem o mais refinado senso estético nem o conceito filosófico 
mais exato são imunes à história. Elementos desordeiros entram 
nos objetos mais puros do pensamento. Estão também desta¬ 
cados do terreno social, e os conteúdos dos quais se abstrai 
guiam a abstração. 

Surge assim o espectro do “historicismo”. Se o pensamento 
parte de condições históricas que continuam operando na abs¬ 
tração, haverá alguma base objetiva sòbre a qual possa ser feita 
distinção entre várias possibilidades projetadas pelo pensamento , 

— distinção entre modos diferentes e opostos de transcendên¬ 
cia conceptual? Mais ainda, a questão não pode ser discutida 
apenas com referência a projetos filosóficos diferentes. 13 Um 
projeto filosófico é parte de um projeto histórico no quanto é 
ideológico — isto é, pertence a uma fase e a um nível específi- 


12 Ibid. 

13 Para o uso aqui feito do termo “projeto”, ver Introdução, p. 19. 


cos de desenvolvimento social, e os conceitos filosóficos críticos 
se referem (não importando quão indiretamente!) a possibili¬ 
dades alternativas dêsse desenvolvimento. 

A busca de critérios para julgar entre projetos filosóficos 
leva, assim, à busca de critérios para julgar entre diferentes 
projetos e alternativas históricos, entre modos diferentes reais e 
possíveis de entender e modificar o homem e a natureza. Apre¬ 
sentarei apenas poucas proposições que sugerem que o caráter 
histórico interno dos conceitos filosóficos, longe de evitar a va¬ 
lidez objetiva, define o terreno para a sua validez objetiva. 

Ao falar e pensar por si, o filósofo fala e pensa de uma 
determinada posição em sua sociedade e o faz usando o material 
transmitido e utilizado por essa sociedade. Mas, ao fazê-lo, 
êle fala e pensa dentro de um universo comum de fatos e 
possibilidades. Através dos vários agentes e camadas individuais 
da experiência, através de diferentes “projetos” que guiam os 
modos de pensar dos negócios da vida diária para a Ciência e 
a Filosofia, a interação entre um sujeito coletivo e um mundo 
comum persiste e constitui a validez objetiva dos universais. Ela 
é objetiva: 

1) em virtude da matéria (material) oposta ao sujeito 
que apreende e compreende. A formação dos conceitos con¬ 
tinua determinada pela estrutura da matéria indissolúvel na 
subjetividade (até mesmo se a estrutura é inteiramente lógico- 
matemática). Não pode ser válido conceito algum que defina 
seu objeto pelas propriedades e funções que não pertençam ao 
objeto (por exemplo, o indivíduo não pode ser definido como 
capaz de se tornar idêntico a outro; o homem, como sendo 
capaz de permanecer eternamente jovem). Contudo, a matéria 
defronta com o sujeito num universo histórico, e a objetividade 
aparece sob um horizonte histórico; êste é mutável; 

2) em virtude da estrutura da sociedade específica na qual 
ocorre o desenvolvimento dos conceitos. Essa estrutura é co¬ 
mum a todos os sujeitos no respectivo universo. Eles existem 
sob as mesmas condições naturais, sob o mesmo regime de 
produção, sob o mesmo modo de explorar a riqueza social, a 
mesma herança do passado, o mesmo âmbito de possibilidades. 
Todos os conflitos e diferenças entre classes, grupos e indivíduos 
se desdobram dentro dêsse arcabouço comum. 
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Os objetos do pensamento e da percepção, conforme se 
apresentam aos indivíduos anteriormente a qualquer interpreta¬ 
ção “subjetiva”, têm em comum certas qualidades primordiais, 
pertencentes a estas duas camadas da realidade: 1) à estrutura 
física (natural) da matéria e 2) à forma adquirida pela matéria 
na prática histórica coletiva que a transformou (a matéria) em 
objetos para um sujeito. As duas camadas ou aspectos da ob¬ 
jetividade (física e histórica) estão inter-relacionadas de tal 
modo que não podem ser isoladas uma da outra; o aspecto 
histórico jamais pode ser eliminado tão radicalmente que reste 
apenas a camada física “absoluta”. 

Por exemplo, tentei mostrar que, na realidade tecnológica, 
o mundo-objeto (incluindo os sujeitos) é experimentado como 
úm mundo de instrumental. O contexto tecnológico predefine 
a forma na qual os objetos aparecem. Êles aparecem para o 
cientista a priori como elementos livres de valores ou complexos 
de relações, suscetíveis de organização num sistema lógico-ma¬ 
temático eficaz; e aparecem ao senso comum como o material 
de trabalho ou lazer, produção ou consumo. O mundo-objeto 
é, assim, o mundo de um projeto histórico específico, jamais 
sendo acessível fora do projeto histórico que organiza a matéria, 
sendo a organização da matéria a um só tempo um empreendi¬ 
mento teórico e prático. 

Usei o têrmo “projeto” com tanta frequência porque êle me 
parece acentuar mais claramente o caráter específico da prática 
histórica. Êle resulta de uma escolha determinada, da captura 
de uma dentre outras maneiras de compreender, organizar e 
transformar a realidade. A escolha inicial define o âmbito das 
possibilidades assim abertas e evita possibilidades alternativas 
que lhe são incompatíveis. 

Passo a propor alguns critérios para o valor verdade de 
diferentes projetos históricos. Êsses critérios devem referir-se à 
maneira pela qual um projeto histórico realiza determinadas 
possibilidades — não possibilidades formais, mas as que com¬ 
preendem modos de existência humana. Tal realização está real¬ 
mente em andamento cm qualquer situação histórica. Tôda 
sociedade estabelecida é tal realização; mais ainda, tende a 
prejulgar a realidade de projetos possíveis, a conservá-los dentro 
dêsse arcabouço. Ao mesmo tempo, tòda sociedade estabelecida 
defronta com a realidade ou possibilidade de uma prática his¬ 
tórica qualitativamente diferente que pode destruir o arcabouço 
institucional existente. A sociedade estabelecida já demonstrou 


o seu valor verdade como projeto histórico. Teve exito em 
oreanizar a luta do homem com o homem e com a natureza; 
produz e protege (mais ou menos adequadamente) a existência 
humana (sempre com a exceção da existência dos que sao 
os párias, estrangeiros-inimigos e outras vitimas do sistema, 
declarados). Mas contra êsse projeto em plena realizaçao sur¬ 
gem outros projetos e, dentre êles, os que modificariam aquele 
estabelecido, em sua totalidade. É com referencia _a tal projeto 
transcendente que os critérios para a verdade histórica objetiva 
podem ser mais bem formulados como critérios de sua 
cionalidade: 

1) O projeto transcendente deve estar em harmonia com 
as possibilidades reais abertas ao nível de cultura material e in¬ 
telectual alcançado. 

2) O projeto transcendente, para poder falsificar a totali¬ 
dade estabelecida, deve demonstrar a sua própria racionalidade 
superior no tríplice sentido de que 

a) êle oferece a perspectiva de preservar e melhorar as 
realizações produtivas da civilização, 

b) êle define a totalidade estabelecida em sua própria es¬ 
trutura, suas tendências básicas, suas relações, e 

c) sua realização oferece maior possibilidade de pacifica¬ 
ção da existência, dentro do arcabouço de instituições 
que oferecem maior possibilidade ao livre desenvolvi¬ 
mento das necessidades e faculdades humanas. 

Òbviamente, essa noção de racionalidade contém, especial- 
mente na última declaração, um julgamento d e valor e reitero o 
que eu disse antes: creio que o propno conceito de Razao se 
origina dêsse julgamento de valor, e que o conceito de verdade 
não pode ser divorciado do valor da Razao. 

“Pacificação”, “livre desenvolvimento das necessidades e 
faculdades humanas” - êsses conceitos podem ser empirica¬ 
mente definidos em têrmos dos recursos e aptidões intelectu 
e materiais disponíveis e do seu uso sistemático para atenuar a 
luta pela existência. Esta é a base objetiva da racionalidade 
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V 



Se o próprio contínuo histórico fornece a base objetiva 
para determinar a verdade de diferentes projetos históricos, de¬ 
terminará êle também a seqüência e os limites dêstes? A ver¬ 
dade histórica é relativa; a racionalidade do possível depende 
da do real, a verdade do projeto transcendente depende da do 
projeto em realização. A ciência aristotélica foi falsificada com 
base em suas realizações; se o capitalismo fôsse falsificado pelo 
comunismo, êle o seria em virtude de suas próprias realizações. 
A continuidade é preservada por meio do rompimento: o de¬ 
senvolvimento quantitativo se torna modificação qualitativa se 
alcança a própria estrutura de um sistema estabelecido; a ra¬ 
cionalidade estabelecida se torna irracional quando, no decurso 
de seu desenvolvimento interno, as potencialidades do sistema 
cresceram mais do que as suas instituições. Tal refutação in¬ 
terna pertence ao caráter histórico da realidade, e o mesmo 
caráter confere aos conceitos que compreendem essa realidade 
o intento crítico dêstes. Êles reconhecem e antevêem o irracional 
na realidade estabelecida — projetam a negação histórica. 

Será essa negação “determinada” — isto é, será a sucessão 
interna de um projeto histórico, uma vez que êle se torne uma 
totalidade necessàriamente predeterminada pela estrutura dessa 
totalidade? Se assim fôr, então, o têrmo “projeto” seria 
decepcionante. Aquilo que é possibilidade histórica mais cedo 
ou mais tarde seria real; e a definição de liberdade como neces¬ 
sidade compreendida teria uma conotação repressiva que ela 
não tem. Tudo isso poderá não ter muita importância. O que 
importa é que tal determinação histórica absolveria (a despeito 
de tôda Ética e Psicologia sutis) os crimes contra a humanidade 
que a civilização continua cometendo e, assim, facilitaria essa 
continuação. 

Sugiro a expressão “escolha determinada” a fim de acen¬ 
tuar a invasão da liberdade na necessidade histórica; a expressão 
nada mais faz do que condensar a proposição dc que os homens 
fazem a sua própria história, mas fazem-na sob determinadas 
condições. São determinados: 1) as contradições específicas 
que se desenvolvem dentro de um sistema histórico como 
manifestações do conflito entre o potencial e o real; 2) os 
recursos materiais e intelectuais a disposição do respectivo 
sistema; 3) a extensão da liberdade teórica e prática compatível 
com o sistema. Essas condições deixam abertas possibilidades 


alternativas de desenvolvimento e utilização dos recursos dispo¬ 
níveis, possibilidades alternativas de “ganhar a vida”, de orga¬ 
nizar a luta do homem com a natureza. 

Assim, dentro do arcabouço de uma determinada situação, 
a industrialização pode prosseguir de modos diferentes, sob 
controle coletivo ou privado, e, até mesmo sob controle privado, 

! em direções de progresso diferentes e com diferentes propósitos. 

A escolha é primordialmente (mas apenas primordialmente!) 
í privilégio dos grupos que alcançaram o controle dos processos 

de produção. Seu controle projeta o estilo de vida para o todo, 
e a necessidade garantidora e escravizadora é o resultado de 
sua liberdade. E a possível abolição dessa necessidade depende 
j| de uma nova invasão da liberdade — não qualquer liberdade, 

•• mas aquela dos homens que compreendem a necessidade dada 

1 como dor insuportável e como desnecessária. 


Como processos históricos, os processos dialéticos envolvem 
consciência: reconhecimento e captura das potencialidades 
tadoras. Assim, envolve liberdade. A consciência é “não-livre” 
no quanto é determinada pelas exigências e pelos interêsses da 
sociedade estabelecida; no quanto a sociedade estabelecida é 
irracional, a consciência se torna livre para a mais elevada 
racionalidade histórica somente na luta contra a sociedade esta¬ 
belecida. A verdade e a liberdade do pensamento negativo têm 
sua base e razão nessa luta. Assim, segundo Marx, o proleta¬ 
riado é a fôrça histórica libertadora somente como fôrça revolu¬ 
cionária; a negação determinada do capitalismo ocorre se e 
quando o proletariado se torna cônscio de si e dos processos e 
condições que formam essa sociedade. Essa consciência é tanto 
um requisito como um elemento da prática negativa. Êsse se 
é essencial ao progresso histórico — é o elemento de liberdade 
(e oportunidade!) que abre as possibilidades de conquistar a 
necessidade dos fatos dados. Sem êle, a história retorna à 
escuridão da natureza inconquistada. 

Já encontramos antes o “círculo vicioso” de liberdade e 
libertação; 14 aqui, êle reaparece como a dialética da negação 
determinada. A transcendência além das condições estabelecidas 
(de pensamento e ação) pressupõe transcendência dentro dessas 
condições. Essa liberdade negativa — isto é, liberdade do poder 
opressivo e ideológico dos fatos dados — éo a priori da dialética 


14 Ver p. 56. 
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histórica; é o elemento de escolha e decisão na determinação 
histórica e contra ela. Nenhuma das alternativas dadas é por si 
uma negação determinada, a não ser e até que seja consciente¬ 
mente capturada a fim de romper o poder de condições intole¬ 
ráveis e alcançar as condições mais racionais e mais lógicas 
possibilitadas pelas condições prevalecentes. De qualquer 
forma, a racionalidade e a lógica invocadas no movimento do 
pensamento e ação são as das condições dadas a serem trans¬ 
cendidas. A negação prossegue em bases empíricas; é um projeto 
histórico dentro e além de um projeto já em andamento, e sua 
verdade é uma oportunidade a ser determinada em tais bases. 

Contudo, a verdade de um projeto histórico não é validada 
ex post pelo êxito, equivale a dizer, pelo fato de êle ser aceito 
e realizado pela sociedade. A ciência de Galileu era verdadeira 
enquanto ainda estava condenada; a teoria marxista já era verda¬ 
deira ao tempo do Manifesto Comunista; o fascismo continua 
falso até mesmo se está em ascensão em escala internacional 
(“verdadeiro” e “falso” sempre com o sentido de racionalidade 
histórica conforme acima definido). No período contemporâneo, 
todos os projetos históricos tendem a ser polarizados nas duas 
totalidades em conflito — capitalismo e comunismo, e o resul¬ 
tado parece depender de duas séries antagônicas de fatores: 1) a 
maior fôrça de destruição; 2) a maior produtividade sem des¬ 
truição. Em outras palavras, a mais elevada verdade histórica 
pertenceria ao sistema que oferecesse a maior oportunidade de 
pacificação. 


9 

A CATÁSTROFE DA LIBERTAÇÃO 


O pensamento positivo e sua filosofia neopositivista agem 
contra o conteúdo histórico de racionalidade. Esse conteúdo 
jamais é um fator ou significado estranho que pode ou não 
ser incluído na análise; êle entra no pensamento conceptual 
como fator constitutivo e determina a validez de seus conceitos. 
No quanto a sociedade estabelecida é irracional, a análise em 
têrmos de racionalidade histórica introduz no conceito o elemento 
negativo — crítica, contradição e transcendência. 

Esse elemento não pode ser assimilado com o positivo. 
Modifica o conceito em sua inteireza, em seu intento e validez. 
Assim, na análise de uma economia, capitalista ou não, que 
opera como uma potência “independente” além dos indivíduos, 
as particularidades negativas (superprodução, desemprêgo, inse¬ 
gurança, desperdício, repressão) não são compreendidas en¬ 
quanto aparecem meramente como subprodutos mais ou menos 
inevitáveis, como “o outro lado” da história do crescimento e do 
progresso. 

Inegàvelmente, uma administração totalitária pode pro¬ 
mover a exploração eficiente dos recursos; o estabelecimento 
nuclear-militar pode garantir emprêgo a milhões por meio de 
enorme poder aquisitivo; a labuta e as úlceras podem ser o 
subproduto da aquisição de riqueza e responsabihdade; erros e 
crimes mortais por parte dos líderes podem ser meramente o 
estilo de vida. Pode-se estar disposto a admitir a loucura eco¬ 
nômica e política — e se compra essa loucura. Mas êsse tipo 
de conhecimento do “outro lado” da história é parte e parcela 
da solidificação do estado de coisas, da grande unificação de 
opostos que age contra a modificação qualitativa, porque pertence 
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a uma existência totalmente desesperançada ou totalmente pre- 
condicionada que se instalou num mundo no qual até o irracional 
é Razão. 

A tolerância do pensamento positivo é tolerância imposta 
— não por qualquer entidade terrorista, mas pelo poder e 
eficiência esmagadores e anônimos da sociedade tecnológica. 
Como tal, ela permeia a consciência geral — e a consciência da 
crítica. A absorção do negativo pelo positivo é validada na 
experiência diária, que obscurece a distinção entre aparência 
racional e realidade irracional. Eis alguns exemplos banais dessa 
harmonização: 

1) Viajo num automóvel nôvo. Sinto a sua beleza, seu brilho, sua 
potência, sua conveniência — mas então me apercebo do fato de que 
dentro de um prazo relativamente curto êle se deteriorará e necessitará 
de reparos; de que a sua beleza e superfície são ordinárias, sua potência 
desnecessária, seu tamanho uma idiotice; e de que não encontrarei um 
local para estacionamento. Então, lembro-me de que o meu carro é um 
produto de uma das Três Grandes fábricas de automóveis. Êste fato 
determina a aparência do meu carro e faz tanto sua beleza como sua 
inferioridade, tanto a sua potência como os seus solavancos, tanto o 
seu funcionamento como o seu obsoletismo. Eu me sinto de certo modo 
ludibriado. Creio que o carro não é o que podia ser, que poderiam ser 
fabricados carros melhores por menos dinheiro. Mas o outro sujeito 
também tem de viver. Os salários e os impostos são demasiado eleva¬ 
dos; o encontro de contas é necessário; a situação está muito melhor 
do que antes. A tensão entre aparência e realidade se desvanece e am¬ 
bas se fundem numa sensação assaz agradável. 

2) Dou um passeio pelo campo. Tudo está como devia: a natu¬ 
reza, em sua plenitude. Os pássaros, o sol, a relva macia, uma vista 
através das árvores das montanhas, ninguém por perto, nenhum rádio, 
nenhum cheiro de gasolina. Então, surge uma curva no caminho, le¬ 
vando à rodovia. Estou de volta, entre quadros com cartazes, postos de 
gasolina, motéis e hospedarias. Eu estava num Parque Nacional, e agora 
sei que isso não era realidade. Era um “território de reserva”, algo 
que está sendo preservado à semelhança de uma espécie que está desa¬ 
parecendo. Se não fôsse o Govêrno, os quadros de cartazes, as barracas 
de cachorro-quente e os motéis teriam de há muito invadido aquêle pe¬ 
daço de Natureza Sou grato ao Govêrno; a coisa está muito melhor do 
que antes. . . 

3) Um trem subterrâneo, durante as horas de trânsito intenso, ao 
cair da tarde. O que vejo das criaturas são fisionomias e membros 
cansados, ódio e zanga. Sinto que alguém pode a qualquer momento 
sacar de uma faca — sem mais nem aquela. Elas lêem, ou, antes, es¬ 
tão mergulhadas em seus jornais e revistas ou brochuras. No entanto, 
algumas horas depois, as mesmas criaturas, desodorizadas, lavadas, ves¬ 
tidas ou despidas, poderão sentir-se felizes ou brandas, sorrir de fato e 
esquecer (ou lembrar). Mas a maioria delas provàvelmente terá algum 
aconchego ou solidão em casa. 


Esses exemplos podem ilustrar o feliz casamento do posi¬ 
tivo com o negativo — a ambigüidade objetiva que adere aos 
dados da experiência. É ambigüidade objetiva porque a mudança 
de minhas sensações e reflexões reage à maneira pela qual os 
fatos experimentados estão realmente inter-relacionados. Mas 
essa inter-relação, se compreendida, esmaga a consciência 
harmonizadora e seu falso realismo. O pensamento crítico luta 
por definir o caráter irracional da racionalidade estabelecida (que 
se torna cada vez mais óbvio) e por definir as tendências que 
fazem que essa racionalidade gere sua própria transformação. 
“Sua própria” porque, como totalidade histórica, ela desenvolveu 
forças e aptidões que se tornam, elas próprias, projetos além 
da totalidade estabelecida. São possibilidades da racionalidade 
tecnológica em desenvolvimento e, como tal, abrangem a socie¬ 
dade inteira. A transformação tecnológica é, ao mesmo tempo, 
transformação política, mas a mudança política só se tornaria 
mudança social qualitativa no quanto alterasse a direção do 
progresso técnico — isto é, desenvolvesse uma nova tecnologia. 
Pois a tecnologia estabelecida se tornou um instrumento de 
política destrutiva. 

Tal mudança qualitativa seria uma transição para uma fase 
mais elevada da civilização se as técnicas fôssem ideadas e 
utilizadas para a pacificação da luta pela existência. Para 
indicar as implicações desconcertantes dessa declaração, digo 
que uma nova direção do progresso técnico seria uma catástrofe 
da direção estabelecida, não apenas a evolução quantitativa da 
racionalidade (científica e tecnológica) existente, mas, antes, sua 
catastrófica transformação, o surgimento de uma nova idéia de 
Razão, teórica e prática. 

A nova idéia de Razão é expressada na seguinte proposição 
de Whitehead: “A função da Razão é promover a arte da vida”. 1 
Em vista dêsse fim, a Razão é a “direção do ataque ao ambiente” 
que resulta do “impulso tríplice: 1) de viver, 2) de viver bem, 
3) de viver melhor”. 2 3 

As proposições de Whitehead parecem descrever tanto o 
desenvolvimento real como o fracasso da Razão. Ou antes, 
parecem sugerir que a Razão ainda está por ser descoberta, 
reconhecida e realizada, pois até agora a Razão também teve 


1 A. N. Whitehead, The Function oj Reason (Boston: Beacon Press, 1959), 

p. 5. 

2 Ibid., p. 8. 
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por função reprimir e até destruir o impulso para viver, para 
viver bem e para viver melhor — ou adiar e estipular um preço 
exorbitantemente elevado para o atendimento a êsse impulso. 

Na definição da função da Razão, de Whitehead, o têrmo 
“arte” implica o elemento de negação determinada. A Razão, 
em sua aplicação à sociedade, se tem até então oposto à arte, 
enquanto foi concedido à arte o privilégio de ser assaz irracional 
— não sujeita à Razão científica, tecnológica e operacional. A 
racionalidade da dominação separou a Razão da ciência e a 
Razão da arte, ou, ela falsificou a Razão da arte pela integração 
da arte no universo da dominação. Foi uma separação porque 
a ciência conteve, desde o início, a Razão estética, a liberdade 
e até a insensatez da imaginação, a fantasia da transformação; 
a ciência se entregou à racionalização das possibilidades. Con¬ 
tudo, essa liberdade conservou o compromisso com a não-liber¬ 
dade prevalecente na qual ela nasceu e da qual se abstraiu; as 
possibilidades com as quais a ciência jogou eram também da 
liberação — de uma verdade superior. 

Eis o elo original (dentro do universo da dominação e da 
escassez) entre Ciência, Arte e Filosofia; a consciência da discre¬ 
pância entre o real e o possível, entre a verdade aparente e a 
autêntica, e o esforço para compreender e dominar essa discre¬ 
pância. Uma das primeiras formas nas quais essa discrepância 
encontrou expressão foi a distinção entre deuses e homens, finito 
e infinito, mudança e permanência. 3 Algo dessa inter-relação 
mitológica entre o real e o possível sobreviveu no pensamento 
científico e continuou sendo dirigido para uma realidade mais 
racional e verídica. A Matemática era considerada real e “boa” 
no mesmo sentido que as Idéias metafísicas de Platão. Como, 
então, o desenvolvimento da primeira se tornou ciência, enquanto 
o destas permaneceu metafísica? 

A resposta mais óbvia é a de que, em alto grau, as abstra¬ 
ções científicas entraram e provaram sua veracidade na conquista 
e transformação reais da natureza, enquanto as abstrações filosó¬ 
ficas não o fizeram — e não poderiam fazê-lo, pois a conquista 
e a transformação da natureza ocorreram dentro de uma lei 
e de uma ordem da vida que a Filosofia transcendeu, subordi¬ 
nando-a à “boa vida” de uma lei e uma ordem diferentes. E 
esta outra ordem, que pressupôs um alto grau de liberdade da 
labuta, ignorância e pobreza, era irreal nas origens do pensa- 


3 Ver capitulo 5. 


mento filosófico e através do seu desenvolvimento, enquanto 
o pensamento científico continuou sendo aplicável a uma reali¬ 
dade cada vez mais poderosa e universal. Os conceitos filosóficos 
finais permaneceram de fato metafísicos; não foram e não podiam 
ser verificados em têrmos do universo estabelecido da locução 
e da ação. 

Mas se esta é a situação, então o caso da metafísica, e, 
especialmente, da significação e verdade das proposições meta¬ 
físicas, é um caso histórico. Isto é, condições históricas e não 
puramente epistemológicas determinam a verdade, o valor 
cognitivo de tais proposições. Como acontece a tôdas as propo¬ 
sições que invocam a verdade, elas devem ser verificáveis; 
devem permanecer dentro do universo da experiência possível. 
Esse universo jamais é co-extensivo com o estabelecido, mas se 
estende para os limites do mundo que pode ser criado pela 
transformação do mundo estabelecido, com os meios garantidos 
ou retidos por êste. O âmbito da verificação nesse sentido cresce 
com o transcurso da história. Assim, as especulações sôbre a 
Boa Vida, a Boa Sociedade, a Paz Permanente obtêm um con¬ 
teúdo realista cada vez maior; em bases tecnológicas, o metafí¬ 
sico tende a tornar-se físico. 

Mais ainda, se a verdade das proposições metafísicas é 
determinada por seu conteúdo histórico (isto é, pelo grau com 
que definem as possibilidades históricas), então a relação entre 
metafísica e ciência é estritamente histórica. Pelo menos em 
nossa própria cultura, aquela parte da Lei das Três Fases, de 
Saint-Simon, que estipula que a fase metafísica precede a fase 
científica da civilização, ainda é tida por fato consumado. Mas 
será essa seqüência final? Ou conterá a transformação científica 
do mundo a sua própria transcendência metafísica? 

Na fase avançada da civilização industrial, a racionalidade 
científica, traduzida em poder político, parece ser o fator deci¬ 
sivo no desenvolvimento das alternativas históricas. Surge então 
a pergunta: tenderá essa fôrça para a sua própria negação — 
isto é, para a promoção da “arte da vida”? Dentro das sociedades 
estabelecidas, a aplicação continuada da racionalidade científica 
teria atingido um ponto terminal com a mecanização de todo 
trabalho socialmente necessário, mas individualmente repressivo 
(“socialmente necessário”, aqui, inclui todos os desempenhos 
que podem ser exercidos mais eficazmente pelas máquinas, até 
mesmo se tais desempenhos produzem supérfluos e desperdício, 
em vez de coisas imprescindíveis). Mas esta fase seria também 
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o fim e o limite da racionalidade científica em suas estrutura e 
direção estabelecidas. Mais progresso significaria o rompimento, 
a transformação de quantidade em qualidade. Abriria a possibi¬ 
lidade de uma realidade essencialmente nova — a saber, a exis¬ 
tência com tempo livre e com base em necessidades vitais satis¬ 
feitas. Sob tais condições, o próprio projeto científico ficaria 
livre para fins transutilitaristas e livre para a “arte de viver” 
além das necessidades e dos supérfluos da dominação. Em outras 
palavras, a conclusão da realidade tecnológica seria não apenas 
um requisito, mas também o fundamento lógico para transcender 
a realidade tecnológica. 

Isso significaria a reversão à relação tradicional entre 
ciência e metafísica. As idéias definindo a realidade em têrmos 
outros que não os das Ciências Exatas ou Behavioristas perde¬ 
riam o seu caráter metafísico ou emotivo como resultado da 
transformação científica do mundo; os conceitos científicos pode¬ 
riam projetar e definir as realidades possíveis de uma existência 
livre e pacífica. A elaboração de tais conceitos significaria mais 
do que a evolução das ciências existentes. Compreenderia a 
racionalidade científica em seu todo, que tem estado até então 
comprometida com uma existência não-livre, e significaria uma 
nova idéia de ciência, de Razão. 

Se a conclusão do projeto tecnológico compreende um 
rompimento com a racionalidade tecnológica prevalecente, o 
rompimento depende, por sua vez, da existência continuada da 
própria base tecnológica. Pois é essa base que tornou possível 
a satisfação das necessidades e a redução da labuta — continua 
sendo a própria base de tôdas as formas de liberdade humana. A 
transformação qualitativa assenta na reconstrução dessa base 
— isto é, em seu desenvolvimento visando a fins diferentes. 

Acentuei o fato de não significar isso a ressurreição de 
“valores”, espirituais ou outros, que devam suplementar a 
transformação científica e tecnológica do homem e da natureza. 4 
Pelo contrário, a realização histórica da ciência e da tecnologia 
possibilitou a tradução de valores em tarefas técnicas — a mate¬ 
rialização de valores. Conseqüentemente, o que está em jôgo 
é a redefinição dos valores em têrmos técnicos, como elementos 
do progresso tecnológico. Os novos fins, como fins técnicos, 
operariam então no projeto e na construção da maquinaria e 
não apenas em sua utilização. Mais ainda, os novos fins podem 


4 Ver capítulo 1, especialmente pp. 36-7. 


reafirmar-se até mesmo na construção de hipóteses científicas 

— na teoria científica pura. Da quantificação das qualidades 
secundárias, a ciência passaria à quantificação dos valores. 

Por exemplo, o que é calculável é o mínimo de trabalho 
com o qual, e até que ponto, as necessidades de todos os 
membros da sociedade poderiam ser satisfeitas — desde que os 
recursos disponíveis fôssem usados para tal fim, sem ser restrin¬ 
gidos' por outros interêsses e sem impedir o acúmulo do capital 
necessário ao desenvolvimento da respectiva sociedade. Em 
outras palavras: quantificável é o âmbito disponível de liberdade 
da carência. Ou, calculável é até que ponto, sob as mesmas 
condições, poderia ser garantida assistência aos doentes, aos 
inválidos e aos idosos — isto é, quantificável é a possível redução 
da ansiedade, a possível liberdade do mêdo. 

Os obstáculos que se interpõem à materialização são 
obstáculos políticos definíveis. A civilização industrial chegou 
ao ponto em que, com respeito às aspirações de existência 
humana do homem, a abstração científica das causas finais se 
torna obsoleta nos próprios têrmos da ciência. A própria 
ciência permitiu tornar as causas finais o próprio domínio da 
ciência. A sociedade, 

par une élévation et un élargissement du domaine lechnique, doit re- 
mettre à leur place, comme techniques, les problèmes de jinalité, con- 
sidérés à tort comme éthiques et parfois comme religieux. i’inachève- 
ment des techniques sacralise les problèmes de jinalité et asservit l’hom- 
me au respect de fins qu’il se représent comme des absolus.S 

Sob êsse aspecto, o método científico e a tecnologia 
“neutros” se tornam a ciência e a tecnologia de uma fase histó¬ 
rica que está sendo ultrapassada por suas próprias realizações 

— que atingiu a sua negação determinada. Em vez de serem 
separadas da ciência e do método científico e deixadas à prefe¬ 
rência subjetiva e à sanção irracional e transcendental, as idéias 
antes metafísicas de libertação podem tornar-se o próprio objeto 
da ciência. Mas êsse acontecimento confronta a ciência com a 
tarefa desagradável de se tornar política — de reorganizar a 
consciência científica como consciência política, e o empreendi- 


5 “por uma elevação e uma ampliação da esfera técnica, deve tratar como 
problemas técnicos questões de finalidade errôneamente considerados éticos e, 
algumas vêzes, religiosos. A deficiência das técnicas torna um fetiche os problemas 
de finalidade e escraviza o homem aos fins que êle imagina absolutos”. Gilbert 
Simondon, loc. cit., p. 151; o grifo é nosso. 
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mento científico como empreendimento político. Pois a trans¬ 
formação de valores em necessidades, de causas finais em 
possibilidades é a nova fase da conquista das forças opressivas 
e indómitas tanto da sociedade como da natureza. É um ato 
de libertação: 

“ Lhomme se libere de sa situalion d’être asservi par la finalité du tout en 
apprenant à faire de la finalité, à organiser un tout finalisé qu'il juge 
et apprécie, pour ríavoir pus à subir passivenienl une intégration de 
fait". . . “L’homme dépasse 1'asservissernent en organisant consciemmcnt 
la finalité..." & 

Contudo, ao se constituírem metodicamente como empre¬ 
endimento político, a ciência e a tecnologia iriam além da fase 
em que se encontravam, por causa de sua neutralidade, sujeitas 
à política e, contra o seu intento, funcionando como instrumentos 
políticos. Pois a redefinição c o domínio técnico das causas finais 
é a construção, o desenvolvimento c a utilização de recursos 
(materiais e intelectuais) livres de todos os interesses particulares 
que impedem a satisfação das necessidades humanas e a evo¬ 
lução das faculdades humanas. Em outras palavras, é o empre¬ 
endimento racional do homem como homem, da humanidade. 
A tecnologia pode, assim, garantir a correção histórica da identi¬ 
ficação prematura da Razão c da Liberdade, graças à qual o 
homem pode tornar-se e permanecer livre no progresso da 
produtividade autoperpetuadora com base na opressão. No 
quanto a tecnologia se desenvolveu nessas bases, a correção 
jamais poderá ser o resultado do progresso técnico per se. Ela 
compreende uma reversão política. 

A sociedade industrial possui os instrumentos para trans¬ 
formar o metafísico em físico, o interior em exterior, as aventuras 
da mente em aventuras da tecnologia. As terríveis frases (e 
realidades), “engenheiros da alma”, “redutores de cabeça”, 
“gerência científica” c “ciência do consumo” resumem (de forma 
miserável) a racionalização progressiva do irracional, do “espi¬ 
ritual” — a negação da cultura idealista. Mas a consumação da 
racionalidade tecnológica, conquanto traduzindo ideologia em 


6 “O homem sc liberta d? sua situação de sujeito à finalidade de tudo apren¬ 
dendo a criar finalidade, a organizar um todo ‘'finalizado” que cie julga e avalia. 
O homem supera a escravização organizando conscientemente a finalidade.” Ibid., 
p. 103. 


realidade, também transcenderia a antítese materialista dessa 
cultura. Pois a tradução de valores em necessidades é o pro¬ 
cesso dúplice: 1) da satisfação material (materialização da 
liberdade) e 2) do livre desenvolvimento das necessidades com 
base na satisfação (sublimação não-repressiva). Nesse processo, 
a relação entre as faculdades e necessidades materiais e intelec¬ 
tuais passam por modificação fundamental. A livre ação do 
pensamento e da imaginação assume uma função racional e 
diretiva na realização de uma existência pacificada do homem e 
da natureza. E as idéias de justiça, liberdade e humanidade 
adquirem então sua verdade e boa consciência sôbre a única 
base em que poderiam ter verdade e boa consciência — a 
satisfação das necessidades materiais do homem, a organização 
racional do reino da necessidade. 

“Existência pacificada”. Essa expressão transmite com 
bastante pobreza o intento de resumir, numa idéia orientadora, 
o jim da tecnologia transformado em tabu e ridicularizado, a 
causa final reprimida que está por trás do empreendimento 
científico. Se essa causa final fôsse materializar e tornar eficaz, 
o Logos da técnica abriria um universo de relações qualitativa¬ 
mente diferentes entre homem e homem, entre homem e natureza. 

Mas, a esta altura, deve ser declarado um grande embargo 
— uma advertência contra todo fetichismo tecnológico. Tal 
fetichismo foi recentemente exibido principalmente entre os 
críticos marxistas da sociedade industrial contemporânea — 
idéias sôbre a futura onipotência do homem tecnológico, de um 
“Eros tecnológico” etc. O cerne da verdade dessas idéias exige 
uma vigorosa denúncia da mistificação que elas expressam. A 
técnica, como um universo de instrumentos, pode aumentar tanto 
a fraqueza como o poder do homem. Na fase atual, êle se 
apresenta talvez mais impotente com relação ao seu aparato do 
que nunca dantes. 

A mistificação não é removida pela transferência da onipo¬ 
tência tecnológica de grupos particulares para o nôvo Estado 
e para o plano central. A tecnologia conserva, o tempo todo, 
sua dependência de fins outros que não os tecnológicos. Quanto 
mais a racionalidade tecnológica, liberta de suas características 
exploradoras, determina a produção social, tanto mais se torna 
dependente da direção política — do esforço coletivo para 
conseguir uma existência pacífica, com as metas que os indi¬ 
víduos livres possam escolher para si. 
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“Pacificação da existência” não sugere um acúmulo de 
poder, mas, antes, o oposto. Paz e poder, liberdade e poder. 
Eros e poder bem podem ser contrários! Tentarei, a seguir, 
mostrar que a reconstrução da base material da sociedade 
visando à pacificação pode compreender uma redução tanto 
qualitativa como quantitativa do poder, a fim de criar o espaço 
para o desenvolvimento da produtividade sob incentivos auto¬ 
determinados. A noção de tal reversão do poder é forte motivo 
em teoria dialética. 

Até o ponto em que o propósito de pacificação determina 
o Logos da técnica, êle altera a relação entre tecnologia e seu 
objeto primordial, a Natureza. Mas há dois tipos de "domínio: 
o repressivo e o libertador. Este compreende a redução da 
miséria, da violência e da crueldade. Tanto na Natureza como 
na História, a luta pela existência é o indício de escassez, 
sofrimento e carência. Tais são as qualidades da matéria 
irracional, do reino da imediação no qual a vida sofre passiva¬ 
mente sua existência. Este reino é gradativamente mediado 
no curso da transformação histórica da Natureza; êle se torna 
parte do mundo humano e, até o ponto em que isso se dá, as 
qualidades da Natureza são qualidades históricas. No processo 
de civilização, a Natureza deixa de ser mera Natureza até o 
ponto em que a luta das forças irracionais é compreendida e 
dominada à luz da liberdade. 7 

A história é a negação da Natureza. Aquilo que é apenas 
natural é superado e recriado pelo poder da Razão. A noção 
metafísica de que a Natureza se realiza na história indica os 
limites inconquistados da Razão. Ela os reivindica como limites 
históricos — como uma tarefa ainda por ser realizada, ou, antes, 
ainda por ser empreendida. Se a Natureza é em si um objeto 
racional e legítimo da ciência, então ela é o objeto legítimo não 
apenas da Razão como poder, mas também da Razão como 
liberdade; não apenas de dominação, mas também de libertação. 
Com o surgimento do homem como animal racional — capaz 
de transformar a Natureza de acordo com as faculdades da 


7 O conceito hegeliano de liberdade pressupõe consciência total (na termino¬ 
logia de Hegel: autoconsciência). Consequentemente, a “realização” na Natureza i 

não é e jamais pode ser sua própria obra. Mas visto que a Natureza é em si \- 

negativa (isto é. carente em sua própria existência), a transformação histórica da 
Natureza pelo Homem é, como a superação dessa negatividade, a libertação da 
Natureza. Ou, nas palavras de Hegel, a Natureza é, em sua essência, não-natural 
— “Geút”. 


mente c com as possibilidades da matéria — o meramente 
natural, como o sub-racional, assume uma condição negativa. 
Torna-se um reino a ser compreendido e organizado pela Razão. 

E até o ponto em que a Razão tem êxito em sujeitar a 
matéria a padrões e metas racionais, tôda existência sub-racional 
parece ser de carência e privação, e a redução destas se torna a 
tarefa histórica. O sofrimento, a violência e a destruição cons¬ 
tituem categorias tanto da realidade natural como humana, de 
um universo sem salvação e sem coração. A terrível noção 
de que a vida sub-racional da natureza se destina a ser para 
sempre tal universo não é filosófica nem científica; foi pronun¬ 
ciada por uma autoridade diferente: 

Quando a Sociedade Protetora dos Animais pediu ao Papa o seu apoio, 
êle o negou, alegando que os sêres humanos não têm dever algum para 
com os animais e que maltratar os animais não e pecado. Isso porque 
os animais não têm alma. 8 

O materialismo, que não está manchado por tal abuso 
ideológico da alma, tem um conceito mais universal e realista 
de salvação. Só admite a realidade do Inferno num lugar defi¬ 
nido, aqui na Terra, e afirma que êsse Inferno foi criado pelo 
Homem (e pela Natureza). Parte dêsse Inferno é o mau trata¬ 
mento dado aos animais — obra de uma sociedade humana cuja 
racionalidade ainda é o irracional. 

Tôda alegria e tôda felicidade resultam da aptidão para 
transcender a natureza — uma transcendência na qual o domínio 
da Natureza está, êle próprio, subordinado à libertação e à paci¬ 
ficação da existência. Tôda tranqüilidade e todo deleite são_ o 
resultado de mediação consciente, de autonomia e contradição. 
A glorificação do natural é parte da ideologia que protege o 
antinatural em sua luta contra a libertação. A difamação do 
controle da natalidade é exemplo gritante. Em algumas regiões 
atrasadas do mundo, é também “natural ’ as raças negras serem 
inferiores às brancas, que os cachorros sejam os últimos e que 
os negócios existam. É também natural que os peixes grandes 
comam os pequenos — conquanto isso possa não parecer natural 
ao peixe pequeno. A civilização produz os meios para libertar 
a Natureza de sua própria brutalidade, de sua própria insufi¬ 
ciência, de sua própria cegueira em virtude do poder cognitivo 


8 Citado em Bertrand Russell, Unpopular Essays (Nova York: Simon and 
Schustcr, 1950), p. 76. 
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e transformador da Razão. E a Razão só pode preencher essa 
função como racionalidade pós-tecnológica, na qual a técnica é, 
ela própria, o instrumento de pacificação, o método da “arte 
da vida”. A função da Razão converge, então, com a função 
da Arte. 

A noção grega de afinidade entre arte e técnica pode 
servir de exemplo preliminar. O artista possui as idéias que, 
como causas finais, orientam a construção dc certas coisas — 
assim como o engenheiro possui as idéias que orientam, como 
causas finais, a construção de uma máquina. Por exemplo, a 
idéia de uma habitação para os sêres humanos determina a 
construção de uma casa pelo arquiteto; a idéia de explosão 
nuclear por atacado determina a construção do aparato que serve 
a êsse propósito. A ênfase dada à relação entre arte e técnica 
indica a racionalidade específica da arte. 

À semelhança da tecnologia, a arte cria outro universo de 
pensamento e prática contra o existente e dentro dêle. Mas, em 
contraste com o universo técnico, o universo artístico é de ilusão, 
aparência, Schein. Contudo, essa aparência é semelhança com 
uma realidade que existe como a ameaça e a promessa da 
realidade estabelecida. 9 Em várias formas de máscara e silêncio, 
o universo artístico é organizado pelas imagens de uma vida 
sem temor — de máscara e em silêncio porque a arte não tem 
podêres para criar essa vida e até mesmo para representá-la 
adequadamente. Não obstante, a verdade impotente e ilusória 
da arte (que jamais foi tão impotente e tão ilusória quanto 
atualmente, quando ela se tornou um ingrediente onipresente da 
sociedade administrada) é testemunho da validez de suas 
imagens. Quanto mais espetacularmente irracional se torna a 
sociedade, tanto maior a racionalidade do universo artístico. 

A civilização tecnológica estabelece uma relação específica 
entre a arte e a técnica. Mencionei, acima, a noção de uma 
inversão da Lei das Três Fases e de uma “revalidação” da 
metafísica com base na transformação científica e tecnológica 
do mundo. A mesma noção pode ser agora estendida à relação 
entre ciência-tecnologia e arte. A racionalidade da arte, sua 
capacidade para “projetar” a existência, para definir possibili¬ 
dades ainda não realizadas poderia então ser visualizada como 


9 Ver capítulo 3. 


validada pela transformação científico-tecnológica do mundo e 
funcionando nela. Em vez de ser a serva do aparato estabele¬ 
cido, embelezando os seus negócios e a sua miséria, a arte se 
tornaria uma técnica para destruir êsses negócios e essa miséria. 

A racionalidade tecnológica da arte parece ser caracterizada 
por uma “redução” estética: 

A arte é capaz de reduzir o aparato que a aparência externa exige para 
se preservar — redução aos limites em que o externo pode tornar-se 
a manifestação do espírito e da liberdade. 10 

Segundo Hegel, a arte reduz a contingência imediata na 
qual um objeto (ou uma totalidade de objetos) existe, para um 
estado no qual o objeto assume a forma e a qualidade de liber¬ 
dade. Tal transformação é redução porque a situação contingente 
sofre exigências que são externas e que se interpõem à sua livre 
realização. Essas exigências constituem um “aparato”, visto 
como não são meramente naturais, mas, antes, sujeitas a modi¬ 
ficação e a desenvolvimento livres e racionais. Assim, a trans¬ 
formação artística viola o objeto natural, mas o violado é, êle 
próprio, opressivo; assim, a transformação estética é libertação. 

A redução estética aparece na transformação tecnológica 
da Natureza onde e se tem êxito em ligar domínio e libertação, 
orientando o domínio para a libertação. Neste caso, a conquista 
da Natureza reduz a cegueira, a ferocidade e a fertilidade da 
Natureza — o que implica reduzir a ferocidade do homem 
contra a Natureza. O cultivo do solo é qualitativamente diferente 
da destruição do solo; a extração dos recursos naturais, da 
exploração perdulária; a limpeza das florestas, do desfloresta¬ 
mento em massa. Pobreza, doença e crescimento canceroso 
são tão naturais quanto os males humanos — sua redução e 
remoção é libertação de vida. A civilização alcançou essa 
“outra” transformação libertadora em seus jardins, parques e 
territórios de reserva. Mas fora dessas pequenas áreas protegidas, 
tratou a Natureza como tem tratado o homem — como um 
instrumento de produtividade destrutiva. 


10 Hegel, Vorlesungen über die Aesthetik, em SimtUche Werke, ed. H. 
Glockner (Stuttgart, Frommann, 1929), vol. XII, pp. 217 c seg. Ver também 
a tradução de Osmaston, em Hegel, The Philosophy o) Fine Arí (Londres, Bell 
and Sons, 1920), vol. I, p. 214. 
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As categorias estéticas entrariam na tecnologia da pacifi¬ 
cação até o ponto cm que a maquinaria produtiva fôsse cons¬ 
truída visando à livre atuação das faculdades. Mas, contra todo 
“Eros tecnológico" e concepções errôneas do gênero, “o trabalho 
não pode tornar-se diversão. . A declaração de Marx impos¬ 
sibilita rigidamente tôda interpretação romântica da “abolição 
do trabalho”. A idéia de tal milênio é tão ideológica na civili¬ 
zação industrial desenvolvida como o foi na Idade Média e talvez 
até mais do que então. Pois a luta do homem com a Natureza 
é cada vez mais uma luta com a sua sociedade, cujos podêres 
sôbre o indivíduo se tornam mais “racionais” e, portanto, mais 
necessários do que nunca. Contudo, conquanto o reino da neces¬ 
sidade continue, sua organização visando a fins qualitativamente 
diferentes modificaria não apenas o modo, mas também a 
extensão da produção socialmente necessária. E essa modifi¬ 
cação, por sua vez, afetaria os agentes humanos de produção 
e suas necessidades: 

o tempo livre transforma o seu possuidor em um Sujeito diferente, e, 
como Sujeito diferente, êle entra no processo da produção imediata. 11 

Acentuei repetidamente o caráter histórico das necessidades 
humanas. Acima do nível animal, até as necessidades da vida 
numa sociedade livre e racional serão diferentes das produzidas 
numa sociedade irracional c não-livre, e para ela. É novamente 
o conceito de “redução” que poderá exemplificar a diferença. 

Na época contemporânea, a conquista da escassez ainda está 
limitada a pequenos setores da sociedade industrial desenvol¬ 
vida. Sua prosperidade encobre o Inferno dentro e fora de 
suas fronteiras; ela também dissemina uma produtividade repres¬ 
siva e “falsas necessidades”. É repressiva precisamente até o 
ponto em que promove a satisfação das necessidades que exigem 
a continuação da corrida de ratazanas que é a competição entre 
semelhantes, e com obsoletismo planejado, o prazer de estar 
isento de ter de usar o cérebro, o trabalho com os meios de 
destruição e para êles. As comodidades óbvias geradas por êsse 
tipo de produtividade, e, ainda mais, o apoio que ela dá a um 
sistema de dominação lucrativa, facilitam sua importação por 


11 Marx, Grundrisse der Kritik der politischen Oekonomie, loc. cit., p. 559 
(nossa tradução). 


áreas menos desenvolvidas do mundo nas quais a introdução 
de tal sistema ainda significa imenso progresso em têrmos técnicos 
e humanos. 

Contudo, a estreita inter-relação entre “know-how” técnico 
e político-manipulativo, entre produtividade lucrativa e domi¬ 
nação, leva à conquista da escassez de armas para conter a 
libertação. Em grande parte, é a surpreendente quantidade de 
mercadorias, serviços, trabalho e recreação nos países super- 
desenvolvidos o que efetua essa contenção. Consequentemente, 
a mudança qualitativa parece pressupor uma mudança quantita¬ 
tiva no padrão de vida avançado, a saber, redução do superde- 
senvolvimento. 

O padrão de vida alcançado nas áreas mais desenvolvidas 
não constitui modêlo apropriado de desenvolvimento se.o propó¬ 
sito é pacificação. Em vista do que êsse padrão fêz ao Elomem 
e à Natureza, deve ser novamente perguntado se êle vale os 
sacrifícios e as vítimas feitos em sua defesa. A pergunta deixou 
de ser irrespondível desde que a “sociedade afluente” se tornou 
uma sociedade de mobilização permanente contra o risco de 
aniquilamento e desde que a venda de suas mercadorias se fêz 
acompanhar de imbecilização, da perpetuação da labuta e da 
promoção da frustração. 

Sob tais circunstâncias, libertar-se da sociedade afluente 
não significa voltar à pobreza saudável e robusta, à limpeza 
moral e à simplicidade. Pelo contrário, a eliminação do desper¬ 
dício lucrativo aumentaria a riqueza social disponível para distri¬ 
buição, e o fim da mobilização permanente reduziria a neces¬ 
sidade social de negação das satisfações que são do próprio 
indivíduo — negações que agora encontram sua compensação 
no culto da aptidão, do vigor e da regularidade. 

Hoje, no próspero Estado beligerante e do bem-estar social, 
as qualidades humanas de uma existência pacificada parecem 
anti-sociais e impatrióticas — qualidades como a recusa de tôda 
rudeza, aconchego, brutalidade; desobediência à tirania da 
maioria; profissão de mêdo e fraqueza (a reação mais racional a 
essa sociedade!); uma inteligência sensível adoentada pelo que 
está sendo perpetrado; o compromisso com as ações de protesto 

I e recusa débeis e ridicularizadas. Essas expressões de humani¬ 
dade serão também magoadas pelo compromisso necessário — 
a necessidade de se cobrir, de ser capaz de trapacear os trapa- 
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ceiros e de viver e pensar a despeito dêles. Na sociedade 
totalitária, as atitudes humanas tendem a se tornar escapistas, 
a seguir o conselho de Samuel Beckett: “Não espere até ser 
caçado, para, então, se esconder...” 

Até mesmo tal retirada pessoal de energia mental e física 
de atividades e atitudes socialmente exigidas só é possível hoje 
em dia a uns poucos; é apenas um aspecto inconseqüente da 
redireção da energia que deve preceder a pacificação. Além do 
âmbito pessoal, a autodeterminação pressupõe energia livre 
disponível que não seja gasta em trabalho material e intelectual 
sobreposto. Deve ser energia livre também no sentido de não 
ser canalizada para o manuseio de mercadorias e serviços que 
satisfazem ao indivíduo enquanto o tornam incapaz de alcançar 
uma existência própria, incapaz de apreender as possibilidades 
que são repelidas por sua satisfação. O conforto, os negócios 
e a segurança no emprêgo numa sociedade que se prepara para 
e contra a destruição nuclear pode servir de exemplo universal 
de contentamento escravizador. A libertação de energia de 
desempenhos exigidos para manter a prosperidade destrutiva 
significa baixar o alto padrão de servidão a fim de permitir 
aos indivíduos desenvolverem aquela racionalidade que pode 
tornar possível uma existência pacificada. 

Um nôvo padrão de vida, adaptado à pacificação da exis¬ 
tência, também pressupõe redução da população futura. É 
compreensível e até razoável que a civilização industrial considere 
legítimos a carnificina de milhões de criaturas na guerra e os 
sacrifícios diários de todos os que não dispõem de cuidado e 
proteção adequados, mas manifeste escrúpulos morais e religiosos 
quando se trate de evitar a produção de mais vida numa socie¬ 
dade que ainda está engrenada eom o aniquilamento planejado 
da vida no Interêsse Nacional e com a privação não-planejada 
da vida em favor de interêsses particulares. Êsses escrúpulos 
morais são compreensíveis e razoáveis porque tal sociedade 
necessita de número cada vez maior de fregueses e defensores; 
a capacidade excessiva constantemente regenerada deve ser 
controlada. 

Contudo, as exigências da produção em massa lucrativa 
não são necessariamente idênticas às da humanidade. O pro¬ 
blema não consiste apenas (e talvez nem mesmo primordial- 
mente) em alimentar e cuidar adequadamente da população em 
crescimento — é, primeiro, um problema de número, de mera 


quantidade. Há mais do que liberdade poética na denúncia 
pronunciada por Stefan George há meio século: “Schon eurc 
Zahl ist Frevel!”* 

O crime é da sociedade na qual a população em crescimento 
agrava a luta pela existência, em face de sua possível atenuação. 
O impulso para mais “espaço vital” opera não apenas na agressi¬ 
vidade internacional, mas também dentro da nação. Aí, a 
expansão, sob tôdas as formas de trabalho em equipe, vida 
comunal e diversão, invadiu o espaço mais íntimo de indevassabi- 
lidade e pràticamente eliminou a possibilidade daquele isola¬ 
mento somente no qual o indivíduo, lançado para dentro de si 
mesmo, pode pensar e perguntar e encontrar. Essa espécie de 
indevassabilidade do íntimo — a única condição que, com base 
em necessidades vitais satisfeitas, pode emprestar significado 
à liberdade e independência de pensamento — tornou-se, de 
há muito, a mais dispendiosa mercadoria, à disposição apenas 
dos muito ricos (que não fazem uso dela). Também a êsse 
respeito a “cultura” revela suas origens e limitações' feudais. 
Ela só se pode tornar democrática pela abolição da democracia 
em massa, isto é, se a sociedade tiver êxito em restaurar as 
prerrogativas da indevassabilidade do íntimo pela sua garantia 
para todos e pela sua proteção para cada um. 

À negação de liberdade e até da possibilidade de liberdade 
corresponde a concessão de liberdades onde elas fortalecem a 
repressão. No mesmo grau em que é permitido à população 
romper a paz onde quer que ainda existam paz e silêncio, ser 
feia e enfear as coisas, transpirar familiaridade, é também 
assustador ofender a boa norma. É assustador, porque expressa 
o esforço legal e até organizado para rejeitar os outros em seu 
próprio direito, para impedir autonomia até mesmo em esfera 
da existência pequena e reservada. Nos países superdcsenvol- 
vidos, uma parte cada vez maior da população se torna enorme 
audiência cativa — capturada não por um regime totalitário, 
mas pelas liberdades dos cidadãos cujos meios de diversão e 
elevação compelem os outros a participarem de seus sons, suas 
vistas e seus cheiros. 

Poderá uma sociedade incapaz de proteger a indevassabi¬ 
lidade individual até mesmo entre quatro paredes alegar, de 


• “O vosso número já é um crime!” — referindo-se à população humana. 
N. do T. 
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direito, que respeita o indivíduo e que é uma sociedade livre? 

Sem dúvida, uma sociedade livre é definida por mais do que a 
autonomia privada, por mais realizações fundamentais. Não 
obstante, a ausência daquela vicia até as mais conspícuas insti¬ 
tuições de liberdade econômica e política — ao negar liberdade 
em suas raízes mais ocultas. A socialização maciça começa em 
casa e coíbe o desenvolvimento da percepção e da consciência. 

O alcance da autonomia exige condições nas quais as dimensões 
reprimidas da experiência podem novamente voltar à vida; sua 
libertação exige a repressão das necessidades e satisfações hete- 
rônomas que organizam a vida nessa sociedade. Quanto mais 
elas se tenham tornado necessidades e satisfações individuais, 
tanto mais sua repressão pareceria ser quase uma privação 
fatal. Mas precisamente em virtude dêsse caráter fatal, ela 
pode criar o requisito subjetivo primordial para a mudança 
qualitativa — a saber, a redefinição das necessidades. 

Vejamos um exemplo (infelizmente fantástico): a mera 
ausência de tôda propaganda e de todos os meios doutrinários 
de informação e diversão lançaria o indivíduo num vazio 
traumático no qual êle teria a oportunidade de cogitar e pensar, 
de conhecer a si mesmo (ou antes, o negativo de si mesmo) e 
a sua sociedade. Privado de seus falsos pais, líderes, amigos e 
representantes, teria de novamente aprender o ABC. Mas as 
palavras e sentenças que formaria poderiam surgir de modo assaz 
diferente, o mesmo podendo suceder às suas aspirações e aos 
seus temores. 

Sem dúvida, tal situação seria um pesadelo insuportável. 

Conquanto as criaturas possam suportar a criação contínua de 
armas nucleares, garoa radiativa e alimentos duvidosos, não po¬ 
dem (por essa mesma razão!) tolerar serem privadas da diversão 
e da educação que as torna capazes de reproduzir disposições 
para a sua defesa e (ou) a sua destruição. O não-funcionamento 
da televisão e dos meios estranhos de informação pode, assim, 
começar a conseguir o que as contradições inerentes do capita- ' 

lismo não conseguiram — a desintegração do sistema. A criação 
de necessidades repressivas tornou-se, de há muito, parte do 
trabalho socialmente necessário — necessário no sentido de que, 
sem êle, o modo de produção estabelecido não poderia ser 
mantido. Não estão em jôgo problemas de psicologia nem de 
estética, mas a base material da dominação. 
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CONCLUSÃO 


A sociedade unidimensional em desenvolvimento altera a 
relação entre o racional e o irracional. Contrastado com os 
aspectos fantásticos e insanos de sua irracionalidade, c remo 
do irracional se torna o lar do realmente racional — das idéias 
que podem “promover a arte da vida”. Se a sociedade estabe¬ 
lecida controla tôda comunicação normal, validando-a ou inva¬ 
lidando-a de conformidade com as exigências sociais, então os 
valores estranhos a essas exigências podem talvez não ter qual¬ 
quer outro meio de comunicação a não ser o meio anormal da 
ficção. A dimensão estética ainda conserva uma liberdade de 
expressão que permite ao escritor e ao artista chamar os ho¬ 
mens e as Coisas por seus nomes — dar nome ao que seria de 
outro modo inominável. 

A verdadeira fisionomia de nossa época se mostra nas no¬ 
velas de Samuel Beckett; sua história real é escrita na peca Der 
Stellvertreter, de Rolf Hochhut. Não mais é a imaginação que 
fala aqui, mas a Razão, com uma realidade que justifica tudo e 
absolve tudo — exceto o pecado contra o seu espírito. A ima¬ 
ginação abdica em favor dessa realidade, que está alcançando 
uma imaginação surpreendente. Auschwitz continua assombran¬ 
do não a memória, mas as realizações do homem — os vôos 
espaciais; os foguetes e teleguiados; o “subsolo tipo labirinto em 
algum ponto sob o bar”; as belas fábricas eletrônicas, limpas, 
higiênicas, com canteiros de flores; o gás venenoso que não é 
realmente nocivo às criaturas; o secretismo de que todos nós 
participamos. Êsse é o cenário em que ocorrem as grandes rea¬ 
lizações humanas em ciência, medicina e tecnologia; os esforços 
para salvar e melhorar a vida são a única promessa no desastre. 
O jôgo voluntário com possibilidades fantásticas, a aptidão para 
agir de boa consciência, contra naturarn, para experimentar com 
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homens e coisas, para converter a ilusão em realidade e a ficção 
em verdade, são testemunho do quanto a Imaginação se tornou 
um instrumento de progresso. E é um dos que, como outros 
das sociedades estabelecidas, são metodicamente abusados. Es¬ 
tabelecendo o ritmo e o estilo da política, o poder da imagina¬ 
ção excede em muito Alice no País das Maravilhas na mani¬ 
pulação das palavras, transformando sensatez em insensatez e 
insensatez em sensatez. 

Os reinos antes antagônicos emergem em bases técnicas e 
políticas — mágica e ciência, vida e morte, prazer e miséria. A 
beleza revela o seu terror sob a forma de fábricas e laboratórios 
nucleares altamente secretos que se tornam “Parques Indus¬ 
triais” em cenários agradáveis; o Quartel-General da Defesa 
Civil expõe um “abrigo antigaroa radiativa de luxo” todo atape- 
tado (“macio”), poltronas, televisão e Scrabble, “projetado 
como um misto de salão familiar em tempos de paz (sic!) e 
rbrigo antigaroa radiativa para o caso de guerra”. 1 Se o horror 
tais realizações não penetra a consciência, se é imediatamente 
tomado por fato consumado, isso ocorre porque tais realizações 
são: a) perfeitamente racionais em têrmos da ordem existente; 
b) sinais do engenho e poder humanos além dos limites tradi¬ 
cionais da imaginação. 

A fusão obscena entre estética e realidade refuta as Filo¬ 
sofias que opõem a imaginação “poética” à Razão empírica e 
científica. O progresso tecnológico se faz acompanhar da racio¬ 
nalização progressiva e até da realização do imaginário. Tanto 
os arquétipos do horror como do prazer, da guerra como da paz, 
perdem seu caráter catastrófico. Seu aparecimento na vida 
diária dos indivíduos não mais é o de forças irracionais — seus 
avatares modernos são elementos de dominação tecnológica e 
estão sujeitos a ela. 

Ao reduzir e até cancelar o espaço romântico da imagina¬ 
ção, a sociedade forçou a imaginação a se experimentar em 
novos terrenos, nos quais as imagens são traduzidas em aptidões 
e projetos históricos. A tradução será tão má e deformada 
quanto a sociedade que a empreende. Separada do reino da 
produção material e das necessidades materiais, a imaginação 
era mero jôgo, inválida no reino da necessidade e comprometida 


1 Segundo o Sew York Times de 11 de novembro de 1960, ostentado na 
Sede da Defesa Civil da Cidade de N#va York, esquina da Avenida Lexmgton com 
a Rua Cinquenta e Cinco. 


apenas com uma lógica fantástica e uma verdade fantástica. 
Quando o progresso técnico cancela essa separação, aplica as 
imagens com sua própria lógica e sua própria verdade; reduz a 
livre faculdade da mente. Mas também reduz a lacuna entre 
imaginação e Razão. As duas faculdades antagônicas se tornam 
interdependentes em terreno comum. À luz das aptidões da 
civilização industrial avançada, não será tudo jôgo da imagina¬ 
ção, lidando com possibilidades técnicas, que pode ser pôsto à 
prova quanto às suas possibilidades de realização? A idéia ro¬ 
mântica de uma “ciência da Imaginação” parece assumir um 
aspecto cada vez mais empírico. 

O caráter científico e racional da Imaginação foi de há 
muito reconhecido em Matemática, nas hipóteses e experiências 
das Ciências Físicas. É do mesmo modo reconhecido em Psica¬ 
nálise, a qual é, em teoria, baseada na aceitação da racionali¬ 
dade específica do irracional; a imaginação compreendida, quan¬ 
do redirigida, se torna uma fôrça terapêutica. Mas essa fôrça 
terapêutica pode ir muito mais longe do que a cura das neuroses. 
Não foi um poeta, mas um cientista quem esboçou esta pers¬ 
pectiva: 

Toute une psychanalyse matérielle peut. .. nous aider à guérir de nos 
images, ou du moins nous aider à limiter lemprise de nos images. On 
peut alors espérer. . . pouvoir rendre rimagination heureuse, autrement 
dit, pouvoir denner bonne conscience à 1’imagination, en lui accor- 
dant pleinement tous ses moyens d’expression, loutes les images ma- 
térielles qui se produisent dans les rêves naturels, dans iactivité onori- 
que normale. Rendre heureuse 1’imagination, lui accorder toute son 
exubérance, c’est précisément donner à 1'imagination sa véritable jonc- 
tion d’ entrainement psychique. 2 

A imaginação não permaneceu imune ao processo de 
espoliação. Somos possuídos por nossas imagens, sofremos as 
nossas próprias imagens. A Psicanálise sabia bem disso e sabia 
das conseqüências. Contudo, “dar à imaginação todos os meios 
de expressão” seria regressão. Os indivíduos mutilados (muti¬ 
lados também em sua faculdade de imaginação) organizariam 


2 “Uma psicanálise inteira da matéria pode ajudar-nos a curar-nos de nossas 
imagens ou, pelo menos, a limitar a fixação de nossas imagens em nós. Pode-se 
então esperar estar capacitado a tornar a imaginação feliz, dar-lhe boa consciência 
ao lhe permitir plenamente todos os meios de expressão, tôdas as imagens materiais 
que emergem nos sonhos naturais, na atividade normal do sonho. Tornar a imagi¬ 
nação feliz, permitir-lhe tôda sua exuberância, significa precisamente conceder à 
imaginação a sua verdadeira função como impulso e fôrça psicológicos.” Gaston 
Bachelard, Le Matérialisme rationnel. (Paris, Presses Umversitaircs, 1953), p. 18. 
(A ênfase é do próprio Bachelard.) 
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e destruiriam ate mais do que lhes 6 permitido fazer agora. Tal 
libertação seria o horror não-mitigado — não a catástrofe da cul¬ 
tura, mas a livre extinção de suas tendências mais r epressivas. 
Racional é a imaginação que pode tornar-se o a priori da re¬ 
construção e da redireção do aparato de produção para uma 
extiténeia pacificada, uma vida sem temor. E essa jamais po¬ 
dara ser a imaginação dos que estão possuídos pelas imagens de 
dominação e morte. 

Libertar a imaginação de modo que lhe possam ser dados 
todos os seus meios de expressão pressupõe a repressão de muito 
do que é agora livre e que perpetua uma sociedade repressiva. 
E tal inversão não é um assunto da Psicologia ou da Ética, mas 
da política, no sentido em que êste têrmo foi usado o tempo 
todo neste livro: a prática na qual as instituições sociais básicas 
são desenvolvidas, definidas, mantidas e modificadas. É a prá¬ 
tica dos indivíduos, independentemente do quão organizados 
possam estar. Assim, deve ser novamente enfrentada a pergun¬ 
ta: como podem os indivíduos administrados — que levaram a 
sua mutilação às suas próprias liberdades e satisfações e, assim, 
reproduzem-na em escala ampliada — libertar-se tanto de si 
mesmos como de seus senhores? Como se poderá sequer pen- 
- tr que o círculo vicioso possa ser rompido? 

Paradoxalmente, parece não ser a noção das novas insti¬ 
tuições sociais o que apresenta a maior dificuldade à tentativa 
de responder a essa pergunta. As próprias sociedades estabele¬ 
cidas estão mudando, ou já modificaram as instituições básicas 
no sentido de aumentar o planejamento. Uma vez que o desen¬ 
volvimento e a utilização de todos os recursos disponíveis para 
a satisfação universal das necessidades vitais é o requisito da 
pacificação, esta é incompatível com o prevalecimento de inte¬ 
resses particulares que se interpõem ao alcance dessa meta. A 
modificação qualitativa está condicionada ao planejamento para 
o tudo contra esses interêsses, e uma sociedade livre e racional 
só pode surgir nessas bases. 

As instituições dentro das quais a pacificação pode ser vi¬ 
sualizada desafiam, assim, a classificação tradicional em admi¬ 
nistração autoritária c democrática, centralizada e liberal. Hoje, 
a oposição ao planejamento central em nome de uma democra¬ 
cia liberal que na realidade é negada serve de sustentáculo ideo¬ 


lógico para interêsses repressivos. A meta da autodeterminação 
autêntica pelos indivíduos depende do controle social eficaz da 
produção e distribuição das necessidades (em têrmos do nível 
de cultura material e intelectual atingido). 

Aqui, a racionalidade tecnológica, despida de suas parti¬ 
cularidades exploradoras, é o único padrão e guia do planeja¬ 
mento e do desenvolvimento dos recursos disponíveis para todos. 
A autodeterminação na produção e distribuição de bens e ser¬ 
viços vitais seria perdulária. A tarefa é técnica e, como uma 
tarefa verdadeiramente técnica, possibilita a redução da labuta 
física e mental. Nesse reino, o controle centralizado é racional 
se estabelece as precondições da autodeterminação significativa. 
Esta pode então tornar-se eficaz em sua própria esfera — nas 
decisões que envolvem a produção e a distribuição do excedente 
econômico, e na existência individual. 

De qualquer modo, a combinação de autoridade centrali¬ 
zada e democracia direta está sujeita a infinitas variações, se¬ 
gundo o grau de desenvolvimento. A autodeterminação será 
real desde que as massas tenham sido dissolvidas em indivíduos 
libertos de tôda propaganda, doutrinação e manipulação, ca¬ 
pazes de conhecer e compreender os fatos e de avaliar as 
alternativas. Em outras palavras, a sociedade seria racional e 
livre desde que fôsse organizada, mantida e reproduzida por um 
Sujeito histórico essencialmente nôvo. 

Na fase atual de desenvolvimento das sociedades industriais 
avançadas, tanto o sistema material como o cultural negam essa 
exigência. O poder e a eficiência dêsse sistema, a completa 
assimilação da mente com o fato, do pensamento com o com¬ 
portamento exigido, das aspirações com a realidade, militam 
contra o surgimento de um nôvo Sujeito. Militam também con¬ 
tra a noção de que a substituição do controle prevalecente do 
processo de produção por um “controle vindo de baixo” signi¬ 
ficaria o advento da modificação qualitativa. Essa noção foi e 
ainda é válida, onde os trabalhadores foram e ainda são a ne¬ 
gação e a acusação da sociedade estabelecida. Contudo, onde 
essas classes se tornaram um sustentáculo do estilo de vida 
esbelecido, sua ascensão ao controle prolongaria êsse estilo em 
outro cenário. 

Não obstante, existem todos os fatos que validam a teoria 
crítica dessa sociedade e do seu fatal desenvolvimento: a cres¬ 
cente irracionalidade do todo; desperdício e restrição da pro- 
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dutividadc; necessidade dc expansão agressiva; ameaça constante 
de guerra; exploração intensificada; desunianização. E todos 
Indicam a alternativa histórica: a utilização planejada dos re¬ 
cursos para a satisfação de necessidades vitais com um mínimo 
de labuta, a transformação das horas de lazer em tempo livre, 
a pacificação da luta pela existência. 

Mas os fatos e as alternativas existem como fragmentos 
que não se casam, ou como um mundo de objetos mudos sem 
um sujeito, sem a prática que moveria esses objetos na nova 
direção. A teoria dialética não é refutada, mas não pode ofe¬ 
recer o remédio. Não pode ser positiva. De fato, o conceito 
dialético, ao compreender os fatos dados, transcende a êstes. 
Este c o próprio indício de sua veracidade. Ela define as possi¬ 
bilidades históricas, até mesmo as necessidades históricas; mas 
a realização destas só pode estar na prática que responde à 
teoria, e, na atualidade, a prática não dá tal resposta. 

Tanto em bases teóricas como empíricas, o conceito dialé¬ 
tico pronuncia sua própria desesperança. A realidade humana 
c sua história e, nela, as contradições não explodem por si. O 
conflito entre a dominação perfeita e compensadora, de um 
lado, e, de outro, as suas realizações que permitem a autodeter¬ 
minação e a pacificação, pode tornar-se espetacular além de 
qualquer negação possível, mas bem pode continuar a ser um 
conflito controlável e até produtivo, pois com o crescimento da 
conquista tecnoiégica da natureza cresce a conquista do homem 
pelo homem. E essa conquista reduz a liberdade que é u m 
a priori necessário da libertação. Isso é liberdade de pensamen¬ 
to no único sentido cm que o pensamento pode ser livre no 
mundo administrado — como a consciência de sua produtivi¬ 
dade repressiva, e como a necessidade absoluta de romper para 
fora desse todo. Mas precisamente essa necessidade absoluta 
não prevalece onde se poderia tornar a fôrça impulsionadora de 
uma prática histórica, a causa eficaz dc modificação qualitativa. 
Sem essa fôrça material, até mesmo a mais arguta consciência 
permanece impotente. 

Independentcmente de quão óbvio se possa manifestar o 
carater irracional do todo e, com élc, a necessidade de modifi¬ 
cação, a perscrutação da necessidade jamais bastou para captar 
as alternativas possíveis. Confrontadas com a eficiência onipre¬ 
sente do sistema de vida em questão, suas alternativas sempre 
pareceram utópicas. E a perscrutação da necessidade, a cons¬ 


ciência do estado mau, não bastará nem mesmo na fase em que 
as realizações da ciência e o nível de produtividade eliminaram 
as características utópicas das alternativas — onde a realidade 
estabelecida, mais do que o seu oposto, é utópica. 

Significará isso que a teoria crítica da sociedade abdica e 
deixa o campo a uma Sociologia empírica que, livre de tôda 
orientação teórica exceto a metodológica, sucumbe às falácias 
da concreção mal colocada, prestando assim um serviço ideo¬ 
lógico enquanto proclama a eliminação dos julgamentos de 
valor? Ou os conceitos dialéticos testemunham uma vez mais 
sua veracidade — compreendendo sua própria situação como a 
da sociedade que êles analisam? Uma resposta se pode insi¬ 
nuar caso se considere a teoria crítica precisamente no ponto de 
sua maior fraqueza — sua incapacidade para demonstrar as 
tendências libertadoras dentro da sociedade estabelecida. 

A teoria crítica da sociedade defrontou, ao tempo de suas 
origens, com a presença de forças reais (objetivas e subjetivas) 
na sociedade que se movia (ou podia ser guiada para se mover) 
para instituições mais racionais e livres pela abolição das exis¬ 
tentes, que se haviam tornado obstáculos ao progresso. Essas 
foram as bases empíricas sôbre as quais foi erguida a teoria, e, 
dessas bases empíricas, ela deduziu a idéia de libertação das 
possibilidades inerentes — o desenvolvimento da produtividade, 
das faculdades e das necessidades materiais e intelectuais, de 
outro modo bloqueadas e deformadas. Sem a demonstração de 
tais forças, a crítica da sociedade ainda seria válida e racional, 
mas seria incapaz de traduzir sua racionalidade em têrmos de 
prática histórica. Qual a conclusão? “Libertação de possibili¬ 
dades inerentes” não mais expressa adequadamente a alternativa 
histórica. 

São as seguintes as possibilidades acorrentadas da socieda¬ 
de industrial adiantada: desenvolvimento das fôrç^s produtivas 
em escala ampliada, extensão da conquista da natureza, cres¬ 
cente satisfação das necessidades de número cada vez maior de 
pessoas, criação de necessidades e faculdades novas. Mas essas 
possibilidades estão sendo gradativamente realizadas por meios 
e instituições que cancelam seu potencial libertador, e êsse 
processo afeta não apenas os meios, mas também os fins. Os 
instrumentos de produtividade e progresso, organizados em sis¬ 
tema totalitário, determinam não apenas as utilizações reais, 
mas também as possíveis. 
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Em sua fase mais avançada, a dominação funciona como 
administração. E nas áreas superdesenvolvidas de consumo em 
massa, a vida administrada se torna a boa vida de todos, em 
defesa do que os opostos estão unidos. Esta é a forma pura de 
dominação. Inversamente, sua negação parece ser a forma pura 
de negação. Todo conteúdo parece reduzido à única exigência 
abstrata para o fim de dominação — a única exigência verda¬ 
deiramente revolucionária, e o acontecimento que validaria as 
conquistas da civilização industrial. Em face de sua eficiente 
negação pelo sistema estabelecido, essa negação aparece na 
forma politicamente impotente da “recusa absoluta” — uma 
recusa tanto mais irrazoável quanto mais o sistema estabelecido 
desenvolve sua produtividade e suaviza o fardo da vida. Nas 
palavras de Maurice Blanchot: 

Ce que nous rc/usons ríest pas sans valeur ni sans iniportance. CesI 
bien à cause dc cela que le refus est nécessaire. II y a une raison que 
nous naccepterons plus, it y a une apparence de sagesse qui nous fali 
horreur, il }’ a une offre d’accord et de concilialion que nous ríenten- 
drons pas. Une rupture s’est produitc. Nous avons élé ramenés à cette 
franchise qui ne tolere plus la coniplicité. 3 

Mas se o caráter abstrato da recusa é o resultado da espo¬ 
liação total, então as bases concretas para recusa ainda devem 
existir, pois a espoliação é uma ilusão. E, por sinal, a unifica¬ 
ção dos opostos no médium da racionalidade tecnológica deve 
ser, em tôda a sua realidade, uma unificação ilusória que não 
elimina a contradição entre a produtividade crescente e seu uso 
repressivo nem a necessidade vital de resolver a contradição. 

Mas a luta pela solução ultrapassou as formas tradicionais. 
As tendências totalitárias da sociedade unidimensional tornam 
ineficaz o processo tradicional de protesto — torna-o talvez até 
mesmo perigoso porque preservam a ilusão de soberania popular. 
Essa ilusão contém alguma verdade: “o povo”, anteriormente o 
fermento da transformação social, “mudou” para se tornar o 
fermento da coesão social. Aí, e não na redistribuição da ri¬ 
queza e igualação das classes, está a nova estratificação caracte¬ 
rística da sociedade industrial desenvolvida. 


3 “O que recusamos não é destituído de valor ou de importância. Precisamos 
por causa disso, a recusa é necessária. Há uma razão que não mais aceitamos, há 
uma aparência de sabedoria que nos horroriza, há um apêlo de acordo e con¬ 
ciliação a que não mais atenderemos. Ocorreu um rompimento. Fomos reduzidos 
àquela franqueza que não mais tolera cumplicidade.” “Le Refus”, em Le 14 Juillet, 
n.° 2, Paris, outubro de 1958. 


Contudo, por baixo da base conservadora popular está o 
substrato dos párias e estranhos, dos explorados e perseguidos 
de outras raças e de outras côres, os desempregados e os não- 
empregáveis. Eles existem fora do processo democrático; sua 
existência é a mais imediata e a mais real necessidade de pôr 
fim às condições e instituições intoleráveis. Assim, sua oposição 
é revolucionária ainda que sua consciência não o seja. Sua 
oposição atinge o sistema de fora para dentro, não sendo, por¬ 
tanto, desviada pelo sistema, é uma fôrça elementar que 
viola as regras do jôgo e, ao fazê-lo, revela-o como um jôgo 
trapaceado. Quando êles se reúnem e saem às ruas, sem armas, 
sem proteção, para reivindicar os mais primitivos direitos civis, 
sabem que enfrentam cães, pedras e bombas, cadeia, campos de 
concentração e até morte. Sua fôrça está por trás de tôda ma¬ 
nifestação política para as vítimas da lei e da ordem. O fato 
de êles começarem a recusar a jogar o jôgo pode ser o fato que 
marca o comêço do fim de um período. 

Nada indica que será um bom fim. As aptidões econômi¬ 
cas e técnicas das sociedades estabelecidas são suficientemente 
vastas para permitir ajustamentos e concessões aos subcães, e 
suas forças armadas suficientemente adestradas e equipadas 
para cuidar de situações de emergência. Contudo, lá está nova¬ 
mente o espectro, dentro e fora das fronteiras das sociedades 
avançadas. O fácil paralelo histórico com os bárbaros amea¬ 
çando o império da civilização prejulga a causa; o segundo pe¬ 
ríodo de barbarismo bem pode ser o império continuado da 
própria civilização. Mas a probabilidade é que, nesse período, 
os extremos históricos possam novamente se encontrar: a mais 
avançada consciência da humanidade e sua fôrça mais explorada. 
Nada mais é do que uma probabilidade. A teoria crítica da so¬ 
ciedade não possui conceito algum que possa cobrir a lacuna 
entre o presente e o seu futuro; não oferecendo promessa al¬ 
guma e não ostentando êxito algum, permanece negativa. As¬ 
sim, ela deseja permanecer leal àqueles que, sem esperança, 
deram c dão sua vida à Grande Recusa. 

No início da era fascista, Walter Benjamin escreveu: 

Nur um der Hoffnungslosen willen ist uns die Hoffnung 
gegeben. 

Somente em nome dos desesperançados nos é dada es¬ 
perança. 
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